1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20153000110009
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 644/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: AUTO POSTO MARCELLA LTDA EPP.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 202/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 001/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – ECF - REGISTRAR A MENOR AS VENDAS EFETUADAS NO PERÍODO DE 2014 A 2015 – NULIDADE – Não deve prosperar o auto de infração, pois não foram juntados aos autos, documentos probantes do ilícito tributário, falta de materialidade na ação fiscal. Mantida a decisão monocrática de Nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 

1. TATE, Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut        		 	          	   	        Leonardo Martins Gorayeb
    Presidente							Julgador/Relator











1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. [bookmark: _Hlk8404140][bookmark: _Hlk56681063]PROCESSO
	:
	20152930515136

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 001/2019

	RECORRENTE 
	:
	MARCIONILO MARCAL.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 340/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 002/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FRETE - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois o sujeito passivo não recolheu o ICMS relativo ao Frete devido ao Estado de Rondônia. Foi Trazido em seu Recurso documentos relativos a prestação de serviços de São Paulo para Rondônia enquanto que o ICMS era devido entre Rondônia e Minas Gerais. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração, sujeitando-se a penalidade prevista no Art. 77, inc. IV, alínea “a” item 1 da Lei nº 688/96 por erro de digitação no auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE 
1. R$ 3.122,73							
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator
0. 





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162930509402
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 377/19.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: PC CONSTRUÇÕES E ESCAVAÇÕES LTDA - ME.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 464/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 003/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – FALTA DE INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS -– APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE DEFINIR COMO INFRAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Autuação baseada na acusação de que o sujeito passivo promoveu circulação de mercadoria oriunda de outra unidade da federação sem possuir inscrição no CAD/ICMS/RO, conforme consta de Nota Fiscal n. 46, fl, 03, simples remessa de equipamento para execução de obras em Rondônia. Ocorre que se trata de empresa de construção civil, que está desobrigada de possuir inscrição no CAD/ICMS/RO, haja vista não constar construção da lista de atividade prevista no Art. 110, do Novo Regulamento do ICMS/RO, publicado em 05.04.2018. Portanto, a falta de inscrição no CAD/ICMS/RO deixou de ser infração. Deve ser declarada a improcedência do auto de infração, adotando o benefício da retroatividade benéfica da Lei, em consonância com o Art. 106, inciso II.  letra “a”, do CTN. Mantida a decisão singular de improcedente o Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por maioria.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDENTE o Auto de Infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. Impedido o Julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
0. TATE, Sala de Sessões, 01 de fevereiro de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnault					Antonio Rocha Guedes
45.   	   Presidente			                         		     Julgador Relator


1. [bookmark: _Hlk63232294]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700300040
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 409/20
1. RECORRENTE	: GOMES & AMARAL LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E.F.CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº232/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 004/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL NA VENDA DE MERCADORAIS –NULIDADE- Constatou-se que fora utilizada a mesma base de cálculo (100%) do valor do imposto incidente na operação para a apuração do valor da multa em operações distintas de venda de mercadorias sem nota fiscal, uma vez que a capitulação da infração para a venda de mercadorias tributadas é distinta daquela em relação a venda de mercadorias já alcançadas pela substituição tributária. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA - ADITAMENTO

0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 03 de fevereiro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Fabiano Caetano                         	 Presidente                                                                           Julgador/Relator




RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA PGE








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20182700100326

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0470/2020

	RECORRENTE 
	:
	EXPRESSO MAIA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 270/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 004/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk56079457]EMENTA	: ICMS – TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - SERVIÇO REGULAMENTADO – ANTT – DESCONTO SEM AUTORIZAÇÃO - RECOLHIMENTO DE TRIBUTO A MENOR - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte recolheu o tributo a menor do ICMS devido. O serviço de transporte de pessoas intermunicipal e interestadual é regulamentado pela ANTT que fixa o preço mínimo do serviço e permite mediante autorização que o prestador pode se utilizar de desconto promocionais no preço do serviço, porém deve seguir as Resoluções 1928/07 e 4282/14. O sujeito passivo não respeitou as Resoluções, perdeu o direito de utilizar o desconto e deve recolher a diferença do imposto não recolhido. O TATE-RO não acata argumentos de inconstitucionalidade de ICMS sobre transporte rodoviário de pessoas e/ou cargas intermunicipal ou interestadual não julgado pelo STF. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 204.852,19
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 



1. TATE, Sala de Sessões, 03 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20192700400024.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 609/20.
RECORRENTE	: PIARARA TRANSPORTES LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 319/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 005/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – EMPRESA DE TRANSPORTE DE CARGAS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO –OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente o auto de infração quanto a acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de outros créditos, no período de julho a dezembro de 2014, quando deveria utilizar apenas o crédito presumido de 20% do ICMS devido na prestação de serviço de transporte na forma prevista no Art. 30, III, letra “b”, do Decreto 13.041/2007,  conforme acordo firmado através do Regime de Dilação de Prazo n. 53, fls.10 a 12. Vedado o aproveitamento do saldo credor acumulado, durante a vigência do Regime Especial. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
R$ 904.155,98 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 



1. TATE, Sala de Sessões, 03 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				            Antônito Rocha Guedes                	Presidente						  Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20142900101025

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 615/2019

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN

	INTERESSADA
	:
	AMAZONGAS DIST.DE GAS LIQ. PETRO LTDA

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - FABIANO EMANOEL FERNANDES CAETANO


	RELATÓRIO
	:
	Nº 060/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 006/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo apresentou, no posto fiscal, documento fiscal com prazo de validade expirado, Danfe 106.981. Recapitulação da infração em virtude de alteração de legislação. Artigo 78, III, “f” (40% do valor da operação) para 77, VII, e, 1 (100% do valor do imposto). Como não há imposto na operação em análise, foi reclassificada para 77, §1º, II (10 UPF por documento). Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando a Decisão de Primeira Instancia que julgou improcedente, para declarar a sua PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$18.144,00				                                                              *R$530,50
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Fabiano Emanoel Fernandes Caetano	Presidente						  Julgador/Relator




1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20142903600068

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 512/2019

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN

	INTERESSADA
	:
	SOLIMAD MADEIRAS LTDA

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - FABIANO EMANOEL FERNANDES CAETANO


	RELATÓRIO
	:
	Nº 053/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 007/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM ERRO NA BASE DE CÁLCULO- PAUTA FISCAL - MADEIRA – OCORRÊNCIA –Restou provado que o sujeito passivo emitiu documento fiscal- DANFE, com erro na determinação da base de cálculo do ICMS, ao enquadrar indevidamente a mercadoria como aproveitamento, ocasionando um recolhimento menor do que o devido. Sujeito passivo não comprovou o valor da operação efetivamente praticado pelo mesmo, prevalecendo assim o valor fixado na pauta fiscal. Recapitulação da infração em virtude de erro, nos termos do artigo 108 da Lei 688/96,  foi reclassificada de 78, III, “e” ( 40% do valor da operação) para 77, IV, “a”, item 4 ( 90% do valor do imposto), resultando em crédito tributário de valor menor do que o lançado originalmente. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando a Decisão de Primeira Instancia que julgou nula a ação fiscal, para declarar a sua PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$11.408,59			                                                                                         *R$5.002,22
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Fabiano Emanoel Fernandes Caetano	Presidente						  Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202703700005
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 607/20.
RECORRENTE	: ÁGUA MINERAL LIND’ÁGUA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 322/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 008/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APURAÇÃO A MENOR DO ICMS-ST RECOLHIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS-ST no período de 01/01 a 31/10/2019, através de valores a maior que o devido da base de cálculo e do ICMS destacado na operação própria, conforme demonstrado em planilhas anexas. Aplicação do art. 36, §1° da Lei 6886/96, pois quando o imposto destacado for maior do que o exigível na forma desta Lei, o aproveitamento como crédito terá por limite o valor correto. Afastada a arguição de nulidade da ação fiscal por incompetência da Gerência de Fiscalização da SEFIN/RO, realizada sem delegação da CONSIT, em razão de alteração dada pelo Decreto n.º 23708/19, que revogou o item II do Art. 20, e acrescentou o parágrafo único do Art. 42, todos do Decreto 12.889/07. O sujeito passivo não apresentou contestação quanto aos valores apurados. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$2.844.974,94                                                                                   
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2021.	


Anderson Aparecido Arnaut							Antônio Rocha Guedes
            Presidente							                Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202703700004
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 608/20.
RECORRENTE	: ÁGUA MINERAL LIND'ÁGUA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR - ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 323/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 009/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APURAÇÃO A MENOR DO ICMS-ST RECOLHIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS-ST no período de 01/01 a 31/12/2018, através de valores a maior que o devido da base de cálculo e do ICMS destacado na operação própria, conforme demonstrado em planilhas anexas. Aplicação do art. 36, §1° da Lei 6886/96, pois quando o imposto destacado for maior do que o exigível na forma desta Lei, o aproveitamento como crédito terá por limite o valor correto. Afastada a arguição de nulidade da ação fiscal por incompetência da Gerência de Fiscalização da SEFIN/RO, realizada sem delegação da CONSIT, em razão de alteração dada pelo Decreto n.º 23708/19, que revogou o item II do Art. 20, e acrescentou o parágrafo único do Art. 42, todos do Decreto 12.889/07. O sujeito passivo não apresentou contestação quanto aos valores apurados. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 3.264.675,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2021.	


Anderson Aparecido Arnaut							Antônio Rocha Guedes
            Presidente							                Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182701200236
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 415/2018
RECORRENTE	: A.S.P. DIST.TRANSP. EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E.F. CAETANO 

RELATÓRIO	: Nº237/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
			
					ACÓRDÃO Nº. 010/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL NA VENDA DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA - Constatou-se em auditoria realizada que o sujeito passivo deixou de emitir notas fiscais de saídas de 203.029 sacas de cimento, que foram adquiridas com o fim específico para exportação, a qual não se comprovou e inexistentes em seu estoque. Manutenção da Parcial Procedência do julgamento singular, apenas com ajuste do crédito tributário devido. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.


CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
R$3.213.499,10				                                                  *R$2.253,603,10
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


					TATE, Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                          	     	    Fabiano Emanoel Fernandes Caetano    	 	Presidente                         	   		               Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk27569695]PROCESSO		: Nº 20172701200073
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 517/19
1. RECORRENTE	: CASSIMIRO JOSE CARREIRO FILHO IMP. E EXP.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO 	: Nº 166/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 011/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE COMPROVAR A EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS RECEBIDAS COM O FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não conseguiu comprovar a exportação de todas as mercadorias recebidas com essa finalidade, apenas comprovou que a mercadoria constante na nota fiscal de nº 96 foi exportada, pois citou indevidamente a NF de entrada como 91, engano este corrigido através da carta de correção fls.206, por esta razão foi excluída do valor do crédito tributário. Mantendo-se às notas fiscais de nº95, 104 e 125, por não comprovar a sua exportação. Mantida a decisão monocrática de Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário  para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                                        *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE	 R$56.480,51.	                                                                                        		    * R$42.951,20.			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

1. TATE, Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut        		 	          	   	        Leonardo Martins Gorayeb
    Presidente							Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20182700100612

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 126/2020

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	LOMEX IMPORTAÇÃO EXPORTAÇÃO LTDA.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 128/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 012/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk20663648]
[bookmark: _Hlk63674931]EMENTA	: MULTA – LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas de Mercadorias, notas fiscais de aquisição de mercadorias. Parcialmente ilidida a acusação fiscal. pois o sujeito passivo demonstrou que nove notas fiscais estavam canceladas. Mantida a acusação fiscal referente aos outros documentos fiscais. Mantida a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 19/11/2018: R$ 454.131,90			*R$ 138.340,21
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
188. 

1. TATE, Sala de Sessões, 08 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator




1. [bookmark: _Hlk63836768]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20132900400003
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 611/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: RONCAL COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA EPP.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 202/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 			  	ACÓRDÃO Nº 013/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITA AO PAGAMENDO DO IMPOSTO ANTECIPADO À OPERAÇÃO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar o auto de infração, pois  quando da passagem no posto fiscal de Vilhena, foi constatado que seu cadastro do Simples Nacional foi excluído pela Receita Federal,  porém, consta na fl. 14, a reativação do simples nacional, com efeito retroativo da sua habilitação a 01/01/2013. Reforma da decisão monocrática de Parcial Procedente para Improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão por maioria de votos.
0. 
0. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, decisão por maioria de votos em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcial procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. Julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho estava impedido.
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de fevereiro de 2021.



1. Anderson Aparecido Arnaut        		 	          	   	        Leonardo Martins Gorayeb
 Presidente							Julgador/Relator

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20103000400099
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 376/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA     	: COM.MAT. CONST. NOVO HORIZONTE LTDA 
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº310/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 014/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE UTILIZAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF – OCORRÊNCIA - Restou provado que o sujeito passivo não utilizou o Equipamento Emissor de Cupom Fiscal no período de abril a agosto de 2009. Em virtude de alteração na legislação, houve recapitulação legal, alterando do art. 79, XXIX ( 50 UPFs por mês) para 77, XIII, letra “b” (100 UPFs por constatação de não uso) da Lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106 do CTN. Concedida a redução de penalidade em 50% para os optantes do Simples Nacional, conforme Art. 76, §5° da Lei 688/96. Alteração de decisão singular de parcialmente procedente para procedente.  Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente a ação fiscal, para declarar a sua PROCEDÊNCIA, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$20.060,00				                                                           	*R$2.006,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO



1. 					TATE, Sala de Sessões, 10 de fevereiro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                   	       		                 	      Fabiano Caetano
 	Presidente                             				                 Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20163000100501
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 271/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: PANIFICADORA NORTE NORDESTE EIRELI LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 254/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 015/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE COMUNICAR AO FISCO CESSAÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL/ECF – OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o sujeito passivo possuía em seu estabelecimento comercial 9(nove) Equipamentos Emissores de Cupom Fiscal  desativados sem comunicar ao FISCO, contrariando o que dispõe a Legislação Tributária Estadual, art. 492, 515 do RICMS/RO aprovado pelo Dec. Nº 8321/98.  Admitida a redução da multa em 50%, por se tratar de empresa de pequeno porte, na forma prevista no Art. 76, §5.º, da lei 688/96.  Mantida a decisão singular que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade, em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme do Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$ 27.490,50			                                                           	*R$ 13.745,25
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 10 de fevereiro de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
 	Presidente							   Julgador/Relator

	[bookmark: _Hlk47721228][bookmark: _Hlk56287381]PROCESSO
	:
	20142700100256

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0402/2020

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	[bookmark: _Hlk63925289]INTERESSADA 
	:
	ASIAMEX IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 333/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN




1. 				           ACÓRDÃO Nº 016/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – DIFERIMENTO DO PAGAMENTO DO IMPOSTO – ERRO DA APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – INOCORRÊNCIA Acusação de que o sujeito passivo teria cometido erro na base de cálculo da importação e da saída subsequente, amparada pelo incentivo tributário da Lei. 1473/05. O autuante trouxe em suas contrarrazões Parecer 189/2015/GETRI/CRE/SEFIN-RO válido na época dos fatos que elucidou a lide e pacificou dúvida sobre a composição da base de cálculo do ICMS importação. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 


1. 	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. TATE, Sala de Sessões, 10 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut				               Roberto Valladão Almeida de Carvalho
         Presidente						                Julgador/Relator









1. [bookmark: _Hlk64442931]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142800100078 (ADITAMENTO AI  20142900100012)
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 99/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: J. MALUCELLI CONSTRUTORA DE OBRAS S.A.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 392/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 
1. 			  	ACÓRDÃO Nº 017/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL – RECEBER BEM EM SITUAÇÃO FISCAL IRREGULAR - NULIDADE – Acusação de que os bens relacionados na nota fiscal 1352, de retorno de conserto, deveriam estar acompanhados da nota fiscal de simples remessa da matriz, transferindo os mesmos para a filial de Porto Velho – RO. Operação realizada em 24/12/2013 e autuação apenas em 30/06/2014, caracterizando o impedimento dos autuantes, uma vez configurado a ausência do flagrante infracional ao qual está vinculado o Posto Fiscal.  Mantem-se a decisão monocrática de Nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de fevereiro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut        		 	             	 	       Leonardo Martins Gorayeb
 Presidente							Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk64444492]PROCESSO		: Nº 20152930510376
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 490/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: FIAT AUTOMOVEIS S.A.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 330/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 018/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. [bookmark: _Hlk64444418]EMENTA	: ICMS/MULTA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO COM VEÍCULO AUTOMOTOR - PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SEM EFETUAR O PAGAMENTO DO IMPOSTO ST DEVIDO – INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar o auto de infração, pois o imposto lançado no auto de infração em 07/03/2015, já havia sido anteriormente recolhido, na data de 22/12/2014, portanto, indevida a autuação da suposta infração. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
0. 
0. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.
 
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de fevereiro de 2021.





1. Anderson Aparecido Arnaut        		 	             	    	    Leonardo Martins Gorayeb
 Presidente							Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162700400015
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 073/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA     	: RUBIANA CRISTINA MACHADO EIRELI 
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº310/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 019/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – OMISSÃO DE RECEITAS- EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo omitiu receitas nos exercícios de 2010 a 2015, conforme levantamento fiscal. Multa procedente somente para o exercício de 2015, limitação ao exercício descrito no auto de infração. Alterada decisão singular de improcedente para parcialmente procedente. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando a Decisão de Primeira Instancia que julgou improcedente, para declarar a sua PARCIAL PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
R$88.000,00			                                                     *R$14.792,18
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO



1. 					TATE, Sala de Sessões, 17 de fevereiro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                   	       		                 	      Fabiano Caetano
 	Presidente                             				                 Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162900600208
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 380/19.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: SAMUEL PEREIRA DOS SANTOS.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 463/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 020/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – SAIDA DE PRODUTO PRIMÁRIO – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do imposto devido antes das saídas das mercadorias constantes da Nota Fiscal nº. 07, fl. 05, conforme comprova Documento de Arrecadação de Receitas Estaduais – DARE fl. 26, ilidindo assim a acusação fiscal. Esclarecido e corrigido o erro na emissão do DARE com inscrição de terceiro, fl.27. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o Auto de Infração.  Recurso de Ofício desprovido. Decisão por maioria de votos.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. Julgador Roberto Valladão de Carvalho estava impedido.

TATE, Sala de Sessões, 17 de fevereiro de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
 	Presidente							   Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162930506784
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 318/19.
1. RECORRENTE	: SERGIO LUIZ LABEGALINI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 515/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 021/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - DEIXAR DE EMITIR MDFe – INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo foi autuado por não emitir o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais- MDFe, relativo à carga transportada constante da NF-e 1697. Comprovado nos autos que não se trata de uma prestação de serviço de transporte, mas sim o transporte de carga própria, realizado pelo adquirente das mercadorias. Inaplicação do Art. 227-AD, ficando o mesmo desobrigado de emitir MDF-e para apenas uma nota fiscal de mercadoria. Reforma da decisão singular que julgou procedente para Improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.

TATE, Sala de Sessões, 17 de fevereiro de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
 	Presidente							   Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20152930510457

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0465/2018

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	NTA – NOVAS TÉCNICAS DE ASFALTOS LTDA.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 342/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 022/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

0. EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – CIMENTO ASFÁLTICO NCM 2713 - INOCORRÊNCIA – Restou provado” in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu. A mercadoria objeto da operação cimento asfáltico, código NCM 2713 não está sujeita a substituição tributária, nos termos do Convênio ICMS 74/94 a partir de 01/02/2015 conforme nova redação dada ao item V pelo Conv. ICMS 134/14. Ausência de provas quanto a acusação de que a mercadoria seria classificada como NCM 2714. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut					Roberto Valladão Almeida de Carvalho          Presidente						 	    Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162900306735
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 467/19.
1. RECORRENTE	: LERMA TRANSPORTES LTDA ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 530/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 023/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - DEIXAR DE EMITIR MDFe – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo transportador subcontratado não emitiu o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais- MDFe, relativo à carga transportada constante do CT-e 22. Aplicação do Art. 227-AD, §1° e §6° do RICMS-RO Decreto n. 8321/98, ficando o mesmo obrigado de emitir outro MDF-e na condição de gerenciador do serviço. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
361. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE                                             		
361.  R$ 3.054,50.	                                                                                            			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 22 de fevereiro de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut					Leonardo Martins Gorayeb
 	Presidente					              Julgador/Relator

1. 

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172901200123
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 399/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA     	: M L DOS SANTOS
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 295/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 024/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM A SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito, quando da aquisição das mercadorias, estava com a sua Inscrição Estadual ativa e regular. A inscrição foi suspensa de ofício e reativada dentro do mesmo mês. Considera-se o último ato como válido e correção do primeiro, não devendo o contribuinte sofrer sanção em decorrência de falha do Fisco. Mantida decisão singular de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
1. 

1. 					TATE, Sala de Sessões, 22 de fevereiro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                   	       		                 	      Fabiano Caetano
 	Presidente                             				                 Julgador/Relator










1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172900100307.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 544/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: AMWAY DO BRASIL LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 322/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 					ACÓRDÃO Nº. 025/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA – INSCRIÇÃO ESTADUAL DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO  CANCELADO - FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS/ST – INOCORRÊNCIA - Autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o imposto ST antecipadamente das mercadorias constantes no documento de fls. 04 a 05, em afronta à Legislação Tributária Estadual, art. 52; art. 53, I, “b” e art. 98-A do RICMS/RO aprovado pelo Dec. Nº 8321/98. No entanto o contribuinte comprova nos autos, fls. 33 a 44, que efetuou o recolhimento do ICMS-ST correspondente às operações relacionadas, fato que ilide integralmente a ação fiscal. Reativada a Inscrição Estadual como Substituto Tributário, retroativo a 24/08/2011, nos termos do Processo n.º 20110017410. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
TATE, Sala de Sessões, 22 de fevereiro de 2021.
	

Anderson Aparecido Arnaut						   Antônio Rocha Guedes
         Presidente						                 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20152900409598

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0732/2016

	RECORRENTE 
	:
	G. L. DE MELO & CIA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO


	RELATÓRIO
	:
	Nº 336/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 026/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA SEM POSSUIR INSCRIÇÃO ESTADUAL DE CONTRIBUINTE – REPRESENTANTE COMERCIAL ––– INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, pois o sujeito passivo exerce efetivamente a atividade de representante comercial. A NFe 77564 respeitou os ditames do Ajuste SINIEF 08/08 da época dos fatos e o Parecer N. 148/2006/GETRI/CRE/SEFIN. Reformada a decisão singular que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20162700100289

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 597/18

	RECORRENTE 
	:
	CEREALISTA DONA NINA LTDA - ME.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO


	RELATÓRIO
	:
	Nº 347/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 027/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – LANÇAMENTO DE NOTA FISCAL EM DUPLICIDADE - OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na apropriação de crédito fiscal indevido por lançamento da nota fiscal 6374, fl.08 em duplicidade. O percentual da multa de 90% incide sobre o valor do tributo acrescido da atualização monetária. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
416. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE                                             		
416.  R$ 19.334,84.	                                                                                            			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

1. TATE, Sala de Sessões, 22 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20132930501187
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 021/16
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: NEWSMAQ ELETRODOMÉSTICOS LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 386/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 028/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. [bookmark: _Hlk65829862]EMENTA	: MULTA – OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO SE ISENTAS FOSSEM – USO DO CFOP 6109 - MERCADORIAS NÃO DESTINADAS A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Incorreção de dados ao indicar o CFOP 6109 para operações com mercadorias destinadas a contribuintes não domiciliados na Área de Livre Comércio. Ilegitimidade do Estado de Rondônia para exigir cumprimento de obrigação tributária acessória de contribuinte de outro Estado na forma dos arts. 102 e 119 do CTN. Sujeito passivo estabelecido no Estado de São Paulo onde foram emitidos os documentos fiscais.  Aplicação da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
0. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento reformando a decisão de Primeira Instância que julgou nulo para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. TATE, Sala de Sessões, 03 de março de 2021.



Anderson Aparecido Arnaut        		           	    	    Leonardo Martins Gorayeb
 Presidente							Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk65829877]PROCESSO		: Nº 20132930501188
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 019/16
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: NEWSMAQ ELETRODOMÉSTICOS LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 359/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 029/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
[bookmark: _Hlk65829898]EMENTA	: MULTA – OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO SE ISENTAS FOSSEM – USO DO CFOP 6109 - MERCADORIAS NÃO DESTINADAS A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – CONTRIBUINTE DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Incorreção de dados ao indicar o CFOP 6109 para operações com mercadorias destinadas a contribuintes não domiciliados na Área de Livre Comércio. Ilegitimidade do Estado de Rondônia para exigir cumprimento de obrigação tributária acessória de contribuinte de outro Estado na forma dos arts. 102 e 119 do CTN. Sujeito passivo estabelecido no Estado de São Paulo onde foram emitidos os documentos fiscais.  Aplicação da Súmula nº 001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
0. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento reformando a decisão de Primeira Instância que julgou nulo para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. TATE, Sala de Sessões, 03 de março de 2021.



Anderson Aparecido Arnaut        					Leonardo Martins Gorayeb
 Presidente							     Julgador/Relator
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192703700001
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 563/2019
1. RECORRENTE	: INCOMOL IND. E COM. DE MÓVEIS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E.F.CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	:.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 030/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0.  (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
- ADITAMENTO
)EMENTA	: 
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 03 de fevereiro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Fabiano Caetano                         	 Presidente                                                                           Julgador/Relator



















GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk65829925]PROCESSO		: Nº. 20192700100343
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 349/20.
RECORRENTE	: W.P. INDÚSTRIA COMÉRCIO IMP. E EXP. LTDA EPP.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR - ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 218/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 030/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk65829938]EMENTA	: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS EM OPERAÇÕES DE SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO INCENTIVADAS –-OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de saída de mercadorias tributadas não incentivadas, relativo ao exercício de 2017, sem efetivar o recolhimento integral do imposto devido, ao aplicar indevidamente o incentivo tributário para produtos não incentivados, conforme demonstrativo de fl. 012. O benefício do incentivo fiscal do CONDER de que trata a Lei n.º 1558/05 é restrito aos produtos incentivados. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	*R$ R$ 809.852,79
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

0. TATE, Sala de Sessões, 03 de março de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnault					Antonio Rocha Guedes
481.   	   Presidente			                         		     Julgador Relator




1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20192701200065

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 265/20

	RECORRENTE 
	:
	FERROJIPA COM. DE FERRO E AÇO LTDA – EPP.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO


	RELATÓRIO
	:
	Nº 143/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 031/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


[bookmark: _Hlk65829989]EMENTA	: ICMS – ISENÇÃO – ÁREA LIVRE COMÉRCIO GUAJARÁ MIRIM – DESINTERNAMENTO – ANTES DE 5 ANOS –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na comprovação fl. 04-05 que o sujeito passivo desinternou mercadorias da Área de Livre Comércio de Guajará-mirim adquiridas no Estado de Rondônia antes do prazo de cinco anos perdendo o direito à isenção e ficando obrigado ao recolhimento do ICMS que foi isentado na aquisição. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 109.628,12
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 03 de março de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20182700100241
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 377/20.
1. RECORRENTE	: EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 277/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 032/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR BILHETES DE PASSAGENS NO PERÍODO DE 2016 – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar bilhetes de passagem, conforme confronto entre as informações dos passageiros transportador declarados a ANTT e a quantidade declarada ao Fisco. A empresa por sua opção, possui regime especial de Inscrição Estadual Única, tendo sua escrituração e apuração centralizada, sendo responsabilizada pelas demais filiais.  A omissão dos registros nos livros fiscais é hipótese legal para uso do arbitramento da base de cálculo. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
508. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE                                             		
508.  R$ 142.203,50.	                                                                                            			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 08 de março de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut					Leonardo Martins Gorayeb
 	Presidente					              Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20192701900008
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 538/2020.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: COOP. MINERADORA GARIMPEIROS ARIQUEMES
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO EMANOEL FERNANDES CAETANO.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 303/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 033/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO INDIRETA – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo emitiu as notas fiscais de números 2045 e 2249, com o fim específico de Exportação Indireta. Somente houve a comprovação da exportação em relação à nota fiscal 2249. Afastada a responsabilidade solidária atribuída aos sócios Vilmar Antônio Chaga, CPF 113.204.432-49, Claudino Sangalletti, CPF 152.775.699-87 e Adão Ferreira, CPF 241.657.359-49. Mantida a decisão de primeira instância, que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
R$659.966,13		                                                                        *R$304.632,72
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 08 de março de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut					                 Fabiano Caetano
 	Presidente						                  Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20192701900005
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 519/2019.
1. RECORRENTE	: COOP. MINERADORA GARIMPEIROS ARIQUEMES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO EMANOEL FERNANDES CAETANO.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 049/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 034/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO DIRETA – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo emitiu as notas fiscais de números 2238, 2241, 2242 e 2252, com o fim específico de Exportação Direta e não comprovou a realização das respectivas exportações na Aduana da Receita Federal. Afastada a Atribuição de Responsabilidade contra Vilmar Antônio Chaga, CPF 113.204.432-49, Claudino Sangalletti, CPF 152.775.699-87 e Adão Ferreira, CPF 241.657.359-49 Mantida a decisão de primeira instância, que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 1.260.492,37		                                                                       
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 08 de março de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut					            Fabiano Caetano
 	Presidente						              Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20192700100322
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 304/20.
RECORRENTE	: SERPHA IMP. EXP E COM. EIRELI.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR - ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 318/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 035/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – AUDITORIA DE CONTA GRÁFICA- ENTRADAS DE MERCADORIAS SUPERIORES ÀS SAIDAS – VAF NEGATIVO - ESTOQUES INEXISTENTES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA - Apurado através de Auditoria de Conta Gráfica na escrita fiscal do contribuinte que as entradas de mercadorias em seu estabelecimento foram superiores às saídas, no exercício de 2016, como comprova demonstrativo de fl. 08, estando com estoque inicial e final 0(zero), conforme EFD de fl.07, incorrendo em valor adicionado negativo, motivo da cobrança do imposto. Sujeito passivo foi intimado a justificar, corrigir ou comprovar o estoque declarado e não o fez. Admitida adequação da Legislação à época do fato gerador, sem alteração do crédito tributário, com recapitulação da infração para Art. 71, §4º,  da lei 688/96 e penalidade para o Art. 77, inciso VII, letra “e” item 2, da mesma Lei, em consonância com o Art. 108, da Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por maioria de votos 3x1.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos (3x1), em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração nos termos do Voto do Julgador Relator, Antônio Rocha Guedes, acompanhado pelos julgadores Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. Julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho, apresentou voto divergente pela nulidade.
1. CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	*R$ 269.521,92
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

0. TATE, Sala de Sessões, 08 de março de 2021.

Anderson Aparecido Arnault					Antônio Rocha Guedes
566.   	   Presidente			                         		     Julgador Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20202703700001

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0678/2020

	RECORRENTE 
	:
	ÁGUA MINERAL LIND´ÁGUA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 364/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 036/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APURAÇÃO A MENOR DO ICMS-ST RECOLHIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS-ST no período de 01/01 a 31/12/2015, através de valores a maior que o devido da base de cálculo e do ICMS destacado na operação própria, conforme demonstrado em planilhas anexas. Aplicação do art. 36, §1° da Lei 688/96, pois quando o imposto destacado for maior do que o exigível na forma desta Lei, o aproveitamento como crédito terá por limite o valor correto. Afastada a arguição de nulidade da ação fiscal por incompetência da Gerência de Fiscalização da SEFIN/RO, realizada sem delegação da CONSIT, em razão de alteração dada pelo Decreto n.º 23708/19, que revogou o item II do Art. 20, e acrescentou o parágrafo único do Art. 42, todos do Decreto 12.988/07. Caracterizada a decadência dos fatos geradores ocorridos antes de 17/02/2015, portanto excluído do crédito tributário os valores lançados relativos a janeiro e fevereiro de 2015. O sujeito passivo não apresentou contestação quanto aos valores apurados. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, alterando a decisão de singular que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 09/01/2020: R$ 690.863,59			* R$ 602.766,50



1. TATE, Sala de Sessões, 08 de março de 2021
1. 
Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20132900300093
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 527/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: CCM CONSTRUTORA CENTRO MINAS LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 383/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 037/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS DESACOMPNHADAS DE DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO - NULIDADE – Nula é a ação fiscal e o processo dela decorrente, quando configurar como infrator o sujeito o passivo diverso daquele que praticou a infração. Mantida a decisão monocrática que julgou nulo o auto de infração em razão da ilegitimidade do sujeito passivo como responsável pela obrigação tributária. Inteligência da alínea “e”, inciso II, artigo 11-A da Lei 688/96. Responsabilidade do transportador. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 

1. TATE, Sala de Sessões, 10 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut     	             	        Leonardo Martins Gorayeb
 Presidente						   Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: 20192700400059
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 522/2020
1. RECORRENTE	: DELÍCIA CAIPIRA IND.DE ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: FABIANO EMANOEL FERNANDES CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 305/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 038/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – EMITIR NOTAS FISCAIS COM DESTAQUE DO IMPOSTO - DEIXAR DE EFETUAR O LANÇAMENTO EM GIAM – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo emitiu notas fiscais eletrônicas com destaque do ICMS de operação própria, porém, não efetuou o seu lançamento nas GIAMs do exercício de 2014, sob código 5401, deixando de efetuar o pagamento conforme determina a legislação tributária. Mantida a decisão de primeira instância, que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATO GERADOR: 12/06/2019 – R$ 480.781,43				R$ 480.781,43
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 10 de março de 2021.	


Anderson Aparecido Arnaut		   			          Fabiano E.F. Caetano
 	 Presidente						              Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20202900400053

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0737/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 374/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 039/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 17/02/2020 - R$ 100.910,54 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.



1. TATE, Sala de Sessões, 10 de março de 2021
1. 
Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20202900400042

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0716/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 377/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 040/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes. 
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE*
FATO GERADOR: 11/02/2020 - R$ 133.733,34
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 10 de março de 2021
1. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20202900400062

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0733/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 376/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 041/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE*
FATO GERADOR: 20/02/2020 - R$ 168.023,08
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 10 de março de 2021
1. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						  Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202803700001
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 606/20.
RECORRENTE	: ÁGUA MINERAL LIND’ÁGUA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR - ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 321/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 042/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO –– APURAÇÃO A MENOR DO ICMS – DECADÊNCIA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – INOCORRÊNCIA. Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS no período de 01/01/2014 a 31/12/2014, em operações de remessa para estabelecimentos do mesmo contribuinte, conforme demonstrado em planilhas constantes de mídia anexa. No entanto, deve ser revisto o lançamento, posto que a ciência do auto de infração ocorreu em 17/02/2020, e assim decaído o direito do fisco, conforme entendimento do artigo 150, §4º do CTN, aplicável aos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, em que o contribuinte declara e recolhe o valor que entender devido. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 10 de março de 2021.

Anderson Aparecido Arnault					Antônio Rocha Guedes
649.   	   Presidente			                         		     Julgador Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

PROCESSO		: Nº. 20162702200050.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 459/17.
RECORRENTE	: ROIMA ROND. IND. MADEIREIRA LTDA – EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 486/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 043/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – OMISSÃO DE RECEITA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS TRIBUTADAS – INOCORRÊNCIA–Autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de escriturar Notas Fiscais de aquisição de mercadorias tributadas, presunção de saída tributada tendo o Fisco lançado o ICMS correspondente. Ocorre que as mercadorias se referem a produtos destinados à manutenção de máquinas do contribuinte (peças, combustíveis e lubrificantes) as quais não serão comercializadas, afastada assim a incidência de ICMS. Não deve prevalecer a decisão de Primeira Instância que alterou a penalidade por descumprimento de obrigação acessória, por falta de escrituração, pois este fato gerador já foi objeto do PAT n. 20162702200046, fl.82, cujo crédito fora pago conforme DARE fl, 86. Reforma da decisão de 1.ª instância de parcial procedente para improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 15 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnault					Antônio Rocha Guedes
664.   	   Presidente			                         		     Julgador Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20182700100243
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 380/20.
1. RECORRENTE	: EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 278/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 044/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - SERVIÇO REGULAMENTADO – ANTT – DESCONTO SEM AUTORIZAÇÃO - RECOLHIMENTO DE TRIBUTO A MENOR - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte recolheu o tributo a menor do ICMS devido. O serviço de transporte de pessoas intermunicipal e interestadual é regulamentado pela ANTT que fixa o preço mínimo do serviço e permite mediante autorização que o prestador pode se utilizar de desconto promocional no preço do serviço, porém deve seguir as Resoluções 1928/07 e 4282/14. O sujeito passivo não respeitou as Resoluções, perdeu o direito de utilizar o desconto e deve recolher a diferença do imposto não recolhido. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
679. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE                                             		
679.  R$ 225.760,11.	                                                                                            			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 15 de março de 2021.
	


Anderson Aparecido Arnaut		 		Leonardo Martins Gorayeb
 	  Presidente					                      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20182701200242
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 414/2018
1. RECORRENTE	: A.S.P. DIST. TRANSP. EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº238/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 045/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –DEIXAR DE REALIZAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD/SPED) DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA – OCORRÊNCIA- O sujeito passivo deixou de realizar, no ano de 2017, a escrituração fiscal digital (EFD/SPED) de 45 notas fiscais em entradas tributadas. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$128.692,54 , em 26/12/2018		                                                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 					TATE, Sala de Sessões, 15 de março de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut		   			          Fabiano E.F. Caetano
0.  	 Presidente						              Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20152904200005
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 398/18.
1. RECORRENTE	: PEREIRA E SANTOS IND. COM. MAD. LTDA EPP.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 086/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.			
1. 				
1. ACÓRDÃO Nº 046/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – EMPRESA DO SIMPLES NACIONAL – SAIDA DE MERCADORIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o contribuinte deixou de destacar e comprovar o recolhimento de ICMS sobre operação saída de madeira constante da Nota Fiscal, considerando que a empresa estava desenquadrada do Simples Nacional em 23/03/2015, conforme fl. 04 e 05, e o Auto de Infração lavrado em 26/03/2015. Comprovado nos autos erro no desenquadramento realizado pelo Fisco, tendo sido corrigido com o retorno ao Regime de Pagamento Simples Nacional em 31/03/2015. Alterada a decisão singular que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando a decisão de primeira instância nos termos do voto do Julgador Relator, de procedente para IMPROCEDENTE constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 
1. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 15 de março de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut		   			          Antônio Rocha Guedes
0.  	 Presidente						              Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk32226544]PROCESSO		: Nº 20172700300072
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 0252/19
1. RECORRENTE 	: W. O. DA SILVA MADEIRAS ME. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: 285/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 047/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. [bookmark: _Hlk32226551]EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA DESTINADA A CONSUMIDOR FINAL SEM O EFETIVO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO – OCORRÊNCIA -    O fisco apurou que o sujeito passivo promoveu a venda de mercadorias (madeira), com notas fiscais emitidas a consumidor final, sem o recolhimento do imposto devido. Devendo ser deduzido o imposto do ICMS recolhido através do PG/DAS, os valores foram extraídos do Portal do Simples Nacional e foram abatidos, no valor da presente exigência fiscal. Mantida a decisão monocrática de “Parcial Procedente”. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento mantendo a decisão de Primeira Instância de PARCIAL PROCEDENTE, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                                       CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE            	
1. R$ 95.733,46.	 					    R$ 90.212,16.                                                                                                                
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de março de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut        		             	      Leonardo Martins Gorayeb
0.              Presidente							 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172700300073
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 0251/19
1. RECORRENTE 	: W. O. DA SILVA MADEIRAS - ME. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: 286/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 048/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – MADEIREIRA - PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SEM A EMISSÃO DE  DOCUMENTO FISCAL – OCORRÊNCIA –  O fisco apurou que o sujeito passivo promoveu a venda de mercadorias (madeira), sem a emissão de documento fiscal, conforme apurado em levantamento da Conta Mercadoria, através do levantamento do quantitativo por essência, apurado e resultando nos apontamentos individuais de cada produto, quantidade de metro cúbico, tipo de corte, aplicação do preço da pauta fiscal, que serviu de base de cálculo do ICMS devido. Mantida a decisão monocrática de “Procedente”. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                                       		
1. R$ 52.001,85                                                                                                				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

1. TATE, Sala de Sessões, 17 de março de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut        		             	      Leonardo Martins Gorayeb
0.              Presidente							 Julgador/Relator




1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192700300001
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0524/2019
1. RECORRENTE	: APEDIA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E.F.CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	:.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº XXX/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0.  (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
- ADITAMENTO
)EMENTA	: 
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 03 de fevereiro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Fabiano Caetano                         	 Presidente                                                                           Julgador/Relator



















GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

PROCESSO		: Nº. 20163000100467.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 165/19
RECORRENTE	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 080/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO Nº. 049/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – SAIDA DE MERCADORIAS - NOTAS FISCAIS COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – OCORRÊNCIA Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou o transporte de mercadorias acompanhadas das Notas Fiscais n.ºs 1040372 e 1040373 destinadas à mesma localidade, com prazo de validade expirado, contrariando o que prevê o Art. 298, inciso I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto n. 8321/98. As Notas fiscais foram emitidas em 30/09/2016, fls 05 e 06,  e a ação fiscal realizada em 04/10/2016, evidenciada a perda de validade dos documentos fiscais. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                                       		
1. R$ 8.594,01                                                                                                				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 17 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnault					Antônio Rocha Guedes
793.   	   Presidente			                         		     Julgador Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20152900109713

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0544/2018

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	TITAN PNEU DO BRASIL LTDA.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 335/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 050/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – MERCADORIA SUJEITA À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO POSTERIOR A OPERAÇÃO E ANTES DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS em operação de circulação interestadual de mercadoria sujeita à substituição tributária, originada do Estado de Goiás com destino ao Estado de Rondônia, sem a comprovação do recolhimento antecipado do imposto relativo ao ICMS/ST, através de GNRE, cuja cópia deveria acompanhar o trânsito das mercadorias. Ocorre que a GNRE foi paga antes da ciência da autuação caracterizando-se, a espontaneidade do sujeito passivo, afastando a penalidade imposta. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso De Ofício desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 


1. TATE, Sala de Sessões, 17 de março de 2021
1. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente				     	   	        Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20132800400025
1. RECURSO	      	: DE OFÍCIO Nº 211/17
1. RECORRENTE 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 
1. RECORRIDA     	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: D´GRIFF INDUSTRIA DE CONFECÇÕES LTDA
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 348/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 051/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ESCRITURAR COMO ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS NOTAS FISCAIS EMITIDAS COM DÉBITO DO ICMS - INOCORRÊNCIA – A autuação é indevida, pois não existe conclusão do que se quis demonstrar no relato da mesma, bem como inexiste relação com a legislação que em tese, estaria sendo infringida pelo sujeito passivo. Apesar de supostamente constar o débito do imposto nas notas fiscais, o sujeito passivo era em 2011 optante do Simples Nacional até outubro daquele ano, portanto, registrou corretamente essas saídas sem débito do ICMS nos livros fiscais. Apenas a partir de novembro/2011 passou para o regime normal de tributação. Ausência de demonstrativo da Origem da base de cálculo e notas fiscais respectivas. Manutenção da decisão monocrática que julgou nulo o auto de infração, ressalvado o refazimento do feito. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULO o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de março de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut        		             	      Leonardo Martins Gorayeb
0.              Presidente							 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20132930501947
1. RECURSO	      	: DE OFÍCIO Nº 164/17
1. RECORRENTE 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. 
1. RECORRIDA     	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: POLIPLAC IND. DE PLASTICO LTDA
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 356/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 052/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – ILEGITIMIDADE ATIVA – INOCORRÊNCIA – Incorreção de dados ao indicar o CFOP 6109 para operações com mercadoria destinadas a contribuintes não domiciliados na Área de Livre Comércio. Ilegitimidade do Estado de Rondônia para exigir cumprimento de obrigação tributária acessória de contribuinte de outro Estado na forma dos arts. 102 e 119 do CTN. Sujeito passivo estabelecido no Estado de Santa Catarina onde foram emitidos os documentos fiscais, sendo aquele Estado o possuidor da legitimidade Ativa. Aplicação da Súmula nº001/2016/TATE/SEFIN. Reforma da decisão monocrática de “Nula” para “Improcedente”. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento reformando a decisão de Primeira Instância que julgou nulo para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de março de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut        		             	      Leonardo Martins Gorayeb
0.              Presidente							 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20142900305191
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 369/18.
1. RECORRENTE	: BRF – BRASIL FOODS S.A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 350/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº.  053/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SEM O RECOLHIMENTO DO ICMS – ST – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo não efetuou o pagamento do ICMS-ST, devido na remesse de carne de aves, Protocolo ICMS n. 28/93 diante da comprovação do recolhimento da GNRE conforme o comprovante de pagamento fls.79 a 82, dos autos. O remetente é inscrito como substituto tributário na SEFIN-RO, apenas deixou de observar as formalidades estabelecidas na legislação quando não preencheu a Nota Fiscal com o número da sua inscrição de substituto tributário, nem os campos BC-ICMS-ST e ICMS-ST. O imposto devido foi recolhido no início do mês subsequente.   Reforma da decisão monocrática de “Procedente para Improcedente” o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.

TATE, Sala de Sessões, 22 de março de 2021.	

1. Anderson Aparecido Arnaut        		             	      Leonardo Martins Gorayeb
0.              Presidente							 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: N.º 20192701700002
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 518/2019.
1. RECORRENTE	: COOP. MINERADORA GARIMPEIROS ARIQUEMES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. FERNANDES CAETANO.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 048/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 054/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. [bookmark: _GoBack]EMENTA	: ICMS – NÃO COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO DIRETA – OCORRÊNCIA –O sujeito passivo emitiu a nota fiscal de número 136, com o fim específico de Exportação Direta e não comprovou a realização da respectiva exportação na Aduana da Receita Federal. Afastada a Atribuição de Responsabilidade solidária contra Vilmar Antônio Chaga, CPF 113.204.432-49, Claudino Sangalletti, CPF 152.775.699-87, Adão Ferreira, CPF 241.657.359-49 e Isaac Muniz, CPF 286.470.419-68. Mantida a decisão de primeira instância, que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
1. 

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$285.452,65		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de março de 2021.
	

Anderson Aparecido Arnaut					            Fabiano Caetano
	Presidente						              Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE


PROCESSO	 	: Nº. 20162930509361
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 066/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: SALBEGO L. FARM. LTDA
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 082/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


					ACÓRDÃO Nº. 055/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – PROMOVER A VENDA INTERESTADUAL PARA CONSUMIDOR FINAL SEM RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DEVIDO AO DESTINO – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE – Consta da descrição da infração que o sujeito passivo promoveu a venda interestadual destinada a consumidor final localizado em Rondônia, sem ter efetuado o recolhimento do ICMS diferencial de alíquota devido para a UF de destino, nos termos da EC 87/15. Auto lavrado em 21/10/2016, relativo a uma listagem de mercadorias, adquiridas em diversas datas no período de jan. a out. de 2016 (fl, 03). Caracterizado que não ocorreu flagrante infracional, situação em que a ação fiscal não pode ser realizada pelos autuantes, carecendo de Designação Fiscal – DFE, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular de nulidade da ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de NULA nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.

TATE, Sala de Sessões, 22 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnault					Antônio Rocha Guedes
888.   	   Presidente			                         		     Julgador Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20153000109824

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 247/2018

	RECORRENTE 
	:
	PAES & MOURA LTDA

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 339/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 056/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: MULTA – FALTA DE REGISTROS – ARQUIVO SINTEGRA INCOMPLETO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo foi acusado de apresentar no exercício de 2012 arquivos eletrônicos do Sistema SINTEGRA, incompletos, faltando registros.  Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado, os arquivos SINTEGRA entregues comprovam que estavam incompletos durante todo o exercício de 2012 conforme as provas acostadas: CD-ROM, fl. 06 e relação de notas fiscais, fls. 07-27, portanto os registros 54 (registro de cada produto da nota fiscal, isto é, sua classificação fiscal) e 74 (demonstra movimento do inventário) estavam com erro, sujeitando-se a penalidade prevista no Art. 79, inc. XXXIX de 50 UPFs por período que foi alterada para a do art. 77, X, “o” da Lei nº 688/96. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE 
1. R$ 33.138,00							
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de março de 2021
1. 
Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente				     	   	        Julgador/Relator

1. lGOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20182700200076
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 211/2020
1. RECORRENTE	: TRACTOR TERR.PEÇAS P/ TRATORES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº289/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 057/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –DEIXAR DE REALIZAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD/SPED) DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS– OCORRÊNCIA- O sujeito passivo deixou de realizar, no ano de 2015, a escrituração fiscal digital (EFD/SPED) de notas fiscais de entradas de mercadorias tributadas. Na apuração do crédito tributário, foram excluídas as notas fiscais canceladas e as notas fiscais n. 13250, 86855 e 178507 para as quais foram efetuados os lançamentos do imposto na entrada do estado. Mantida a parcial procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		                        CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE		
1. R$137.311,32                                                                                                  R$119.348,73
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de abril de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator

1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20182700200071
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 158/2020
1. RECORRENTE	: TRACTOR TERRA PEÇAS P/ TRATORES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº289/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 058/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA –DEIXAR DE REALIZAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD/SPED) DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS– OCORRÊNCIA- O sujeito passivo deixou de realizar, no ano de 2015, a escrituração fiscal digital (EFD/SPED) de 781 notas fiscais de saídas de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 101.858,02 	                                                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de abril de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator

1. 
1. 





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20192700100066
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 554/19
RECORRENTE	: MAKRO ATACADISTA SOCIEDADE ANÔNIMA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº 108/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 059/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO SAÍDAS – PRODUTOS EM OPERAÇÃO ISENTA NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco por meio da DFE nº20182500100013, que o contribuinte deixou de escriturar em seu Livro Registro de Saída de sua Escrituração Fiscal Digital, 32.796 Notas Fiscais de Consumidor Eletrônicas referentes à venda de produtos isentos, ou não tributados. Demonstrativo do crédito tributário e elementos probantes da acusação fiscal em mídia ótica (fls.07). Notas fiscais não declaradas no Livro de Saída da EFD, sem ter o sujeito passivo escriturado. Contudo, em razão do princípio da razoabilidade e proporcionalidade das multas, considerando que para diversos documentos fiscais a penalidade de 02 (duas) UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 15% sobre o valor da operação, deve então ser recapitulada a penalidade aplicada para a do item 1, alínea “b”, inciso X, artigo 77, da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, deve ser mantida a penalidade proposta de 02 (duas) UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X, do artigo 77, da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108, da Lei 688/96. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Leonardo Martins Gorayeb.
0. 
948. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE 				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE   EM 31/1/2019 4.636.042,56 							R$ 763.623,79
948. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
948. [image: ]
0. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de abril de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20192700100021.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 538/19.
RECORRENTE	: MAKRO ATACADISTA SOCIEDADE ANÔNIMA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº 106/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 060/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA– DEIXAR DE SOLICITAR  INUTILIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS NÃO EMITIDAS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de solicitar a inutilização de números das Notas Fiscais Eletrônicas não emitidas relacionadas em planilhas anexas fls.3 e 4, conforme dados constante de mídia ótica de fl. 09, contrariando o que dispõe assim art. 196-O do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. Nº8321/98. O sujeito passivo apresentou provas para descaracterizar apenas 7 (sete) notas fiscais emitidas e posteriormente  canceladas, devendo ser excluídas do lançamento as NFEs nº, 16594, 23391, 23451, 23539, 23604, 23692 e 23695. Mantida a decisão monocrática de Parcial Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PARCIAL PROCEDENTE e o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Leonardo Martins Gorayeb.
0. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
1. R$ 177.406,80					* R$ 176.912,04
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. [image: ]
0. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de abril de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20192700100156.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 333/20.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: GERDAU ACOS LONGOS S.A
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 212/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			 	 ACÓRDÃO Nº 061/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo Fisco que o sujeito passivo deixou de escriturar no Livro de Registro de Entradas –SPED Fiscal Notas Fiscais de aquisição de mercadorias no exercício de 2017, infringindo assim art. 30, II, “a” e “b” e 406-A, §3º, I do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. Nº 8321/98. Do total de 67 Notas Fiscais arroladas na autuação, fls. 10 e 11, restou provado que apenas 04(quatro) não foram escrituradas. Mantida a decisão singular de parcial procedência do Auto de Infração. O sujeito passivo recolheu o crédito tributário procedente, conforme DARE de fl. 187. Crédito tributário extinto pelo pagamento, nos termos do Art. 156, inciso I, do CTN. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do recurso de oficio interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PARCIALMENTE PROCEDENTE, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Leonardo Martins Gorayeb.
0. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE 
1. R$ 227.819,39					* R$ 774,56
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. [image: ]
0. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de abril de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 04-023694-2 em aditamento ao AI 04-023136-3
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 537/2019
1. RECORRENTE	: PIARARA COM.TRANSPORTES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº056/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 062/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –EFETUAR VENDA DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA- Comprovou-se no auto de infração, através de levantamento quantitativo de estoque, que o sujeito passivo realizou a saída de 77.399 Kg de feijão sem a emissão de nota fiscal. Em virtude de alteração na legislação, houve recapitulação legal, alterando a multa aplicada do artigo 78, III, i, ( 40% do valor da operação) para o artigo 77, VII, letra “e”, item 2 (100% do valor do imposto) da Lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106 do CTN. O imposto lançado foi extinto pelo pagamento conforme Art. 156, I do CTN. Mantida a procedência do auto de infração, remanescendo a multa infracional. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  	CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE DEVIDO		
1. R$51.516,48 	EM 21/09/2006                                       	 R$11.888,48
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
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Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO              : Nº. 20133000300101
RECURSO                : DE OFÍCIO Nº 0523/17
RECORRENTE       : FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA           : 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA       : CAVALHEIRO & CIA LTDA.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO            : Nº 361/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 063/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR  EM SEU LIVRO FISCAL NOTAS FISCAIS DE ENTRADA - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que há inconsistência na relação  apresentada pelo fisco às fls.06, onde não se consegue verificar as Notas Fiscais eletrônicas pela chave de acesso fornecida, portanto, ocorrendo falta de materialidade do feito fiscal. Mantida a decisão monocrática de Nulidade do Auto de Infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULO o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Leonardo Martins Gorayeb.
0. [image: ][image: ]
0. TATE, Sala de Sessões, 07 de abril de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator














1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20173000400054
1. RECURSO		: DE OFÍCIO 496/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: NIVALDO DE SOUZA MORAIS
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES 
1. 
1. RELATÓRIO	:.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº XXX/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
- ADITAMENTO
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 07 de abril de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Fabiano Caetano                         	 Presidente                                                                           Julgador/Relator



















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20162702800019.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº.098/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: HIPERHAUS CONSTRUÇÕES LTDA
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 216/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº.   064/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BAIXA DE ESTOQUE – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de baixa de estoque de mercadorias constantes das NFEs n.ºs 4452, 4460, 4891 e 4942, por deterioração, sem promover o estorno de crédito devido. O fisco refez os cálculos do crédito tributário mantendo o ICMS a ser estornado, apenas o destacado nas operações de aquisição das mercadorias, conforme planilha de fl.36. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE 
1. R$ 48.390,68       					R$  18.344,91
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
	
	


1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 07 de abril de 2021.
1. [image: ]	

1. Anderson Aparecido Arnaut    					Antônio Rocha Guedes
               Presidente 							      Julgador/Relator
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700300030
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 408/2020
1. RECORRENTE	: GOMES & AMARAL LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº231/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 065/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL NA SAÍDA DE MERCADORIA DO ESTABELECIMENTO– OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que o sujeito passivo deixou de emitir documentos fiscais nas saídas de mercadorias de seu estabelecimento, no exercício de 2016, ao se utilizar de outra pessoa jurídica para praticar a infração. O imposto lançado refere-se a mercadorias tributadas e a multa alcança também os produtos já tributados por substituição tributária. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$785.828,25	                                                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

1. [image: ]					TATE, Sala de Sessões, 12 de abril de 2021.
1. [image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700300032
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 410/2020
1. RECORRENTE	: GOMES & AMARAL LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº231/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 066/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL NA SAÍDA DE MERCADORIA DO ESTABELECIMENTO– OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que o sujeito passivo deixou de emitir documentos fiscais nas saídas de mercadorias de seu estabelecimento, no exercício de 2017, ao se utilizar de outra pessoa jurídica para praticar a infração. O imposto lançado refere-se a mercadorias tributadas e a multa alcança também os produtos já tributados por substituição tributária.  Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$930.527,58	                                                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

1. [image: ]					TATE, Sala de Sessões, 12 de abril de 2021.
1. 					[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE


PROCESSO	 	: Nº. 20192900200097.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 0656/20.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: FRIGORÍFICO RIO MACHADO IND. COM. DE CARNES LTDA.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 047/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


					ACÓRDÃO Nº. 067/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE PAGAR ANTECIPADAMENTE A SAÍDA DE MERCADORIA O ICMS DEVIDO NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Auto de infração lavrado em 29/10/2019, relativo à saída de mercadorias, em diversas datas no período de abril a outubro de 2019 (fls. 03 a 06). Caracterizado que não ocorreu flagrante infracional, situação em que a ação fiscal não pode ser realizada pelo autuante, carecendo de Designação Fiscal – DFE, conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96. Superada a nulidade, uma vez que no mérito restou comprovado que o sujeito passivo teve seu benefício fiscal prorrogado (Ato CONDER 31/2019, fls 14), afastando a justa causa para a cobrança do imposto e aplicação da penalidade. Alterada a decisão singular de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

           		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância de nula para IMPROCEDENTE nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.

[image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de abril de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
               Presidente		 	 			          Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20153000110060.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 458/18.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2.ª INSTÃNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: T.R. DA LAGUA COMERCIAL EPP
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 087/29/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº.   068/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DECLARAR EM GIAM ICMS INFERIOR AO APURADO –– FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS devido na condição de empresa desenquadrada do Simples Nacional, portanto sujeito ao regime normal de tributação em setembro de 2012, utilizando de crédito de ICMS indevido relativo a saldo de estoque irregular ao contrariar o Art.39, § 1.º, inciso IV, letra “a” e § 3.º, inciso I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto n.º 8321/98. A empresa apurou ICMS no valor de R$ 37.220,95 e declarou em GIAM apenas R$ 10.959,34, deixando de recolher diferença de ICMS ora exigida. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de improcedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	R$ 69.892,01	
1. O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SERATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO   
1. 	
	
	


1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de abril de 2021.
1. [image: ]	

1. Anderson Aparecido Arnaut    					Antônio Rocha Guedes
               Presidente 							      Julgador/Relator


1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 01-039131-0
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 579/2019
1. RECORRENTE	: ATEM’S DISTRIBUIDORA DE PETROLEO LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº057/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 069/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE SOBRE A VENDA DE ALCOOL ETÍLICO HIDRATADO CARBURANTE– OCORRÊNCIA- Restou provado, no auto de infração, que o sujeito passivo deixou de declarar no Livro de Saídas e nas GIAMs o valor do  ICMS devido nas saídas de mercadorias tributadas, ocasionando o não pagamento do mesmo em relação às operações próprias. Em virtude de alteração na legislação, houve recapitulação legal, alterando do artigo 77, IV,”b”, ( 200% do valor do imposto) para o artigo 77, IV, letra “a”, item 1 (90% do valor do imposto) da Lei 688/96, em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106, II, “c” do CTN. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. Deixou de votar o julgador Amarildo Alvarenga Ibiapina por estar impedido.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                 	 	CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO		
1. R$99.150,13 	EM 04/4/2005                                                              	 R$63.104,39
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ]					TATE, Sala de Sessões, 14 de abril de 2021. 
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20192700200016
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 547/19
RECORRENTE	: LOJA DOS PARAFUSOS COM. E REPRESENT. LTDA ME.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº 003/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 070/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO SAÍDAS – PRODUTOS EM OPERAÇÃO ISENTA NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco por meio da DFE nº20182500200035, que o contribuinte deixou de escriturar em seu Livro Registro de Saída de sua Escrituração Fiscal Digital, Notas Fiscais Eletrônicas de Consumidor referentes à venda de produtos isentos, não tributados ou já tributados por substituição tributária no período de 01/01/2018 a 31/07/2018. Demonstrativo do crédito tributário e elementos probantes da acusação fiscal, planilha às fls.10 a 85 e em mídia ótica (fls.88). Notas fiscais não declaradas no Livro de Saída da EFD, sem ter o sujeito passivo escriturado. Contudo, em razão do princípio da razoabilidade e proporcionalidade das multas, considerando que para diversos documentos fiscais a penalidade de 02 (duas) UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 15% sobre o valor da operação, deve então, para essa situação, ser recapitulada a penalidade aplicada para a do item 1, alínea “b”, inciso X, artigo 77, da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, deve ser mantida a penalidade proposta de 02 (duas) UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X, do artigo 77, da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108, da Lei 688/96. Alterada a decisão singular que julgou procedente para Parcial Procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando a decisão de primeira instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Amarildo Ibiapina Alvarenga.
0. 
1110. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
1110. R$ 13.265,94	                                                                                               				                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de abril de 2021.
0. [image: ]
0. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.                Presidente		 	 			          Julgador/Relator

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20193006300027.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 150/20.
RECORRENTE	: MULTIFOS NUTRIÇÃO ANIMAL.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

1. RELATÓRIO	: Nº. 154/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº.   071/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – MERCADORIAS CONVÊNIO ICMS 100/97 - INOCORRÊNCIA – Consta nos autos que no exercício de 2018 o sujeito passivo promoveu a utilização de crédito fiscal decorrente de aquisição de insumo e material de consumo para industrialização de produtos, cuja saída ocorre com isenção do imposto, deixando de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente. O fisco ao efetuar o recálculo do saldo credor de período anterior já alcançado pela decadência, ensejaria a nulidade, no entanto, em razão da publicação do Decreto N. 25.525/2020 que deu nova redação a Nota 6, da Parte 3, Item 18 do Anexo I do RICMS-RO Decreto n. 22.721/2018, retirando a exigência do Termo de Acordo para a manutenção dos créditos relativos as entradas dos produtos abrangidos pelo Convênio ICMS n. 100/97, deve ser aplicada ao presente processo, nos termos do  Art. 106, “a” e “b” do CTN , portanto, o crédito apropriado torna-se regular e o lançamento indevido. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, contudo,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
	
	


1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de abril de 2021.
1. [image: ]	

1. Anderson Aparecido Arnaut    					Antônio Rocha Guedes
               Presidente 							      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20193006300026.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 149/20.
RECORRENTE	: MULTIFOS NUTRIÇÃO ANIMAL.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

1. RELATÓRIO	: Nº. 154/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº.   072/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – MERCADORIAS CONVÊNIO ICMS 100/97 - INOCORRÊNCIA – Consta nos autos que no exercício de 2017 o sujeito passivo promoveu a utilização de crédito fiscal decorrente de aquisição de insumo e material de consumo para industrialização de produtos, cuja saída ocorre com isenção do imposto, deixando de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente. O fisco ao efetuar o recálculo do saldo credor de período anterior já alcançado pela decadência, ensejaria a nulidade, no entanto, em razão da publicação do Decreto N. 25.525/2020 que deu nova redação a Nota 6, da Parte 3, Item 18 do Anexo I do RICMS-RO Decreto n. 22.721/2018, retirando a exigência do Termo de Acordo para a manutenção dos créditos relativos as entradas dos produtos abrangidos pelo Convênio ICMS n. 100/97, deve ser aplicada ao presente processo, nos termos do  Art. 106, “a” e “b” do CTN , portanto, o crédito apropriado torna-se regular e o lançamento indevido. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, contudo,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
	
	


1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de abril de 2021.
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1. Anderson Aparecido Arnaut    					Antônio Rocha Guedes
               Presidente 							      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20193006300025.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 151/20.
RECORRENTE	: MULTIFOS NUTRIÇÃO ANIMAL.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

1. RELATÓRIO	: Nº. 154/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº.   073/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – MERCADORIAS CONVÊNIO ICMS 100/97 - INOCORRÊNCIA – Consta nos autos que no exercício de 2016 o sujeito passivo promoveu a utilização de crédito fiscal decorrente de aquisição de insumo e material de consumo para industrialização de produtos, cuja saída ocorre com isenção do imposto, deixando de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente. O fisco ao efetuar o recálculo do saldo credor de período anterior já alcançado pela decadência, ensejaria a nulidade, no entanto, em razão da publicação do Decreto N. 25.525/2020 que deu nova redação a Nota 6, da Parte 3, Item 18 do Anexo I do RICMS-RO Decreto n. 22.721/2018, retirando a exigência do Termo de Acordo para a manutenção dos créditos relativos as entradas dos produtos abrangidos pelo Convênio ICMS n. 100/97, deve ser aplicada ao presente processo, nos termos do  Art. 106, “a” e “b” do CTN , portanto, o crédito apropriado torna-se regular e o lançamento indevido. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, contudo, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
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1. Anderson Aparecido Arnaut    					Antônio Rocha Guedes
               Presidente 							      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20193006300024.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 139/20.
RECORRENTE	: MULTIFOS NUTRIÇÃO ANIMAL.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

1. RELATÓRIO	: Nº. 154/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº.   074/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO FISCAL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – MERCADORIAS CONVÊNIO ICMS 100/97 - INOCORRÊNCIA – Consta nos autos que no exercício de 2015 o sujeito passivo promoveu a utilização de crédito fiscal decorrente de aquisição de insumo e material de consumo para industrialização de produtos, cuja saída ocorre com isenção do imposto, deixando de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente. O fisco ao efetuar o recálculo do saldo credor de período anterior já alcançado pela decadência, ensejaria a nulidade, no entanto, em razão da publicação do Decreto N. 25.525/2020 que deu nova redação a Nota 6, da Parte 3, Item 18 do Anexo I do RICMS-RO Decreto n. 22.721/2018, retirando a exigência do Termo de Acordo para a manutenção dos créditos relativos as entradas dos produtos abrangidos pelo Convênio ICMS n. 100/97, deve ser aplicada ao presente processo, nos termos do  Art. 106, “a” e “b” do CTN , portanto, o crédito apropriado torna-se regular e o lançamento indevido. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, contudo, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
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1. Anderson Aparecido Arnaut    					Antônio Rocha Guedes
               Presidente 							      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20192700400022

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 584/19

	RECORRENTE 
	:
	M DAS D DE S MARTINS E CIA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 016/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 075/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas relativo as operações de aquisição interestadual de mercadoria, por empresas enquadradas no Simples Nacional quando o sujeito passivo não comprova nos autos o recolhimento do ICMS-DIFAL sobre as aquisições elencadas nos autos as fls. 07 a 15. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 217.847,67
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de abril de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20202700400005

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0739/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 373/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 076/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A SAÍDA INTERESTADUAL DE BOVINOS VIVOS – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS DEVIDO PELO ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO DA AQUISIÇÃO ANTERIOR – NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 166 DO STJ –OCORRÊNCIA –Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de bovinos vivos, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento do diferimento da fase anterior, relativo a aquisição de gado no mercado interno de RO, cujo imposto ficou diferido para o momento da saída interestadual. Este lançamento de ofício não se refere ao fato gerador da saída interestadual, uma vez que a mesma ocorreu na forma de uma operação de transferência interestadual entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, hipótese para a qual se aplicaria a Súmula 166 do STJ e Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO quando se comprovar que não houve ato mercantil. Nesta ação fiscal, porém, foi demonstrado que os pressupostos de fato e de direito são diferentes de uma simples transferência de pasto de mesmo Titular, por isso o sujeito passivo perdeu a liminar no Mandado de Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014, tendo sido negado no STJ o recurso interposto pelo sujeito passivo, tornando a matéria definitivamente julgada. O ICMS aqui exigido refere-se ao encerramento do diferimento das aquisições realizadas de outros produtores rurais de RO, cujo gado foi posteriormente remetido para fora do estado. Aquisições de terceiros comprovadas nos autos, demonstrado que o gado transferido não é de produção própria. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 5.115.883,29
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 

1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de abril de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20202700400006

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0736/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 375/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 077/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – PROMOVER A SAÍDA INTERESTADUAL DE BOVINOS VIVOS – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS DEVIDO PELO ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO DA AQUISIÇÃO ANTERIOR – NÃO APLICAÇÃO DA SÚMULA 166 DO STJ –OCORRÊNCIA –Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de bovinos vivos, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento do diferimento da fase anterior, relativo a aquisição de gado no mercado interno de RO, cujo imposto ficou diferido para o momento da saída interestadual. Este lançamento de ofício não se refere ao fato gerador da saída interestadual, uma vez que a mesma ocorreu na forma de uma operação de transferência interestadual entre estabelecimentos do mesmo contribuinte, hipótese para a qual se aplicaria a Súmula 166 do STJ e Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO quando se comprovar que não houve ato mercantil. Nesta ação fiscal, porém, foi demonstrado que os pressupostos de fato e de direito são diferentes de uma simples transferência de pasto de mesmo Titular, por isso o sujeito passivo perdeu a liminar no Mandado de Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014, tendo sido negado no STJ o recurso interposto pelo sujeito passivo, tornando a matéria definitivamente julgada. O ICMS aqui exigido refere-se ao encerramento do diferimento das aquisições realizadas de outros produtores rurais de RO, cujo gado foi posteriormente remetido para fora do estado. Aquisições de terceiros comprovadas nos autos, demonstrado que o gado transferido não é de produção própria. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [bookmark: _Hlk64925625]R$ 8.496.090,58
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de abril de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 02-021056-1
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 484/2019
1. RECORRENTE	:VALE DO GUAPORÉ IND. LATICÍNIOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 058/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 078/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS-FRETE – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE ICMS-FRETE INCIDENTE SOBRE AS SAÍDAS DE MERCADORIAS INTERESTADUAIS – OCORRÊNCIA- Restou provado, no auto de infração, que o sujeito passivo apropriou-se, indevidamente, de ICMS-Frete incidente sobre as saídas interestaduais de mercadorias tributadas. Em virtude de alteração na legislação, houve recapitulação legal, alterando do artigo 77, IV,”a”, ( 200% do valor do imposto) para o artigo 77, V, letra “a”, item 1 (90% do valor do imposto) da Lei 688/96 , em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106 do CTN. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto de Almeida Valladão e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  		CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO		
1. R$40.176,48  	EM 24/10/2000                                                             	R$26.106,85
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ]					TATE, Sala de Sessões, 14 de abril de 2021. 
1. [image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator


1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20122700100127
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 136/19
1. RECORRENTE 	: PVH PARAFUSOS E FERRAGENS LTDA EPP. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº224 /19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 			  	ACÓRDÃO Nº 079/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - ULTRAPASSAR O SUBLIMITE ESTADUAL PARA ENQUADRAMENTO NO SIMPLES NACIONAL  – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, o fisco aferiu a receita do estabelecimento e identificou que o sujeito passivo, extrapolou os limites de enquadramento estabelecido pela legislação do Simples Nacional, conforme demonstrado nas GIAMs  de fls.10 a 32. O aproveitamento do crédito pelas entradas, está condicionado a realização de levantamento de estoque e sua escrituração no Livro Registro de Inventário, nos termos do art. 39, §3°, inciso I do RICMS-RO Decreto n. 8321/98, procedimento não realizado pelo sujeito passivo.  Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 77, IV, b de 150% para o artigo 77, IV, a – 1, de 90% do imposto incidentes na operação, da pré-citada Lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto de Almeida Valladão e Leonardo Martins Gorayeb
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$ 401.561,50.  						*R$ 312.325,61.
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.	
1. [image: ][image: ]			
1. TATE, Sala de Sessões, 19 de abril de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut        	 	             	      Leonardo Martins Gorayeb
        Presidente							    Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142930506492
1. RECURSO		: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 75/2020
1. RECORRENTE	: BRF – BRASIL FOODS S/A 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES 
1. 
1. RELATÓRIO	:.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº XXX/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
– AO AUTUANTE PARA REFAZER CÁLCULOS
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 19 de abril de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Antônio Rocha Guedes                         	 Presidente                                                                        Julgador/Relator



















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20182700100323

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0473/2020

	RECORRENTE 
	:
	EXPRESSO MAIA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 267/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 080/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – ENTREGAR ARQUIVO DA EFD – SPED FISCAL – FORA DAS ESPECIFICAÇÕES - REGISTRO DA REDUÇÃO Z EM CAMPO INCORRETO - OCORRÊNCIA – Foi comprovado nos autos que o contribuinte deixou de registrar no campo correto as informações da Redução Z dos seus Equipamentos ECFs. O Sujeito Passivo utilizou o campo D300 quando o correto seria o campo D355 ou o campo D400. O TATE-RO não acata argumentos de inconstitucionalidade de ICMS sobre transporte rodoviário de pessoas e/ou cargas intermunicipal ou interestadual não julgado pelo STF. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 699/96 para a prevista no Art. 77, X, “o” da mesma lei que prevê multa de 50 UPFs por período pela entrega de arquivo fora das especificações técnicas exigidas na legislação, totalizando assim multa de 600 UPFs para o exercício de 2016. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração com a recapitulação da penalidade aplicada. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. R$ 112.161,20					R$ 39.126,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 

[image: ]
[image: ]
TATE, Sala de Sessões, 23 de abril de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho	
1.                Presidente						          Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20182700100321

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0474/2020

	RECORRENTE 
	:
	EXPRESSO MAIA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 269/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 081/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – ESCRITURAR NA EFD BILHETE DE PASSAGEM MODELO 13 DE FORMA INCORRETA, INCOMPLETA E COM OMISSÕES - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte registrou as informações incorretas, incompletas ou com omissões na sua Escrituração Fiscal Digital – EFD-SPED FISCAL. Os bilhetes de passagens mod. 13 devem ser informados no registro D400 trazendo corretamente os dados de descontos, alíquotas, CST e CFOP. O Ato COTEPE 09/18 traz o Guia Prático da Escrituração Fiscal que é obrigatório para todas as empresas, inclusive as de transporte de passageiros que tem o Bloco D específico para o registro de suas operações. O TATE-RO não acata argumentos de inconstitucionalidade de ICMS sobre transporte rodoviário de pessoas e/ou cargas intermunicipal ou interestadual não julgado pelo STF. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de fiscal, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 114.408,71
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 



[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 23 de abril de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho	
1.                Presidente						          Julgador/Relator


1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20182700100336

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0472/2020

	RECORRENTE 
	:
	EXPRESSO MAIA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 268/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 082/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – REGISTROS  INCORRETOS, INCOMPLETOS E OU COM OMISSÕES NOS ARQUIVOS DA EFD – SPED FISCAL – RELATIVO A TOTALIZADORES PARCIAIS E REDUÇÃO Z DE EQUIPAMENTOS ECF - INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte registrou as informações incorretas, incompletas ou com omissões dos seus Equipamentos ECFs  declarados ao Fisco nos arquivos eletrônicos da EFD – SPED FISCAL no exercício de 2016. A penalidade pelo descumprimento de obrigação acessória de declarar ao Fisco em arquivos eletrônicos dados com omissões, incompletos e incorretos já foi aplicada para o exercício em questão e mantida no auto de infração de n. 20182700100321. Caracterizado o bis in idem.  Alterada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe provimento alterando-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 


[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 23 de abril de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho	
1.                Presidente						          Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 02-021055-2
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 482/2019
1. RECORRENTE	: VALE DO GUAPORÉ IND.LATICINIOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº059/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 083/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS– NULIDADE- O autuante utilizou-se de mera presunção para a elaboração da planilha de apuração do crédito fiscal. Na proporção da quantidade (litros de leite x queijo) apresentada pelo contador do sujeito passivo, encontra-se uma margem de valor que, se não comprovado por outros meios legais ou científicos, não apresentam a certeza e liquidez do crédito tributário constituído no auto de infração.  Alterado o julgamento singular de procedência para nulidade do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou  procedente o auto de infração para declarar a sua NULIDADE, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto de Almeida Valladão e Leonardo Martins Gorayeb. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 23 de abril de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
		  Presidente							 	  Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20133000100364
1. RECURSO	      	: DE OFÍCIO Nº 100/17
1. RECORRENTE 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA     	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: PETEL MATERIAIS DE CONST. E EQUIPAMENTOS LTDA.
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 352/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 			  	ACÓRDÃO Nº 084/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS – EMITIR CUPOM FISCAL COM ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA CORRETA PARA A MERCADORIA – OCORRÊNCIA: Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, a materialidade do fato, são os arquivos eletrônicos obtidos pela leitura de equipamentos Emissores de Cupom Fiscal–ECF, previsto nos artigo 535-BL e 535-BM do RICMS/RO, foram juntados, o termo de leitura dos ECF, fls.06, a planilha impressa com o cotejo de produto a produto, das informações utilizadas na constatação da infração imputada as fls.11 a 31, quando da utilização da alíquota inferior, por meio da Resolução Conjunta nº2/2017/GAB/SEFIN/CRE/TATE, fls.8 a 9. Excluído do crédito tributário as operações realizadas com a emissão da nota fiscal modelo M1 em operações interestaduais entre contribuintes do ICMS. Reforma da decisão monocrática de Nula para Parcialmente Procedente. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 77, IV, j de 150% para o artigo 77, IV, a – 4, de 90% do imposto incidentes na operação, da pré-citada Lei. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de Nula para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. Estava impedido o julgador Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO PARCIAL PROCEDENTE			
1. R$ 43.916,24.  						*R$ 34.231,69.
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.	
1. [image: ]			
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 23 de abril de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut        	 	             	      Leonardo Martins Gorayeb
        Presidente							    Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20162700300008.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 325/19.
RECORRENTE 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA     	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: NORTE BRASIL CONCRETOS E SERVIÇOS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

1. RELATÓRIO	: Nº. 525/99/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº.   085/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – EMPRESA DO SIMPLES NACIONAL - EMISSÃO DE DANFEs COM DESTAQUE DE ICMS SEM DECLARAR EM GIAM – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo emitiu as DANFEs n.ºs 55,  , 061 e 062 com destaque do ICMS, referentes a devolução de mercadorias do ativo imobilizado, sem promover o Registro em Livro Fiscal, nem declarar o débito na GIAM e não recolher o ICMS sobre as operações. Trata-se de empresa optante do Simples nacional, realizando a devolução de bem, procedimento realizado de forma correta, nos termos da Resolução CGSN n.º 94, de 29 de novembro de 2011, Art, 57, §5.º. Devendo fazer constar o mesmo valor do ICMS destacado na nota fiscal de recebimento do bem. O sujeito passivo não estava obrigado a declarar este débito em GIAM, como optante do Simples Nacional o ICMS é declarado e recolhido na DAS-SIMPLES NACIONAL. Recurso de Ofício Desprovido. Mantida a decisão de improcedente o auto de infração. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
	
	


1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 23 de abril de 2021.
1. 	

1. Anderson Aparecido Arnaut    					Antônio Rocha Guedes
               Presidente 							      Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20172900100222
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 388/18.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: AMWAY DO BRASIL LTDA
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 330/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN.

			 	 ACÓRDÃO Nº 086/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS/MULTA – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS/ST – POSTO FISCAL - AUSÊNCIA DE DFE – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do Auto de Infração cujo procedimento fiscal não obedece aos requisitos previstos em norma regulamentar. Fiscalização realizada em Posto Fiscal, referente a mercadorias acompanhadas de NFes emitidas no período de janeiro e fevereiro de 2017, auto lavrado apenas em 20/03/2017, descaracterizado assim o flagrante infracional, sendo exigido então a autorização de fiscalização emitida por autoridade competente. Restou configurado o impedimento dos autuantes conforme dispõe o artigo 65, V, da Lei 688/96, pré-requisito indispensável para a prática da ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por maioria de votos.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos em conhecer do recurso de oficio interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de NULA, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. Estava impedido de votar o julgador Roberto Valladão de Carvalho.

0. [image: ]
0. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 03 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
	1. [bookmark: _Hlk56841745]PROCESSO
	:
	20153000609567

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0564/2018

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	MADEREIRA RAMOS LTDA - EPP.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 337/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN




				ACÓRDÃO Nº 087/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

0. EMENTA	: ICMS – OPERAÇÕES COM MADEIRA - ESCRITURAR NOTAS FISCAIS TRIBUTADAS COMO ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual emitir notas fiscais de vendas internas de madeira serrada e outras sem o destaque e o recolhimento do imposto devido. Devem ser destacados na nota fiscal o ICMS e recolhido o tributo na conta gráfica para as operações em questão. O Sujeito Passivo não trouxe prova que elidisse a infração, os trabalhos da fiscalização respeitaram os prazos designados na DSF emitida pelo Delegado Regional, fl. 04. Reformada a decisão “a quo” que julgou nula para parcial procedente o auto de infração, excluídas da autuação as notas fiscais de n. 1099 e 1101 em razão do destinatário possuir Regime Especial de Diferimento com Madeiras. Adotada a redução da multa em razão da alteração dada pela Lei 3.756/2015, recapitulada para o art. 77, VII, “e-4”, da Lei 688/96, em consonância com a retroatividade benéfica prevista no art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a Decisão de Primeira Instância que julgou nula para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATOR GERADOR EM 24/02/2015: R$ 27.302,25			*R$ 1.017,54
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
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1. TATE, Sala de Sessões, 03 de maio de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20133000101177
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 238/17
1. RECORRENTE 	: PJ ALIMENTOS E REPRE. LTDA. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº354/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 088/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE MERCADORIAS NÃO APRESENTADAS NO POSTO FISCAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, o sujeito passivo não efetuou o recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas para as notas fiscais adquiridas em operações interestaduais conforme o relatório das fls.7 a 9. Essas notas fiscais não foram apresentadas ao Fisco e estão sem registro de passagem pelo sistema fronteira. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 77, IV, b de 150% para o artigo 77, IV, a – 1, de 90% do imposto incidente na operação, da pré-citada Lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$ 36.884,50.  						*R$ 28.906,74.
[image: ][image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.	
0. TATE, Sala de Sessões, 03 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142900302323
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 505/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA       : TITAN PNEUS DO BRASIL LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº054/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 089/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/ST –DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO , ANTECIPADAMENTE,  DO ICMS/ST  SOBRE A SAÍDA DE  PNEUS -  INOCORRÊNCIA- O sujeito passivo comprovou, no auto de infração,  que efetuou o recolhimento das GNREs em relação à saída de pneus de seu estabelecimento,  dentro do prazo legal, conforme comprovantes as fls. 15 a 17. Mantida a improcedência do julgamento singular. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 03 de maio de 2021.[image: ]
1. [image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator
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1. 
1. 
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1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142700500020
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 555/2019
1. RECORRENTE	: JODAN CAFÉ COM.EXP. LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E .F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº052/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 090/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO TRIBUTÁRIO-  ESTORNO DE DÉBITO MAIOR DO QUE ICMS RECOLHIDO-  INOCORRÊNCIA- O sujeito passivo comprovou que efetuou o recolhimento do ICMS exigido no presente auto de infração através de pagamento do DARE 201006000667, referente ao ICMS lançado no auto de infração 20102900500008, no valor de R$13.200,00. Código de Receita 1823. O sujeito passivo procedeu corretamente ao lançar o Estorno de Débito relativo a nota fiscal n. 124 na sua conta gráfica, para evitar assim a duplicidade de pagamento sobre a mesma operação. Alterada a decisão singular de procedente para improcedente Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente o auto de infração para declarar a sua IMPROCEDÊNCIA, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 03 de maio de 2021.[image: ]
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator
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1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20172900600050.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 11/18.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: PAMPA RONDONIA MÁQUINAS AGRICOLAS LTDA.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 255/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			 	 ACÓRDÃO Nº 091/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS/MULTA - TRANSPORTAR MERCADORIA ACOMPANHADA COM DOCUMENTO FISCAL COM PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – INOCORRÊNCIA – Restou provado no presente caso que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão da revalidação dos DANFEs n.ºs 5081, 5082 e 5111, pela Agência de Rendas Ariquemes/RO, conforme dispõe o artigo o Art. 299, § 2.º, inciso III, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instancia que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Leonardo Martins Gorayeb,  Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. Estava impedido o julgador Telêmaco Walter Leão Guedes por ter sido o julgador singular.
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1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
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1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20153006200021
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 427/18
1. RECORRENTE	: INK JET INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA- EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 092/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
ADIADO PARA SESSÃO SEGUINTE
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 05 de maio de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Fabiano Caetano                         	 Presidente                                                                           Julgador/Relator

1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20132700600005
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 311/17
RECORRENTE	: MADEZAPI IMPORT E EXPORT LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 353/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 092/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA/ICMS – DEIXAR DE COMPROVAR A EFETIVA EXPORTAÇÃO DAS MERCADORIAS CONSIGNADAS NAS NOTAS FISCAIS DENTRO DO PRAZO REGULAMENTAR - OCORRÊNCIA –  Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não conseguiu comprovar a efetiva exportação das mercadorias produzidas no Estado de Rondônia, referente as notas fiscais, conforme relação às fls.04. Os documentos de exportação apresentados, referem-se a outras notas fiscais. Todavia, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/15, que remeteu o dispositivo da penalidade aplicada ao art. 78, II, “e”, item 2, para o art. 77, VII, “f”, item 2, da Lei nº 688/96, alterando a multa de 20% do valor da operação para 85% do imposto devido, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Telêmaco Walter Leão Guedes. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                                        *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE	
 R$ 72.257,72.	                                                                                            * R$ 52.229,26.				                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 05 de maio de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20162700200026
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 475/19
RECORRENTE	: RICCI RENOVADORA DE PNEUS LTDA – ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 012/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 093/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – DEIXAR DE EMITIR AS NOTAS FISCAIS DE SAÍDA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS PELO ICMS – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DO ESTOQUE - OCORRÊNCIA – Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, de fato, vendeu câmaras de ar, indevidamente fazendo caracterizar uma prestação de serviço. A venda de câmara de ar é sujeita a incidência do ICMS, comprovada a infração de realizar a venda de mercadoria, sem emitir nota fiscal e sem recolher o ICMS devido, conforme provas juntadas em fls. 11 a 17. Recurso Voluntário Desprovido. Mantida a Procedência do auto de infração. Decisão Unânime.

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Telêmaco Walter Leão Guedes e Antônio Rocha Guedes.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
	

	TOTAL: R$ 6.289,90.
	


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 05 de maio de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20133000200064
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 377/2017
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: ALTERNATIVA COMÉRCIO DE AUTO PEÇAS LTDA ME
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº055/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 094/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - NULIDADE- Foi constatado no auto de infração que houve a extrapolação de prazo para conclusão da Designação de Serviço Fiscal (D.S.F.), contrariando, assim, a Instrução Normativa 11/2008. Mantida a decisão singular de Nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Telêmaco Walter Leão Guedes e Antônio Rocha Guedes.
1. 
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de maio de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator

1. 
1. 
1. 







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20153006200021

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0427/2018

	RECORRENTE 
	:
	INK JET INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA - EPP.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 338/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 095/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas relativo as operações de aquisição interestadual de mercadoria, por empresas enquadradas no Simples Nacional. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve ser readequada a penalidade aplicada para a do art. 77, IV, “a-1”, da Lei nº 688/96, com aplicação retroativa da Lei nº 3.756/2015, e em obediência ao disposto no art. 106, II, “c”, do CTN. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.


CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATOR GERADOR EM 08/04/2015: R$ 43.896,42			*R$ 32.547,86
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de maio de 2021.[image: ][image: ]


1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172900100913
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 463/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: AMAGGI EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 324/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. ACÓRDÃO Nº 096 /21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN 
EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – FALTA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - SUSPENSÃO DE REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de suspensão do Regime Especial de Dilação de Prazo do contribuinte, de número 047/2015, e conseqüente falta de pagamento antecipado de ICMS relativo aos DACTEs relacionados nos autos, fl. 03. Restou provado que a suspensão do Regime Especial ocorreu por erro do sistema SITAFE, conforme atesta resposta ao memorando n.º 204/2019/SEFIN-TATE, fl. 103, deixando de existir a motivação da autuação. Mantida a decisão de Primeira Instância de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício conhecido e Desprovido. Decisão unânime.
				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de “IMPROCEDÊNCIA da ação fiscal”, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
0. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de maio de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20152900309808

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0199/2018

	RECORRENTE 
	:
	COOPERATIVA DE TRASPORTE DE CARGAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 346/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 097/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS/MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTES INTERMODAL – DEIXAR DE EMITIR CONHECIMENTO DE TRANSPORTES PARA O TRECHO RODOVIÁRIO – ELEIÇÃO EQUIVOCADA DO SUJEITO PASSIVO - NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do auto de infração que elegeu por sujeito passivo transportadora diversa daquela que deveria ter emitido o DACTE (Documento Auxiliar de Conhecimento de Transportes Eletrônico) e recolhido o imposto para o estado de RO referente o trecho rodoviário da prestação de serviço de transportes realizada na modalidade intermodal de Porto Velho a Juiz de Fora. Aplicação do Parecer nº 191/09/GETRI/CRE/SEFIN. Reforma da decisão singular de procedência para nulidade do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão singular de procedência para NULIDADE do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de maio de 2021.[image: ][image: ]


1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20162930509563
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 449/19
RECORRENTE	: SEARA ALIMENTOS S.A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 449/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 098/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS/MULTA – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM A COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO NA FORMA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não recolheu o imposto na saída das mercadorias constantes nas Notas Fiscais Eletrônicas de nº 361094 e 361096, na forma do instituto da substituição tributária, sem comprovar o recolhimento em GNRE, conforme o Convênio 92/2015 ao qual Rondônia é signatário por meio do Decreto nº 20347 de 08/12/2015. Mantida a decisão monocrática de Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário  para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
	

	TOTAL: R$ 36.851,67.
	


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de maio de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator
1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20133000400205
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0038/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: EDSON SCHWANZ IND. E COM. DE MADEIRA EPP.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO            : Nº 351/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 099/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS/MULTA – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DEVIDO RELATIVO AS AQUISIÇÕES DE MADEIRA EM TORA PARA AS QUAIS HOUVE O ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco por meio da DFE nº20133700400163, que o contribuinte deixou de recolher o imposto, quando do encerramento da fase do diferimento das Nfe de entradas, conforme demonstrado no PAT às fls. 03 a 05 relativos a aquisições de madeira em toras.  Alterada a decisão monocrática de “parcial procedente”, para procedente o auto de infração. Contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade do artigo 77, IV, b de 150% para o artigo 77, IV, a – 1,  multa de 90% do imposto incidente na operação, da pré-citada Lei. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por unanimidade dos votantes.

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância de Parcial Procedente para PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. Restou impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
R$ 66.771,78.  						*R$ 51.175,69.  
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de maio de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk73528045]PROCESSO		: Nº 20162930509646
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0319/2019
1. RECORRENTE	: MARIO MARCIO BERALDO RAMOS
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº558/2019/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 100/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –PESSOA FÍSICA- ADQUIRIR MERCADORIAS COM INTUITO COMERCIAL, NEGANDO A CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ICMS - INOCORRÊNCIA- O sujeito passivo comprovou que as mercadorias constantes no Danfe 19332 não eram de sua propriedade e não se destinavam a realização de operações comerciais pelo mesmo. As mercadorias foram utilizadas na manutenção de motocicletas de diversas pessoas físicas, com emissão de nota fiscal de venda a consumidor e recolhimento do ICMS/DIFAL, individualmente, após a realização dos serviços. Alterada a decisão singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, no sentido de alterar a decisão de Primeira Instância que julgou procedente o auto de infração para declarar a sua IMPROCEDÊNCIA, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 

1. 					TATE, Sala de Sessões, 10 de maio de 2021.
1. [image: ][image: ]


Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk73528083]PROCESSO		: Nº 20152900315983
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 583/2019
1. RECORRENTE	: ELEBAT ALIMENTOS S/A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº051/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 101/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – PROMOVER OPERAÇÃO COM MERCADORIAS – REUTILIZAÇÃO DE NOTAS FISCAIS - NULIDADE - O sujeito passivo não foi o responsável pela apresentação, em duplicidade, dos Danfes 12090 e 12091 no Posto Fiscal de Vilhena. Não foi comprovado, no auto de infração, através do Termo de Vistoria de Cargas, que houve a duplicidade do transporte de mercadorias utilizando os mesmos Danfes.  Alterada a decisão singular de procedente para Nulidade do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. [bookmark: _Hlk73528132]		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, no sentido de alterar a decisão de Primeira Instância que julgou procedente o auto de infração para declarar a sua NULIDADE, conforme o Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 

1. TATE, Sala de Sessões, 10 de maio de 2021.
1. [image: ][image: ]


Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk73529033]PROCESSO	 	: Nº. 20172900101010.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 503/19.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: PETROBRAS DISTRIBUIDORA S/A.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
RELATÓRIO	: Nº. 253/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1.    ACÓRDÃO Nº 102/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN 
EMENTA	: ICMS – SAIDA DE MERCADORIA - REUTILIZAÇÃO DE DANFE – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – INOCORRENCIA. Restou provado nos autos que não ocorreu a reutilização do DANFE nº 673089, pois o sujeito passivo apresenta provas incontestes da real impossibilidade de passagem pelo Posto Fiscal de Vilhena na data e hora indicadas no presente Auto de Infração, conforme consta de Relatório de Rastreamento da carga transportada, fls. 20 a 22. Desta feita está completamente descaracterizada a motivação da autuação. Infração fiscal ilidida desde a instância singular. Ação fiscal improcedente. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
			
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de oficio interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDÊNCIA da ação fiscal, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
0. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de maio de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20152900209799

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0720/2016

	RECORRENTE 
	:
	EUCATUR EMP. UNIÃO CASCAVEL DE TRANSP.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 341/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 103/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – TRANSPORTE INTERESTADUAL – MERCADORIAS SEM DOCUMENTO FISCAL –– INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, pois ficou comprovado a recusa do recebimento da mercadoria pelo destinatário por duplicidade de pedido. O retorno pode ser feito com a recusa oposta no próprio documento fiscal. Foi Trazido em seu Recurso os documentos comprobatórios fls. 65-66. Reformada a decisão singular que julgou procedente para improcedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 12 de maio de 2021.[image: ][image: ]


1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20152930511948

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0556/2018

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	INDPLAST – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS LTDA.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO


	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 347/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 104/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DANFE SEM AUTORIZAÇÃO DE USO - CONTRIBUINTE DO AMAZONAS – ILEGITIMIDADE PASSIVA – NULIDADE - Restou provado nos autos que o fisco rondoniense elegeu incorretamente o Sujeito Passivo. No caso concreto, deveria ser acostado no auto de infração, o transportador das mercadorias. Fato este regido pelo artigo. 15º, II, B, 5 da Lei 688/96 da época dos fatos, atualmente recapitulado para outro artigo. Mantida a decisão de instância singular de nulo o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 12 de maio de 2021.[image: ][image: ]


1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20152900110238
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 365/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: RORAISAT DIST E COM DE ELETRONICOS E LTDA - EPP.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO            : Nº 391/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 105/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – ACOBERTAR OPERAÇÃO DE SAÍDA TRIBUTADA COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS - CONTRATO DE COMODATO SEM REGISTRO EM CARTÓRIO - INOCORRÊNCIA - O crédito tributário reclamado decorre da presunção, não materializada, de que o contrato de comodato, fls. 10-21, que acompanhava a mercadoria não se prestava para tal fim visto que não estava registrado, no Registro de Títulos e Documentos. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, se considerado o disposto no art. 221, do Código Civil; c/c o art. 129, da Lei nº 6.015/1973; e com o Parecer de nº 537/2012/GETRI/CRE/SEFIN, que não trazem a necessidade de se proceder ao Registro de Títulos e Documentos, do contrato de comodato para produção de seus efeitos. O sujeito passivo não violou a legislação tributária de regência. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. TATE, Sala de Sessões, 12 de maio de 2021.[image: ][image: ]
1. 

Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
1. PROCESSO	 	: N.º 20162900200283
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 372/19.
1. RECORRENTE	: EUCATUR EMP UNIAO CASCAVEL DE TRANS.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 453/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                            	ACÓRDÃO Nº 106/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - DEIXAR DE EMITIR MANIFESTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS FISCAIS MDFe – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo não emitiu o Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais- MDFe, relativo ao CTE nº20667 emitido em 19/11/2016. Aplicação do Art. 227-AD, I do RICMS-RO Decreto n. 8321/98, ficando o mesmo obrigado de emitir MDF-e, pelo contribuinte emitente de CT-e, modelo 57, de que trata o ajuste SINIEF 09/07. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
	
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1601. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE                                             		
1601.  R$ 3.054,50.	                                                                                            			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

1. TATE, Sala de Sessões, 12 de maio de 2021.[image: ][image: ]
1. 

Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162703600006
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 437/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: MADEIREIRA POR DO SOL LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº300/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 107/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – OMITIR VALORES EM ARQUIVOS DE REGISTROS FISCAIS DE INFORMAÇÕES OBRIGATÓRIAS APRESENTADAS AO FISCO - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de informar, em arquivos da GIAM dos meses 09 e 11 de 2013 apresentados ao fisco, os valores referentes às notas fiscais descritas no auto de infração. Comprovado nos autos a omissão de Registro de notas fiscais de entradas. Corretamente houve a exclusão dos valores de juros e atualização monetária lançados na peça inicial em relação a multa aplicada. Em virtude de alteração na legislação, houve recapitulação legal, alterando do artigo 78, VI,”c”, ( 15% do valor da operação) para o artigo 77, X, letra “c”, item 3 (10% do valor da operação) da Lei 688/96 , em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art.106 do CTN Mantida a parcial procedência do julgamento singular, com ajuste no cálculo da multa aplicada. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme o Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 11/02/2016                             	CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO		
1. R$ 87.899,98 	                                                               		R$ 39.735,42
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 12 de maio de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172703200001
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 571/19.
1. RECORRENTE	: BOASAFRA COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 033/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 108/21/ 1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – SAIDA DE MERCADORIA DIFERIDA DESTINADA À EXPORTAÇÃO – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS COM DESTAQUE INDEVIDO DE ICMS - OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo emitiu 29 Notas Fiscais com destaque de ICMS, referente a mercadorias diferidas (soja a granel) destinadas à exportação, operações com não incidência do ICMS. Infringindo dispositivos legais previstos nos art. 7º, §4º e §6º e art. 189, §19º do RICMS/RO e art. 24, inciso II do Decreto 13.041/07. A penalidade nos termos do art. 108 da Lei 688/96, foi recapitulada para o Art. 77, VII, “h” da mesma lei, mantendo-se o mesmo valor de 10 UPFs para cada documento emitido com incorreções. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL R$ R$ 18.910,90
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

0. TATE, Sala de Sessões, 17 de maio de 2021.[image: ][image: ]
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20152900609546

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 336/2019

	RECORRENTE 
	:
	INDUMAR MADEIRA SÃO MARCOS LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO


	RELATÓRIO
	:
	Nº 334/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN


1. 
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 109/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – MADEIRA – SAÍDA EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO – OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS em operação de saída interestadual de madeira conforme a NFe 2211, fls. 03 e 04 dos autos. O sujeito passivo está enquadrado no regime normal de recolhimento do ICMS conforme fls. 5, 34 e 46. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, contudo deve ser readequada a penalidade aplicada para a do art. 77, VII, “b-2”, da Lei nº 688/96, com aplicação retroativa da Lei nº 3.756/2015, e em obediência ao disposto no art. 106, II, “c”, do CTN. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATOR GERADOR EM 27/07/2015: R$ 1.108,80			*R$ 782,69
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
TATE, Sala de Sessões, 17 de maio de 2021.[image: ][image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20153000109958

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0446/2018

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	GLOBAL CONSTRUÇÕES E TERRAP. LTDA - EPP.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO



	RELATÓRIO
	:
	Nº 344/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN




1. 					ACÓRDÃO Nº 110/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEVOLUÇÃO DE BEM (TRATOR) – EMPRESA DE SERVIÇOS – CONSTRUÇÃO CIVIL – DESTAQUE DE ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração uma vez que se comprovou no PAT que o Sujeito Passivo é prestador de serviços na área de construção civil fato que não está abrangido pelo campo de incidência do ICMS, portanto não se pode exigir o recolhimento do tributo. Mantida a decisão de instância singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime dos votantes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb,  Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. Estava impedido o julgador Fabiano Emanuel Fernandes Caetano por ser o autor do feito.
TATE, Sala de Sessões, 17 de maio de 2021.[image: ][image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20162700100603
RECURSO		: DE OFÍCIO/VOLUNTÁRIO Nº 542/17
RECORRENTE		: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA		: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
            INTERESSADA		: VICTOR E RAUL COMERCIO LTDA - ME.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO		: Nº 220/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                           	 ACÓRDÃO Nº 111/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	 : MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDA NO LIVRO ELETRÔNICO EFD/SPED - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo, não registrou as notas fiscais de saída, nos livros fiscais mediante uso do sistema eletrônico, EDF/SPED, às notas fiscais estão relacionadas às fls. 7 a 39, contudo, deve ser afastada a recapitulação da multa realizada no julgamento singular, visto que no auto de infração foi aplicada a penalidade específica para a infração cometida. Alterada a decisão monocrática de Parcial Procedência para Procedente o Auto de Infração. Recurso de Ofício provido e Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, desprovendo o recurso voluntário e alterando-se a decisão de Primeira Instância de Parcial Procedente para PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 79.836,23.  					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
TATE, Sala de Sessões, 17 de maio de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162930507892
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 182/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: A GERADORA ALUGUEL DE MÁQUINAS SA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº240/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 113/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – PROMOVER A REMESSA DE BENS PARA LOCAÇÃO SEM RECONHECIMENTO DE FIRMA NA PROPOSTA COMERCIAL – INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo foi autuado por promover a saída de bem destinado a locação, sem estar acompanhado do devido contrato de locação e sem o registro público do mesmo. Sujeito passivo comprovou o retorno dos bens constantes no DANFE 12365. O Parecer GETRI/CRE/SEFIN 537/2012 atesta a desobrigatoriedade de registro público dos contratos entre as partes para a validade do negócio jurídico. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.


TATE, Sala de Sessões, 17 de maio de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162900500073
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 150/2019
1. RECORRENTE	: JODAN CAFÉ COM.EXP. LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº545/2019/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 114/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL -DANFE- EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA-OCORRÊNCIA- Foi comprovado no auto de infração que o sujeito passivo emitiu os DANFEs 4981, 4982 e 4984 estando os códigos de barra com qualidade insuficiente para serem capturados pelo leitor óptico. Mantida a decisão singular de procedente do auto de infração.  Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 1.832,70					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 17 de maio de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut        		           	    		    Fabiano Caetano
       Presidente							     Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192900400129

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0629/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 371/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 115/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VII, “b”, item 2 da Lei 688/96, multa de 90% por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento alterando-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. R$ 36.654,00					R$ 34.821,30
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192900400080

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0627/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 370/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 116/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de fiscal, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 16.598,40
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ][image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192900400061

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0512/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 369/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 117/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de fiscal, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 20.577,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ][image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192900400054

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0508/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 367/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 118/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de fiscal, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 32.604,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192900400120

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0628/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 372/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 119/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de fiscal, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 29.640,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192900400043

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0511/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 368/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 120/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de fiscal, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 8.664,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente						        Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202900400009
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 782/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 079/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 121/21/ 1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DAFE nº, 1460570, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VII, “b”, item 2 da Lei 688/96, multa de 90% por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento alterando-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE   
1. R$ 49.893,18						R$ 47.398,52
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.[image: ][image: ]
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20202900400024
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 794/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 081/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 					ACÓRDÃO Nº. 122/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº, 1485128, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 28.303,41
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. [bookmark: _Hlk73532343]PROCESSO		: Nº. 20202900400030
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 772/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 083/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 					ACÓRDÃO Nº. 123/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através ddas  Notas Fiscais Eletrônicas nºs, 1503405  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 32.803,63
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. [bookmark: _Hlk73532361]PROCESSO		: Nº. 20202900400025
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 795/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 082/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 124/21/ 1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através ddas  Notas Fiscais Eletrônicas nºs, 1503405  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 72.897,07
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400051
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 776/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 087/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 125/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através ddas  Notas Fiscais Eletrônicas nºs, 1503405  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 64.045,20
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400065
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 777/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 085/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 126/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através ddas  Notas Fiscais Eletrônicas nºs, 1503405  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 20.805,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400106
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 793/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 080/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 127/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através das  Notas Fiscais Eletrônicas nºs, 1503405  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 66.804,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20202900400061
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 693/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 087/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 128/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através ddas  Notas Fiscais Eletrônicas nºs, 1503405  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 276.484,86
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202900400050
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 705/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 086/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 129/21/ 1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através dos DANFE’s nºs 1519269, 1519286, 1519241, e 1519365, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VII, “b”, item 2 da Lei 688/96, multa de 90% por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento alterando-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE   
1. R$ 143.640,06						R$ 136.458,05
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.[image: ][image: ]
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20192900400132
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 664/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 088/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 130/21/ 1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através dos DANFE’s nºs 1519269, 1519286, 1519241, e 1519365, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VII, “b”, item 2 da Lei 688/96, multa de 90% por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento alterando-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE  
1.  R$ 356.059,74						R$ 338.256,75
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.[image: ][image: ]
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20192900400079
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 783/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 078/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 131/21/ 1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através da NFe nº, 12699278, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 

1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   R$ 16.302,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

0. TATE, Sala de Sessões, 19 de maio de 2021.[image: ][image: ]
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700600059
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 244/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: LATICÍNIOS DANY LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 132/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
INCLUSO NA SESSÃO DO DIA 09/06/2021
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Antônio Rocha Guedes                         	 Presidente                                                                      Julgador/Relator



















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700600057
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 230/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: LATICÍNIOS DANY LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 132/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
INCLUSO NA SESSÃO DO DIA 09/06/2021
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Antônio Rocha Guedes                         	 Presidente                                                                      Julgador/Relator



















GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202700100026
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0604/2020
RECORRENTE	: TELEFÔNICA BRASIL S. A.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 115/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 132/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CARTÃO PRÉ-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher integralmente o ICMS da prestação de serviço de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas a venda de cartão pré-pago do exercício de 2018. Conforme o art. 12, VII, §1 da LC 87/96, o fato gerador do imposto ocorre no momento do fornecimento do crédito ao usuário. Não há legislação que autorize a isenção trazida na NFST como praticada pelo Sujeito Passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 7.158.755,62
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202700100023
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0603/2020
RECORRENTE	: TELEFÔNICA BRASIL S. A.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 119/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 133/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CARTÃO PRÉ-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher integralmente o ICMS da prestação de serviço de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas a venda de cartão pré-pago do exercício de 2015. Conforme o art. 12, VII, §1 da LC 87/96, o fato gerador do imposto ocorre no momento do fornecimento do crédito ao usuário. Não há legislação que autorize a isenção trazida na NFST como praticada pelo Sujeito Passivo. Declarada a decadência dos fatos geradores do mês de janeiro de 2015 conforme o art. 150, §4 do CTN. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário e de Ofício Desprovidos. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer os Recurso Voluntário e de Ofício interposto para ao final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 30/01/2020: R$ 9.609.832,82			* R$ 8.747.778,83
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20142800600008 em aditamento ao A.I. 	20142700600043
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0099/2019
1. RECORRENTE	: COOPERATIVA DOS FUNDIDORES DE CASSIT.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº050/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 134/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – EFETUAR REGISTRO INCORRETO E/OU OMITIR INFORMAÇÕES NO LIVRO CONTROLE DE ESTOQUE - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou registro incorreto e omitiu informações no livro Controle de Estoque e Registro de Inventário conforme relatório fiscal. Em virtude de alteração na legislação, houve recapitulação legal, alterando do artigo 78, IV,”b”, ( multa de 15% do valor das mercadorias existentes em estoque) para o artigo 77, X, letra “c”, item 2 (multa de 10% do valor das mercadorias existentes em estoque) da Lei 688/96 , em obediência ao princípio da retroatividade benéfica da norma, para caso ainda não definitivamente julgado, como prevê o Art. 106, II, “c” do CTN.  Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    	CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO		
1. R$1.052.993,67 	EM 07/08/2014                                                             	R$701.995,77
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700600052
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 582/2020
1. RECORRENTE	: LATICÍNIOS DANY LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 135/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
AO AUTUANTE PARA DILIGÊNCIAS
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Leonardo Martins Gorayeb	 Presidente                                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700600048
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 583/2020
1. RECORRENTE	: LATICÍNIOS DANY LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 135/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
AO AUTUANTE PARA DILIGÊNCIAS
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Leonardo Martins Gorayeb	 Presidente                                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700600047
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 580/2020
1. RECORRENTE	: LATICÍNIOS DANY LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 135/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
AO AUTUANTE PARA DILIGÊNCIAS
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Leonardo Martins Gorayeb	 Presidente                                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700600051
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 581/2020
1. RECORRENTE	: LATICÍNIOS DANY LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 135/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
AO AUTUANTE PARA DILIGÊNCIAS
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 07 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Leonardo Martins Gorayeb	 Presidente                                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700600062
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 242/20
1. RECORRENTE	: LATICINIOS DANY LTDA/FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL/ LATICINIOS DANY LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 243/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 	 				ACÓRDÃO Nº. 135/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2013, por haver se apropriado simultaneamente de outros créditos em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, bem como o estorno de crédito referente a aquisição de bens destinados ao ativo imobilizado, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime. 
1. 
1. 
           		 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final dar-lhes provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal para IMPROCEDENTE, conforme do Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700600059
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 244/20
1. RECORRENTE	: LATICINIOS DANY LTDA/FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL/ LATICINIOS DANY LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 245/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 	 				ACÓRDÃO Nº. 136/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2017, por haver se apropriado simultaneamente de outros créditos referentes a aquisição de mercadorias, em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, conforme  Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, e que não se utilizou de outros créditos, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.  
1. 
1. 
           		 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final dar-lhes provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal para IMPROCEDENTE, conforme do Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700600057
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 230/20
1. RECORRENTE	: LATICINIOS DANY LTDA/FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL/ LATICINIOS DANY LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 242/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 	 				ACÓRDÃO Nº. 137/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2015, por haver se apropriado de outros créditos em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.  
1. 
1. 
           		 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final dar-lhes provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal para IMPROCEDENTE, conforme do Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700600056
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 229/20
1. RECORRENTE	: LATICINIOS DANY LTDA/FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL/ LATICINIOS DANY LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 246/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 	 				ACÓRDÃO Nº. 138/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CONTA GRÁFICA – UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito presumido no exercício 2015, por haver se apropriado de outros créditos em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Ocorre que o contribuinte demonstra nos autos que os créditos utilizados são legítimos, inclusive os decorrentes de devolução de mercadorias, devidamente comprovada, descaracterizando por completo a infração imputada. Alterada a decisão singular nulidade da ação fiscal para improcedente. Recurso de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.  
1. 
1. 
           		 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final dar-lhes provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal para IMPROCEDENTE, conforme do Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20162700100218
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 616/2017
1. RECORRENTE	: OI S/A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 246/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 					ACÓRDÃO Nº 139/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TELECOMUNICAÇÃO – DEIXAR DE ABATER DO PREÇO DO SERVIÇO O ICMS QUE SERIA DEVIDO – ISENÇÃO CONDICIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo praticou operações de prestação de serviços de comunicação destinadas à órgãos da Administração Pública, sem efetivar o abatimento do preço do serviço o valor do ICMS da operação, na forma dos itens I e II do § 1º da Cláusula primeira do Convenio ICMS nº 26/03 e, nota 1, do item 77, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO. Descumprimento do estabelecido nos artigos 6º, § 2º; 119, § 1º; 179 e 179-A, todos do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Ampara a acusação fiscal a mídia eletrônica de fls. 90 do PAT. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			 
1. R$ 10.974.399,07 DATA DA LAVRATURA: 20/5/2016	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO

1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700300028
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 412/2020
1. RECORRENTE	: GOMES & AMARAL LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 230/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 140/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –DEIXAR DE EMITIR DOCUMENTO FISCAL NA SAÍDA DE MERCADORIA DO ESTABELECIMENTO– USO DE PESSOA JURÍDICA DE FORMA INTERPOSTA - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME deixou de emitir notas fiscais de saídas de mercadorias, sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME, atribuindo a responsabilidade pela infração ao sujeito passivo. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$204.562,58	                                                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700300023
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 413/2020
1. RECORRENTE	: GOMES & AMARAL LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº229/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 141/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –UTILIZAR-SE DE PESSOA JURÍDICA INTERPOSTA PARA DEIXAR DE RECOLHER ICMS- CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL- SOLIDARIEDADE - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME , estava sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo para o exercício de 2016. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. As operações de venda da empresa interposta foram atribuídas ao sujeito passivo. A apuração do ICMS foi refeita utilizando-se o regime normal de tributação. Efetuada a alteração da alíquota do ICMS nos meses de janeiro a março de 2016 para 17%. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a parcial procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO
1. R$195.510,13	                                                                                   	R$193.593,46
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700300039
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 401/2020
1. RECORRENTE	: GOMES & AMARAL LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº233/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 142/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –UTILIZAR-SE DE PESSOA JURÍDICA INTERPOSTA PARA DEIXAR DE RECOLHER ICMS- CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL- SOLIDARIEDADE - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME , estava sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo para o exercício de 2018. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. As operações de venda da empresa interposta foram atribuídas ao sujeito passivo. A apuração do ICMS foi refeita utilizando-se o regime normal de tributação. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$136.953,73	                                                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700300024
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 411/2020
1. RECORRENTE	: GOMES & AMARAL LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº227/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 143/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS –UTILIZAR-SE DE PESSOA JURÍDICA INTERPOSTA PARA DEIXAR DE RECOLHER ICMS- CANCELAMENTO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL- SOLIDARIEDADE - OCORRÊNCIA- Comprovou-se, no auto de infração, que a pessoa jurídica Vinicius Gabriel Gomes-ME , estava sendo usada como pessoa jurídica interposta, pelo sujeito passivo para o exercício de 2017. O Fisco efetuou o cancelamento da inscrição estadual da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. As operações de venda da empresa interposta foram atribuídas ao sujeito passivo. A apuração do ICMS foi refeita utilizando-se o regime normal de tributação. Mantida a responsabilidade solidária da empresa Vinicius Gabriel Gomes-ME. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$174.027,43	                                                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172700100384
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 0304/19
1. RECORRENTE 	: MARTINS & GHISI COMÉRCIO LTDA. ME. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 394 /19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 144/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	:ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO DE ICMS A MAIOR QUE O DEVIDO - LANÇAMENTO NA EFD DAS NOTAS FISCAIS COM VALORES SUPERIOR AO DESTACADO NO DOCUMENTO FISCAL  – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, o fisco aferiu que o contribuinte, efetuava o lançamento na EFD com valores superiores ao destacado nas 13 Notas Fiscais autuadas, conforme planilha as fls.11, apropriando-se de créditos indevidos. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 399.400,85.  						
1. [image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.	[image: ]	
0. TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20162700200018
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 472/19
RECORRENTE	: RICCI RENOVADORA DE PNEUS LTDA – ME.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 09/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 145/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL – LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DO ESTOQUE - OCORRÊNCIA –  Deve ser declarado procedente o auto de infração quando comprovado nos autos que o sujeito passivo, de fato, vendeu pneu de moto recapado, descaracterizada a simples prestação de serviço, uma vez que inexiste comprovação da entrada desses pneus para prestação de serviço, em nome dos destinatários. Os compradores são pessoas jurídicas, com atividade comercial de revendedores de pneus, ou seja de circulação de mercadorias, conforme consta em seus cadastros. Inexistia essa quantidade de pneus no estoque inicial da empresa. Comprovada a venda de mercadoria, sem emitir nota fiscal de vendas e sem recolher o ICMS devido, conforme provas juntadas em fls. 12 a 84 e complementadas pela mídia ótica de fls. 94.  Apurou-se o estoque considerando o saldo inicial de 01/01/2012 e final de 31/12/2012. O sujeito passivo não comprovou a saída das mercadorias do estoque e declarou estoque final com saldo zero. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
2219. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2219. R$ 13.917,09                                                                      				                    
1. [image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.	[image: ]	
0. TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20162700200040
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 465/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: RICCI RENOVADORA DE PNEUS LTDA - ME.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO 	: Nº 015/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 146/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – EMITIR OU UTILIZAR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM O PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – NÃO EXIGIR A EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS DOS REMETENTES CONTRIBUINTES DO ICMS PARA ACOBERTAR  ENTRADA	 DE MERCADORIAS EM SEU ESTABELECIMENTO - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo emitiu notas fiscais de entrada, para regularizar a entrada em seu estabelecimento de mercadorias supostamente oriundas de empresas inscritas como contribuintes do ICMS no exercício de 2014. Procedimento irregular, visto que a legislação obriga o remetente a emitir a nota fiscal própria ao destinatário. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do Art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VIII, “g” da mesma lei, com o mesmo valor de multa de 10 UPFs por documento fiscal irregular. Multa reduzida em 50% nos termos do Art. 76, §5° da Lei 688/96 para os optantes do Simples Nacional. Reforma da decisão singular de parcial procedente para Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcial procedente para PROCEDENTE O AUTO DE INFRAÇÃO, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
	

	TOTAL: R$ 13.745,25.
	


1. [image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.	[image: ]	
0. TATE, Sala de Sessões, 09 de junho de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76035105][bookmark: _Hlk76035150]PROCESSO		: Nº 20182700600052
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 582/20
1. RECORRENTE 	: LATICINIOS DANY LTDA. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. [bookmark: _Hlk76035117]RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 105/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 147/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de procedência para IMPROCEDENTE do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb.				
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76035244]PROCESSO		: Nº 20182700600048
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 583/20
1. RECORRENTE 	: LATICINIOS DANY LTDA. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 104/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 148/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de procedência para IMPROCEDENTE do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb.			
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76035276]PROCESSO		: Nº 20182700600047
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 580/20
1. RECORRENTE 	: LATICINIOS DANY LTDA. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 103/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 149/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de procedência para IMPROCEDENTE do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb.			
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76035310]PROCESSO		: Nº 20182700600051
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 581/20
1. RECORRENTE 	: LATICINIOS DANY LTDA. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 102/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 150/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA INCIDENTE SOBRE OPERAÇÕES INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2017 – INOCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial não ocorreu, as notas fiscais que foram objetos de cobrança de ICMS diferencial de alíquota, em sua grande maioria, trata-se de compra para industrialização/insumo, devidamente lançada em sua escrita fiscal, naquelas operações em que efetivamente foram destinadas ao uso e consumo e ao ativo imobilizado, tiveram o seu ICMS diferencial de alíquota devidamente declarado e recolhido, conforme escrituração fiscal., fls.530 a 599. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente, em razão do não cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de procedência para IMPROCEDENTE do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb.			
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76035350]PROCESSO	 	: Nº. 20182700600058
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 243/20
1. RECORRENTE	: LATICINIOS DANY LTDA/FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL/ LATICINIOS DANY LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 244/14/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 	 				ACÓRDÃO Nº. 151/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CONTA GRÁFICA – ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - UTILIZAÇÃO DE CRÉDITO DE INCENTIVO TRIBUTÁRIO CONCOMITANTE COM CRÉDITO PRESUMIDO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO – OCORRÊNCIA – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo se utilizou de crédito do incentivo tributário Lei n. 1558/15 para reduzir o valor do ICMS diferencial de alíquota devido pela aquisição de bem do ativo no exercício 2016, por haver se apropriado simultaneamente de crédito presumido nas operações em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, Nota 2, itens 6 e 15, anexo IV, tabela I, c/c do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98 conforme demonstrativo de fl. 1441, em que há vedação legal para o aproveitamento. Mantida a decisão singular de parcial procedência da ação. Recurso de Ofício Desprovido e Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
1. 
[bookmark: _Hlk76035412]           		 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer de ambos os recursos para ao final negar provimento ao de ofício e dar parcial provimento ao voluntário, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			CRÉDITO TRIBUTÁRIO JULGADO PROCEDENTE 
1. R$ 7.124.015,01 DATA DA LAVRATURA: 04/07/2018	R$ 83.724,95
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO
1. 
0. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76035468]PROCESSO		: 20172700100411
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 644/2018
1. RECORRENTE	: ENERGIA SUSTENTÁVEL DO BRASIL S/A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 152/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
ENVIO À PGE – ACIMA DE 15.000 UPF’s
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Antônio Rocha Guedes                         	 Presidente                                                                      Julgador/Relator



















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76036071]PROCESSO	 	: Nº. 20172700100362.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 251/18.
1. RECORRENTE	: ENERGIA SUSTENTÁVEL DO BRASIL S/A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 248/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 152/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO DE ENTRADA NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro de entrada na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED relativo ao Diferencial de Alíquota, não tendo comprovado o recolhimento do imposto, em desacordo com o art. 30 e art. 310, combinado com art. 49, inciso III, do RICMS/RO aprovado pelo Dec. Nº 8321/98. Afastada a tese de isenção defendida pelo contribuinte, por deixar de atender exigência contida na Nota 1, Item 74, Tabela I, do RICMS/RO – aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. . Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				 
1. R$ 260.728,72					
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO
1. 
0. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76036243]PROCESSO		: 20192700100289
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 684/2020
1. RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 153/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
ENVIO À PGE – ACIMA DE 15.000 UPF’s
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                   Roberto Valladão A. De Carvalho                        	 Presidente                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

[bookmark: _Hlk76036330]PROCESSO		: Nº. 20192700100294
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0685/2020
RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 034/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN


1. 					ACÓRDÃO Nº 153/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – REMESSA PARA INDUSTRIALIZAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo emitiu 107 notas fiscais com CFOP 5925 - retorno de mercadoria recebida para industrialização por conta e ordem do adquirente da mercadoria, sem efetuar a retenção e o recolhimento do ICMS devido na condição de substituto tributário. O simples argumento de erro formal, pois as notas fiscais eram vendas com CFOP 5101 sem trazer prova do fato não ilide a infração. Com isso o sujeito passivo é responsável tributário pelo recolhimento do imposto devido pelo terceiro. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 31/07/2019: R$ 577.919,72
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

[bookmark: _Hlk76036412]PROCESSO		: Nº. 20192700100273
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 682/2020
RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 032/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 					ACÓRDÃO Nº 154/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – OMISSÃO DE ENTRADA DE CABEÇAS DE GADO - SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – CARNE FRESCA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NA OPERAÇÃO DE SAÍDA – PERDA DE BENEFÍCIO FISCAL – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo tem o Termo de Acordo 020/2011 para recolher o tributo devido como um valor relação as cabeças de gado abatidas. Ocorre, entretanto, que ao não registrar corretamente de 493 cabeças de gado relativas a 23 notas fiscais de Produtor Rural Pessoa Física deve recolher o tributo devido da venda arbitrada da carne fresca. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 31/07/2019: R$ 417.954,95
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76036452]PROCESSO		: 20172700300053
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 273/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: MADEIREIRA BOTELHO LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO EMANOEL F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 155/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIAS
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                            Fabiano Emanoel Fernandes Caetano                        	 Presidente                                                                      Julgador/Relator



















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76036508]PROCESSO		: Nº 20163000100161
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 092/19
1. RECORRENTE 	: M.C DA SILVA FERREIRA EIRELI - EPP. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 385/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 155/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. [bookmark: _Hlk74567299]EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTECIPADO NO PERÍODO DE 2011 – CONTRIBUINTE DO REGIME NORMAL – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte na época da infração estava enquadrado no Regime Normal de apuração para o ICMS, portanto, estava obrigado ao recolhimento antecipado do ICMS. Comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o imposto, conforme demostrado em planilha às fls. 09 a 15. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb.		
2412. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2412. R$ 84.915,10                                                                      				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76036558]PROCESSO		: Nº 20163000100171
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 090/19
1. RECORRENTE 	: M.C DA SILVA FERREIRA EIRELI - EPP. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 386/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 156/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTECIPADO NO PERÍODO DE 2014 – CONTRIBUINTE DO REGIME NORMAL – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte na época da infração estava enquadrado no Regime Normal de apuração para o ICMS, portanto, estava obrigado ao recolhimento antecipado do ICMS. Comprovado nos autos que deixou de recolher o imposto, conforme demostrado em planilha às fls. 09. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb.		
2429. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2429. R$ 3.054,50                                                           				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76036953]PROCESSO		: 20143010400018
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 345/2019
1. RECORRENTE	: JBS S/A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO EMANOEL F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 157/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
ENVIO À PGE – ACIMA DE 15.000 UPF’s
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 14 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                            Loenardo Martins Gorayeb                        	 Presidente                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. [bookmark: _Hlk76037378]PROCESSO	 	: Nº. 20192703700029.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 565/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN.
1. INERESSADA	: FRIGOMIL FRIGORIFICO MIL LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 001/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 					ACÓRDÃO Nº. 157/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER –ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de recolher parte de ICMS apurado no exercício de 2014, conforme demonstrado em planilhas anexas. No entanto foi declarado extinto pela decadência os valores apurados no período de Janeiro a Abril de 2014, nos termos do Art. 150, § 4.º do CTN. Realizados ajustes no lançamento em razão de revisão na carga tributária de miúdos comestíveis para 3%, nos termos do item 9, Tabela I do Anexo IV do RICMS-RO Decreto n. 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
2465. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL R$ 406.610,89 		
2465. CRÉDITO TRIBUTÁRIO JULGADO PROCEDENTE R$ 85.650,91
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
[bookmark: _Hlk76037503]
PROCESSO		: Nº. 20162900100665
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 584/2018
RECORRENTE	: CEREALISTA DONA NINA LTDA - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 348/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 					ACÓRDÃO Nº 158/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: MULTA – EMITIR DANFEs COM CÓDIGOS DE BARRA ILEGÍVEIS – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, assim sucede a materialidade do fato imputado. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal em razão da presença nos autos dos elementos probantes do cometimento do ilícito tributário apontado, conforme comprovam os DANFE´s 3.503, 3.504, 3.505, 3.506, 3.507 e 3.508 fls. 03-08, sem respeitar o padrão CODE-128C, contrariando o que prevê o art. 227-L, §1º, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, sujeitando-se a penalidade prevista no art. 77, inc. VIII, “g” de 10 UPFs por documento. Aplicada a redução de 50% da penalidade, por ser o sujeito passivo optante do Simples Nacional, nos termos do art. 76, I, §5º da Lei 688/96. Alterada a decisão singular de procedente para Parcialmente Procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk76037547]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, alterando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATOR GERADOR EM 12/04/2016: R$ 3.665,40			*R$ 1.832,70
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021.[image: ][image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76037632]PROCESSO		: 20172900100738
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 493/2019
1. RECORRENTE	: MADEIREIRA SÃO LUCAS LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº299/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 159/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM ESTAR COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL HOMOLOGADA - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou a saída de mercadorias de seu estabelecimento sem estar com a inscrição estadual devidamente homologada, nos termos do Art. 129-A do Decreto 8321/98-RICMS/RO. Houve alteração cadastral após vigência do art. 129-A, obrigando o sujeito passivo a homologação de sua inscrição estadual. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. [bookmark: _Hlk76037675]		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$652,10	EM 03/09/2017                                                            
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76037834]PROCESSO		: 20172900100739
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 494/2019
1. RECORRENTE	: MADEIREIRA SÃO LUCAS
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO EMANOEL F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 160/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
INCLUÍDO NO DIA 23/06/2021
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                            Fabiano Emanoel F. Caetano                        	 Presidente                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76037921]PROCESSO		: 20172700300052
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 512/2018
1. RECORRENTE	: MADEIREIRA BOTELHO LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº297/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 160/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – OMISSÃO DE REGISTROS OBRIGATÓRIOS EM EFD - EXPORTAÇÃO- OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo não apresentou a Escrituração Fiscal Digital-EFD nos padrões e formas definidas na legislação tributária. O sujeito passivo deixou de registrar as operações de exportação durante o exercício de 2015. Alterado o julgamento singular de Nulo para Procedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. [bookmark: _Hlk76037945]		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou nulo para PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$ 32.605,00	EM 03/07/2017
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator








	

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76037972]PROCESSO		: Nº 20162700600030
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 148/19
1. RECORRENTE 	: DISTRIBUIDORA SANTA ROSA LTDA - ME 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 331/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 161/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR EM SEU LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, a nota fiscal eletrônica nº020, está ativa e se constitui como prova válida da operação. Nota fiscal não consta no Livro de Entrada fls. 04. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
2543. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2543. R$ 10.957,67                                                                      				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76038014]PROCESSO		: Nº 20162700600031
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 149/19
1. RECORRENTE 	: DISTRIBUIDORA SANTA ROSA LTDA - ME 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 332/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 162/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR EM SEU LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTA FISCAL ELETRONICA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  a nota fiscal eletrônica nº 9056 fl.03, consta como ativa no portal de consulta da nota fiscal, fl.04, não ocorreu o lançamento no livro registo de entrada, fl.05, portanto, há provas do cometimento do ilícito tributário. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
2560. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2560. R$ 10.884,02                                                                      				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
[bookmark: _Hlk76038173]PROCESSO		: Nº. 20182701200206
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 344/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COIMBRA IM. E EXP. LTDA.
RELATOR		:JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 395/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 163/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA: 	ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NO EXERCÍCIO DE 2016 - INOCORRÊNCIA – A autuação é indevida, pois o contribuinte realmente comprovou a devolução e substituição de parte das notas fiscais, nas quais o ICMS ST foi retido e repassado pelo remetente. Para as demais notas fiscais, restou comprovado que já estavam lançadas pelo posto fiscal no extrato da substituição tributária e houve o pagamento da guia. Infração fiscal ilidida pelo recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE  o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 16 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100001
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 495/2019
1. RECORRENTE	: LIFE TECH INFORMÁTICA EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 164/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
AO AUTUANTE
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                           Antônio Rocha Guedes                        	 Presidente                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100265
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 496/2019
1. RECORRENTE	: LIFE TECH INFORMÁTICA EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 164/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
AO AUTUANTE
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                           Antônio Rocha Guedes                        	 Presidente                                                                      Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192700100064
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº /2019
1. RECORRENTE	: HIPERHAUS CONSTRUÇÕES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 164/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
PAGO
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                       Roberto Valladão A. de Carvalho                        	 Presidente                                                                  Julgador/Relator




















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		:20172900100586
1. RECURSO		: OFÍCIO 302/2018
1. RECORRENTE       : FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA       : IPIRANGA LUBRIFICANTES S/A
1. RELATOR		: JULGADOR/RELATOR–FABIANO E F CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 236/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 164/21/ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS–ST – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS-ST POR OCASIÃO DA SAÍDA DE MERCADORIA - CAD/ICMS SUBSTITUTO AGUARDANDO DEFERIMENTO- INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS-ST ( Convênio ICMS 100/07) em conta gráfica, anteriormente à ciência do auto de infração. Extinção do crédito tributário pelo pagamento.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe  provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		:20172900100671
1. RECURSO		: OFÍCIO 305/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: IPIRANGA LUBRIFICANTES S/A
1. RELATOR		: JULGADOR/RELATOR–FABIANO E F CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 234/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 165/21/ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS–ST – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS-ST POR OCASIÃO DA SAÍDA DE MERCADORIA - CAD/ICMS SUBSTITUTO AGUARDANDO DEFERIMENTO- INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS-ST ( Convênio ICMS 100/07) em conta gráfica, anteriormente à ciência do auto de infração. Extinção do crédito tributário pelo pagamento.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
2646. 
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe  provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76049593]PROCESSO		: 20172900100863
1. RECURSO		: OFÍCIO 303/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: IPIRANGA LUBRIFICANTES S/A
1. RELATOR		: JULGADOR/RELATOR–FABIANO E F CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 235/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 166/21/ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS–ST – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS-ST POR OCASIÃO DA SAÍDA DE MERCADORIA - CAD/ICMS SUBSTITUTO AGUARDANDO DEFERIMENTO- INOCORRÊNCIA – Restou provado no caso que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS-ST ( Convênio ICMS 100/07) em conta gráfica, anteriormente à ciência do auto de infração. Extinção do crédito tributário pelo pagamento.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe  provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76049627]PROCESSO		: Nº 20172701200045
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 0142/18
1. RECORRENTE 	: W. FLORIANO COMÉRCIO E SERVIÇOS – ME. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 383/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 167/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – FALTA DE PAGAMENTO DO ICMS INCIDENTE SOBRE SAÍDA DE MERCADORIAS NO EXERCÍCIO DE 2016 – MERCADORIAS DO REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO, NÃO SUJEITAS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte não destacou o ICMS devido pela saída de mercadoria do regime normal de tributação no exercício de 2016, nem recolheu o ICMS devido. Produtos não sujeitos a substituição tributária. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
2673. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2673. R$ 13.520,11                                                                      				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76049679]PROCESSO		: Nº 20172701200046
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 0143/18
1. RECORRENTE 	: W. FLORIANO COMÉRCIO E SERVIÇOS – ME. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 284/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 168/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE DESTACAR O ICMS EM DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA  - EMPRESA DO REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO NO EXERCÍCIO DE 2015 – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu,  o contribuinte não destacou o ICMS nas suas operações de saída do exercício de 2015, como se estivesse no Regime do Simples Nacional, porém o mesmo se encontrava no Regime Normal de tributação, conforme consulta do SITAFE às fls.10. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Leonardo Martins Gorayeb. 
2690. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2690. R$ 32.212,45                                                                    				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76049709]PROCESSO		: Nº 20182700100692
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 479/19
1. RECORRENTE	: MAKRO ATACADISTA SOCIEDADE ANÔNIMA
1. ECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 105/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 169/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA– DEIXAR DE SOLICITAR  INUTILIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS NÃO UTILIZADAS - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de solicitar a inutilização da numeração de 1.479 das Notas Fiscais Eletrônicas, relacionadas em planilhas anexas fls. 3 a 11, conforme dados constante de mídia ótica de fl. 20, contrariando o que dispõe assim art. 196-O do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. Nº8321/98. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE e o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.  
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 964.455,90						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 21 de junho de 2021.
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20192700400026.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº.  610/20.
RECORRENTE	: PIARARA TRANSPORTES LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 320/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 170/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	:ICMS/MULTA – EMPRESA DE TRANSPORTE DE CARGAS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO –OCORRÊNCIA – Correta é a decisão singular que julgou procedente o auto de infração quanto a acusação fiscal de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de outros créditos, no exercício de 2015, quando deveria utilizar apenas o crédito presumido de 20% do ICMS devido na prestação de serviço de transporte na forma prevista no Art. 30, III, letra “b”, do Decreto 13.041/2007,  conforme acordo firmado através do Regime de Dilação de Prazo n. 53, fls.10 a 12. Vedado o aproveitamento do saldo credor acumulado, durante a vigência do Regime Especial. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
R$ 614.914,96
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 

[image: ]
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20122900102478
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 259/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: IND. DE PIAS GHEL PLUS LTDA.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº.  180/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1.  
0. ACÓRDÃO Nº 171/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1.  
0. EMENTA	:MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR O TRANSPORTADOR DE APRESENTAR ESPONTANEAMENTE NO POSTO FISCAL DOCUMENTOS DAS MERCADORIA POR ELE TRANSPORTADAS – INOCORRÊNCIA - O Fisco acusa o sujeito passivo de deixar de apresentar espontaneamente 30 (trinta) Notas Fiscais quando da passagem pelo Posto Fiscal de Candeias do Jamari. Restou provado nos autos que o transportador apresentou voluntariamente as notas fiscais que acompanhavam a carga transportada, sem que tenha sido lavrado Termo de Início de Fiscalização, todas carimbadas pelo agente fiscal e liberadas, fato que descaracteriza a infração prevista nos artigos 118 e 119, do RICMS/RO. Mantida a decisão de primeira instância de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
 
1. [image: ][image: ]                                  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano. 
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20173000100283
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 204/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: A. R. FOLHA-ME
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº241/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 172/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR O ARQUIVO EFD-SPED- INOCORRÊNCIA –Comprovado nos autos que o sujeito passivo entregou os arquivos EFD-SPED dentro do prazo solicitado pelo Auditor Fiscal. Mantida a improcedência do julgamento singular. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172930500562
1. RECURSO 		: OFÍCIO Nº 374/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA 	: 2ª INSTANCIA DE JULGAMENTO
1. INTERESSADA	: CONSISA ENGENHARIA EIRELI
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº309/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 173/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS- CONSTRUÇÃO CIVIL – ENTRADA DE MERCADORIAS OU BENS NO ESTADO – OBRIGAÇÃO DE INSCRIÇÃO ESTADUAL NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES – OBRIGAÇÃO REVOGADA PELO DECRETO 22721/2018 - INOCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o bem (escavadeira hidráulica) é de propriedade do sujeito passivo e que somente houve um deslocamento do mesmo para o Estado de Rondônia, sem transferência de sua propriedade. Demonstrado nos autos que o sujeito passivo está dispensado de se inscrever no CAD/ICMS, tendo em vista a revogação dos artigos 771 e 773 do antigo RICMS-RO, caso fosse utilizar o mesmo em contrato de prestação de serviço em obra de construção. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão por maioria.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto  para, ao final, dar-lhe provimento, alterando a Decisão de Primeira Instancia que julgou nulo o auto de infração para declarar a sua IMPROCEDÊNCIA, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, e Antônio Rocha Guedes. Impedido o julgador Telêmaco Walter Leão Guedes. 
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172900100739
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 494/2019
1. RECORRENTE	: MADEIREIRA SÃO LUCAS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº298/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 174/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA –EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM ESTAR COM A INSCRIÇÃO ESTADUAL HOMOLOGADA- OCORRÊNCIA –Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou a saída de mercadorias de seu estabelecimento sem estar com a inscrição estadual devidamente homologada, nos termos do Art. 129-A do Decreto 8321/98-RICMS/RO. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$652,10	EM 03/09/2017
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172701200070
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 534/19
1. RECORRENTE 	: CASSIMIRO JOSÉ CARREIRO FILHO IMP E EX. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 167/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 			  	ACÓRDÃO Nº 175/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DOS LIVROS FISCAIS NO PRAZO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, no exercício de 2015, o contribuinte não enviou os arquivos da Escrituração Fiscal Digital (EFD) conforme fls.07, o mesmo estava obrigado desde 01/01/2013. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
1. R$ 39.126,00                            				                  
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.				
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.[image: ][image: ]
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172701200071
1. RECURSO	      	: VOLUNTÁRIO Nº 516/19
1. RECORRENTE 	: CASSIMIRO JOSÉ CARREIRO FILHO IMP E EX. 
1. RECORRIDA     	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR	      	: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 168/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 			  	ACÓRDÃO Nº 176/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM O PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu, o contribuinte não atendeu os requisitos legais do Artigo 792 – L, conforme demonstrado às fls. 7 a 14, onde deveriam constar nas notas fiscais, as informações do número, série e data de cada nota recebida com fim específico de exportação. Mantida a decisão monocrática de “procedente”, em razão do cometimento do ilícito tributário. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
2836. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE                                                
2836. R$ 5.216,80                                                                      				                    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.[image: ][image: ]
1. 	
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Leonardo Martins Gorayeb
            Presidente        						        Julgador /Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20162900101836
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 103/2019
1. RECORRENTE	: CASTILHO ENGENHARIA E EMPREE. S/A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 132/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
VALADÃO PASSOU MAL – PAUTA MÊS SEGUINTE
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                 Roberto Valladão a. De Carvalho                         	 Presidente                                                                      Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20162930508968
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 598/2017
1. RECORRENTE	: OLIVEIRA E FARIAS EMPREE. LTDA - ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 132/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
VALADÃO PASSOU MAL – PAUTA MÊS SEGUINTE
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                 Roberto Valladão a. De Carvalho                         	 Presidente                                                                      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162900500135
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 387/19.
1. RECORRENTE	: LANO DA AMAZÔNIA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 534/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 177/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SUJEITA AO PAGAMENTO ANTECIPADO À OPERAÇÃO SEM O DEVIDO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo promoveu a saída de madeira, sujeita ao recolhimento do imposto antes do início da operação, sem o pagamento do ICMS devido. Demonstrado nos autos que o sujeito passivo estava com seu Regime Especial de Dilação de prazo baixado em 09/11/2016, fls.08, a autuação se deu em 04/12/2016, portanto, deveria ter recolhido o ICMS conforme prescrito no Artigo 53, II, Alínea “a” do RICMS/RO, deverá ser deduzido o valor de R$ 3.277,02, referente ao imposto que foi recolhido em 16/12/2016, fls.22. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 6.226,34.  						*R$ 2.949,32.
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.	
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202900500006
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 824/2021
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: MINERVA S/A.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 162/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 178/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – EXPORTAÇÃO INDIRETA – REGIME ESPECIAL SUSPENSO – INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o Regime Especial de Exportação Indireta não teve sua suspensão oficializada. Foi prorrogado por meio do Parecer 110/2020/GETRI/CRE/SEFIN fls. 181-184 dos autos. Foi mantido vigente até 10/06/2021 sem interrupção ou suspensão. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade, em conhecer o recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme  Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.


TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator












1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20152700100067.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 905/18.
1. RECORRENTE	: VIVO S/A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 541/16/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 179/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL RELATIVO À ENTRADA DE MERCADORIAS DESTINADAS AO ATIVO IMOBILIZADO – ÍNDICE DO CIAP – OCORRÊNCIA – Constatado nos autos que o contribuinte se apropriou indevidamente de crédito fiscal decorrente da aquisição de mercadorias destinadas ao ativo imobilizado, nos meses de janeiro, fevereiro, março, maio e junho de 2013, agindo em desacordo com a legislação tributária pertinente, ao apurar índice incorreto de aproveitamento de crédito fiscal no CIAP. Aparelhos de telefonia celular não podem ser enquadrados como bens ao ativo imobilizado, motivo da glosa dos créditos.  Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

  		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 348.259,96.  						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20162701200045
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0551/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: MARIO MARCOS KAWANO
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 271/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 180/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - VENDA DE ATIVO PERMANENTE – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo teria realizado a venda de bens usados de seu ativo imobilizado em abril de 2013, sem recolher o ICMS devido. O Sujeito Passivo é prestador de serviços na área de construção civil não contribuinte do ICMS.  Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18 não mais considera como contribuintes ICMS as empresas de construção civil. Caracterizada a ocorrência da decadência, uma vez que o sujeito passivo apenas tomou ciência do auto de infração em 13/09/2019, fls 360, conforme art. 150, §4° do CTN. Mantida a decisão de instância singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Daniel Glaucio, Gomes de Oliveira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20163000400092
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 180/19.
1. RECORRENTE	: BELLINCANTA – PROJETOS E CONSTRUÇÕES.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 531/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 181/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL - DEIXAR DE REQUERER SUA EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO –INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se encontrava sem movimentação, em virtude de não possuir obras, mesmo assim mantinha sua escrituração fiscal conforme preceitua a legislação tributária. Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18 não mais considera como contribuintes ICMS as empresas de construção civil. Reforma da decisão singular que julgou procedente para improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.	


Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20162700100284
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 580/18
1. RECORRENTE	: CEREALISTA DONA NINA LTDA - ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 346/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 182/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


1. [bookmark: _Hlk17099967]EMENTA	: ICMS –- APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – AQUISIÇÃO DE FEIJÃO ORIUNDO DO MATO GROSSO - INOCORRÊNCIA – Afastada a ação fiscal firmada na acusação de o sujeito passivo, no exercício de 2013, ter-se apropriado indevidamente de crédito fiscal, referente as notas fiscais do rol das fls. 07-08. Permitido a apropriação integral do crédito do ICMS destacado no documento de origem, em razão de que o Decreto nº 13.644/08, bem como o Decreto nº 17.162/12, perderam eficácia pela revogação pelos Decretos nºs 21.688/17 e 23.847/19, respectivamente, aplicação do Convênio ICMS 190/2017, que remiu o crédito tributário. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20162900101836
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 103/19
1. RECORRENTE	: CASTILHO ENGENHARIA E EMPREENDIMENTOS S/A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 485/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 183/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: MULTA – UTILIZAR A INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIA QUANDO POSSUI A CONDIÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de aquisição de mercadorias, valendo-se de sua inscrição estadual no CAD/ICMS/RO para se beneficiar com a alíquota interestadual. No entanto, praticou o referido negócio jurídico na condição de não contribuinte do ICMS, obtido em mandado de segurança, e deveria ter utilizado na operação a alíquota interna do Estado de origem dos produtos. Foi comprovado que o sujeito passivo teve na época dos fatos o Regime Especial do Termo de Acordo 008/2007/GAB/CRE inscrevendo-se voluntariamente como contribuinte do imposto em RO e recolhido o imposto devido fls 43-48. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime.

  			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE  o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20162930508968
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 598/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: OLIVEIRA E FARIAS EMPREENDIMENTOS LTDA-ME
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 487/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 184/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DARE ICMS – FRETE – COMPROVANTE BANCÁRIO DE ARRECADAÇÃO FALSIFICADO - OCORRÊNCIA – Restou provado que os DARE’s fls. 05 e 08 não foram efetivamente recolhidos com os valores informados. Os Relatórios de Arrecadação, fls. 07-10 trazem valores reduzidos, completamente divergentes do constante nos documentos apresentados pelo sujeito passivo, fls 06 e 09. O Sujeito passivo trouxe outros comprovantes bancários que não correspondem aos apresentados previamente, conforme número de controle e número da autenticação bancária. Infração materializada. Reforma da decisão de primeira instância que julgou improcedente para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente para PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 30.545,00						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 05 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162930500548
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 118/19.
1. RECORRENTE	: CNH LATIN AMÉRICA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 532/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 185/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER A VENDAS DE MERCADORIAS PARA CONSUMIDOR FINAL SEM O RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento ICMS diferencial de alíquota, operação destinada à consumidor final, mediante o pagamento do imposto conforme fls.58 no dia 03/02/2016, caracterizada a espontaneidade do sujeito passivo, visto que a ciência do auto de infração se deu em 08/02/2016. Reformada a decisão singular de Parcial Procedente para Improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou parcial procedente para IMPROCEDÊNTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

1. TATE, Sala de Sessões, 12 de julho de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20202700100024
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 602/20
1. RECORRENTE	: TELEFONICA BRASIL S/A 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 089/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 186/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – TELECOMUNICAÇÃO - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS ONEROSOS DE COMUNICAÇÃO –– ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – RECOLHIMENTO DE ICMS A MENOR – OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher parte de ICMS sobre operações de prestação de serviços de comunicação, na modalidade pré-pago. O contribuinte não comprovou que o imposto não recolhido se refere a Serviços de Valor Adicionado – SVA, não sujeitos à incidência de ICMS. Manutenção da Decisão singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 8.895.478,63  						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 12 de julho de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192700400060
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0497/2020
1. RECORRENTE	: DELÍCIA CAIPIRA IND. DE ALIM. DA AMAZONIA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 161/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 187/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – VENDA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS PRÓPRIO DESTACADO NAS NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte comercializou mercadorias sem recolher o ICMS próprio destacado nos documentos fiscais de venda no exercício de 2015. Fato este comprovado nas notas fiscais constantes na planilha eletrônica disponibilizada ao sujeito passivo via Domicílio Eletrônico Tributário - DET. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 522.648,42
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 12 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20192700100298.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 481/20.
1. RECORRENTE	: ARLA BRASIL IND. COM. E TRANSP. DE PROD. QUÍMICOS
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 166/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
0. ACÓRDÃO Nº. 188/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS - DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS DESTINADAS AO USO, CONSUMO E ATIVO IMOBILIZADO -  FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de efetuar o recolhimento de ICMS Diferencial de Alíquota sobre aquisição de mercadorias destinadas ao uso, consumo e ativo imobilizado, referentes às notas fiscais relacionadas em mídia ótica de fl. 12. Infração recapitulada para o Art.1.º, III, e; Art. 2.º, XII, e; Arts. 14 e 53, V, a, do RICMS/RO aprovado pelo Decreto 8321/98, em consonância com o Art. 108, da Lei 688/96. Eventual pagamento a título de ICMS Antecipado, não afasta a obrigação do pagamento correto do Diferencial de Alíquota, nos termos do art. 3°, §1° do Decreto n. 11.1140/04. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 422.734,65
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 12 de julho de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20162930506965
1. RECURSO		: DE OFÍCIO/VOLUNTÁRIO Nº 520/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: OENGENHARIA LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº 533/17/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 189/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL – PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO – NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS – INOCORRÊNCIA – O Sujeito Passivo é prestador de serviços na área de construção civil não contribuinte do ICMS.  Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18 não mais considera como contribuintes do ICMS as empresas de construção civil e não sendo obrigadas a ter sua inscrição no CAD/ICMS/RO.  Reforma da decisão de instância singular de parcial procedente para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido e Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos interpostos para no final dar provimento ao Recurso Voluntário e desprover o Recurso de Ofício, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcial procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de julho de 2021.
[image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20162701200001
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 643/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: JIBRAM COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 161/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 190/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Lavrado o auto de infração sob acusação de omissão no livro Registro de Entrada relativo as notas fiscais relacionadas as fls. 04. Comprovado nos autos que as notas fiscais não escrituradas já foram tributas por ST ou são operações não tributadas (remessa por conta e ordem de terceiro). As notas fiscais de tributação normal, não foram recebidas, conforme comprovam as notas de devolução, emitidas pelos remetentes. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

TATE, Sala de Sessões, 12 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20182700500004
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 289/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: CSAP – COMPANHIA SUL AMERICANA DE PECUÁRIA S.A.
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 565/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 191/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS –- APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – INSUMOS – ATIVIDDADE AGROPECUÁRIA - INOCORRÊNCIA – Reformada a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo, nos anos de 2015, 2016 e 2017 apropriou – se de crédito indevido de insumos (ração e vacinas) aplicados em seu rebanho. A Lei 688/96 no seu art. 36, §2 só veda a apropriação de crédito quando as operações posteriores sejam sem débito do tributo, entendida estas como operações isentas, não tributadas ou imunes não abarcando operações diferidas como no presente caso. Recurso Voluntário Provido. Reforma da decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162701700009
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 468/19.
1. RECORRENTE	: SOBERANA IND. E COM. DE MADEIRA EIRELI - ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 535/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 192/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE MERCADORIAS ISENTAS OU JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA –  Por meio de auditória específica de contas gráfica e caixa, desenvolvida pela DFE 20152501700004 fls.03, o fisco apurou que o sujeito passivo deixou de escriturar em seu livro de registro de entradas, 106 documentos fiscais, fls.10 a 12, decorrentes da aquisição de mercadorias isentas ou já  tributadas por substituição tributária, referente ao período de 2014. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 12.951,08.  					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182900300237.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 173/20.
1. RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 161/201ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 193/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. [bookmark: _Hlk77147118][bookmark: _Hlk77148253]EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR– OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3719 e DANFE n.º 189687 com valor do frete  inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a base de cálculo de preço mínimo da Pauta Fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da prestação de serviço praticada, nos termos do Art. 26, §4° do RICMS-RO, Decreto n. 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 1.688,48.  					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182900300238.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 177/20.
1. RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 162/201ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 194/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3661 e DANFE n.º 188716 com valor de frete  inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a base de cálculo de preço mínimo da Pauta Fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da prestação de serviço praticada, nos termos do Art. 26, §4° do RICMS-RO, Decreto n. 8321/98. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 1.881,95.  					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182900300165.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 157/20.
1. RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 159/201ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 195/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3659 e DANFE n.º 188667 com valor de frete  inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Mantida a base de cálculo de preço mínimo da Pauta Fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da prestação de serviço praticada, nos termos do Art. 26, §4° do RICMS-RO, Decreto n. 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk77147171]			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Daniel Glaucio Gomes de Oliveira e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 1.824,99.  					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator


1. [bookmark: _Hlk77151961]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162900500077
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 453/19.
1. RECORRENTE	: NELSON RIBEIRO SOARES FILHO.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 533/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 196/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	:ICMS/MULTA – VENDA DE GADO COM ERRO NA BASE DE CÁLCULO - IMPOSTO RECOLHIDO A MENOR – NULIDADE – Deve ser afastada a acusação de erro na base de cálculo, sobre a saída de bovinos vivos. O fisco não comprova o peso real dos animais. Ausência de materialidade e prova de que os animais possuíam peso superior a 26 arrobas, uma vez que não consta nos autos o ticket de pesagem da balança. Reforma da decisão singular que julgou procedente para nulidade do Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para NULO o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20202700200012
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 800/2021
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: BIGSAL IND. E COM. DE SUP. PARA NUTRI. ANIMAL S. A.
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 110/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 197/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – CONTRIBUINTE DO ICMS – ERRO DA BASE DE CÁLCULO - INOCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual pagamento a menor do tributo devido. Entretanto, no caso concreto, o fisco entendeu em acrescentar ao ICMS diferencial de alíquotas o montante do próprio tributo cobrado desrespeitando o art. 18, §3 da Lei 688/96 que preceitua que a base de cálculo é o valor da operação ou da prestação sobre o qual foi cobrado o imposto no Estado de origem. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Maria do Socorro Barbosa Pereira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20202700200011
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 799/2021
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: BIGSAL IND. E COM. DE SUP. PARA NUTRI. ANIMAL S. A.
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 109/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 198/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – CONTRIBUINTE DO ICMS – ERRO DA BASE DE CÁLCULO - INOCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual pagamento a menor do tributo devido. Entretanto, no caso concreto, o fisco entendeu em acrescentar ao ICMS diferencial de alíquotas o montante do próprio tributo cobrado desrespeitando o art. 18, §3 da Lei 688/96 que preceitua que a base de cálculo é o valor da operação ou da prestação sobre o qual foi cobrado o imposto no Estado de origem. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Maria do Socorro Barbosa Pereira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

TATE, Sala de Sessões, 14 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO 		: Nº. 20163006300020
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 390/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: F&M ULTRA POPULAR LTDA- ME.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO 	: Nº 448/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 199/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

0. EMENTA		: ICMS – ECF - DEIXAR DE RECOLHER ICMS – ERRO NA APLICAÇÃO DE ALÍQUOTA - NULIDADE – Deve ser declarado a nulidade do auto de infração, quando não há elementos comprobatórios para assegurar a liquidez e a certeza do crédito tributário, ausência de materialidade. Mantida a decisão monocrática de “Nulo” o auto de infração. Ressalvado do refazimento do feito, atendendo-se a RC 02/2017 e a comprovação dos registros incorretos pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Antônio Rocha Guedes.
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de julho de 2021.
[image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator











1. [bookmark: _Hlk77582181]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20202700100034
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 714/20
1. RECORRENTE	: TELEFONICA BRASIL S/A 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 090/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 200/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÕES DE SERVIÇOS ONEROSOS DE COMUNICAÇÃO – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – RECOLHIMENTO DE ICMS A MENOR – OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher parte de ICMS sobre operações de prestação de serviços de comunicação. O contribuinte não comprovou que o imposto não recolhido se refere a Serviços de Valor Adicionado – SVA e Prestações, Utilidades ou Comodidades (PUC), não sujeitos à incidência de ICMS, apesar de intimado a fazê-lo por quatro vezes. Incide ICMS sobre a assinatura básica nos termos do Recurso Extraordinário n. 912888 de 13/10/2016 do STF.  Reconhecida a decadência de parte do crédito tributário compreendido no período de 01/02 a 17/02/2015. Alterada a decisão singular que julgou procedente para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente provido. Decisão Unânime.
1.  
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
R$ 442.052,36.  						R$ 438.556,28.  
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 19 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192700100286
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0686/2020
1. RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 031/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 201/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO – INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA DE TERCEIROS - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NÃO ABRANGIDOS NA COMPETÊNCIA DE MUNICÍPIO – DEVOLUÇÃO DE MERCADORIA RECEBIDA PARA INDUTRIALIZAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo recebeu e abateu em seu estabelecimento gado de terceiros, sem reter e recolher o ICMS devido, na qualidade de responsável por substituição tributária. Comprovado nos autos que o sujeito passivo emitiu notas fiscais de saída de mercadorias com CFOP 5925 (operação sem débito) e deixou de emitir as notas fiscais relativas aos serviços prestados de industrialização de mercadorias de terceiros, CFOP 5125 (operação com débito do imposto). A operação de industrialização (abate de gado) por encomenda de terceiros não está abrangida pelo Termo de Acordo n. 20/2011, benefício fiscal personalíssimo. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 31/07/2019: R$ 212.041,83
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 


TATE, Sala de Sessões, 19 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20162806100006
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 712/17
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: TELEFONICA BRASIL S.A.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO 	: Nº 218/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 202/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

0. EMENTA	: MULTA – IMPORTAÇÃO - DEIXAR DE APRESENTAR COMPROVANTE DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE NA OPERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo é acusado de deixar de recolher o ICMS devido, no momento do desembaraço aduaneiro, incidente sobre a importação de mercadoria do exterior. Deve ser declarado improcedente o auto de infração quando comprovado nas fls.90 a 105 que as operações já haviam sido objeto de autuação anterior, caracterizado o “bis in idem”. Mantida a decisão monocrática de “improcedente”, o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Antônio Rocha Guedes.
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de julho de 2021.
[image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

PROCESSO	 	: Nº 20182903700046
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 185/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: ÁGUA MINERAL LIND’ÁGUA LTDA
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº 329/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
			            ACÓRDÃO Nº 203/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM A INSCRIÇÃO EM SITUAÇÃO IRREGULAR NO CAD/ICMS-RO - OCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação fiscal de aquisição de mercadorias (Vodka) constantes das Notas Fiscais n.ºs 80007 e 80008, com inscrição estadual irregular. Comprovado nos autos que o contribuinte estava devidamente cadastrado no CAD/ICMS, em situação regular, conforme comprovante fls. 05. Foi efetuado o recolhimento integral do ICMS devido por substituição tributária na operação e lançado no auto de infração, conforme comprovante de fl. 22. Deve ser afastada a penalidade aplicada. Alteração da decisão de instância singular que julgou improcedente para parcial procedente o auto de infração. Crédito tributário extinto pelo pagamento. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão Unânime.           		

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 19 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192700100272
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0681/2020
1. RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 033/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 204/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO - NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – SAÍDA DE CARNE –– PERDA DE BENEFÍCIO FISCAL – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo foi acusado de receber 21 notas fiscais relativas a 324 cabeças de gado, oriundas de outros estados da federação. O Termo de Acordo n.  020/2011 celebrado com a SEFIN-RO, apenas abrange a aquisição de gado internamente. Sobre o gado adquirido fora do Estado o sujeito passivo deve recolher o ICMS normal, sem a aplicação do benefício fiscal decorrente do Termo de Acordo. No cálculo do ICMS devido foi dado o crédito das operações de compra interestadual. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 31/07/2019: R$ 162.999,10
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 


TATE, Sala de Sessões, 19 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162900304960
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 313/19.
1. RECORRENTE	: TRANSMAQUINA TRANSPORTES.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 538/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 205/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO SEM O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos, que o contribuinte não realizou o pagamento antecipado do imposto em sua totalidade. Total do ICMS devido na operação R$ 2.795,97, imposto pago por GNRE R$ 2.227,50 (fls 51 a 53) O imposto pago deve ser deduzido de forma que o restante devido é de R$ 568,47, valor sobre o qual deve ser calculada a multa de 90%. Reformada a decisão singular de Procedente para Parcial Procedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDÊNCIA o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
R$ 5.312,34.  						*R$ 1.080,09
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182900300440.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 175/20.
1. RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 155/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				 ACÓRDÃO Nº. 206/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL DE PREÇO MÍNIMO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.ºs 4018, com valor do da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
[bookmark: _Hlk77757405]			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 01/05/2018: R$ 935,40				R$ 474,01
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182800300002.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 179/20.
1. RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 158/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				 ACÓRDÃO Nº. 207/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3607 de 08/02/2018 com valor do da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/3/2018: R$ 963,76				R$ 360,62
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182900300198.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 178/20.
1. RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 164/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				 ACÓRDÃO Nº. 208/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3699 com valor do da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 02/03/2018: R$ 1.825,18				R$ 1.184,91
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			                      Antônio Rocha Guedes
1.     			   Presidente        			                                      Julgador Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182900300464.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 300/20.
1. RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 157/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				 ACÓRDÃO Nº. 209/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA – Consta dos autos que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através dos DACTEs N.ºs 4061 e 4063, emitidos em 09/05/2018, com valor  da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Restou demonstrado que o imposto relativo ao DACTE n. 4061 foi recolhido no valor devido, cumprida a pauta fiscal. Permanece a infração apenas quanto ao DACTE n. 4063, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 09/05/2018: R$ 1.723,64				R$ 510,51
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. [image: ]
0. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20162700200084

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 066/19

	RECORRENTE 
	:
	AMAZONBIO – IND. E COM. DE BIODIESEL DA AMAZÔNIA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 349/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 210/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 
EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – EMPRESA COM INCENTIVO FISCAL –- OCORRÊNCIA – Consta dos autos que o sujeito passivo, deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquotas devido pelas aquisições interestaduais destinadas a uso, consumo ou Ativo Imobilizado. Provado nos autos o não recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquotas.  Apenas poderia utilizar-se do crédito presumido que a Empresa teria direito, em razão do benefício fiscal, se tivesse escriturado e pago corretamente o imposto devido. Aplicação do art. 4°, §1° da Lei 688/96. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 11/5/2016: R$ 45.138,81
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 


1. TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162900101611
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 113/19.
1. RECORRENTE	:  AMAZONGÁS DIST. DE GÁS LIQUE. DE PETRÓLEO.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 534/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 211/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL DE REMESSA DE MERCADORIA CARACTERIZANDO DESVIO DE ROTA – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo estava com mercadoria desacobertada de documento fiscal, bem como não deve prosperar o desvio de rota. O sujeito passivo emitiu corretamente a nota fiscal de n. 164.585 aplicável inclusive a operação interestadual, nos termos do art. 537 do RICMS-RO Decreto n. 8321/98. Reformada a decisão singular que julgou procedente para Improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 

[bookmark: _Hlk77757868]  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.	
1. [image: ]	
[image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	[bookmark: _Hlk73878397]PROCESSO
	:
	20192900400140

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0661/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 186/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 212/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a fixada no Art. 77, VII, “b”, item 2 da Lei 688/96, multa de 90% por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.


                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento alterando-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou  procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 26/12/2019 R$ 381.100,74		R$ 362.045,70
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 21 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162700500010
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 326/19.
1. RECORRENTE	: R. R. SOBRINHO BOUTIQUES ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 535/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 213/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – VENDAS DE MERCADORIAS SEM A EMISSÃO DE DOCUMENO FISCAL E SEM O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO – OCORRÊNCIA – Por meio de auditória específica de contas mercadoria e caixa, desenvolvida pela DFE 20162500500006 fls.03, o fisco apurou que o sujeito passivo realizava operação de mercancia sem a devida emissão de documento fiscal. O levantamento constatou pagamentos com caixa a descoberto, evidenciando omissão de receitas. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou  PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 47.888,66.  					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 07 de julho de 2021.[image: ]	
[image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: N.º 20162700100333
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 308/17.
1. RECORRENTE	: LOJÃO COM. DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO EIRELI.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 236-A/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 214/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDA DE AQUISIÇÃO DE PRODUTO JÁ TRIBUTADO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se creditou indevidamente do imposto destacado na nota fiscal de origem a título de ICMS de operação própria, conforme demonstrado em planilha do Livro Registro de Entradas fls. 06 e 07. Mantida a decisão singular que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. O Julgador Daniel Glaucio Gomes de Oliveira declarou-se impedido. 
1. 

  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes. O Julgador Daniel Glaucio Gomes de Oliveira declarou-se impedido.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 95.020,14.  					
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 07 de julho de 2021.[image: ]	
[image: ]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192700100224.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 166/20.
1. RECORRENTE	: GERDAU ACOS LONGOS S.A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 213/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 215/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA DE MERCADORIAS PARA AS ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO E ZONA FRANCA DE MANAUS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias destinadas às Áreas de Livre Comércio e Zona Franca de Manaus, relativo ao exercício de 2017, e deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim dispositivo de norma tributária estadual, art. 46, inciso I e item 68, nota 6 da Tabela I Anexo I, todos do RICMS/RO,  aprovado pelo Decreto 8.321/98. Não se aplica ao presente caso o Decreto-Lei 288/67. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 287.119,27					
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de julho de 2021.[image: ]
0. [image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 20192700100165.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO EVOLUNTÁRIO Nº. 209/20.
1. RECORRENTE	: GERDAU ACOS LONGOS S.A./FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 213/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 216/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SAÍDA DE MERCADORIAS DESTINADAS ÀS AREAS DE LIVRE COMÉRCIO E ZONA FRANCA DE MANAUS – OPERAÇÃO COM ISENÇÃO DE ICMS – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE INTERNAMENTO - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias destinadas às Áreas de Livre Comércio e Zona Franca de Manaus, relativo aos exercícios de 2016 e 2017, sem apresentar declaração de internamento das mercadorias junto à SUFRAMA agindo em desacordo com a legislação. Excluídas da base de cálculo 10 notas fiscais com visto de internamento da SUFRAMA e duas Notas Fiscais de devolução. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido, Recurso Voluntário parcialmente desprovido (alteração de valor). Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para ao final negar provimento ao de ofício e dar parcial provimento ao voluntário, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE	
1. R$ 207.247,03					R$ 95.890,82
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de julho de 2021.[image: ]
0. [image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162700300009
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0208/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: EVERMAX LOGÍSTICA E DISTRIBUIDORA DE PEÇAS LTDA
RELATOR		: Julgador – ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 262/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 217/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS/MULTA – REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS EM VALOR MENOR DO EMITIDO – FALTA DE PAGAMENTO DO IMPOSTO – NULIDADE – O autuante não carreou provas suficientes do ilícito tributário cometido pelo sujeito passivo. O autuante trouxe no CD ROM acostado somente um rol de notas fiscais. O autuante trouxe a capitulação da infringência e da penalidade que não condiz com a descrição da infração. Ressalvado ao fisco o refazimento do feito por meio de auditoria para investigar os indícios levantados nas operações de saída. Mantida a decisão de primeira instância que julgou nulo o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou  NULO o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 07 de julho de 2021.
1. 

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162906700129
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 291/19
RECORRENTE	: VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador – ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 358/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 218/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS/MULTA – MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO TRIBUTO – OCORRÊNCIA – Ficou comprovado que o sujeito passivo não preencheu corretamente a base de cálculo do ICMS – ST do produto cimento conforme Protocolo 11/85. Simples erro de digitação na infringência pode ser corrigida na fase de julgamento conforme art. 107 e 108 da Lei 688/96, não se constituindo em causa de nulidade. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 10.132,07				
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 07 de julho de 2021.
1. 

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162906700353
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 546/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: VOTORANTIM CIMENTOS S.A.
RELATOR		: Julgador – ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 359/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 219/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTES DA INTIMAÇÃO DA AUTUAÇÃO –- INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS Substituição Tributária dado que o sujeito passivo efetuou o pagamento da GNRE antes da intimação. Caracteriza-se, portanto, a espontaneidade do sujeito passivo, afastando a penalidade imposta. Reforma da decisão de primeira instância que julgou nula para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reforma da decisão de Primeira Instância que julgou nula para IMPROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.

1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 07 de julho de 2021.
1. 

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator













1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20162930508968
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 598/2017
1. RECORRENTE	: OLIVEIRA E FARIAS EMPREE. LTDA - ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 132/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
VALADÃO PASSOU MAL – PAUTA MÊS SEGUINTE
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 23 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                 Roberto Valladão a. De Carvalho                         	 Presidente                                                                      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20162900200141
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 0608/19.
1. RECORRENTE	: TRANSPORTE BERTOLINI LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 103/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 221/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO - DACTE COM BASE DE CÁLCULO INFERIOR AO DA OPERAÇÃO REALIZADA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte recolheu a menor o ICMS/FRETE, referente ao DACTE 4561, destacando o valor de ICMS R$ 539,28 e não o correto de R$ 611,82.  Mantida base de cálculo mínima utilizada pela Pauta de Preços Mínimos, uma vez que o sujeito passivo não comprovou nos autos a veracidade do valor por ele informado. Mantida a decisão monocrática de Parcial Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PARCIAL PROCEDENTE o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 485,30.  						*R$137,83.
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ]TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.	
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100031.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 101/20.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLUICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN. 
INTERESSADA	: FÁBRICA DE BARCOS NAVEGADOR LTDA EPP
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 215/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 222/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL -AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OPERAÇÃO INTERESTADUAL – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DO ICMS/ST – OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu entrada interestadual de mercadorias sujeitas ao regime de ICMS/ST, deixando de recolher o ICMS correspondente. Em sua defesa o sujeito passivo demonstra que parte dos produtos relacionados não faz parte da lista de substituição tributária. O Julgador singular exclui da base de cálculo os produtos não sujeitos à ST, referentes às notas fiscais relacionadas à fl. 60, refaz os cálculos e julga parcialmente procedente a ação fiscal. No entanto, deve ser alterada a penalidade do art. 35 da Lei Complementar nº 123/06 c/c art. 44, I, e §1º, da Lei Federal nº 9430/96, para a prevista no Art. 77, inc. I, letra “a”, da Lei 688/96,  conforme prerrogativa prevista no Art. 108, da mesma lei. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal com ajuste do crédito tributário.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por maioria 3 x 1.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria em conhecer do recurso de ofício para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. Voto divergente pela total procedência apresentado pelo julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			               *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATOR GERADOR ORIGINAL: R$ 243.647,34			R$ 12.215,36
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142900200363
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 548/2018
1. RECORRENTE	: MINAS DIST.PROD.FARMAC / FAZ.PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 217/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 223/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM A SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito, quando da aquisição das mercadorias, estava com a sua Inscrição Estadual ativa e regular. Quando da passagem pelo Posto Fiscal de Vilhena, sua Inscrição Estadual estava na situação “Baixa Eletrônica. Na instrução deste processo, provou-se que a baixa foi realizada por ex-sócio, indevidamente, e sem poderes para representar a empresa. Inscrição Estadual reativada logo depois. Mantido o crédito tributário em relação ao ICMS não retido pelo remetente, nem pago pelo extrato de substituição tributária e afastada a aplicação da multa infracional. Mantida decisão singular de parcial procedência do auto de infração, com ajuste no crédito tributário, multa excluída. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime entre os votantes.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer dos Recursos de Ofício e Voluntário interpostos para no final dar parcial provimento ao Recurso Voluntário e desprover o Recurso de Ofício, mantendo-se a Decisão de Primeira Instancia que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    	CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO		
1. R$ 37.287,71 EM 02/12/2014                                                             	R$ 13.130,62
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162900100002
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 077/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: CERVEJARIAS KAISER BRASIL S/A
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 563/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 224/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS –SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – GNRE - CERVEJA – INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de venda de mercadorias (cerveja), sem fazer a retenção do ICMS – ST conforme o Protocolo ICMS 11/81. Ficou comprovado que o sujeito passivo efetuou o pagamento, porém preencheu errado, somente, o número de seu CNPJ na Guia Nacional de Recolhimento – GNRE. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE  o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20162930502185
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 316/19.
1. RECORRENTE	: SAUER INFORMÁTICA LTDA – ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 539/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 225/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SIMPLES NACIONAL – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – EC 87/2015 – OPERAÇÃO DESTINADA A NÃO CONTRIBUINTE DO IMPOSTO -– INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte se enquadra na Liminar concedida pelo STF para  Micro e Pequenas empresas optante do Simples Nacional (conforme fls.28) no novo regime de comércio eletrônico. A decisão do STF sobre a ADI 5464/16, foi julgada procedente e declarada a inconstitucionalidade formal da cláusula 9ª do Convênio ICMS 93/2015, cuja decisão retroage à data da concessão da medida cautelar em 17/02/2016, pela invalidade da cobrança, em operação interestadual envolvendo mercadoria destinada a consumidor final não contribuinte do imposto remetido por estabelecimento optante do Simples Nacional. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de primeira instância de Procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700200002.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 387/19.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLUICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN. 
INTERESSADA	: YMIRÁ IMP. E EXPORTAÇÃO DE ACESSÓRIOS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 400/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 226/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA – DEIXAR DE SOLICITAR A INUTILIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO DE NOTAS FISCAIS NÃO UTILIZADAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte informou ao Fisco a irregularidade na emissão da Nota Fiscal n. 1745, emitida como Série 1, quando o correto seria Série 2, através de carta de correção fls. 53 e 54. Diante do equívoco demonstrado e informado ao Fisco por carta de correção, a presunção de quebra de numeração na sequência de Notas Fiscais de Série 1, compreendendo o intervalo entre a Nota Fiscal 1686 até a Nota Fiscal n 1745 deve ser afastada. Mantida a decisão de Primeira Instância de improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de oficio para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDENTE o Auto de Infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162701200005
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 069/19
RECORRENTE	: JIBRAN COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 566/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 227/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – EMISSÃO DE NOTA FISCAL PARA PAGAMENTO DE DARE – SALDO CREDOR DA CONTA GRÁFICA –– FALTA DE REGISTRO NA GIAM – SUPRESSÃO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo não escriturou em GIAM o débito de imposto, relativo a emissão de nota fiscal utilizando de saldo credor de ICMS para pagamento de DARE desvinculado da conta gráfica conforme dispunha o Dec. 11430/2004, conforme apuração fiscal realizada através de auditoria, como demonstrado às fls. 15-16 dos autos. Mantida a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 15/02/2016: R$ 32.738,76			* R$ 24.445,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO CONFORME TABELA FL. 58.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172900200129
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 522/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: ANTONIO HERIBERTO RODRIGUES COSTA-ME
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 239/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 228/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS COM A SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA – Restou provado que o Estado de Rondônia autorizou a emissão das notas fiscais de transferência de mercadorias mesmo estando o sujeito passivo com sua inscrição estadual baixada. Ausência de dolo ou má-fé.  Aplica-se, no presente caso, a Súmula 166 do STJ, em que se verifica que a transferência de mercadorias entre estabelecimentos do mesmo contribuinte não constitui fato gerador do ICMS. Mantida decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime entre os votantes.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. [image: ]
TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20162700100135
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 010/19.
1. RECORRENTE	: INDUSTRIA GRÁFICA IMEDIATA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 104/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 229/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS REFERENTE AO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA NO PERÍODO DE 2013 – OCORRÊNCIA – Em trabalho realizado por meio da Malha Fiscal, constatou-se  operações de entrada interestadual de mercadorias sem o recolhimento do respectivo diferencial de alíquota, conforme demonstrado nas planilhas do Omissos Fronteira, relatório com as notas fiscais às fls.7 a 9. Retirado o ICMS relativo a toner, por ser insumo, diante do Termo de Acordo n. 09/2007, que dispensa esse diferencial de alíquota. Alterada a decisão monocrática de Procedente para Parcialmente Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de primeira instância de Procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$ 9.929,64						* R$ 5.561,58
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO CONFORME
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 02 de agosto de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20162900102251
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 398/19
RECORRENTE		: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA		: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
            INTERESSADA		: J F DE VASCONCELOS AMORIM – ME.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO		: Nº 450/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 230/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA                         : ICMS/MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM SEU ESTABELECIMENTO EM SITUAÇÃO IRREGULAR – NÃO HABILITADO - INOCORRÊNCIA – Restou provado que a inscrição do sujeito passivo foi cancelada no dia seguinte à compra e saída das mercadorias em 16/12/2016 e foi reativada após três dias em 19/12/2016, conforme consulta no SINTEGRA às fls.10, sendo o sujeito passivo autuado em 19/12/2016 quando já se encontra com sua inscrição habilitada. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 					
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172700300032
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 323/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: M L IKUTA ME
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 295/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 231/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR OS LIVROS FISCAIS NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL- EFD – INOCORRÊNCIA –Restou provado que o sujeito passivo efetuou corretamente a Escrituração Fiscal Digital-EFD no exercício de 2014. O auditor fiscal utilizou como prova da omissão da Escrituração da EFD documento emitido pela Gerência de Fiscalização pertencente a outro contribuinte do ICMS. Reforma da decisão singular de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
0. 
1. [bookmark: _Hlk78958969]		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a Decisão de Primeira Instancia que julgou nulo para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
1. [image: ]
TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100196.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 646/2020.
RECORRENTE	: EXPRESSO ITAMARATI S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 007/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 232/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – ESTORNO DE DÉBITO - CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM – FALTA DE LANÇAMENTO DO REGISTRO DE BILHETES CANCELADOS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de lançar no Registro D301 ou D411 da EFD os cancelamentos de bilhetes de passagem terrestre de passageiro, no valor de R$ 25.350,40, conforme consta de planilha 5 (quadro 4) do arquivo 2, tendo efetuado o estorno de débito relativo a esses supostos cancelamentos, caracterizando assim a apropriação indevida de crédito fiscal, em desacordo com a Legislação Tributária Estadual. Mantida a decisão de primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, a unanimidade, em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. EM 08/06/2018 	R$ 55.792,42  						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100327.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 471/20.
RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 009/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 233/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – ESTORNO DE DÉBITO - CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM – FALTA DE LANÇAMENTO DO REGISTRO DE BILHETES CANCELADOS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de lançar no Registro D301 ou D411 da EFD os cancelamentos de bilhetes de passagem terrestre de passageiro, no valor de R$ 19.752,27, conforme consta de planilha 5 (quadro 4) do arquivo 2, tendo efetuado o estorno de débito relativo a esses supostos cancelamentos, caracterizando assim a apropriação indevida de crédito fiscal, em desacordo com a Legislação Tributária Estadual. Mantida a decisão de primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, a unanimidade, em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. EM 31/07/2018 	R$ 42.070,64 						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162930509351
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 189/19
RECORRENTE	: BUDNY INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 561/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 234/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 97/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL -  INOCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias, sob a égide do Convênio 97/15 que trata da repartição do ICMS entre o Estado de origem e destino da mercadoria para consumidor final. A mercadoria (Trator) tem redução de base de cálculo conforme Convênio 52/91. Esta norma deve ser utilizada nos cálculos do DIFAL conforme o Convênio 153/2015. O sujeito passivo comprovou ter efetuado os cálculos corretos e o recolhimento do imposto devido tempestivamente. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20152900110166
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0226/18
RECORRENTE		: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA		: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
            INTERESSADA		: OLENINA GOMES DE SA.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO		: Nº 143/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 235/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA                         : MULTA – TRANSPORTAR MERCADORIA ACOBERADA POR MAIS DE UMA NF-E SEM  APRESENTAR O DAMDFE - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que  na época dos fatos,  o MDF-e não era exigido no caso de carga não fracionada, não incorrendo na ilegalidade, todavia, a emissão incompleta dos documentos fiscais exigidos, foi consumada no Estado do Amazonas, portanto, o fisco Rondoniense não tem competência para imputar qualquer sanção ao contribuinte. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 					
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20122900200021
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 009/2016
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: LOJAS TROPICAL E REFRIGERAÇÃO.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 151/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 236/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – FALTA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL – POSTO FISCAL KM 48 – INOCORRÊNCIA –- Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar espontaneamente no Posto Fiscal 48 as notas fiscais por ele transportadas. Restou provado nos autos que há dúvida razoável sobre o fato imputado. O autuante não trouxe certeza e liquidez para a autuação. Em função do que preceitua o art. 112, II e III do CTN, o auto de infração deve ser declarado desconstituído. Reforma da decisão singular de nulo para improcedente. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk78964322]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para dar-lhe provimento reformando a Decisão de Primeira Instância que julgou nulo para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20173010400200
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 548/2018
1. RECORRENTE	: AMERICANA REPRESENTAÇÃO E COMÉRCIO LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 315/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 237/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA –DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD/SPED – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos, que o sujeito passivo não efetuou a Escrituração Fiscal Digital EFD/SPED no mês de maio de 2017. Mantida decisão singular de Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. EM 19/07/2017 	R$ 3.260,50 						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. [image: ]
TATE, Sala de Sessões, 04 de agosto de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO	 	: Nº. 20173000400046
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 0436/20.
RECORRENTE		: ORLANDO VITORIO BAGATTOLI.
RECORRIDA		: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO		: Nº 142/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 238/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA                   	: ICMS/MULTA – EMITIR NOTA FISCAL DE PRODUTOR RURAL COM OMISSÃO DE DADOS– OCORRÊNCIA – Em trabalho realizado por meio da DSF nº 20173700400101,  foi constatado que o sujeito passivo, deixou de preencher os campos de “quantidade”, “valor unitário e “valor total dos produtos” em sua nota fiscal de produtor rural nº 387, conforme demonstrado às fls.04. Recapitulada a multa nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a prevista no Art. 77, VIII, “g” da mesma lei, multa de 10 UPF’s pelas omissões. Reformada a decisão monocrática de Procedente para Parcial Procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.


			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. R$ 9.655,54						* R$ 652,10
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO CONFORME
1. 					
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO	 	: Nº. 20162900400048
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 178/19.
RECORRENTE		: AZEVEDO E HAKOZARI LTDA.
RECORRIDA		: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO		: Nº 537/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 239/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA                   	: ICMS/MULTA – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO O SEU ESTABELECIMENTO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – BAIXADA - INOCORRÊNCIA –  Quando da passagem pelo posto fiscal de Vilhena, o sujeito passivo, encontrava-se com sua inscrição no CAD/ICMS baixada a pedido, pois como prestador de serviço de saúde não está obrigado a inscrever-se no cadastro de contribuintes do ICMS – RO. Tem-se ainda que o mesmo é o consumidor final das mercadorias, sendo o responsável pelo recolhimento do imposto diferencial de alíquotas o remetente, quando o destinatário não for contribuinte do imposto, Artigo 155, §2, VIII, Alínea “b” da CF/88. Reforma da decisão monocrática de Procedente para Improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.


			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 					
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100220.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 710/20.
RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 014/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 240/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DOCUMENTOS FISCAIS E INFORMAÇÕES AO FISCO MEDIANTE INTIMAÇÃO – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de apresentar ao Fisco, no prazo legal, informações, documentos e esclarecimentos relativos a intimação nº 20182600100390, referente à demanda requerida na intimação n.º 20172600101083, descumprindo a Legislação Tributária Estadual. Caracterizado que ocorreu reincidência, aplicação de multa em duplicidade, conforme previsão legal do Art. 77, inciso X, letra “k”, da lei 688/96. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, a unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. EM 28/06/2018 	R$ 10.433,60 						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100228.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 709/20.
RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 013/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 241/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DOCUMENTOS FISCAIS E INFORMAÇÕES AO FISCO MEDIANTE INTIMAÇÃO – OCORRÊNCIA – Consta dos autos que o contribuinte deixou de apresentar ao Fisco, no prazo legal, informações, documentos e esclarecimentos relativos a intimação nº 20182600100392, referente à demanda requerida na Intimação n.º 20172600101083, descumprindo a Legislação Tributária Estadual. Caracterizado que ocorreu reincidência, aplicação de multa em duplicidade, conforme previsão legal do Art. 77, inciso X, letra “k”, da lei 688/96. Mantida a decisão de Primeira Instância que julgou procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, a unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. EM 29/06/2018 	R$ 20.867,20 						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162930510095
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 245/19
RECORRENTE	: EUCATUR EMP. UNIÃO CASCAVEL DE TRANS.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 484/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 242/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE MERCADORIAS – MERCADORIA SEM DOCUMENTAÇÃO FISCAL –- INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada no transporte de mercadorias sem o respectivo documento fiscal. Remetente e destinatários não contribuinte do imposto. Comprovado nos autos a doação a instituição de caridade, de amostra grátis de medicamentos para distribuição a famílias carentes. Afastado o intuito comercial. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe provimento reformando a Decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20173010400480
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 416/2019
1. RECORRENTE	: M CARDELICHIO ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 291/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 243/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk84315261]EMENTA	: MULTA –DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD/SPED – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos, que o sujeito passivo não efetuou a Escrituração Fiscal Digital EFD/SPED no mês de maio de 2017, no prazo previsto na legislação tributária. Mantida decisão singular de Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. EM 21/07/2017 	R$ 3.260,50 						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. [image: ]
TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO	 	: Nº. 20163000400051
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 397/19.
RECORRENTE		: SUCKEL & SUCKEL LTDA ME.
RECORRIDA		: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO		: Nº 451/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 244/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA                   	: MULTA – UTILIZAR  DE FORMA INDEVIDA O EQUIPAMENTO DE EMISSOR DE CUPOM FISCAL  – AO INVÉS DA NOTA FISCAL DO CONSUMIDOR ELETRÔNICA - OCORRÊNCIA – Em trabalho realizado por meio da DFE nº 201637001400111,  o fisco constatou que o sujeito passivo,  enquadrado no regime normal de tributação, utilizou-se de ECF de forma irregular, pois o mesmo estava obrigado a emitir a NFC-e desde 01/01/2016,  conforme a IN 003/2014/GAB/CRE/RO, Art. 3º, Inciso III e §5º.  Inaplicável ao sujeito o passivo o art. 6° da IN 03/2014, uma vez que o mesmo possui apenas um ponto de venda. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime entre os votantes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho.


			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE o Auto de Infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. Impedido o Julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. EM 15/04/2016 	R$ 6.109,00						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 	
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100318.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 477/20.
RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 010/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 245/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – DEIXAR DE APRESENTAR LIVROS FISCAIS QUANDO SOLICITADOS MEDIANTE INTIMAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Consta dos autos que o contribuinte foi intimado a apresentar 9 (nove) livros Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências (RUDFTO)  e teria deixado de apresentar ao Fisco 8 (oito) livros fiscais. A acusação deve ser afastada uma vez que o sujeito passivo possui inscrição única, portanto apenas está obrigado a manter e escriturar apenas um único livro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências (RUDFTO).   Reformada a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, a unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100229.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 712/20.
RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 015/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 246/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – EMBARAÇO A FISCALIZAÇÃO -  DEIXOU DE APRESENTAR SEM JUSTIFICATIVA DOCUMENTOS E LIVROS AO FISCO QUANDO  INTIMADO – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a autuação, uma vez que a conduta contrária a legislação, por ter deixado de apresentar informações, documentos e livros, já foi objeto de outro auto de infração de n. 20182700100228, por descumprir 04 intimações. Caracterizado bis in idem da penalização pelo descumprimento da mesma obrigação acessória. Reforma da decisão de Primeira Instância que julgou procedente para improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, a unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162900300020
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 022/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: FX MINAS CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 569/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 247/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração uma vez que não houve circulação de mercadorias como fato gerador de ICMS, e sim transferência de ativo imobilizado para prestação de serviços com o regresso ao Estado de origem ao final dos trabalhos. Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18 não exige mais o cadastro de ICMS das empresas de construção civil. Mantida a decisão de instância singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172901200124
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 203/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: M L DOS SANTOS RUFINO ME
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 294/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 248/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM A SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito, quando da aquisição das mercadorias, estava com a sua Inscrição Estadual ativa e regular. Quando da passagem pelo Posto Fiscal de Vilhena, sua Inscrição Estadual estava na situação “Não Habilitada- Suspensa de Ofício”. O contribuinte deve manter o zelo e cuidado em relação à regularidade de sua inscrição estadual durante o exercício de sua atividade. Comprovado que após a autuação, o contribuinte não declarou nem recolheu o ICMS devido pelas operações de saídas. Deve ser mantido o crédito tributário e reformada a decisão singular de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso de ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando a Decisão de Primeira Instancia de improcedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antonio Rocha Guedes. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$20.061,75  EM 11/07/2017						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. [image: ]
TATE, Sala de Sessões, 09 de agosto de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20113000100407
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 693/2019
1. RECORRENTE	: MOLAS PARAIBANAS LTDA EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 249/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
IMPREVISTO COM O JULGADOR
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                          Roberto Valladão a. De Carvalho                         	 Presidente                                                          Julgador/Relator
1. 









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172704200020
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 396/2020
1. RECORRENTE	: O. MIRANDA DA ROCHA COM. DE MÓVEIS LTDA ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 249/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
IMPREVISTO COM O JULGADOR
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                          Roberto Valladão a. De Carvalho                         	 Presidente                                                          Julgador/Relator




1. 
1. 




1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182700600083
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0247/19
1. RECORRENTE	: NORTE PLAST IND. COMÉRCIO IMP. E EXP. DE FORRO. 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 272/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 249/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: MULTA/ICMS – RECOLHER A MENOR O IMPOSTO DE SUAS OPERAÇÕES EM FUNÇÃO DE APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL NO EXERCÍCIO DE 2015 – INOCORRÊNCIA. Deve ser afastada a acusação de recolhimento a menor do imposto, em razão de apropriação indevida de crédito fiscal, quando o próprio demonstrativo de cálculo do imposto devido, demonstra ter o sujeito passivo recolhido ICMS a maior que o devido (fls 07). O sujeito passivo demonstrou nos autos, que observou todas as orientações da Instrução Normativa 005/2012/GAB/CRE para escrituração do crédito Presumido, sendo feito nota por nota, recolhendo de forma correta o imposto de suas operações e não apropriando-se indevidamente, conforme documentos às fls. 562 a 911, não incorrendo no ilícito tributário. Reforma da Decisão singular que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
1.  
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Reinaldo do Nascimento Silva, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172903600074
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 559/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: G G OLIVEIRA COMERCIO DE MADEIRAS ME
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 128/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 250/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SEM O RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS – INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS antes da lavratura do auto de infração, através de NFe complementar, com destaque do ICMS e comprovante de pagamento. Caracterizada e espontaneidade do sujeito passivo, art. 138 do CTN. Mantida decisão singular improcedência do auto de infração. Recurso de ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Reinaldo do Nascimento Silva, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 
TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100320.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 475/20.
1. RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 012/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
0. ACÓRDÃO Nº. 251/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: MULTA – NÃO UTILIZAR O EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL QUANDO OBRIGADO - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de utilizar Equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF em seus estabelecimentos sediados nos municípios de Jaru, Ouro Preto e Presidente Medici, no período de 01/01/2016 a 30/06/2017, contrariando a legislação tributária Estadual. Erro na aplicação da penalidade, redução da multa para 100 UPFs por equipamento, uma vez tendo ocorrido apenas uma única constatação de não utilização do equipamento. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Reinaldo do Nascimento Silva, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					CRÉDITO PROCEDENTE		
1. R$ 39.126,00 EM 31/07/2018						R$ 19.563,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192700100026
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 818/2019
1. RECORRENTE	: TELEFONICA BRASIL S/A 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 090/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 252/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – TELECOMUNICAÇÃO - APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITOS DE ICMS AO ESTORNAR DÉBITOS DE IMPOSTO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA. Em trabalho realizado por meio de Auditoria Específica – Conta Gráfica, foi constatado que o sujeito passivo, realizou o estorno de débito sem comprovar os elementos exigidos no ATO COTEPE 24/2010 e tendo seu pedido de autorização para recuperação de imposto indeferido, portanto, realizando um procedimento contrário ao que determina a legislação tributária. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Reinaldo Nascimento Silva, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL						
1. R$ 1.112.875,35 - EM 29/01/2019						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]	
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº.  20182700100325.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 469/20.
1. RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 008/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
0. ACÓRDÃO Nº. 253/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – RECOLHIMENTO A MENOR DE ICMS – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA DEVIDA - OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo registrou em sua escrita fiscal  no período de 01/01/2016 a 30/06/2017 operações intermunicipais CFOP 5357 com alíquota de ICMS de 17% em vez de 17,5%, contrariando a Lei 688/96, resultando em diferença a recolher, conforme apuração demonstrada à fl. 16. Mantida a decisão de primeira instância de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Reinaldo do Nascimento Silva, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL							
1. R$ 6.117,66 EM 31/07/2018						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700600025
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO/OFÍCIO Nº 536/2020
1. RECORRENTE	: INOVAÇÃO EIRELI E FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 017/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 254/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA –DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NA EFD/SPED-FISCAL – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não efetuou a escrituração de diversas notas fiscais de entrada de mercadorias tributadas na EFD/SPED-FISCAL, Livro de Entrada de Mercadoria, no exercício de 2017. Inaplicabilidade da redução de 50% (cinquenta por cento) da multa, visto que o sujeito Passivo não era optante do Regime de Pagamento do Simples Nacional no estado de Rondônia em 2017.  Multa não calculada nos termos do Artigo 76, inciso I, da Lei 688/96. Alterada a decisão singular de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e provido. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento e conhecer o Recurso Voluntário para ao final negar-lhe provimento, reformando a Decisão de Primeira Instancia que julgou parcial procedente o auto de infração para declarar a PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Reinaldo do Nascimento Silva, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL							
1. R$ 297.218,07 EM 04/07/2019						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
TATE, Sala de Sessões, 11 de agosto de 2021.[image: Texto

Descrição gerada automaticamente]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator


1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172930500655
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 519/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSDA	: MACEDO AGROINDUSTRIAL LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 292/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 255/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SEM O RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO ICMS DEVIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou o recolhimento do ICMS devido por substituição tributária antes da lavratura do auto de infração, através da NFE 310498, em substituição à NFE 310231 que foi devolvida. Mantida decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. 
1. 
TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20152700100105
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 813/2016
RECORRENTE	: CLARO S/A.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 043/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 256/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – CONTROLE DE CRÉDITO DO ATIVO PERMANENTE – ÍNDICE CIAP - OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo se apropriou de crédito fiscal em desacordo com a legislação tributária em seu livro CIAP – Controle de Crédito do Ativo Permanente. Não procede totalmente a acusação, pois fora constituído crédito fiscal baseado em operações consideradas como não tributadas, quando na verdade, o serviço de cessão de meios de rede corresponde a operação tributada, pois é diferida, nos termos do Convênio ICMS nº 17/2013. Contudo, restou provado nos autos que existem créditos de ICMS que não foram recolhidos ao fisco estadual. Após refeitos os cálculos (fls. 324-325), foi constatado que permanecem créditos fiscais remanescentes, pois não comprovou as operações de comodato e nem a devolução dos aparelhos objeto da cessão em comodato. As operações de saídas a título de comodato, devem compor o total das saídas para fins de apuração do índice do CIAP.  Os valores das remessas de cartões pré-pagos transferidos ao Distribuidor não foram considerados no denominador para apuração do índice do CIAP. Reforma da Decisão Singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. TOTAL: R$ 652.747,06					R$ 603.853,83	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20192700200021
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 556/19.
1. RECORRENTE	: LOJA DOS PARAFUSOS COM. E REPRESENT. LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 002/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 257/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: MULTA – OMITIR OPERAÇÕES DE ENTRADA DE MERCADORIAS – NÃO ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA EFD-SPED FISCAL – REGIME NORMAL – OCORRÊNCIA – Em trabalho  de Auditoria constatou-se que o sujeito passivo deixou de efetuar o registro dos documentos fiscais de entrada, no livro Registro de Entrada EFD ICMS/IPI. Contribuinte estava enquadrado no regime normal de tributação no exercício de 2018. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL						
1. R$ 242.694,69							
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº.  20182700100715.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 036/20.
1. RECORRENTE	: MAKRO ATACADISTA SOCIEDADE ANÔNIMA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 076/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
0. ACÓRDÃO Nº. 258/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar na EFD, as notas fiscais eletrônicas de saídas no exercício de 2015, conforme consta da mídia digital(fl. 22-A), em desacordo com a legislação tributária Estadual. Do total de 493 Notas Fiscais autuadas, o contribuinte apresentou prova de registro de apenas 06(seis) Notas Fiscais, excluídas da base de cálculo pelo julgador singular. Contudo, considerando que para XX NFe de saídas a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 15% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “b-1”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, XX NFe de saídas deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Mantida a decisão singular de parcial procedência, com ajuste no valor do crédito tributário. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário  interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO PARCIAL PROCEDENTE		
1. R$ 64.297,07						R$ 25.773,75
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
                Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172700100367
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 084/2018
1. RECORRENTE	: EDSON MARQUES SILVA ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 274/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 259/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O REGISTRO DO DÉBITO DO ICMS NA ESCRITURAÇÃO FISCAL EFD/SPED  -  OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito emitiu nota fiscal com o destaque do ICMS e não registrou o débito do imposto da venda de mercadorias tributadas no Livro Registro de Saídas da EFD/SPED FISCAL no exercício de 2015, ocasionando a falta de pagamento do imposto devido. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$640.160,35 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20192700200017
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 557/19.
1. RECORRENTE	: LOJA DOS PARAFUSOS COM. E REPRESENT. LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 001/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 260/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: MULTA – OMITIR OPERAÇÕES DE SAÍDA DE MERCADORIAS E PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE DE ESCRITURAÇÃO FISCAL – REGIME NORMAL – OCORRÊNCIA – Em trabalho de Auditoria constatou-se que o sujeito passivo deixou de efetuar o registro dos documentos fiscais de saída, no livro Registro de Saída EFD ICMS/IPI. Contribuinte estava enquadrado no regime normal de tributação no exercício de 2018. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL						
1. R$ 109.959,19							
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20172704200020
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0396/2020
RECORRENTE	: O. MIRANDA DA ROCHA COM. DE MÓVEIS LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 194/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 261/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NA EFD COMO CANCELADAS – NFEs ATIVAS NO PORTAL DA NFE  – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa escriturou no seu Livro Registro de Saídas como CANCELADAS documentos fiscais eletrônicos que no Portal da Nota Fiscal Eletrônica se encontram como autorizados e ativos produzindo assim, todos os seus efeitos jurídicos e legais. Retirado do crédito tributário o imposto, juros e atualização monetária relativa a nota fiscal de n. 5879, por não incidir ICMS na operação de transferência. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente  para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO PARCIAL PROCEDENTE		
1. R$ 1.439,98						R$ 1.033,29
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 

TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº.  20182700100701.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 489/19.
1. RECORRENTE	: MAKRO ATACADISTA SOCIEDADE ANÔNIMA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 077/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
0. ACÓRDÃO Nº. 262/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA– DEIXAR DE SOLICITAR INUTILIZAÇÃO DE NUMERAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS NÃO UTILIZADAS - PREVISÃO LEGAL – OCORRENCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte deixou de solicitar a inutilização de números das Notas Fiscais eletrônicas relacionadas em planilhas anexas, conforme dados constante de mídia ótica de fls. 12, contrariando o que dispõe assim art. 196-O do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. Nº8321/98. O sujeito passivo não apresentou provas para descaracterizar a autuação. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE o Auto de Infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 						
1. R$ 44.342,80						
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
                Presidente        						     Julgador /Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20113000100407
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 693/13
RECORRENTE	: MOLAS PARAIBANAS LTDA EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 479/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 263/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS – FALTA DE REGISTRO DE DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Foi trazido na autuação que o sujeito passivo não registrou as notas fiscais, fls. 05-14 e não houve o pagamento do diferencial de alíquotas. O sujeito passivo se desincumbiu do pagamento de DA, pois comprovou que seis notas fiscais foram parceladas e duas notas fiscais tiveram o tributo recolhido via ST. Entretanto, restou comprovado que o sujeito passivo deixou de efetuar os lançamentos dos documentos fiscais no seu Livro Registro de Entradas. Para 06  NFe de entrada fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96, multa de 20% do valor da operação. Para os demais documentos fiscais, deve ser aplicada a penalidade de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Infração fiscal ilidida parcialmente pela recorrente. Imposto lançado deve ser excluído.  Recurso Voluntário parcialmente provido. Reforma da decisão singular de procedente para parcialmente procedente. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE a autuação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 23/11/2011: R$ 169.247,58			*R$ 76.588,86
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 

TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20202700100037
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0722/2021
RECORRENTE	: TELEFÔNICA BRASIL S. A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 116/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 264/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – PRESTAÇÃO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CELULAR PÓS-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher o ICMS da prestação de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas no exercício de 2018. As prestações foram lançadas indevidamente como “isentas”. São prestações onerosas de serviço de comunicação e o sujeito passivo não comprovou que sejam prestações “PUC” ou “SVA”, sobre as quais não incide o ICMS. Deve respeitar as normas contidas no Manual de Orientação – Anexo Único do Convênio 115/03 e a sua Tabela 11.5. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 129.809,97
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 

[image: Uma imagem contendo Texto
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Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 16 de agosto de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº.  20182700100319.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 476/20.
1. RECORRENTE	: EXPRESSO MAIA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 011/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
0. ACÓRDÃO Nº. 265/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE COMUNICAR A REPARTIÇÃO FISCAL COMPETENTE ALTERAÇÕES CADASTRAIS - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo não tem estrutura operacional na localidade de Jaru, Ouro Preto D’Oeste e Presidente Médice, quando inexiste relatório de vistoria física atestando a inexistência dos estabelecimentos. Não foi juntado aos autos nenhum documento provando que o contador responsável não fosse o Sr. Daniel Passos Lemos.  Infração fiscal ilidida pela autuada. Reformada a decisão de primeira instância de procedente para Improcedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de votos, 3 x 1.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos, 3x1, em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o Auto de Infração, conforme voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182900600286
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0842/21
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 232/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 266/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETEANTES ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
EM 24/10/2018 - R$ 4.446,00.						 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
                Presidente        						Julgador /Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20162700100181

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 034/19

	RECORRENTE 
	:
	SP FERNANDES COM. E IND. DE ALIMENT LTDA ME.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 345/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 267/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 
EMENTA	: MULTA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO PRÓPRIO – NOTAS FISCAIS DE PRODUTOS ISENTOS, NÃO TRIBUTADOS OU JÁ TRIBUTADOS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EMPRESA OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de escrituração de documentação fiscal de aquisições no Livro Registro de Entradas. Não existe legislação que dispense as empresas enquadradas no Simples Nacional de efetuar o registro do Livro de Entradas. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
EM 13/04/2016 - R$ 916,35						 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

1. TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172700100350
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 134/2018
1. RECORRENTE	: VR CLIMATIZAÇÃO E COM. DE AR COND. LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 322/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 268/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu documentos fiscais em desacordo com a legislação tributária, efetuando o destaque do ICMS em operação de mercadorias já tributadas anteriormente pela substituição tributária. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime dos votantes.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. EM 28/06/2017 - R$ 41.734,40
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20182903200016.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 542/19.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
INTERESSADA	: ERIVELTON BENEDICTO NAVARRO.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 006/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


					ACÓRDÃO Nº. 269/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PRODUTOR RURAL – INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO CANCELADA -– INOCORRÊNCIA – Acusa o Fisco que o sujeito passivo adquiriu mercadorias constante do DANFE n.º 7177, estando com sua inscrição cadastral de produtor rural cancelada. Constata-se que houve erro de preenchimento da NF'e. O contribuinte comprova possuir inscrição no CAD/ICMS/RO devidamente habilitada, fls. 19 a 20, fato que desqualifica a presente autuação. Mantida a decisão de primeira instância de improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDÊNCIA do Auto de Infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20172701900026
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 071/20
RECORRENTE 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA 	: PARANHOS COM. DE COMB. E DER. DE PETROLEO LTDA.
RELATOR		:JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 102/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                           	ACÓRDÃO Nº 270/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA 	:MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NA EFD DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS ÀS ENTRADAS DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA – Em trabalho realizado por meio da DFE nº 20172501900003, constatou-se que o sujeito passivo deixou de escriturar documentos relativos a entrada de mercadorias no período de 2014 a 2017 no Livro Registro de Entrada. Contudo, devem ser excluídas as notas fiscais relativas ao exercício de 2014 que foram registradas e constam no Livro de Registro de Entradas fls.116, 119 e 121 dos autos, período que a empresa não estava obrigada a entregar a EFD SPED FISCAL. Mantida a decisão monocrática de Parcial Procedente o Auto de Infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk80176069]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                   	 	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
4256. R$ 22.823,33.	                                                                                         *R$ 2.065,05.				                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. 					TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20172702400001

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 365/2020

	RECORRENTE 
	:
	O MIRANDA DA ROCHA COM. DE MÓVEIS LTDA - ME.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 195/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 271/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA E SAÍDA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar na EFD, as notas fiscais eletrônicas de saídas no exercício de 2014, conforme consta da mídia digital (fl. 107), em desacordo com a legislação tributária Estadual. Do total de 58 Notas Fiscais autuadas, deve considerar que para 53 NFe de saídas e entradas a penalidade de 2 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “d”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 05 NFes de entradas e saídas devem ser mantidas a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 24/04/2017: R$ 7.564,36			* R$ R$ 1.529,94
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172700100267
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 255/2018
1. RECORRENTE	: A M L MARTINS LTDA -ME E FAZENDA P. ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 497/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 272/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NA EFD/SPED FISCAL – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo não efetuou o registro de notas fiscais de saídas de mercadorias tributadas na Escrituração Fiscal Digital- EFD. Alterada decisão singular de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos e ao final  desprover o Recurso Voluntário e dar provimento ao Recurso de Ofício, reformando-se a Decisão de Primeira Instancia que julgou parcial procedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. EM 04/05/2017- R$ 74.088,50
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 18 de agosto de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº 20172703600002
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0391/20
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 148/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 273/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar, 75 Notas Fiscais, referente a entrada de mercadorias no período de 2015, conforme demonstrado no relatório às fls.3 e 4. Contudo, considerando que para 28 NFe de entrada a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 47 NFe de entradas deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou Procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 13.563,68						*R$7.051,70 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ]TATE, Sala de Sessões, 13 de setembro de 2021.	
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº 20172704200022
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0267/20
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 144/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 274/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar, 108 Notas Fiscais, referente a entrada de mercadorias no período de 2015, conforme demonstrado no relatório às fls.3 e 4. Contudo, considerando que para 95 NF-es de entrada a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 9 NF-es de entradas deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou Procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 9.781,50						*R$ 4.168,29
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182900300488.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 176/20.
RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 163/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 275/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito prestou serviço de transporte de carga através da NFe nº 196.452, com valor da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para PARCIALMENTE PROCEDENTE, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			               	CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 16/05/2018: R$ 1.168,97			R$ 628,75
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 13 de setembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182900300164.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 169/20.
RECORRENTE	: MR TRANSPORTADORA LTDA ME.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 165/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 276/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTE – ICMS RECOLHIDO A MENOR DO QUE O DEFINIDO EM PAUTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo prestou serviço de transporte de carga através do DACTE N.º 3661 com valor da base de cálculo da prestação de serviço inferior ao constante na Pauta de Preços Mínimos, violando assim dispositivo de norma tributária estadual. Uma vez que o sujeito passivo não comprovou o valor por ele praticado, deve prevalecer o mínimo previsto na Pauta Fiscal. Trata-se de transporte de carga perigosa (combustível), a alegação de ser a operação regulada pela ANP, sem trazer provas, não deve prosperar. Deve ser considerado o crédito presumido de 20% sobre o valor do ICMS incidente na operação. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para PARCIALMENTE PROCEDENTE, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			               	CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 22/02/2018: R$ 1.360,76			R$ 1.265,11
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
[image: ][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
TATE, Sala de Sessões, 13 de setembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162902200030
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 163/19
RECORRENTE	: ARLINDO RIBEIRO SOARES
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 573/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 277/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER TRIBUTO DEVIDO – GADO PARA ENGORDA – ACIMA DE 36 MESES – NULIDADE – A acusação de que o sujeito passivo enviou gado em pé para engorda para São Paulo sem efetuar o pagamento integral do tributo devido, nos termos dos valores definidos na Instrução Normativa Nº 10/2016/GAB/CRE, não deve prosperar em razão da insuficiência de provas. A operação refere-se ao transporte de 160 cabeças de bovinos machos para a engorda com a idade acima de 36 meses e o contribuinte utilizou o valor de R$ 750,00, quando alega o Fisco ser o valor da pauta o de boi magro de R$ 1.360,00. Uma vez que inexiste o comprovante de pesagem da carga, existe dúvida razoável quanto ao peso do gado. Aplicação do art. 112 do CTN. Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de primeira instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes.
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1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162700100555
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 803/2021
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: R. M. T. COM. DE CONFEC. LTDA E FAZ. P. ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 293/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 278/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR ESCRITURAÇÃO DO LIVRO REGISTRO DE INVENTÁRIO - NULIDADE– A acusação de que o sujeito passivo não escriturou e não apresentou o seu Livro Registro de Inventário de 2015 deve ser afastada, em razão da insuficiência de provas, visto não ter sido juntado aos autos o referido Livro Registro de Inventário do exercício de 2015. Reforma da decisão singular de Parcial Procedência para nulidade. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade, em conhecer de ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente para NULO o auto de infração, conforme do Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do julgamento os Julgadores. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
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1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172700100345
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 637/2020
1. RECORRENTE	: L F IMPORTS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 265/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 279/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE PAGAR ICMS - NÃO DECLARAR DÉBITO EM GIAM – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não declarou o débito do ICMS das notas fiscais de saídas, conforme planilha, nas GIAM’s respectivas, no exercício de 2015, deixando de pagar o ICMS devido nas operações. A ausência de informação do prazo de execução na própria DFE não é motivo de nulidade, uma vez que o prazo de 60 dias é fixado na Lei 688/96, no art. 94, §2º. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. R$ 16.039,48 EM 20/06/2017                                                         	
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 13 de setembro de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172700100304
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 278/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: POLO FRIO AR CONDIC. IMP. E EXP LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 280/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
P/ CIÊNCIA DO RESULTADO DA DILIGÊNCIA
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator
1. 







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172903600073
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 043/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: G.G DE OLIVEIRA COMÉRCIO DE MADEIRA - ME
1. RELATOR                :JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 280/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIA À GEFIS. VERIFICAR LEGISLAÇÃO DO SIMPLES QUE REGE O CASO. DÚVIDA SOBRE A NECESSIDADE DE NOVA INTIMAÇÃO.
)EMENTA	: 
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
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Anderson Aparecido Arnaut 				Leonardo Martins Gorayeb 
	     Presidente							Julgador/Relator
1. 







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20172900301820
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0052/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: VALDERICE SILVA VARANDAS.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 098/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 280/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO O ESTABELECIMENTO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR OU NÃO INSCRITO NO CAD-ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que a pessoa física adquiriu as mercadorias com intenção de reformar do imóvel residencial de sua família, conforme documentos às fls. 22 a 26, afastada a acusação de intuito comercial e ausente a habitualidade. Sujeito passivo não é contribuinte do ICMS. Constatado a ausência do flagrante infracional, visto que as mercadorias transitaram em datas anteriores a da lavratura do auto de infração. Reforma da decisão monocrática de Nulo para Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de nulo para IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. [image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100526.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 497/19.
RECORRENTE	: VIDA EM GRÃOS COM. ATAC. DE PROD. ALIMENTICIOS.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 221/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 281/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar na EFD, 07 (sete) notas fiscais eletrônicas de entradas nos exercícios de 2015/2016, conforme consta da planilha de fl. 11, em desacordo com a legislação tributária Estadual. Mantida a decisão singular de procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			               	
R$ 44.138,22						
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
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TATE, Sala de Sessões, 15 de setembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20182700100527.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 450/19.
RECORRENTE	: VIDA EM GRÃOS COM. ATAC. DE PROD. ALIMENTICIOS.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 223/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 282/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – ESCRITURAR NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - DECLARAÇÃO DE IMPORTAÇÃO COM ERRO DE PREENCHIMENTO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o contribuinte registrou erroneamente em sua Escrita Fiscal Digital declarações de importação sem observar o campo próprio, incorrendo em erro e falta no registro da Declaração de Importação (DI) na EFD,  registro C-120 de 6(seis) DIs, em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, conforme planilha de fl. 11. Penalidade recapitulada de ofício para a prevista no Art. 77, §1º, I, multa de 10 UPFs da Lei 688/96, com base no art. 108 da mesma lei. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedência para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO PARCIAL PROCEDENTE	               	
R$ 782,52								R$ 652,10
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
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TATE, Sala de Sessões, 15 de setembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20172900100888
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 539/19
RECORRENTE	: NESTOR CARLOS DOS SANTOS CONSTRUÇÕES EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 112/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 283/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – RETORNO DE MINIESCAVADEIRA – EQUIPAMENTO PRÓPRIO NA CONDIÇÃO DE USADO DESACOMPANHADO DA NOTA FISCAL – OCORRÊNCIA - Constitui infração à legislação tributária estadual o transporte de máquina própria usada (Retorno de Miniescavadeira) desacompanhada da nota fiscal correspondente. Afastada a exigência do imposto, uma vez que se trata de movimentação de bem de um estabelecimento para outro, do mesmo titular. Recapitulada a penalidade para o art. 77, § 1º, II, da Lei 688/96, multa de 10 UPFs, nos termos do art. 108 da mesma Lei. Recurso Voluntário parcialmente provido. Recapitulada a penalidade e alterado o valor final. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, mantendo a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, com ajuste no crédito tributário, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão.  Participaram do julgamento os Julgadores. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				* CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATOR GERADOR EM 15/07/2014: R$ 63.000,00			*R$ 652,10
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
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Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 15 de setembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20172700100217
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 032/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: SOUZA CRUZ S.A.
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 140/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 284/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: ICMS - LEVANTAMENTO FISCAL – FALTA DE REGISTRO DE DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDAS – LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS - EXERCÍCIO 2015 - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar em seu Livro Registro de Saídas as notas fiscais 374642, 399189 e 417245 relativas ao exercício 2015, não prevalece em sua totalidade. O contribuinte comprovou a escrituração das notas fiscais 374642 e 399189 na EFD (fls 122 e 123).   Mantida a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração apenas em relação a nota fiscal de n. 417245. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por maioria.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Divergente apresentado pelo julgador Relator Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão, acompanhado pelos julgadores Leonardo Martins Gorayeb,  Antônio Rocha Guedes. Vencido o relator Roberto Valladão Almeida de Carvalho.  Participaram do julgamento os Julgadores. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				* CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 28/03/2017: R$ 96.594,68			* R$ 141,49
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
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Descrição gerada automaticamente]	
[image: Texto

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 15 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					     Fabiano Caetano
	     Presidente							Julgador/Voto Divergente



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600314
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 351/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 069/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 285/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 07/11//2018 - R$ 4.047,00                                                                             
1. [image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600253
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 352/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 070/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 286/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk82596675]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 01/10/2018 - R$4.104,00.                                                                               
1. [image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600248
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 125/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 068/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 287/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 24/09/2018 - R$1.710,00.                                                                               
1. [image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600325
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 353/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 066/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 288/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 16/11//2018 - R$2.565,00                                                                            
1. [image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172900300155
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 002/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: CONSORCIO IBURA
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº 206/18/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 289/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL – ADQUIRIR MERCADORIA PARA OBRA SEM POSSUIR INSCRIÇÃO ESTADUAL NO CAD/ICMS/RO – INOCORRÊNCIA – O Sujeito Passivo é prestador de serviços na área de construção civil não contribuinte do ICMS.  Aplicação do art. 106, II, “a”, do CTN, uma vez que o Decreto 22.721/18, art. 110, não mais considera como contribuintes do ICMS as empresas de construção civil e não sendo obrigadas a ter sua inscrição no CAD/ICMS/RO. Reforma da decisão de instância singular de procedente para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou Procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20172701200017
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 061/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: V.L. PASSARELA FARONI EPP.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 100/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 290/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE PAGAR O ICMS DEVIDO NA APURAÇÃO REFERENTE AO PERÍODO DE 2014 -LEVANTAMENTO DO ESTOQUE - INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte realizou a operação de acordo com o que determina a legislação tributária, recolhendo o imposto conforme o valor das notas fiscais de aquisição, o fisco por outro lado apresentou um levantamento de estoque incorreto que não confere certeza e liquidez ao crédito tributário lançado, uma vez que desconsiderou os descontos concedidos nas notas fiscais de entrada. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			           Leonardo Martins Gorayeb
1.                Presidente						          Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº 20192703700030
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 566/20
1. RECORRENTE	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. INTERESSADA	: FRIGOMIL FRIGORIFICO MIL LTDA
1. JULGADOR		: ANTÔNIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 002/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 					ACÓRDÃO Nº 291/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE DESTACAR E RECOLHER ICMS/ST – OPERAÇÃO INTERNA DE VENDA DE CARNES A CONTRIBUINTES COM ATIVIDADE DE COMERCIO VAREJISTA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o contribuinte promoveu a venda interna de carnes a contribuintes que exercem atividade de comercio varejista sem destacar e recolher o ICMS/ST, em desacordo com a Legislação Tributária Estadual, conforme demonstrado às fls 12 a 26, no exercício de 2014. Reconhecida a decadência sobre os fatos geradores ocorridos até abril de 2014, nos termos do Art. 150, §4.º do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIB. PROC. MITIGADO (LEI 3583/2015)

	TOTAL: R$ 201.902,42
	*TOTAL: R$ 141.621,26


1. * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
0. TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
0.               Presidente  					              	      Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20173000400054
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 496/18
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRENTE	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: NIVALDO DE SOUZA MORAIS
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 406/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                       ACÓRDÃO Nº. 292/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ITCD – INVENTÁRIO – DECLARAÇÃO DE BEM EM VALOR INFERIOR AO DE MERCADO – RECOLHIMENTO A MENOR DO TRIBUTO – OCORRÊNCIA– Em processo de inventário de interesse do sujeito passivo, originado através da DIEF n 20144200104642 para efeito de cálculo do ITCD, o fisco entendeu que o valor declarado de R$ 216.316,15 era inferior ao valor de mercado estimado pelo Auditor Fiscal em R$ 1.490.000,00. No entanto, o fisco não carreou provas que embasem o valor por ele apurado. Em diligência realizada junto à Prefeitura de Cacoal, conforme certidão anexada aos autos, obtêm-se o valor venal no exercício de 2014 de R$ 243.737,71, que integra a base de cálculo para apuração da diferença do ITCD a recolher. Adotada a multa de 50% do valor do imposto devido, prevista no Art. 18, inciso III, da Lei 958/2000. Reforma da decisão monocrática de improcedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	  			            	CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. EM 19/05/2017 - R$ R$ 106.424,28					R$ 3.527,06
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	[bookmark: _Hlk55224922]PROCESSO
	:
	20182701200219

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 1065/2021

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	ATACADO GUAJARÁ EIRELI.

	RELATOR 
	:
	Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 286/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN




1. 					ACÓRDÃO Nº 293/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – FALTA DE PAGAMENTO DO ICMS PRÓPRIO – GIAM - RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – DENÚNCIA ESPONTÂNEA – INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS nos meses de 11/2014 e 12/2014, dado que o sujeito passivo efetuou o pagamento via instituto da denúncia espontânea, fls. 48-126, antes da intimação. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho	   Presidente						         Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
	PROCESSO
	:
	20182700100198

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 107/20

	RECORRENTE 
	:
	G. M. SOARES COM. DE CALÇADOS EIRELI - EPP.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 127/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 294/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 
EMENTA	: ICMS – FALTA DECLARAÇÃO EM GIAM – DÉBITO DE IMPOSTO – LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a autuação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS no período de 2015. O sujeito passivo trouxe somente alegações sem apresentar prova que as embasasse. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	  			            	
1. EM 30/05/2018 - R$ R$ 333.033,36					
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho	   Presidente						         Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202700100096
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 727/2020
1. RECORRENTE	: ENERGISA RONDONIA DISTR.DE ENERGIA S.A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 075/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 295/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL - AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL PARA USO E CONSUMO –OCORRÊNCIA –Provado nos autos que o sujeito passivo efetuou o aproveitamento de crédito fiscal de ICMS sobre a aquisição de óleo diesel utilizado para consumo na geração de energia elétrica por terceiro, em flagrante desobediência ao disposto no artigo 33, inciso I, da Lei 688/96. A operação realizada pelo sujeito passivo não configura uma “industrialização por encomenda”. Não se aplica ao caso a Decadência estabelecida no Art.150 do CTN, em vista da clara intenção do sujeito passivo em apropriar-se de crédito indevidamente, contrariando o Parecer 424/2009/ GETRI/CRE/SEFIN elaborado anteriormente à época dos fatos, além de contrariar decisão judicial nº 0004871-33.2013.8.22.0001, configurando dolo. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 02/05/2020 - R$ 157.298.034,56                                                                            
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202700100094
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 729/2020
1. RECORRENTE	: ENERGISA RONDONIA DISTR.DE ENERGIA S.A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 072/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 296/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO ELETRÔNICO EFD/SPED –OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo não registrou as notas fiscais de entradas na escrituração fiscal digital EFD/SPED, no exercício de 2015. Não se aplica ao caso a Decadência estabelecida no Art.150, §4 do CTN, em vista da omissão do registro de documentos fiscais. O Fisco não pode homologar o que não foi declarado pelo contribuinte. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 02/05/2020 - R$ 229.243,34                                                                            
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator

1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202700100097
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 726/2020
1. RECORRENTE	: ENERGISA RONDONIA DISTR.DE ENERGIA S.A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 074/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 297/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO ELETRÔNICO EFD/SPED –OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo não registrou as notas fiscais de entradas na escrituração fiscal digital EFD/SPED, no exercício de 2016. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 02/05/2020 - R$ 418.993,37                                                                            
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 20 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
PROCESSO		: Nº 20172700300005
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0429/20
RECORRENTE	: ZOMER TRATAMENTO DE MADEIRA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 281/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 298/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk27569700]EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS DOCUMENTOS FISCAIS - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar em seu Livro Registro de Entrada, documentos fiscais conforme extrato do livro fls.12 a 20, constatando que ocorreram as entradas sem o devido registro, infringindo a legislação tributária. Multa acessória, não se confunde com a obrigação principal. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                            	
1. R$ 25.918,30.	            
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
PROCESSO		: Nº 20172704200026
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 393/2020
RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 147/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 299/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA RELATIVO A OPERAÇÕES DE MERCADORIAS DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - OCORRÊNCIA – Por meio de auditoria de Conta Gráfica, foi constatado que o sujeito passivo, não recolheu o ICMS diferencial de alíquota, referente ao período de 2014, de mercadorias ou bens, destinados a uso ou consumo, procedente de outra unidade da federação, conforme fls.05. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
				
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                            	
1. R$ 5.386,65
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.	
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20182700100524
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 491/19
1. RECORRENTE	: VIDA EM GRÃOS COM. ATAC. DE PRO. ALIMENTÍCIOS
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 222/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                       ACÓRDÃO Nº. 300/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO DIFERIMENTO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM VALOR INFERIOR AO DE IMPORTAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, sujeitas ao diferimento para o momento da saída, com base de cálculo em valor inferior à importação, nos exercícios 2015 a 2017. Contribuinte detentor de Regime Especial. Mantida a decisão singular de procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.
1. 
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante dessa decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	 			            	
1. EM 10/10/2018 - R$ R$ 50.978,09					
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
0.               Presidente  					              	      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20182700100195
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 645/2020
1. RECORRENTE	: EXPRESSO ITAMARATI S/A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 005/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                       ACÓRDÃO Nº. 301/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR BILHETES DE PASSAGEM – NA EFD SPED FISCAL - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar em sua escrita fiscal digital EFD, 7.577 bilhetes de passagem, nos exercícios de 2016 e 2017, conforme demonstrado em planilhas constante de mídia digital anexa à fl. 53.  Mantida a decisão de primeira instância de procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.
1. 
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante dessa decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	 			            	
1. EM 10/10/2018 - R$ R$ 185.319,06					
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
0.               Presidente  					              	      Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172703700040
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 599/2019
1. RECORRENTE	: COM. DE PROD. ALIMENTÍCIOS PANTANEIRA EIRELI ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 118/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                       ACÓRDÃO Nº. 302/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – ESCRITURAÇÃO DE NOTA FISCAL INIDÔNEA – FORNECEDORES INEXISTENTES – CRÉDITO DE ICMS IRREGULAR - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de aproveitamento de crédito de ICMS irregular, relativo a notas fiscais inidôneas. O Fisco comprovou a inexistência real dos fornecedores, quando a autoridade fiscal declara o documento fiscal inidôneo, o sujeito passivo não pode aproveitar o crédito fiscal. Os trabalhos da fiscalização respeitaram os prazos designados na DFE. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	 			            	
1. EM 13/09/2017 - R$ R$ 17.847,60					
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho	   Presidente						         Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172703700037
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 606/2019
1. RECORRENTE	: COM. DE PROD. ALIMENTÍCIOS PANTANEIRA EIRELI ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 119/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                       ACÓRDÃO Nº. 303/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – ESCRITURAR NOTAS FISCAIS TRIBUTADAS COMO ISENTAS OU NÃO TRIBUTADAS - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual emitir notas fiscais com produtos sujeitos a tributação normal do ICMS, sem destacar o débito do ICMS devido, utilizando indevidamente o código CST 060 e CFOPs 5403 e 5405. Comprovado nos autos que os produtos deviam ter destacados nas notas fiscais o ICMS e recolhido o tributo na conta gráfica. O Sujeito Passivo não trouxe prova que elidisse a infração, os trabalhos da fiscalização respeitaram os prazos designados na DFE emitida pela GEFIS. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	 			            	
1. EM 13/09/2017 - R$ R$ 28.940,91					
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho	   Presidente						         Julgador/Relator



1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100045
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0835/2021
1. RECORRENTE	: M. M. COMERCIAL TIA MARINA EIRELI ME
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E.F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº123/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 304/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O REGISTRO DO DÉBITO DO ICMS NA ESCRITURAÇÃO FISCAL EFD/SPED - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito não efetuou o débito do ICMS da venda de mercadorias tributadas no Livro Registro de Saídas da EFD/SPED no exercício de 2017, ocasionando a falta de pagamento do imposto devido. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$652.999,67 EM 27/02/2020                                                              
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100044
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0834/2021
1. RECORRENTE	: M. M. COMERCIAL TIA MARINA EIRELI ME
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº122/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 305/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O REGISTRO DO DÉBITO DO ICMS NA ESCRITURAÇÃO FISCAL EFD/SPED - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito não efetuou o débito do ICMS da venda de mercadorias tributadas no Livro Registro de Saídas da EFD/SPED no exercício de 2016, ocasionando a falta de pagamento do imposto devido. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$386.850,82 EM 27/02/2020                                                                                                                            
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100046
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0836/2021
1. RECORRENTE	: M. M. COMERCIAL TIA MARINA EIRELI ME
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1.  
1. RELATÓRIO	: Nº121/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 306/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O REGISTRO DO DÉBITO DO ICMS NAS OPERAÇÕES DE SAÍDA NA ESCRITURAÇÃO FISCAL EFD/SPED - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito não efetuou o débito do ICMS da venda de mercadorias tributadas no Livro Registro de Saídas da EFD/SPED no exercício de 2018, ocasionando a falta de pagamento do imposto devido. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$621.125,91 EM 27/02/2020                                                                                                                                                                                          
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
PROCESSO		: Nº 20202700100095
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 728/2020
RECORRENTE	: ENERGISA RONDONIA DISTR.ENERGIA S.A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 073/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 307/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA –Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar 1699 Notas Fiscais, referente a entrada de mercadorias no período de 2015, conforme demonstrado no relatório constante em mídia ótica. Contudo, considerando que para 1351 NFe de entrada a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 348 NFe de entradas deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou Procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              			CRÉDITO PARCIAL PROCEDENTE 
1. R$ 253.049,06 EM 27/02/2020                                                                           R$ 61.484,54                                                                                                               
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 22 de setembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº 20192700400066
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0334/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: VINICIUS JUNIOR BORGHI
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 048/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 308/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE CAFÉ BENEFICIADO COM BASE DE CÁLCULO INFERIOR AO ESTABELECIDO NA PAUTA DE PREÇO MÍNIMO - INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte realizou a operação de saída de café beneficiado com valor de base de cálculo, inferior ao fixado em pauta de preço mínimo. Autuação deve ser afastada, uma vez que o contribuinte juntou aos autos, provas do valor efetivamente praticado na operação, nos termos do artigo 18, §6º, II da Lei 688/96. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 11 de outubro de 2021.	
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº 20192701900051
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 0562/20
RECORRENTE	: ABA COM. E EXP. DE MADEIRAS EIRELI. E F.P.E
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 101/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 		 		ACÓRDÃO Nº. 309/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVO À ENTRADA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS – EFD SPED FISCAL - OCORRÊNCIA – Deve mantida a acusação de que o Sujeito Passivo deixou de registrar documentos fiscais de entrada no livro registro de entrada de mercadorias, segundo as provas dos autos. Contudo, contribuinte demonstrou que o cálculo apresentado pelo autuante continha erro, fato este corrigido pelo Julgador de Primeira Instância, em relação a quantidade de certos itens das NFEs 113 e 121 que estavam sendo consideradas as quantidades unitárias como se fossem metro cúbicos. Demonstrado nos autos a falta de escrituração no Livro Registro de Entrada. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
  	         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou pela PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 307.145,82	                                                   			*R$ 186.472,46 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 11 de outubro de 2021.	
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20202700100001.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº.495/20.
1. RECORRENTE	: LIFE TECH INFORMÁTICA LTDA – EPP.
1. RECORRIDA	: FAZENDA ÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 003/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 310/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST SOBRE DIVERSAS OPERAÇÕES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – OCORRENCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte promoveu a saída de mercadorias sujeitas a substituição tributária interna, sem recolher o ICMS devido de sua responsabilidade. O contribuinte não recolheu o ICMS-ST que encerraria a fase de tributação por ocasião da entrada das mercadorias no estado, portanto, as operações devem ser consideradas como tributadas normalmente. Contribuinte não apresentou comprovantes do recolhimento do imposto que encerraria a fase de tributação. Mantida a decisão de 1.ª Instância de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por desempate.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, em decisão por desempate em conhecer do recurso de voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, confirmando-se a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, acompanhado pelo julgador Roberto Valladão de Carvalho. Voto divergente pela improcedência, apresentado pelo julgador Fabiano Emanoel Fernades Caetano, acompanhado pelo julgador Leonardo Martins Gorayeb. O presidente desempatou, votando com o relator, pela procedência do auto de infração. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			               
R$ 114.187,81			
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 11 de outubro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20172800300011
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0393/2019
RECORRENTE	: MAXMAD IND. E COM. DE MADEIRAS LTDA EPP.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

RELATÓRIO	: Nº 146/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN

			 	 ACÓRDÃO Nº 311/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA		: MULTA – COMPROVAÇÃO DE EXPORTAÇÃO – OMISSÃO DE REGISTROS 1100 E 1105 DA EFD SPED FISCAL –- OCORRÊNCIA – Deve prevalecer a ação fiscal baseada na omissão de preenchimento de campos do arquivo EFD SPED FISCAL que comprovam a realização da exportação. O Sujeito Passivo trouxe documento às folhas 46 a 48, comprovando que apresentou de forma impressa ao Fisco em 2016, toda a documentação relativa as exportações realizadas no exercício de 2015, objeto desta autuação.  Considerando a boa-fé do contribuinte, a informação impressa das exportações, bem como o fato de não ter inserido essas informações nos registros específicos do arquivo do SPED FISCAL, recapitulamos a multa aplicada nos termos do art. 108 da Lei 688/96, para prevista no §1º, inciso III do artigo 77, da citada lei, de 10 UPFs por arquivo com omissão de registros. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

                         	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 39.126,00                                                   			*R$ 7.825,20
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202701200018
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO/OFÍCIO Nº 074/2020
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMP.EXP. LTDA / FAZENDA PUB.ESTADUAL
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 265/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 312/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE PAGAR ICMS-ST PELAS AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não efetuou o pagamento do ICMS-ST das notas fiscais objetos do auto de infração, conforme demonstrado em planilha anexa, no exercício de 2015. Mantida a decisão singular de parcial procedência com ajuste no valor do crédito tributário, atendendo a solicitação do sujeito passivo de conceder o crédito da origem, em relação a nota fiscal de n. 279514. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, alterando o valor do crédito tributário da Decisão de Primeira Instancia que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 253.154,68						*R$ 7.825,20
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 11 de outubro de 2021.[image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172700100345
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 637/2020
1. RECORRENTE	: L F IMPORTS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 265/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 313/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE PAGAR ICMS - NÃO DECLARAR DÉBITO EM GIAM – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não declarou o débito do ICMS das notas fiscais de saídas, conforme planilha, nas GIAM’s respectivas, no exercício de 2015, deixando de pagar o ICMS devido nas operações. A ausência de informação do prazo de execução na própria DFE não é motivo de nulidade, uma vez que o prazo de 60 dias é fixado na Lei 688/96, no art. 94, §2º. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. R$ 16.039,48 EM 20/06/2017                                                         	
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172700100304
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 278/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: POLO FRIO AR CONDIC. IMP. E EXP LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 314/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
PARA MANIFESTAÇÃO DO AUTOR DO FEITO
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator















1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172700100304
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 278/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: POLO FRIO AR CONDIC. IMP. E EXP LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 314/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
PARA MANIFESTAÇÃO DO AUTOR DO FEITO
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator
1. 







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20172700400006
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 541/18
RECORRENTE	: A. G. D. DE OLIVEIRA EIRELI - EPP.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 540/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 314/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL DO ICMS-ANTECIPADO EM CONTA GRÁFICA – EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos fiscais do antecipado, com valores superiores ao correto. Em resposta ao pedido de diligência deste Tribunal a Gerência de Arrecadação e de Fiscalização (fls. 215 a 239) foi demonstrado que o crédito aproveitado pelo pagamento das CDAs era de origem do ICMS ANTECIPADO, nos valores corretos e referem-se a períodos anteriores, no entanto, afastada a tese de aproveitamento em duplicidade. Reformada a decisão monocrática de Procedência para Improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou Procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
4889.                                                                                             				                    
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de outubro de 2021.
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Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
1. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182700100671
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0811/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MEDPLUS COM E REPRESENTAÇÃO LTDA
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 140/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 315/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO UTILIZANDO-SE DE ISENÇÃO CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DE 1% DO FUNDO GARANTIDOR DE PARCERIA PÚBLICO PRIVADO - INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte comprovou a devolução das mercadorias, não havendo, portanto, a obrigação do recolhimento ao Fundo Garantidor de Parceria Público Privado. Devolução das mercadorias afirmada em cumprimento a Diligência determinada pelo julgador singular. Mantida a decisão monocrática de Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
4893.                                                                                             				                    
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de outubro de 2021.
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Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
1. 



1. [bookmark: _Hlk86043756]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202700100106.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1042/21.
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. ALIMENTOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 312/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 316/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL- EFD/SPED FISCAL - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL, no período de 01/01/2017 a 31/12/2017, não tendo comprovado o registro das operações ou o recolhimento do imposto. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. R$ 281.991,05                                   	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 13 de outubro de 2021.
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1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202700100104.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1041/21.
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. ALIMENTOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 314/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 317/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL- EFD/SPED FISCAL - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL, no período de 19/03/2016 a 31/12/2016, não tendo comprovado o registro das operações ou o recolhimento do imposto. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. R$ 407.289,72	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 13 de outubro de 2021.
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1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192700600073

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0467/2020

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	RIMATLA – EXP. E COM. DE MADEIRAS.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 165/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 318/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA         	: ICMS – APURAÇÃO A MENOR DE IMPOSTO EM DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIA - RETIFICAÇÃO DE EFD – FISCOFORME – DEC. 24202/19 – AUTORREGULARIZAÇÃO POR LANÇAMENTO – INOCORRÊNCIA – A acusação da peça inicial deve ser afastada. Provado nos autos que o sujeito passivo se autorregularizou apresentando novas EFD’s retificadoras, fls. 10-18, e efetuando o parcelamento do ICMS devido, fls. 76-81. O Sistema FISCOFORME foi criado para melhorar a relação fisco-contribuinte permitindo que o mesmo resolva suas pendências antes da efetivação da autuação. O sujeito passivo atendeu as notificações recebidas, fls. 06-09. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade, em conhecer o recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.


1. TATE, Sala de Sessões, 13 de outubro de 2021.[image: Uma imagem contendo Texto
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1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20202700200028
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0711/20
RECORRENTE	: POTENCIAL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – EPP. 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 136/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 319/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	:ICMS/MULTA – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO DE ICMS NO EXERCÍCIO DE 2018 - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal sem origem e indevido nos meses de março e abril de 2018. O sujeito passivo não comprovou a alegação de os valores referirem-se a créditos recebidos em transferência entre filial e matriz. Mesmo nessa hipótese, a transferência de crédito não seria válida, visto que a filial possuía débitos pendentes de pagamentos que foram inscritos na dívida ativa, referente as CDAs citadas no lançamento de ICMS, conforme fls.43 a 45. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. R$ 321.815,60	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO                                                           
4953. 				                    
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de outubro de 2021.
[image: ]	
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
1. 


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202701200088.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1037/21.
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. ALIMENTOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 311/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 320/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL, no período de 01/01/2017 a 31/12/2017, não tendo comprovado o recolhimento do imposto, em desacordo com a legislação Tributária Estadual. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. R$ 121.983,67	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 18 de outubro de 2021.
[image: Imagem em preto e branco
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1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202700100270.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1046/21.
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. ALIMENTOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 313/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 321/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SAIDA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED - FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias de seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital-EFD/SPED FISCAL de 6.513 Notas Fiscais de Consumidor Eletrônicas – NFCe’s , no período de 19/03/2016 a 31/12/2016, não tendo comprovado o recolhimento do imposto, agindo em desacordo com a legislação Tributária Estadual. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. R$ 319.827,75	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 18 de outubro de 2021.
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Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]

1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
	1. PROCESSO
	:
	20173010400631

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0373/2019

	RECORRENTE 
	:
	RONDORAMA TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 266/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 322/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL - FALTA DE ENTREGA DO ARQUIVO– CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA ANTES DA INTIMAÇÃO DA AUTUAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de entrega de arquivo digital SPED FISCAL/EFD dado que o sujeito passivo cumpriu com a obrigação, conforme recibo de entrega dos arquivos (fls.42), antes da intimação do fisco, caracterizando assim a espontaneidade nos termos do art. 138 do CTN. Reforma da decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.


1.   				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.


1. TATE, Sala de Sessões, 18 de outubro de 2021.[image: Uma imagem contendo Texto
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1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20172900301147

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0172/2020

	RECORRENTE 
	:
	EMPORIO DE ALIMENTOS LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 261/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 323/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/MULTA – DIFERENÇA DE ALÍQUOTAS – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 – CONVÊNIO ICMS 93/2015 – VENDA A CONSUMIDOR FINAL - OCORRÊNCIA – Foi trazido nos autos que o contribuinte praticou a operação interestadual de vendas de mercadorias para não contribuinte sob a égide do Convênio 93/15 que trata da diferença entre a alíquota interna e alíquota interestadual do ICMS devida ao Estado de destino da mercadoria. Não se comprovou a efetiva devolução da mercadoria. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 3.131,11
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 18 de outubro de 2021.[image: Uma imagem contendo Texto
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1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100130
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 822/2021
1. RECORRENTE	: BRASIL DIST. COM. PROD. ALIMENT LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 125/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 324/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS SEM O DESTAQUE DA BASE DE CÁLCULO E DO ICMS DEVIDO – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito, no exercício de 2016, efetuou saídas de mercadorias tributadas sem o destaque da base de cálculo e do ICMS devido, em discordância ao Decreto 20.709/2016. Afastada a tese de descumprimento do princípio da anterioridade, visto não se tratar de instituição ou majoração de tributos, apenas mudança na modalidade de apuração do imposto devido. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 851.306,66						
[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900100220
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO/OFÍCIO Nº 1011/2021
1. RECORRENTE	: VALE DO GUAPORÉ DIST / FAZENDA PUB.ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN 
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 267/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 325/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DECLARAÇÃO FALSA QUANTO AO DESTINO DA MERCADORIA – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu nota fiscal eletrônica com declaração falsa quanto ao destino das mercadorias. Alteração do crédito tributário em virtude de as mercadorias serem importadas, alíquota correta para a operação interestadual é de 4%. Mantida a parcial procedência do auto de infração, com ajuste no valor do crédito tributário devido. Recurso Voluntário conhecido e parcialmente provido. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, e conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instancia que julgou PARCIALMETNE PROCEDENTE  o auto de infração , conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 214.563,96						* 69.494,40				
[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20192700600049
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0851/18
RECORRENTE	: AGUIA WOOD PRODUCTS IMP. EXP. DE MADEIRA LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 229/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 326/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DO ICMS NAS SAÍDA DE OPERAÇÕES – NÃO INCIDÊNCIA REMESSA DE EXPORTAÇÃO INDIRETA - OCORRÊNCIA – O sujeito passivo, realizou a saída de madeira serrada a título de exportação indireta para outros destinatários localizados em RO, sem destacar o imposto, uma vez que na operação não incide do ICMS. Apesar do sujeito passivo comprovar a exportação das operações, restou caracterizado uma infração fiscal, uma vez que o sujeito passivo não possui regime de exportação indireta, exigido pela legislação, conforme Decreto n. 13041/07 vigente na época dos fatos geradores. Penalidade recapitulada de ofício, nos termos do art. 108 da Lei 688/96, afastada a exigência do imposto e aplicada a multa prevista no Art. 77, VII, “k” de 50 UPFs por operação (14 nf x 50 UPFs = 700 UPFs) realizada sem possuir regime especial de exportação. Reformada a decisão monocrática de Procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 262.614,47						* 49.476,00				
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 20 de outubro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20202700200027
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0706/20
RECORRENTE	: POTENCIAL COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – EPP. 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 137/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 327/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	:ICMS/MULTA – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO DE ICMS NO EXERCÍCIO DE 2017- OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal sem origem e indevido nos meses de julho, agosto e setembro de 2017. O sujeito passivo não comprovou a alegação de que os valores se referem a créditos recebidos em transferência entre filial e matriz. Mesmo nessa hipótese, a transferência de crédito não seria válida, visto que a filial possuía débitos pendentes de pagamentos que foram inscritos na dívida ativa, referente as CDAs citadas no lançamento de ICMS, conforme fls.15 e 16. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 765.140,00										
5058. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	                                                            
5058. 				                    
TATE, Sala de Sessões, 20 de outubro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100182
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 809/2021
1. RECORRENTE	: SUNSET BRASIL COM. IMP E EXP. EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 169/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 328/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS – AUSÊNCIA DE REGISTRO NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL-EFD/SPED FISCAL - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu a entrada de mercadorias em seu estabelecimento sem efetuar o registro na Escrituração Fiscal Digital - EFD/SPED FISCAL, no exercício de 2015, descumprindo a legislação tributária. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 389.770,72										
5078. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	                                                            

TATE, Sala de Sessões, 20 de outubro de 2021.

1. 
Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20172900200229

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 572/19

	RECORRENTE 
	:
	S.S. DE SOUZA SERV. E MANUT. INDUSTRIAL ME.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 110/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 329/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – FALTA DE ENTREGA DE DECLARAÇÃO MENSAL GIAM – INOCORRÊNCIA – A infração de adquirir mercadoria com inscrição estadual cancelada, deve ser afastada, visto tratar-se de cancelamento indevido. Contribuinte era Microempreendedor Individual – MEI e apenas em janeiro de 2017, passou a micro empresa e somente a partir desse mês, estava obrigado a entregar a GIAM. O cancelamento da inscrição estadual por falta de entrega de GIAM apenas pode ser feito, quando ocorrer a não entrega por 03 períodos, situação que não se aplicava ao sujeito passivo quando teve sua inscrição cancelada em fevereiro de 2017.  Reformada decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
TATE, Sala de Sessões, 20 de outubro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192700600023
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 533/2020
1. RECORRENTE	: INOVAÇÃO EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 019/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 330/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA –EMITIR NOTA FISCAL DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO SE FOSSEM MERCADORIAS JÁ TRIBUTADAS ANTERIORMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo emitiu notas fiscais de saídas de mercadorias tributadas, não destacando o ICMS, como se fossem saídas de mercadorias já alcançadas pela substituição tributária. Sujeito Passivo não era optante do Regime de Pagamento do Simples Nacional no estado de Rondônia em 2017. Inaplicabilidade da redução de 50% (cinquenta por cento) da multa. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 102.038,56										
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 20 de outubro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192700600026
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 535/2020
1. RECORRENTE	: INOVAÇÃO EIRELI E FAZ. PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN 
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 020/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 331/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA –DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS OU TRIBUTADAS ANTERIORMENTE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NA EFD/SPED – OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo não efetuou a escrituração de diversas notas fiscais de entrada de mercadorias na EFD/SPED FISCAL, no exercício de 2017. Sujeito Passivo não era optante do Regime de Pagamento do Simples Nacional no estado de Rondônia em 2017.   Inaplicabilidade da redução de 50% (cinquenta por cento) da multa. Alterada a decisão singular de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e provido. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento e conhecer o Recurso Voluntário para ao final negar-lhe provimento, alterando a Decisão de Primeira Instancia que julgou parcialmente procedente o auto de infração para declarar a PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes. Impedido o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$ 202.144,80										
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 20 de outubro de 2021.[image: Texto

Descrição gerada automaticamente]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182701900023
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0596/20
RECORRENTE	: COMPANHIA RODRIGUES DE COMBUSTIVEIS LTDA – EPP.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO 	: Nº 049/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 332/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA DE AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE CONSUMO E IMOBILIZADO EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA – O sujeito passivo foi autuado por não ter recolhido o ICMS diferencial de alíquotas sobre diversas operações de entrada interestadual relativas a material de uso, consumo e ativo imobilizado. Em seu recurso, comprova nota a nota (fls 119 a 246), ser indevida a cobrança do imposto, pois são operações de simples remessa, fornecimento de brindes, remessa de imobilizado para uso fora do estabelecimento, operações canceladas e remessa de simples lançamento para venda futura. Contudo, não demonstrou o recolhimento do DIFAL das NF nº143119, 143120 e 3494. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou Procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE.
1. R$ 122.983,76						* 4.985,23				
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 25p de outubro de 2021.	
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
 
PROCESSO		: Nº. 20182700100483
RECURSO		:  VOLUNTÁRIO Nº. 926/21
RECORRENTE	: HERBALIFE INTERNATIONAL DO BRASIL LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº307/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
 
                                     ACÓRDÃO Nº. 333/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
 
EMENTA                  : ICMS/ST/MULTA - OPERAÇÃO INTERNA – VENDA DE MERCADORIA PORTA-A-PORTA – CONVENIO ICMS 45/99 - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO  –- INOCORRÊNCIA – Não deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS relativo a mercadoria sujeita à substituição tributária, venda a consumidor final no sistema porta-a-porta, conforme Convênio ICMS 45/99, realizada por centro de distribuição localizado no Estado de Rondônia, relativo a produtos fornecidos aos revendedores para seu uso e consumo, que não são destinados a revenda aos consumidores finais, portanto, não tributável por substituição tributária. Empresa já recolheu o ICMS normal incidente na operação. Reformada a decisão de primeira instância de procedente para improcedente a ação fiscal. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
 
                       Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto, para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
TATE, Sala de Sessões, 25 de outubro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20202701200015
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0815/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COIMBRA IMP. E EXP. LTDA.
RELATOR		:JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 139/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 334/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA         	: ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL NO EXERCÍCIO DE 2015 – SIMULAÇÃO DE OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte realizou a suposta aquisição de mercadorias da empresa A.V de Macedo Eireli durante o ano de 2015, se aproveitando de crédito fiscal destas operações em sua Escrituração Fiscal Digital. Comprovado, conforme o relatório às fls.105 a 112, que o fornecedor A.V de Macedo Eireli teve sua inscrição no CAD/ICMS cancelada por não ser encontrada no endereço cadastrado em sua FAC. O relatório de cancelamento da IE apurou que a empresa fornecedora nunca existiu fisicamente (fls. 103-104).  Materializada a simulação de operações de entrada, caracterizando apropriação de crédito fiscal irregular. Reforma da decisão monocrática de Improcedente para Procedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de improcedente para PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 1.202.016,09						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 25 de outubro de 2021.	
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
1.  	    Presidente					                    Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20172704100002

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 249/2020

	RECORRENTE 
	:
	O MIRANDA DA ROCHA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA - ME.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 191/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 335/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA E SAÍDA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar na EFD, as notas fiscais eletrônicas de entradas no exercício de 2015, conforme consta da mídia digital (fl. 64), em desacordo com a legislação tributária Estadual. Do total de 130 Notas Fiscais autuadas, deve considerar que para 109 NFe de entradas a penalidade de 2 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 21 NFes de entradas devem ser mantidas a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Maria do Socorro Barbosa Pereira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 19/04/2017: R$ 17.867,54			* R$ 6.835,51
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
TATE, Sala de Sessões, 25 de outubro de 2021.[image: Uma imagem contendo Texto
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1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192900400128

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0961/2020

	RECORRENTE 
	:
	MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	FABIANO E F CAETANO

	
	
	

	 RELATÓRIO
	:
	Nº 270/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 336/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$129.809,86
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 25 de outubro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente							              Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20202900400040

	RECURSO
	:
	OFÍCIO Nº 1067/2021

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PUBLICA ESTADUAL

	RECORRIDA 
INTERESSADO
	:
	SEGUNDA INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE

	RELATOR 
	:
	FABIANO E F CAETANO

	
	
	

	 RELATÓRIO
	:
	Nº 266/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 337/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO- AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO PARA FISCALIZAÇÃO - NULIDADE – Restou provado nos autos que os auditores fiscais não tinham expressa designação para a realização da ação fiscal, uma vez que o período fiscalizado está compreendido entre os dias 21/01/2020 e 31/01/2020 e a lavratura do auto de infração foi realizada apenas no dia 06/02/2020. Não restou caracterizado o flagrante infracional na fiscalização de mercadorias em trânsito. Mantida a decisão monocrática de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.



1. [image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente							              Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20102900301141

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0465/2014

	RECORRENTE 
	:
	SIKA S. A..

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 399/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN


[bookmark: _Hlk66474273]
ACÓRDÃO Nº 338/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 
[bookmark: _Hlk87255288]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 

1. TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro de 2021.[image: Uma imagem contendo Texto

Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
               Presidente						          Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20102900300012

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0443/2013

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	SIKA S. A..

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 404/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN




ACÓRDÃO Nº 339/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente.  Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso De Ofício desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 

1. TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172700300053
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO/OFÍCIO Nº 0273/2018
1. RECORRENTE	: MADEIREIRA BOTELHO LTDA/FAZ.PUBLIC EST.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 296/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 340/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	:ICMS/MULTA – DEIXAR DE COMPROVAR A EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS RECEBIDAS COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Ficou demonstrado no auto de infração que o sujeito passivo apenas não efetuou a exportação de 29,919 metros cúbicos de madeiras recebidas com o fim específico de exportação. Mantida a parcial procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário e de Ofício desprovidos. Decisão Unânime.
0. 
1. [bookmark: _Hlk87255354]		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário e de Ofício interpostos para ao final negar-lhes provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		                		CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO:		
1. R$ 67.540,45 	EM 03/07/2017                                                		 R$ 12.655,70
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro 2021. 
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20172700100385
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 308/2019
1. RECORRENTE	: MARTINS & GISHI COMERCIO LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 301/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 341/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – APROPRIAR-SE INDEVIDAMENTE DE CRÉDITO FISCAL - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal nos meses de agosto e setembro/2013, ao efetuar o lançamento de notas fiscais fictícias, com crédito de ICMS em sua escrita fiscal EFD – SPED FISCAL. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		                			
1. R$ 33.233,93	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro 2021. 
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1.  
1. PROCESSO		: Nº. 20142930506492
1. RECURSO		: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº. 075/20
1. RECORRENTE	: BRF – BRASIL FOODS S/A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 304/2018/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1.  
1. 				ACÓRDÃO Nº 342/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1.  
0. EMENTA                  : ICMS/ST – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADAMENTE A OPERAÇÃO –- OCORRÊNCIA –Deve prevalecer a ação fiscal baseada na falta de recolhimento do ICMS em operação de circulação interestadual de mercadoria sujeita à substituição tributária, sem a comprovação do recolhimento integral antecipado do imposto, contrariando o art. 53 II “d”, 98-A e anexo V, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. O contribuinte recolheu apenas parte do imposto. A diferença do imposto foi apurada e demonstrada às fls. 265 e 266, considerando a redução da base de cálculo para os produtos. Admitida a redução da multa de 150% do valor do imposto para 90%, alteração dada pela Lei 3583/2015, que recapitulou a penalidade para o Art. 77, inciso VII, letra “b” item “2”, da lei 688/96, já corrigido pelo julgador singular, em consonância com o Art. 106, inc. II, letra “c”, do CTN. Reforma da decisão de segunda instância de procedência para parcial procedência da ação fiscal. Pedido de Retificação de Julgado Parcialmente Provido. Decisão Unânime.
1.  
                       Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade em conhecer do Pedido de Retificação de Julgado, para dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Segunda Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE o Auto de Infração, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/15, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIB. PROC. MITIGADO (LEI 3583/2015)

	TOTAL: R$ 32.566,93
	*TOTAL: R$ 13.090,43


1. * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20142930506591
1. RECURSO		: RETIFICAÇÃO DE JULGADO N° 116/2020
1. RECORRENTE	: BRF - BRASIL FOODS S/A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	:
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 342/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: 
0. 
1.  (
RETIRADO DE PAUTA – 
PARAO AUTOR DO FEITO PARA REVISÃO DE CÁLCULOS
)		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe  provimento, no sentido de alterar a  decisão de Primeira Instância que julgou procedente a ação fiscal para declarar a nulidade, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]	
TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

















GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20172906300228
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 045/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: QUIMICA INDAIATUBA INDUSTRIA E COM LTDA.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 099/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 343/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA         	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA –- INOCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos, que a operação descrita no DANFE fls.05, não dá direito ao Fisco Rondoniense para que realize a cobrança de diferencial de alíquota, por ser a operação de simples remessa por conta e ordem de terceiros. O imposto deve ser exigido em relação a nota fiscal de venda nº 81.510, a que se refere esta remessa. Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de nula para IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20172906700038
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0774/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: OSRAM DO BRASIL LAMPADAS ELETRICAS LTDA.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 150/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 344/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA         	: ICMS/MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DAS MERCADORIAS SUJEITAS AO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o contribuinte realizou o recolhimento parcial do imposto das notas fiscais as fls. 44 a 61, antes da lavratura do auto de infração, portanto, excluindo-se parte do crédito fiscal. O valor do recolhimento realizado, foi a menor, devendo ser mantido o valor restante do crédito fiscal devido de R$1.058,06 e a multa de 90%. Mantida a decisão monocrática de Parcial Procedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                        		CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
 R$18.951,98.	                                                            	R$ 2.010,31.	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de novembro de 2021.
1. [image: Imagem em preto e branco
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1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20102930500133

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 1072/2014

	RECORRENTE 
	:
	SIKA S. A..

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 405/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



  ACÓRDÃO Nº 345/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 


1. TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro de 2021.[image: Uma imagem contendo Texto

Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	[bookmark: _Hlk77068202]PROCESSO
	:
	20102800300019

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0575/2014

	RECORRENTE 
	:
	SIKA S. A..

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 403/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



 ACÓRDÃO Nº 346/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/ST – MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA- DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST NOS TERMOS DO CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias para destinatário na condição de não contribuinte do ICMS - Empresa de Construção Civil. A nota fiscal foi emitida com a alíquota interna do estado de origem das mercadorias. Os produtos são destinados à aplicação direta em obra de construção civil da adquirente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho. 
1. 



[image: Uma imagem contendo Texto

Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700200072
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0159/2020
1. RECORRENTE	: TRACTOR-TERRA PEÇAS P/ TRATORES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 288/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 347/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE SOLICITAR A INUTILIZAÇÃO DA NUMERAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS ELETRÔNICOS - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de solicitar a inutilização da numeração de 115 (cento e quinze) documentos fiscais eletrônicos que não foram utilizados. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		                				
1. R$ 74.991,50	EM 05/06/2018
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro 2021. 
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
PROCESSO		: Nº 20182700200075
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 160/2020
RECORRENTE	: TRACTOR TERRA PEÇAS P/ TRATORES LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 290/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 348/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	:MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA –Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar 481 Notas Fiscais, referente a entrada de mercadorias no período de 2015, conforme demonstrado no relatório constante em mídia ótica. Contudo, considerando que para 324 NFe de entrada a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 157 NFe de entradas deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou Procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                        		CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
 R$62.732,02	                                                            	R$ 33.695,16	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro 2021. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20133000400163.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 026/17.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLUICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN. 
1. INTERESSADA	: MG IND. E COM. DE REFEIÇÕES LTDA EPP
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 365/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº. 349/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS DE VENDAS NO LIVRO DE REGISTRO DE SAIDAS – OCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de falta de escrituração dos documentos fiscais, pois restou provado nos autos que a Nota Fiscal n. 29, foi objeto de devolução e as Notas Fiscais nº.s 046, 047 e 048 foram registradas fora do prazo legal. O ICMS devido em todas as operações foi recolhido, portanto, excluído da presente autuação. Constatada a irregularidade na escrituração fora do prazo de 03 (três) documentos fiscais, não havendo penalidade específica para a espécie, foi recapitulada a multa para o Art. 77, § 1.º, inciso III, da lei 688/96, multa de 10 UPF por documento fiscal. Tal alteração tem amparo no Art. 108, da lei 688/96, em consonância com o Art. 106, inciso II, letra “c”, do CTN. Reforma da decisão monocrática que julgou improcedente para parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão Unânime.


			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de primeira instância que julgou improcedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATOR GERADOR ORIGINAL: R$ 74.073,21			*R$ 1.332,90
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
		
1. TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. º 20143010400056.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 642/17.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2.ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: MADEBREU IND. COM. MADEIRAS LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 364/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			  ACÓRDÃO Nº. 350/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – EMPRESA DO SIMPLES NACIONAL – OMISSÃO DE DECLARAÇÃO DE FATURAMENTO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO – NULIDADE – Ação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de declarar informação de faturamento mensal no exercício de 2012, deixando de recolher o ICMS. A base de cálculo adotada não traduz a necessária liquidez e certeza do crédito tributário exigido.  Constata-se que não há clareza na descrição da infração e os dispositivos legais apontados como infringidos não estão compatíveis com os fatos narrados. Além do que o Fisco não apresenta provas da infração, fato que torna a ação fiscal insubsistente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime dos votantes.
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de NULIDADE da ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano. Estava impedido de votar o julgador Roberto Valladão Almeida de Carvalho por ter sido o julgador singular.
1. 
TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20172701200066
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 063/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: RECOL DISTRIBUIÇÃO E COMÉRCIO LTDA.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 101/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 351/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA            	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDA NO EXERCÍCIO DE  2015 - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não escrituração de notas fiscais de saída no Livro Registro de Saída EFD-SPED FISCAL, quando o sujeito passivo demonstra nos autos que realizou corretamente a sua escrituração fiscal do exercício de 2015, conforme documentos acostados às fls. 29 a 78. As notas fiscais emitidas para compensação de débitos foram devidamente lançadas no registro RO 009999 da EFD. Reforma da decisão monocrática de Nula para Improcedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de nula para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 				TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20172930500143
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 597/19
RECORRENTE	: EVERTON CESAR SA CUSTODIO 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 095/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                           	 ACÓRDÃO Nº 352/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA 	: ICMS/MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INTUITO COMERCIAL SEM O CADASTRO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de aquisição de mercadoria com intuito comercial, sem estar devidamente cadastrado perante a SEFIN-RO, quando o autuado demonstra nos autos que os produtos se destinam a um evento esportivo. As camisetas foram distribuídas aos participantes e a nota fiscal foi emitida de forma centralizada para a pessoa física de um dos organizadores, conforme declarações juntadas aos autos. O sujeito passivo não pode ser considerado como contribuinte do ICMS, uma vez ausente o intuito comercial e a habitualidade. Reformada a decisão monocrática de Procedência para Improcedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
			
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de Procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 10 de novembro de 2021.	
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
 	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
1. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100266.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 262/20.
1. RECORRENTE	: FRANCO E SILVA COM. DE CARNES LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 309/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 353/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA - ENTRADA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS – PRESUNÇÃO DE NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de escriturar em Livro Próprio Notas Fiscais de entrada de mercadorias tributadas, no exercício de 2016, estabelecendo-se a presunção de saída sem recolhimento do ICMS, conforme Art. 72, inciso V, § 2.º, da lei 688/96. Sujeito passivo descumpriu intimação para apresentação do Livro Registro de Entrada, deve ser mantida a presunção de não escrituração das notas fiscais. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                           	
1.  R$ 95.617,47.	                                                            	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20192700200004

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 1102/2021

	RECORRENTE 
	:
	FRIGORÍFICO TANGARA LTDA. 

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 357/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 354/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 
EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO – INCENTIVO FISCAL – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL PRESUMIDO LEI N. 1.558/05 – PRODUTOS NÃO INCENTIVADOS - NULIDADE – Não pode prevalecer a autuação fiscal quando o autuante não traz a prova do ilícito que possa conferir certeza ao crédito tributário lançado. Não foi juntado aos autos as notas fiscais que identifiquem os subprodutos não incentivados como casco, couro, crina, diferenciando dos miúdos comestíveis efetivamente incentivados como coração, rim, fígado e outros. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para nulo o auto de infração. Não houve julgamento do mérito, ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk88035511]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. 





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº 20182701300004
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 742/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: INDÚSTRIA COM. E EXP. DE MADEIRAS COLMAR LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº.179/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 355/21/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – SAIDA DE MERCADORIA DESTINADA À EXPORTAÇÃO – EXPORTAÇÃO NÃO REALIZADA – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE RETORNO DAS MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que as mercadorias constantes da NFe n.º 5107, referente a 43,712 m³ de maçaranduba, destinadas à exportação, foram devolvidas simbolicamente através da NF.e n.º 5266. As mercadorias não exportadas foram revendidas para o mercado interno através das NFes nºs. 5634 e 5636, perfazendo o total não exportado de 43,712 m³ de maçaranduba e o ICMS correspondente foi devidamente recolhido, conforme comprovantes de fls. 38 e 42. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Oficio interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
	
	


1. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.
1. 	
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182930500216
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 238/2020
1. RECORRENTE	: EMPRESA DE TRANSP.TORLIM LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº311/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 356/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EMITIR O MANIFESTO ELETRÔNICO DE DOCUMENTOS FISCAIS - MDF-e - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou a prestação de serviço de transporte sem a emissão do MDF-e (DAMDFE), nos termos da legislação tributária estadual e Ajuste SINIEF 21/2010. Mantida a procedência do julgamento singular. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$3.260,50	EM 23/03/2018                                                           
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202700100116.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1048/21.
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. ALIMENTOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 314/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 357/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – INCENTIVO FISCAL - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco, que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de créditos fiscais oriundos de entradas de mercadorias para industrialização, sendo vedado tal aproveitamento em razão do Artigo 2º §3º do Regulamento do Incentivo Tributário, aprovado pelo Decreto nº 12.988/07, portanto, estando em contrário a legislação tributária vigente. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$1.163.909,47	EM 26/05/2020                                                           
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20192700100289

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0684/2020

	RECORRENTE 
	:
	LACERDA ALIMENTOS LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 035/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 358/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NA SAÍDA DAS MERCADORIAS – PERDA DE BENEFÍCIO FISCAL – OCORRÊNCIA – O sujeito passivo tem o Termo de Acordo 020/2011 para recolher o tributo devido de forma simplificada por cada cabeça de gado abatida. Ao não registrar corretamente de 9.239 cabeças de gado deve recolher o tributo devido da venda arbitrada da carne fresca. O total de cabeças de gado foi arbitrado em função da venda de couro verde, pois o Fisco comprovou a venda de couro em quantidade muito superior a entrada registrada de gado para abate. Manutenção da decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 31/07/2019: R$ 5.053.860,37
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
 
PROCESSO		: Nº. 20202703700003
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 587/19
RECORRENTE	: ÁGUA MINERAL LIND’ÁGUA LTDA 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
 
RELATÓRIO	: Nº 0507/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

                            	ACÓRDÃO Nº 359/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA 	: ICMS/MULTA – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - APURAÇÃO A MENOR DO ICMS-ST RECOLHIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu apuração a menor do ICMS-ST no exercício de 2017, através de valores a maior que o devido da base de cálculo e do ICMS destacado na operação própria, conforme demonstrado em planilhas anexas. Aplicação do art. 36, §1° da Lei 6886/96, pois quando o imposto destacado for maior do que o exigível na forma desta Lei, o aproveitamento como crédito terá por limite o valor correto. Afastada a arguição de nulidade da ação fiscal por incompetência da Gerência de Fiscalização da SEFIN/RO, realizada sem delegação da CONSIT, em razão de alteração dada pelo Decreto n.º 23708/19, que revogou o item II do Art. 20, e acrescentou o parágrafo único do Art. 42, todos do Decreto 12.988/07. Eventual recolhimento a maior do ICMS da operação própria, deve ser analisado em pedido de restituição pelo setor competente. Mantida a decisão monocrática de Procedência do auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
			
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unanime em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE do auto de infração conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 09/01/2020: R$ 1.408.051,17
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 				
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182930500142
1. RECURSO		: OFÍCIO Nº 105/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. INTERESSADA	: CABLEFLEX IND.COM. DE FIOS E CABOS ELET.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº312/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 360/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: IMPOSTO/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS DECORRENTE DA EC 87/2015 - INOCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo efetuou o pagamento do DIFAL, nos termos da EC 87/15, antes da lavratura do auto de infração, conforme documentos fls 32. Mantido o julgamento singular pela improcedência do auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por decisão unânime em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, no sentido de manter a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de novembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator












1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: 20202700100036
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0723/2021
1. RECORRENTE 	: TELEFÔNICA BRASIL S. A.
1. RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR 		: Julgador - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 118/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. ACÓRDÃO Nº 361/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA         	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CELULAR PÓS-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher o ICMS da prestação de serviço de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas no exercício de 2017. As prestações foram lançadas indevidamente no campo “isentos”, uma vez que o sujeito passivo não comprovou que são prestações de serviço do tipo “PUC” ou “SVA”. Deve ser respeitadas as normas contidas no Manual de Orientação – Anexo Único do Convênio 115/03 e a sua Tabela 11.5. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 416.822,40
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de novembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700100404
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 039/2020
1. RECORRENTE	: G M SOARES COMERCIO DE CALÇADOS EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 134/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 362/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REQUERER A CESSSAÇÃO DE USO DE EQUIPAMENTO DE CUPOM FISCAL – ECF -. OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo, por ocasião do pedido de baixa do CAD/ICMS, deixou de requerer a Cessação de Uso de 01 (um) equipamento emissor de cupom fiscal. Afastada a responsabilidade solidária de todos os responsáveis solidários indicados no termo de responsabilidade da fl. 03. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.
0. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$ 3.260,50 EM 30/08/2018                                                             
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de novembro 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900100385
1. RECURSO 		: OFÍCIO Nº 0541/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA 	: 2ª INSTANCIA – TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: ANTONIO SEVERINO IANANES OLIVEIRA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: 317/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 363/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: MULTA – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL DE PRODUTOR RURAL EM SITUAÇÃO IRREGULAR- CAD-ICMS- CANCELADO- FALTA DE RECADASTRAMENTO - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com seu CAD/ICMS/RO em situação irregular de produtor rural. O sujeito passivo adquiriu a mercadoria anteriormente à ocorrência do cancelamento de seu CAD/RICMS, a inscrição estadual foi brevemente reativada pelo fisco, no mesmo endereço, e o produtor rural encontra-se, desde então, no exercício de suas atividades Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de novembro 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator

1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202700100115.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1047/21.
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. ALIMENTOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 315/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 364/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – INCENTIVO FISCAL - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADA DE MERCADORIAS PARA INDUSTRIALIZAÇÃO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco, que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de créditos fiscais oriundos de entradas de mercadorias para industrialização, sendo vedado tal aproveitamento em razão do Artigo 2º §3º do Regulamento do Incentivo Tributário, aprovado pelo Decreto nº 12.988/07, portanto, estando em contrário a legislação tributária vigente. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$ 1.577.285,50 EM 26/05/2020    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de novembro de 2021.
1. 	
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202700200059.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 0868/21.
1. RECORRENTE	: GAZIN IND. E COM. DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 230/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				  ACÓRDÃO Nº. 365/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL ORIUNDO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE VINCULADA A PRODUTOS COM ENCERRAMENTO DE FASE POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –– OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco, que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de créditos na sua escrituração fiscal decorrente da prestação de serviço de transporte vinculada a produtos com encerramento de fase por substituição tributária. Não há ocorrência da decadência, uma vez que o valor dos créditos indevidos apropriados, abarcam todo o débito do período, resultando no não recolhimento do imposto devido, excludente da aplicação do art. 150, §4º do CTN. Deve ser aplicado ao caso o artigo 173, inciso I do CTN nos termos da Sumula 555 do STJ. Mantida a decisão monocrática de procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$ 797.574,76 EM 26/08/2020    
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 22 de novembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut		                          Leonardo Martins Gorayeb
1.   		   Presidente        			                                       Julgador Relator
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182906300105
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0187/2020
1. RECORRENTE	: EMPORIO ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº308/2020/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 366/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA –DEIXAR DE RECOLHER O ICMS -DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - EC 87/15- INOCORRÊNCIA – Deve ser afasta a acusação de não recolhimento do ICMS DIFAL, quando restou demonstrado no auto de infração que o sujeito passivo efetuou a devolução da mercadoria antes da intimação do auto de infração. Alterado o julgamento singular de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão por maioria 3x1.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, no sentido de alterar a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para declarar a IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Leonardo Martins Gorayeb. Voto divergente apresentado pelo julgador Roberto Valladão.
1. 

1. 					TATE, Sala de Sessões, 24 de novembro 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator













1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
PROCESSO		: Nº 20172701200100
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0557/2020
RECORRENTE	: MARIO MARCOS KAWANO
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 124/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 367/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	:ICMS/MULTA – CONSTRUÇÃO CIVIL - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE ICMS - SIMPLES NACIONAL - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de apropriação indevida de crédito fiscal, quando se comprova que o sujeito passivo é prestador de serviços na área de construção civil, não contribuinte do ICMS. Aplicação do art. 106, II, “a” do CTN uma vez que o novo RICMS-RO Decreto n. 22721/18 não mais considera como contribuintes do ICMS as empresas de construção civil. Empresa baixada sem uso dos valores registrados como crédito em GIAM.  Reformada a decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk88635086]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. 					TATE, Sala de Sessões, 24 de novembro 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº.  20202700100320.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 1062/16.
RECORRENTE	: POLO FRIO AR-CONDICIONADOS IMP.  EXP. LTDA- EPP.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº. 252/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 368/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS SUSTITUIÇÃO TRIBUTÁIA REFERENTE Á ENTRADA DE MERCADORIAS INTERESTADUAIS NO PERÍODO DE 2010 A 2011 – REFAZIMENTO DA AÇÃO FISCAL – OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de não recolhimento do ICMS substituição tributária nos exercícios de 2010 e 2011 em relação as aquisições interestaduais de aparelhos de ar-condicionado, quando o sujeito passivo não comprova o recolhimento do imposto devido. No refazimento da ação fiscal de auto julgado nulo por vício formal, o fisco tem o poder-dever de corrigir as vícios e equívocos da ação fiscal e do auto de infração original, conforme art. 149 do CTN. Ação fiscal realizada sobre os mesmos fatos geradores e dentro do escopo da designação de fiscalização original. Reformada a decisão monocrática de nulidade para Procedente o auto de infração. Recurso De Ofício provido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de nula para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$ 257.931,45	                                                            
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
                                                            
0. TATE, Sala de Sessões, 24 de novembro de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut		                          Leonardo Martins Gorayeb
0.      	   Presidente        			                                       Julgador Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20202702800005
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 659/20
RECORRENTE	: MARCIO ALVES VILELA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 167/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 369/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através das  Notas Fiscais relacionadas nos autos,  sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento das etapas anteriores, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 1.619.012,15
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 24 de novembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO 		: Nº. 20202702800006
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 660/20
RECORRENTE	: MARCIO ALVES VILELA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 168/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº. 370/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através das Notas Fiscais relacionadas nos autos, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 2.157.139,93
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

0. TATE, Sala de Sessões, 24 de novembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº.  20192900400133.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0903/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº. 240/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 371/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$211.815,08.
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
                                                            
0. TATE, Sala de Sessões, 24 de novembro de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut		                          Leonardo Martins Gorayeb
0.      	   Presidente        			                                       Julgador Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20172702200015
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 307/19
RECORRENTE	: DISTRIBUIDORA EBENEZER LTDA - EPP.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

RELATÓRIO	: Nº 543/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

					ACÓRDÃO Nº. 372/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO A OPERAÇÕES TRIBUTADAS NÃO DECLARADAS AO FISCO – OCORRÊNCIA – Por meio de Auditória de conta mercadorias, o fisco apurou que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS de operações tributadas não as informado em sua escrituração fiscal, no exercício de 2015. Sujeito passivo apresentou receita líquida de vendas, inferior ao custo das mercadorias vendidas, conforme demonstrado na apuração do movimento real tributável fls.10. Mantida a decisão singular que procedente o auto de infração. Recurso de Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$ 308.900,09.
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
                                                            
0. TATE, Sala de Sessões, 24 de novembro de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut		                          Leonardo Martins Gorayeb
0.      	   Presidente        			                                       Julgador Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
	1. PROCESSO
	:
	20202702800008

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 1057/2021

	RECORRENTE 
	:
	SERGIO ANTONIO DAL POZ DE ALMEIDA GARCIA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 395/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 373/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos e realizou a saída interestadual, sem o recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a Ação Declaratória de Constitucionalidade 49 do STF e a Súmula 05/2021 do TATE/RO. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes. 
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 20/03/2020 - R$ 7,742.259,33
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.



1. TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro de 2021

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20192700200008

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 1103/2021

	RECORRENTE 
	:
	FRIGORÍFICO TANGARA LTDA. 

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 356/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 374/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO - FALTA DE PAGAMENTO DE ICMS – SUBPRODUTOS DE GADO – NÃO BENEFÍCIADOS COM INCENTIVO TRIBUTÁRIO - NULIDADE – Não pode prevalecer a autuação fiscal quando o autuante não traz a prova do ilícito tributário. Auto de infração não traz certeza e liquidez ao crédito tributário, uma vez que não foi juntado as notas fiscais dos subprodutos não incentivados como casco, couro, crina etc, tornando indeterminada a base de cálculo. Por outro lado, alguns dos miúdos, os dos tipos comestíveis são incentivados como coração, rim, fígado etc. Reformada a decisão de primeira instância que julgou procedente para nulo o auto de infração. Não houve julgamento do mérito, ressalvado ao fisco um novo procedimento fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk88808959]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 


1. TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro de 2021

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20173000100104
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 1294/21
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2.ª CÂMARA/TATE SEFIN
1. INTERESSADA	: A. S. CAFÉ E CEREAIS EIRELI - ME
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 375/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº. 375/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIA – NOTA FISCAL SEM DESTAQUE DE ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO -INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento do imposto incidente sobre a saída interestadual, quando provado nos autos que a operação acobertada pela NFe 1784 destinava mercadoria para Área de Livre Comércio de Cruzeiro do Sul/AC, saída beneficiada com a isenção do ICMS. Constatado erro na utilização do CFOP 6102 em vez de 6010, saneado através de tempestiva Carta de Correção (fl. 15). A operação não requer o destaque de ICMS no documento fiscal. Mantida a decisão de primeira instância de improcedência do Auto de Infração.  Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
0. TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20173000400075.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 097/18.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: MENEZES E ARAUJO IND. E COM. CAFÉ E CEREAIS LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 361/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº. 376/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0. EMENTA	: ICMS – VENDA DE MERCADORIA ENTRE CONTRIBUINTES – REGIME ESPECIAL DE DIFERIMENTO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS – INOCORRÊNCIA – A acusação é de que o sujeito passivo realizou a venda de mercadorias através das Notas Fiscais n. ºs 1874, 1895, 1979, 2016 e 2032 destinadas à empresa CAFÉ MASTER COMERCIO DE CAFÉ E CEREAIS LTDA ME, IE n.º 4283333, não detentora de Regime Especial de Diferimento. Restou provado nos autos que a infração descrita na inicial não pode prosperar. Ocorre que o regime especial do destinatário foi restabelecido em 11/04/2016, conforme Termo de Acordo n.º 010/2016, fls.34 a 36.  Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento de tributo na transferência de mercadorias entre contribuintes, estando a operação amparada pelo instituto do diferimento. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o Auto de Infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDÊNCIA do Auto de Infração, nos termos do voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
0. TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro de 2021.
0. 
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
PROCESSO		: Nº 20182900300516
RECURSO		: OFÍCIO Nº 0616/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MASCARELLO CARROCERIA DE ONIBUS
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 222/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 377/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - DIFAL - EC 87/15 INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas, relativo a Emenda Constitucional n. 87/15, quando restou provado nos autos que o sujeito passivo efetuou o pagamento do DIFAL antes da ciência do auto de infração. Mantida decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. 					TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
PROCESSO		: Nº 20182700100097
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 360/2020
RECORRENTE	: M S M INDUSTRIAL LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 220/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 378/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NA EFD/SPED/FISCAL O REGISTRO DE INFORMAÇÕES SOBRE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Restou provado que o sujeito passivo deixou de escriturar na EFD/SPED/FISCAL, em todos os meses (períodos) do exercício de 2015, o registro de informações específico sobre exportação. Mantida decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                  			
1. R$ 39.126,00 EM 03/04/2018                                                             
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 					TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	        Presidente								 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172900301000
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 033/20
1. RECORRENTE	: SOLUÇÃO PLANEJAMENTO E COMÉRCIO EIRELI – EPP. 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 096/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº 379/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS/MULTA – VENDA A CONSUMIDOR FINAL SEM O RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – EC 87/15 - OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a venda de mercadorias destinadas à consumidor final localizado no estado de Rondônia, sem providenciar o recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, conforme Convênio ICMS 93/2015. Contudo, a alíquota correta é a de 5,5%, sendo, portanto, refeito o cálculo do crédito devido. Mantida a Decisão singular que julgou Parcial Procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração,  conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE		
R$ 12.393,56					 R$ 9.737,80.				
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro de 2021.
1. 	

Anderson Aparecido Arnaut		                          Leonardo Martins Gorayeb
0.      	   Presidente        			                                       Julgador Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172930500704
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0479/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: ZOPONE ENGENHARIA E COMERCIO LTDA.
1. RELATOR 		:JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 276/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 					ACÓRDÃO Nº. 380/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – EMPRESA DE CONSTRUÇÃO – FALTA DE INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS -– INOCORRÊNCIA –Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo iniciou suas atividades sem possuir inscrição no CAD/ICMS/RO, adquirindo mercadorias conforme as notas fiscais eletrônicas. A acusação deve ser afastada uma vez que no Art. 110, do Novo Regulamento do ICMS/RO, Decreto n. 22.721/2018, publicado em 05.04.2018, a atividade de construção civil não consta da lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO.  A falta de inscrição deixou de ser infração, devendo ser declarada a improcedência do auto de infração, adotando o benefício da retroatividade benéfica da Lei, em consonância com o Art. 106, inciso II.  letra “a”, do CTN.  Mantida a decisão singular de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDENTE, nos termos do Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 26 de novembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20172702600005

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0359/2020

	RECORRENTE 
	:
	O MIRANDA DA ROCHA COM. DE MÓV. LTDA - ME.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 196/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 381/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADA DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD) - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar na EFD, as notas fiscais eletrônicas de entradas no exercício de 2015, conforme consta da mídia digital (fl. 111), em desacordo com a legislação tributária Estadual. Do total de 217 Notas Fiscais autuadas, deve considerar que para 210 NFe de entradas a penalidade de 2 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 7 NFes de entradas devem ser mantidas a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 20/04/2017: R$ 28.301,14			* R$ 3.162,44
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20172704200013

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0254/2020

	RECORRENTE 
	:
	O MIRANDA DA ROCHA COM. DE MÓV. LTDA - ME.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 193/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 382/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NA EFD COMO CANCELADAS – NFEs ATIVAS NO PORTAL DA NFE – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que a empresa escriturou no seu Livro Registro de Saídas como CANCELADAS documentos fiscais eletrônicos que no Portal da Nota Fiscal Eletrônica se encontram como autorizados e ativos produzindo assim, todos os seus efeitos jurídicos e legais. Deve ser mantida a autuação relativa apenas as notas fiscais de n. 30547 e 30782, para as demais notas fiscais, o contribuinte comprovou que houve emissão posterior de outra nota fiscal em substituição aos documentos cancelados. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 19/04/2017: R$ 6.687,87			* R$ 125,91
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20172900100137
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 399/19.
RECORRENTE	: AMAGGI EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.

RELATÓRIO	: Nº. 455/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			  ACÓRDÃO Nº. 383/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EMITIR MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo, subcontratado para serviço de transporte, não emitiu o MDF-e, documento obrigatório no serviço de transporte, aos emissores do Conhecimento de Transporte Eletrônico – CTE, conforme determina a legislação tributária vigente. Desde 01/12/2015 os emissores de CTE estão também obrigados a emitir o Manifesto Eletrônico, independente do fracionamento da carga. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE o auto de infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
5855. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                                       		
5855. FATO GERADOR EM 15/02/2017 R$ 3.260,50.                                                                                           			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator

1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20172900100199
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 0391/19.
RECORRENTE	: TRANSPORTE BERTOLINI LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB.

RELATÓRIO	: Nº. 205/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			  ACÓRDÃO Nº. 384/21 /1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS/MULTA – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO – DACTE COM BASE DE CÁLCULO INFERIOR AO DA OPERAÇÃO REALIZADA – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o contribuinte recolheu a menor o ICMS/FRETE, referente ao DACTE 7328, destacado o ICMS no valor de R$ 840 e não o correto de R$ 1.373,45. Mantida base de cálculo mínima utilizada pela Pauta de Preço Mínimo, uma vez que o sujeito passivo não comprovou nos autos a veracidade do valor por ele informado. Mantida a decisão monocrática de Procedente o Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDENTE o Auto de Infração,  nos termos do voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 
1. 
5862. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	                                                       		
5862. FATO GERADOR EM 13/03/2017 R$ 1.013,55			                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator

1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20192900400048
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 891/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 207/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 385/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1183392, emitido  em 12/08/2019, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 23.826,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20192900400042
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 890/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 208/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 386/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1169809, emitido em 05/08/19, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ R$ 21.660,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20192900400045
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 907/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 197/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 387/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através da  do DANFE n.º 1166352, emitida em 02/08/2019, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 20.976,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20192900400071
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 897/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 202/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 388/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1219353, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 22.743,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20192900400096
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 899/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 210/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 389/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE n.º 1329881, emitido em 01/11/19, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 27.075,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20192900400131
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 901/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 206/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 390/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através das  Notas Fiscais n.º 1402688 e 1402880, emitidas em 09/12/2019, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Fabiano Emanoel Fernades Caetano.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 63.898,65
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600311
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 446/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 030/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 391/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 12/11//2018 - R$ 2.629,94                                                      
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600050
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 448/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 028/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 392/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 09/03/2019 - R$ 3.778,99                                                                      
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. [image: Texto

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600054
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 530/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 029/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 393/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 16/03/2019 - R$   4.199,00                                                                  
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600096
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 447/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 027/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 394/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM29/05/2019 - R$ 3.192,00                                                               
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600044
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 451/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 067/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 395/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk92190490]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 02/03/2019 - R$ 3.800,00                                                                       
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk92190508]PROCESSO		: 20192900600143
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 390/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 023/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 396/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk92190519]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 05/082019 - R$ 4.514,40                                                           
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk92190539]PROCESSO		: 20192900600187
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 701/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 021/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 397/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk92190553]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 07/10/2019 - R$ 3.230,00                                                        
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk92190571]PROCESSO		: 20192900600219
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 698/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 030/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 398/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk92190579]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 26/11//2019 - R$ 1.957,00                                                       
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk92190733]PROCESSO		: 20192900600147
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 391/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 022/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 399/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk92190750]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 09/082019 - R$ 4.465,00                                                           
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk92190768]PROCESSO		: 20192900600152
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 690/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 024/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 400/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk92190777]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 09/082019 - R$ 2.390,81                                                         
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk92190812]PROCESSO		: 20192900600174
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 691/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 025/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 401/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. [bookmark: _Hlk92190821]EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              	                    			
1. EM 23/082019 - R$ 4.750,00                                                        
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	   Presidente					             	 Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk92190930]PROCESSO	 	: Nº 20192900400135
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 959/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº389/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 402/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. [bookmark: _Hlk92190938]EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$58.064,69
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. [image: Texto

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk92190976]PROCESSO	 	: Nº 20192900400117
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 960/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº388/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 403/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. [bookmark: _Hlk92190987]EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$79.458,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
                                                            
0. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	         Presidente					             	 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk92191007]PROCESSO	 	: Nº 20192900400082
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 957/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº385/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 404/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. [bookmark: _Hlk92191019]EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$31.418,40
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. [image: Texto

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk92191214]PROCESSO	 	: Nº 20202900400017
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 1159/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº.384/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 405/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. [bookmark: _Hlk92191223]EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$70.341,43
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
                                                            
0. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	         Presidente					             	 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20202900400015
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 1105/2021
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº.390/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 406/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - NULIDADE – Deve ser afastada a acusação de não recolhimento do ICMS devido na saída de bovinos vivos, quando constatado que as NFEs 1463464 e 1468067 já foram objeto de lançamento no auto de infração de n. 202029004000017. Comprovada a ocorrência do “Bis in idem”.  Mantida a decisão monocrática de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	         Presidente					             	 Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20202900400019
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 956/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº383/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 407/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$40.950,52
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
                                                            
0. TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
0. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	         Presidente					             	 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 2020290040050
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 958/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº387/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 408/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$60.269,80
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. [image: Texto

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20192900400081
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 967/2021
RECORRENTE	: MARCOS VINICIUS RAMIRES JUDICE.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº386/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 409/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS/MULTA – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual, sem o devido recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Regra de exceção da parte final da Súmula 05/2021 do TATE-SEFIN. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				
1. R$32.604,00
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. [image: Texto

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 06 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
1. 	     Presidente								 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182700100508
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 316/20
RECORRENTE	: IMBRA IMPORTAÇÃO EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº 170/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0.                                     ACÓRDÃO Nº 410/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em janeiro de 2016, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reformada a decisão singular de parcial procedência para a Procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcial procedência para a PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 10.977,02
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182700100503
RECURSO		: DE OFÍCIO e VOLUNTÁRIO Nº 317/20
RECORRENTE	: IMBRA IMPORTAÇÃO EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº 176/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0.                                     ACÓRDÃO Nº 411/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em março de 2016, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Mercadorias com o NCM 3215, não tem similar nacional e nos termos da Resolução n. 13/2012 do Senado Federal, a alíquota interestadual deve ser de 12%. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reformada a decisão singular de parcial procedência para a Procedência do Auto de Infração. Recurso de Ofício provido e Voluntário desprovido. Decisão unânime.
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer de ambos os recursos para dar provimento ao de Ofício e negar provimento ao Voluntário, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcial procedência para a PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 62.782,21
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182700100511
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 315/20
RECORRENTE	: IMBRA IMPORTAÇÃO EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº 171/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
0.                                     ACÓRDÃO Nº 412/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em agosto de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reformada a decisão singular de parcial procedência para a Procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcial procedência para a PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE   
1. R$ 7.752,61
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	N. 20272700100227

	RECURSO
	:
	DE OFÍCIO Nº 0923/2021

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	
	RONDÔNIA IND. E COM. SERV. REPRES. LTDA.

	RELATOR 
	:
	Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 290/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 413/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 
EMENTA	: ICMS – FALTA DE ESCRITURAÇÃO E RECOLHIMENTO DO IMPOSTO NAS OPERAÇÕES DE SAÍDA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que o sujeito passivo, deixou de escriturar no Livro de Saída EFD SPED FISCAL as notas fiscais objeto deste auto de infração, bem como, não declarou o débito do ICMS incidente sobre as operações na GIAM. Deve ser afastada a exigência do imposto relativo as notas fiscais de n. 44 e 50, por se tratar de transferência de mercadorias, aplicação da Súmula 05/2021 TATE-SEFIN. No entanto, deve ser mantida a penalidade para a não escrituração das mesmas. Mantida a decisão de primeira instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração, com ajuste no valor do crédito tributário. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk89852175]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração com ajuste no crédito tributário, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE   
1. R$ 33.750,81						R$ 21.014,92
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. PROCESSO
	:
	20172700100157

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 685/17

	RECORRENTE 
	:
	CASA DO LANTERNEIRO COM. DE AUT. LTDA - EPP.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 478/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 414/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de não registrar notas fiscais no livro Registro de Entrada, quando o sujeito passivo, não traz prova da escrituração dos documentos fiscais e confessa a acusação, requerendo a redução da multa aplicada.  A multa não tem a redução de 50% do art. 76, §5 da Lei 688/96 para empresas do Simples Nacional, pois não é aplicada em UPF. O argumento de que as mercadorias são para uso e consumo e não para revenda como trazido no Recurso não se aplica, pois, as mercadorias para uso e consumo também devem recolher o tributo. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
1. FATO GERADOR EM 24/02/2017: R$ 49.617,32
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PRECEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600307
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0761/2021
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 096/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 415/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO - NULO.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600316
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 454/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 051/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 416/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 4.332,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600308
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0781/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 098/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 417/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
0. 
1. 




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600357
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0284/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 091/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 418/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 4.303,50.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
0. 

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600309
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0283/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 092/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 419/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 3.230,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600201
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0350/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 093/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 420/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
0. 
1. 




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600302
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 762/2021
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 097/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 421/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL SUBCONTRATAÇÃO - OCORRÊNCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90.  O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 2.850,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 	
1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
0. 

1. [bookmark: _Hlk90306528]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600049
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1084/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 329/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 422/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.933,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
	    Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600123
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1084/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 320/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 423/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.023,76
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600091
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1307/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 421/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 424/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600095
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1309/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 427/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 425/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.517,68
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600093
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1315/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 423/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 426/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.876,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600099
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1313/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 428/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 427/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$4.047,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600097
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1310/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 425/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 428/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.534,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600209
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1093/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 321/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 429/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$4.009,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600233
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1042/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 322/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 430/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$4.313,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600232
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1091/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 323/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 431/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$4.560,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600236
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1311/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 424/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 432/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.705,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600089
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1086/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 317/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 433/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
0. 	
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600114
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1085/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 318/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 434/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão.Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.619,99
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600057
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1308/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 422/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 435/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$4.389,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600066
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1320/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 432/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 436/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.990,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600052
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1314/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 429/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 437/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600037
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1312/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 426/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 438/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.592,01
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600047
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1322/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 431/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 439/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$4.674,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600068
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1318/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 435/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 440/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600082
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1316/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 434/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 441/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600072
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1321/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 430/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 442/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$4.161,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20202900600069
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 1319/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 433/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 443/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.838,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20182700100515
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 312/20
1. RECORRENTE	: IMBRA IMPORTAÇÃO EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 174/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0.                                     ACÓRDÃO Nº 444/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em novembro de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto.  Reforma da decisão singular de parcial procedência para procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcial procedência para PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. FATO GERADOR EM 05/10/2018 – R$21.999,28
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20182700100512
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 314/20
1. RECORRENTE	: IMBRA IMPORTAÇÃO EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 172/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0.                                     ACÓRDÃO Nº 445/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em setembro de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto. Reforma da decisão singular de parcial procedência para procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcial procedência para PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. FATO GERADOR EM 05/10/2018 – R$10.600,39
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20182700100557
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 313/20
1. RECORRENTE	: IMBRA IMPORTAÇÃO EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 173/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0.                                     ACÓRDÃO Nº 446/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – IMPORTAÇÃO – SAIDA INTERESTADUAL DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a saída interestadual de mercadorias importadas, em junho de 2017, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, utilizando de valor inferior ao valor final da importação ao não incluir o imposto de importação, imposto sobre produtos industrializados IPI e outras despesas de importação, resultando em recolhimento a menor do tributo. Contribuinte detentor de Regime Especial de Importação Lei n. 1.473/2005. Encerrado o diferimento na saída interestadual das mercadorias importadas, momento da cobrança do imposto.  Mantida a decisão singular de procedência do Auto de Infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte dessa decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. FATO GERADOR EM 05/10/2018 – R$32.345,77
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182701200007
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0552/2018
RECORRENTE	: G F RIBEIRO FILHO EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 123/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 447/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	:ICMS/MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DUPLICIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FISCAL DAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação quando demonstrado nos autos que o sujeito passivo efetuou a escrituração do seu Livro Registro de Entrada na EFD / SPED FISCAL com aproveitamento indevido de crédito do ICMS no lançamento das notas fiscais de entrada de mercadorias. Produtos tributados por substituição tributária, lançamento realizado pela SEFIN no Posto Fiscal, ocasião em que já havia sido concedido o crédito pelas aquisições. Caracterizada a duplicidade no aproveitamento dos créditos fiscais. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime entre os votantes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Antônio Rocha Guedes. Não votou por estar impedido o julgador Roberto Valladao Almeida de Carvalho. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$57.704,21   	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	                            
TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182701200008
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0619/2020
RECORRENTE	: G F RIBEIRO FILHO EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 133/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 448/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	:ICMS/MULTA – CONTRIBUINTE LOCALIZADO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM - APROPRIAÇÃO EM DUPLICIDADE DE CRÉDITO FISCAL - CRÉDITO PRESUMIDO - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de aproveitamento indevido de crédito fiscal. Demonstrado nos autos que o sujeito passivo escriturou seu Livro Registro de Entrada na EFD/SPED FISCAL com aproveitamento de crédito do ICMS no lançamento das notas fiscais de entrada de mercadorias, quando inexiste o destaque do imposto nos documentos fiscais. Este procedimento é irregular visto que o sujeito passivo já havia se apropriado do crédito presumido Item I, Tabela I, Anexo IV do RICMS-RO Decreto n. 8321/98, caracterizando assim a duplicidade no aproveitamento de crédito fiscal sobre as mesmas operações. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. R$9.650,51  	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20122900102289
RECURSO		: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 067/2019
RECORRENTE	: PEUGEOT CITROEN DO BRASIL AUTOM.LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 446/2019/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 449/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	:ICMS/MULTA – PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO ICMS-ST- ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA, APURAÇÃO E RETENÇÃO DO ICMS-ST- INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, quando se comprovou que o destinatário dos veículos possuía Termo de Acordo sob nº 021/2006, vigente à época dos fatos, conforme fls 53-56 em favor de Portela & Souza Comércio de Veículos Ltda. Deve-se considerar que o cálculo feito pelo sujeito passivo está correto, efetuando a redução da base de cálculo na forma do item 15, Tabela I, do Anexo II, nota 2, do RICMS/RO.  Alterado Acórdão 153/19/1ªCAMARA/TATE/SEFIN de procedente para improcedente. Retificação de julgado conhecida e provida. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk90279103]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer da Retificação de Julgado para no final dar-lhe provimento, alterando o Acórdão 153/19/1ªCAMARA/TATE/SEFIN que julgou procedente o auto de infração para declarar a sua IMPROCEDÊNCIA, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes.
TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
	1. PROCESSO
	1. :
	1. 20172703700031

	1. RECURSO
	1. :
	1. VOLUNTÁRIO Nº 0434/2020

	1. RECORRENTE 
	1. :
	1. COM. DE PROD. ALIM. PANTANEIRA EIRELI - ME.

	1. RECORRIDA 
	1. :
	1. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	1. RELATOR 
	1. :
	1. Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

	1. 
	1. 
	1. 

	1. RELATÓRIO
	1. :
	1. Nº 106/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



1. 					ACÓRDÃO Nº 450/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA         	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AÇÚCAR – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO - OCORRÊNCIA – Constitui infração a Legislação Tributária Estadual não recolher o ICMS substituição tributária do produto açúcar. Operação de entrada não declarada ao Fisco no Posto Fiscal. Comprovou-se o recebimento da DANFE 102878 escriturada no Livro Registro de Entrada do sujeito passivo, sem recolher o ICMS devido. Os trabalhos da fiscalização respeitaram os prazos designados na DFE emitida pela GEFIS. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Maria do Socorro Barbosa Pereira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 6.233,76
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
	1. PROCESSO
	1. :
	1. 20172703700033

	1. RECURSO
	1. :
	1. VOLUNTÁRIO Nº 0435/2020

	1. RECORRENTE 
	1. :
	1. COM. DE PROD. ALIM. PANTANEIRA EIRELI - ME.

	1. RECORRIDA 
	1. :
	1. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	1. RELATOR 
	1. :
	1. Julgador - ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO

	1. 
	1. 
	1. 

	1. RELATÓRIO
	1. :
	1. Nº 107/21/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN




1. 					ACÓRDÃO Nº 451/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA         	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DUPLICIDADE DE APROVEITAMENTO DE CRÉDITO FISCAL DAS OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO - OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação quando demonstrado nos autos que o sujeito passivo efetuou a escrituração do seu Livro Registro de Entrada na EFD / SPED FISCAL com aproveitamento indevido de crédito do ICMS no lançamento das notas fiscais de entrada de mercadorias. Produtos tributados por substituição tributária, lançamento realizado pela SEFIN no Posto Fiscal, ocasião em que já havia sido concedido o crédito pelas aquisições. Caracterizada a duplicidade no aproveitamento dos créditos fiscais. Os trabalhos da fiscalização respeitaram os prazos designados na DFE emitida pela GEFIS. Afastada por maioria de votos a responsabilidade solidária do contabilista Elizama Silva dos Santos. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Maria do Socorro Barbosa Pereira, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 24.788,03
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
1. 
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600355
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0285/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 059/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 452/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 4.015,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600359
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0286/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 058/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 453/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 5.332,52.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600255
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 531/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 053/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 454/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
1.  R$ 2.280,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600254
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 532/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 052/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 455/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 3.904,50.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600252
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 355/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 030/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 456/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 4.104,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600262
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0780/2020
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 099/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 457/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 3.705,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182900600301
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 779/2021
1. RECORRENTE	: K. DOS SANTOS TRANSPORTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 100/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 458/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL - SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. O sujeito passivo, optante do Simples Nacional, apenas estaria dispensado de recolher o ICMS sobre a prestação de serviço antes do início da operação, quando operar com veículo próprio, sem realizar a subcontratação. Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$ 11.381,00.						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
TATE, Sala de Sessões, 13 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
	


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182903200018
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0109/2020
1. RECORRENTE	: VANTUIR BANEDICTO NAVARRO
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 273/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 459/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – PRODUTOR RURAL - ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o contribuinte, encontrava-se com sua inscrição cadastral de produtor rural não habilitada, contudo, foi demonstrado que o mesmo possuía mais de uma inscrição de produtor rural, com o mesmo endereço e encontravam-se habilitadas conforme consulta a REDESIM. Reforma da Decisão singular que julgou Procedente para Improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
	








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182903200026
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 0108/2020
1. RECORRENTE	: VANTUIR BANEDICTO NAVARRO
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 273/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 460/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o contribuinte, encontrava-se com sua situação cadastral de produtor rural não habilitada, contudo, foi demonstrado que o mesmo possuía mais de uma inscrição de produtor rural, com o mesmo endereço e encontravam-se habilitadas conforme consulta a REDESIM. Reforma da Decisão singular que julgou Procedente para Improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
	

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
	
1. 






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182900100270
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 0199/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PUBL.ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN
INTERESSADO	: GUAPORE IND.COM. DE VIDROS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 127/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 461/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA –ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO ICMS-IMPORTAÇÃO - AQUISIÇÃO DE IMOBILIZADO – CONVÊNIO ICMS 52/91- INOCORRÊNCIA –Deve ser afastada a acusação de erro na determinação da base de cálculo do ICMS importação, quando restou provado que o sujeito passivo efetuou o pagamento do imposto devido, nos termos do antigo RICMS-RO n. 8321/98, conforme Anexo II, Tabela II, Item 2 vigente a época do fato gerador, o qual aplicava a redução na base de cálculo do Convênio ICMS 52/91. Mantida decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valladao Almeida de Carvalho e Antônio Rocha Guedes 
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20182701200009
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0551/2018
RECORRENTE	: G F RIBEIRO FILHO EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E F CAETANO

RELATÓRIO	: Nº 131/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº 462/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ESCRITURAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA –Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar 13 Notas Fiscais, referente a entrada de mercadorias no período de 2017 de produtos sujeitos a tributação normal. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime dos votantes.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para no final dar-lhe parcial provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano e Antônio Rocha Guedes. Estava impedido o julgador Roberto Valladao Almeida de Carvalho por ter sido o julgador singular. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		
1.  R$83.950,22						 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut 					Fabiano Caetano
1. 	        Presidente							 Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20172930500168

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0008/2020

	RECORRENTE 
	:
	EUCATUR EMP. UNIÃO CASC. DE TRANSP. E TUR. LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 260/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 463/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS - ENCERRADO – OCORRÊNCIA – Foi comprovado durante o processo que o sujeito passivo apresentou o DAMDFE, fl. 03 encerrado. No caso em tela, não há documento válido, isto é, não foi emitido o DAMDFE configurando o ilícito tributário. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 3.260,50
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	PROCESSO
	:
	20172900300478

	RECURSO
	:
	VOLUNTÁRIO Nº 0007/2020

	RECORRENTE 
	:
	EUCATUR EMP. UNIÃO CASC. DE TRANSP. E TUR. LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 259/20/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN



ACÓRDÃO Nº 464/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS - ENCERRADO – OCORRÊNCIA – Foi comprovado durante o processo que o sujeito passivo apresentou o DAMDFE, fl. 03 encerrado. No caso em tela, não há documento válido, isto é, não foi emitido o DAMDFE configurando o ilícito tributário. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão a Decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. R$ 3.260,50
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600238
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 966/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 271/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 465/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$ 4.541,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600194
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 885/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. RELATÓRIO	: Nº 280/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 466/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$ 4.218,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						      Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600196
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 884/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. RELATÓRIO	: Nº 279/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 467/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$ 4.246,50
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						       Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600192
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 955/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 277/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 468/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$3.990,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						       Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600208
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 978/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 281/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 469/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$ 4.458,54
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						       Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600112
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 976/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 275/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 470/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$ 4.104,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600237
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 975/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 276/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 471/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18).  Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$ 3.705,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20192900600213
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 979/2021
1. RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 282/2021/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 472/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
0. 
0. EMENTA	: ICMS/MULTA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a Decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					
1. R$ 4.137,38
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	
TATE, Sala de Sessões, 15 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut			 	Antônio Rocha Guedes
	    Presidente						       Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152900111558
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 488/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: J. B. S. S/A
1. RELATOR		:  JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 209/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 001/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – SAÍDA PARA ZONA FRANCA DE MANAUS - PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS SEM ABATER DO PREÇO O VALOR DO ICMS ISENTADO – INOCORRÊNCIA - Contribuinte emitiu a nota fiscal fazendo constar a alíquota de 7% ao invés de 12% na operação interestadual. Contudo a operação realizada pelo sujeito passivo obedeceu a legislação tributária, precisamente o Convênio ICMS 89/05 que concede redução na base de cálculo nas operações com carnes de forma que a carga efetiva seja de 7%. O desconto foi corretamente demonstrado nos termos da NT 004/2011. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina. 



1. TATE, Sala de Sessões, 02 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                          Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                                       Julgador/Relator







1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20152900315091
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 484/18.
1. RECORRENTE	: RAÇÕES VB INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA.
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
RELATÓRIO	: Nº 157/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. 			  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 002/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/ST – OPERAÇÃO COM RAÇÕES – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS/ST ANTECIPADAMENTE - INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo é inscrito como Substituto Tributário perante o fisco de RO, inaplicável a exigência do recolhimento do ICMS-ST antecipadamente. A  NF de nº 97.538 refere-se a simples faturamento para entrega futura, não ocorrendo o fato gerador na sua emissão. Comprovou a emissão da NF. 97.597 referente a saída física e entrega parcial das mercadorias, referenciadas na NF 97.538 e o recolhimento do ICMS-ST da nota fiscal pela GNRE mensal. Nos autos não restou comprovado a não entrega da  NF. 97.597.  Alterada a decisão monocrática procedente para Improcedente o auto de infração.  Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de votos 3x1.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para  IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator Carlos Napoleão, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão acompanhados pelos julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Amarildo Ibiapina. Voto contrário pela julgadora Márcia Regina Pereira Sapia.

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 02 de fevereiro de 2021.



1. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                           Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20132900200135
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 542/2018
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: FRIGORÍFICO TANGARÁ LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 342/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN      


				ACÓRDÃO Nº. 003/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR ESPONTANEAMENTE DANFE REGULAR E VÁLIDO EM POSTO FISCAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo patrocinou a apresentação no Posto Fiscal Vilhena de DANFE cancelado e substituído por outros 13 DANFEs, sem apresentá-los espontaneamente conforme documentos fls. 03 e 18 dos autos. Modificada a penalidade nos termos do artigo 108 da Lei 688/96 para a prevista no inciso I, §1º, artigo 77 da Lei 688/96, por correta ação do fisco e socorrida a operação pela apresentação dos documentos fiscais necessários à sua continuidade. Reforma da decisão singular de improcedência para parcial procedência. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão unânime.

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe parcial provimento e reformar a decisão de primeira instância de improcedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               	 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE  
FATOR GERADOR EM 14/10/2013: R$32.688,50		 * R$502,90
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 02 de fevereiro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20142700400039
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 373/15
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: JACARÉ IND. E COM. EXPORTAÇÃO E IMP. DE CAFÉ LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 337/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 004/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – OPERAÇÕES COM CAFÉ – NÃO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DEVIDO - DIFERIMENTO – DESTINATÁRIO DETENTOR DE REGIME ESPECIAL NOS TERMOS DO DECRETO 13041/07 – INOCORRÊNCIA - Improcede acusação firmada na falta de recolhimento de ICMS incidente em operação de venda de café quando a operação estava amparada pelo diferimento do imposto. Dos autos se comprova que o destinatário das mercadorias detinha Regime Especial de Diferimento (fl. 45) estabelecido nos termos do artigo 2º do Decreto n. 13041/2007 que define: Art. 2º O Regime Especial de Diferimento, de que trata o inciso I do artigo 1º, consiste na manutenção do instituto do diferimento nas operações com café, madeira e soja em grãos, em que figure como remetente uma empresa, e como destinatário o beneficiário desse regime especial”. Reforma da decisão monocrática de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de nulidade para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina Alvarenga.


TATE, Sala de Sessões, 02 de fevereiro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20142900308859
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 400/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
INTERESSADA       : FIAT AUTOMOVÉIS SA
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 

RELATÓRIO	: Nº 357/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN 

				ACÓRDÃO Nº 005/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO DE ICMS ST – CONTRIBUINTE SUBSTITUTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO – OCORRÊNCIA. Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo, não inscrito como substituto tributário, remeteu mercadoria, sem fazer o recolhimento antecipado do imposto. Diante da existência de dois pagamentos realizados em datas distintas, fica reconhecida a denúncia espontânea e afastada a penalidade para pagamento do imposto efetuado antes da intimação do Auto de Infração (art. 138, CTN) relativo a NF 63099 e em relação a NF 64598 para o ICMS recolhido, após a intimação, fica declarado extinto o imposto pelo pagamento (art. 150, § 3º, CTN) e mantida apenas a multa aplicada. Porém, como a penalidade, pela Lei nº 3.756/15, foi recapitulada do art. 77, IV, “d” de 150% para 90% do valor do imposto – art. 77, VII, “b” 2, da Lei n. 688/96, portanto, inferior ao da época da ocorrência do fato gerador, retroage de forma benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Infração fiscal ilidida em parte pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de improcedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Parcialmente provido. Decisão Unânime.

	                 	 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Perreira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                  	   *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 19/12/201: R$ 17.575,45		                	   *R$  3.242,91
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 02 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                                                 Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
          Presidente                                                                                             Julgador/Relator    



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20092900600108
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 223/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: SIDLOG IND. COMÉRCIO E TRANSPORTE DE CARGAS LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 216/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 006/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
- GEFIS
)EMENTA	:CADASTRO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL IRRREGULAR – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com sua inscrição no CAD/ICMS/RO em situação irregular, cancelada por falta de entrega de GIAM, contudo, a autuação deu-se quando o sujeito passivo já se encontrava ativo e habilitado conforme constatado pelo SINTEGRA às fls. 35 dos autos. Mantida a Decisão Monocrática que Julgou Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina. 



1. TATE, Sala de Sessões, 04 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                          Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                                       Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700100197
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 276/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 251/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 007/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
– SUJEITO PASSIVO
)EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CIAP –  APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que no exercício de 2014, os materiais adquiridos pelo sujeito passivo, relacionados em mídia eletrônica juntada à fl. 07, foram aplicados em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, materiais de construção, alheios à sua atividade fim, que é de comercialização e distribuição de energia elétrica. Indevida a apropriação de crédito de ICMS quando da imobilização de construção. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais aplicados em atividade alheia à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos (3x1), em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora-Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Marcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Amarildo Ibiapina.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                    			
FATOR GERADOR EM 06/05/2019: R$13.072.846,55	 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 04 de fevereiro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20182701200230
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 285/19
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMP. E EXP. LTDA
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
RELATÓRIO	: N.º 420/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN		  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 006/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA	: ICMS – EXPORTAÇÃO - DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO PRESUMIDO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se aproveitou indevidamente de créditos presumidos relativos a mercadorias adquiridas para comercialização na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, mas que, posteriormente foram exportadas, sem proceder ao devido estorno. A manutenção e aproveitamento do crédito de ICMS, no caso de exportação é permitida desde que o ICMS tenha sido cobrado nas operações e prestações anteriores. No presente caso o ICMS não foi cobrado na aquisição das mercadorias para a cidade de Guajará Mirim/RO, por ser Área de Livre Comércio, sendo o mesmo, ISENTO. O sujeito passivo não arcou com o custo do ICMS, não se justificando, portanto, a manutenção do crédito presumido quando da realização da exportação. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, confirmando-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE. FATOR GERADOR EM 03/12/2018: R$-6.075.009,75		                  *R$-6.075.009,75                                                           *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 04 de fevereiro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                               Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


[bookmark: _Hlk63319606]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20192700200035
RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 516/2020
RECORRENTE	: CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 

RELATÓRIO	: Nº 346/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN 

				ACÓRDÃO Nº 007/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER (LEI 1558/2005) – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO – OCORRÊNCIA. Comprovado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal em sua escrita fiscal. Na apuração do crédito presumido a empresa incluiu produtos não contemplados pelo benefício fiscal e se utilizou de créditos referentes a material de uso e consumo. Aplicada a decadência sobre os fatos geradores ocorridos entre janeiro a maio de 2014, nos termos do Art. 150, § 4.º do CTN. Mantida a parcial procedência do crédito tributário, afastado o mês de junho da decadência reconhecida na decisão singular. Recurso de Ofício parcialmente provido e Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	                 	 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário e de Ofício interpostos para negar provimento ao Voluntário no final dar-lhe parcial procedência ao de Ofício, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Perreira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                  	   *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 06/06/2019: R$ 301.244,22		                	   *R$   162.203,64
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 04 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                                 Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
          Presidente                                                                                           Julgador/Relator    










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20192700200036
RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 513/2020
RECORRENTE	: CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 

RELATÓRIO	: Nº 354/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº 008/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER (LEI 1558/2005) – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO – OCORRÊNCIA. Comprovado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal em sua escrita fiscal. Na apuração do crédito presumido a empresa incluiu produtos não contemplados pelo benefício fiscal e se utilizou de créditos referentes a material de uso e consumo. Como a notificação da autuação deu-se em 13/06/2019, afasta-se a decadência reconhecida na decisão singular sobre os fatos geradores ocorridos entre janeiro a junho de 2015, nos termos do Art. 150, § 4.º do CTN. Reforma da decisão monocrática de parcialmente para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido e Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	                 	 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário e de Ofício interpostos para negar provimento ao Voluntário e no final dar-lhe parcial procedência ao de Ofício, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente para  PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Perreira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                  	
FATOR GERADOR EM 06/06/2019: R$ 468.435,96
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 04 de fevereiro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                                                 Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
          Presidente                                                                                             Julgador/Relator    









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172900100995
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 466/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: IPIRANGA LUBRIFICANTES S/A
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 374/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 009/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – LUBRIFICANTES – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - NÃO RECOLHIMENTO DE ICMS/ST – INSCRIÇÃO DE SUBSTITUTO INABILITADA – INOCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo responsável por substituição tributária na saída de lubrificantes destinado ao Estado de Rondônia, estando com a sua inscrição de substituto inabilitada, não teria recolhido antecipadamente por GNRE o ICMS-ST devido deve ser afastada, quando se comprova nos autos o pagamento do imposto antes do início da operação (fls 07 a 10), portanto, a operação realizada pelo sujeito passivo obedeceu à legislação tributária. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão por maioria de votos.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão.  Julgador Amarildo Ibiapina Alvarenga estava impedido. 



1. TATE, Sala de Sessões, 09 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                          Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                                       Julgador/Relator




1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100555 
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 212/19
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMP. E EXP. LTDA
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
RELATÓRIO	: N.º 413/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN		  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 010/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - DEIXAR DE PAGAR O ICMS/ST – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo no exercício de 2016, deixou de pagar o ICMS/ST incidente sobre a aquisição de mercadorias sujeitas a esta modalidade de tributação em operações interestaduais. Assim, conclui-se ser devido pelo sujeito passivo o ICMS/ST das NF’s objeto dos autos, com exceção da NF de nº 735, fls. 10, para a qual comprovou-se o recolhimento do imposto devido. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração.  Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                      	           *CRÉDITOTRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 16/10/2018: R$-230.031,50		               *R$-217.575,44                                                           *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de fevereiro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                               Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 



1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100553
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO N.º 288/19
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMP. E EXP. LTDA
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
RELATÓRIO	: N.º 417/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN		  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 011/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - DEIXAR DE PAGAR O ICMS/ST – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo no exercício de 2014, deixou de pagar o ICMS/ST incidente sobre a aquisição de mercadorias sujeitas a esta modalidade de tributação em operações interestaduais. Assim, conclui-se ser devido pelo sujeito passivo o ICMS/ST relativos as NF’s objeto da autuação, com exceção daquelas identificadas na planilha de fls. 127/128 dos autos por serem indevidos em razão da exclusão de produtos de tributação normal, notas de devolução e ajuste na base de cálculo ST lançada. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração.  Recursos Voluntário e De Ofício Desprovidos. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos voluntário e de ofício interpostos para no final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                      	           *CRÉDITOTRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 16/10/2018: R$-327.048,50		               *R$-211.195,25                                                           *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de fevereiro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                               Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20192700200037
RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 513/2020
RECORRENTE	: CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 


RELATÓRIO	: Nº 354/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			
ACÓRDÃO Nº 012/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER (LEI 1558/2005) – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO – OCORRÊNCIA. Comprovado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito em sua escrita fiscal. Na apuração do crédito presumido a empresa incluiu produtos não contemplados pelo benefício fiscal e se utilizou de créditos referentes a material de uso e consumo, que por ocasião da escrituração (2016), a legislação previa que somente dariam direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento a partir de 1º de janeiro de 2020, destacando que com a edição da LC 171/2019, tais créditos somente poderão ser utilizados a partir de 1º de janeiro de 2033. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	                 	 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário  interposto para negar provimento ao  mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Perreira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                  	   
FATOR GERADOR EM  06/06/2019: R$ 816.745,87	                	   
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 09 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                                 Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
          Presidente                                                                                             Julgador/Relator  




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20192700200038
RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 514/2020
RECORRENTE	: CANAA INDUSTRIA DE LATICINIOS LTDA
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 


RELATÓRIO	: Nº 304/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			
ACÓRDÃO Nº 013/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER (LEI 1558/2005) – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO – OCORRÊNCIA. Comprovado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito em sua escrita fiscal. Na apuração do crédito presumido a empresa incluiu produtos não contemplados pelo benefício fiscal e se utilizou de créditos referentes a material de uso e consumo, que por ocasião da escrituração (2017), a legislação previa que somente dariam direito de crédito as mercadorias destinadas ao uso ou consumo do estabelecimento a partir de 1º de janeiro de 2020, destacando que com a edição da LC 171/2019, tais créditos somente poderão ser utilizados a partir de 1º de janeiro de 2033. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	                 	 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário  interposto para negar provimento ao  mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou  PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Perreira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                  	   
FATOR GERADOR EM  06/06/2019: R$ 257.196,07	                	   
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 09 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                                 Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
          Presidente                                                                                             Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20133000101382
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 346/2018
RECORRENTE	: ERASMO CARLOS RIBEIRO – ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 337/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 014/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA SOBRE A ENTRADA DE MERCADORIAS ADQUIRIDAS EM OUTRA UNIDADE FEDERADA – OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher ao erário ICMS-DIFAL devido nas aquisições feitas em outras unidades federadas. No lançamento do ICMS relativo a substituição tributária ou do diferencial de alíquota excetuados do regime do Simples Nacional, pelo inciso XIII, §1º, artigo 13 da LC 123/2006 a norma a ser aplicada deve ser a Lei 688/96 (estadual). Portanto, com base no artigo 108 da mesma Lei 688/96 fica modificada a penalidade e nos termos da alínea “c”, inciso II do artigo 106 do CTN, aplica-se a retroatividade benéfica da Lei 3583/2015 que reconduziu a multa para o item 1, alínea “a”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96 e a reduziu de 150% para 90% do valor do imposto. Deduzido do crédito tributário o imposto pago, conforme fl. 23. Remanesce apenas a multa devida. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para ao final dar-lhe parcial provimento e reformar a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina Alvarenga.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               	 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE REMANESCENTE
FATOR GERADOR EM 08/11/2013: R$48.390,67		 * R$15.663,65
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE REMANESCENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 11 de fevereiro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152901909562
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 596/18
1. RECORRENTE	: ONOFRI ADEMI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 208/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 015/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 EMENTA 	: ICMS – GADO BOVINO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou redução de base de cálculo, aplicando indevidamente a alíquota efetiva de 4,5% na circulação de gado bovino, quando na verdade a alíquota correta seria 12% tendo em vista o peso médio aferido do gado ser inferior a 26 arrobas, conforme exigido na legislação tributária para utilização do benefício fiscal. Inteligência do item 26, Anexo II, Tab. I, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 11.628,00
	* TOTAL: R$ 11.628,00


  * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                                        Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20142900200364
1. RECURSO		: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 066/2020
1. RECORRENTE	: MINAS DIST. DE PROD. FARM. E PERFUMARIAS LTDA
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
RELATÓRIO	: Nº. 145/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN		  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 016/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO COM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS/ST -  OCORRENCIA – Comprovado nos autos fls. 02, 81 e 92 que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando seu estabelecimento com a situação cadastral irregular, não efetuando nenhum lançamento e nem pagamento do ICMS/ST devido quanto as NF’s de nºs 230.084, 230.088, 230.213, e 174.922, objeto da autuação. Isto posto fica caracterizada infração a legislação tributária de regência e a sujeição da penalidade prevista no art. 77, inc XVI, “a”, da Lei nº 688/96, que estabelece multa de 40 (quarenta) UPF’s. Reforma da decisão de 2ª instancia administrativa objeto do Acórdão de nº 140/20/2ª Câmara/TATE/SEFIN de improcedência, para parcial procedente o auto de infração. Pedido de retificação de julgado conhecido e provido. Decisão unânime.
	
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso pedido de retificação de julgado interposto para ao final dar-lhe  provimento, reformando-se a decisão objeto do Acórdão de nº 140/20//2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de improcedência, para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               		 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 02/12/2014: R$-72.519,02		                  *R$-30.835,93	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 11 de fevereiro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                               Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20142900200353
RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO Nº 365/2018
RECORRENTE	: SIQUEIRA & HOLANDA LTDA ME
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 


RELATÓRIO	: Nº 361/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			
ACÓRDÃO Nº 017/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE PRODUTO SEMI-ELABORADO - NÃO RECOLHIMENTO ANTECIPADO DE IMPOSTO – OCORRÊNCIA. Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo realizou operação com produto semi-elaborado (charque), sem fazer o recolhimento antecipado do imposto. Uma vez que a legislação define como semi-elaborados carnes e miudezas salgadas ou em salmoura, secas ou defumadas, estabelecendo que o imposto deve ser pago antes da operação – na saída da mercadoria (art. 53, II, ‘a” do RICMS/RO). Contudo como a penalidade aplicada foi recapitulada pela Lei 3.756/2015 para o artigo 77, VII, “b”, 2 da Lei 688/96, multa de 90% do valor do imposto. Aplicação retroativa de forma benéfica, nos termos do art. 106, II, “c” do CTN. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

	                 	 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para negar-lhe provimento  mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Pereira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                      		CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO                          
FATOR GERADOR EM  26/11/2014: R$ 14.272,50                	      	R$ 10.847,10                
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 11 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                                 Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
          Presidente                                                                                             Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152700200037
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 632/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: BARROS & NASCIMENTO LTDA - ME
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 204/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 018/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


[bookmark: _Hlk65220461]EMENTA	: ICMS - NÃO INFORMAR A CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE DO ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – INOCORRÊNCIA Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão Monocrática que julgou Improcedente a ação fiscal em razão da comprovação nos autos de que o sujeito passivo na época dos fatos, não era contribuinte do ICMS, além de restar materializado que o  ICMS foi destacado nas notas fiscais de aquisição, com alíquota cheia do estado de origem, uma vez que ainda não se encontrava inscrito no CAD/ICMS/RO. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina Alvarenga. 


1. TATE, Sala de Sessões, 18 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut      	               	                                   Manoel Ribeiro de Matos Junior
              Presidente                    	                                                 Julgador/Relator
                  






1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20153000109764
1. RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 040/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA   	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: RG LOG ROSSETI E GABARDO
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
RELATÓRIO	: Nº. 349/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN		  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 019/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
[bookmark: _Hlk65220519]EMENTA	: MULTA – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS – INOCORRENCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo não promoveu o desvio de destino das mercadorias indicadas na NF’ de nº 9.933, e que tinham como destino a cidade Porto Velho/RO. O veículo transportador foi abordado na BR em sentido contrário, mas tão somente retornava para fazer seu abastecimento em posto de combustível próximo ao município de destino. Afastada a acusação de infração a legislação tributária de regência Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.

[image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 18 de fevereiro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                Carlos Napoleão                                                                               Presidente 	                                                                           Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20132900100350
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0818/2016
RECORRENTE	: LAVIN – LAVANDERIA INDUSTRIAL LTDA. - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 344/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 020/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk65220575]EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM CAD/ICMS/RO IRREGULAR - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que quando da aquisição das mercadorias em outra unidade federada o sujeito passivo havia realizado Pedido Eletrônico de Baixa da sua inscrição estadual como contribuinte do ICMS. Apesar de manter como ramo de principal de atividade o comércio de cosméticos, produtos de perfumaria e higiene pessoal, aparecendo o serviço de lavanderia como atividade secundária. (fls. 04/05) a realização de diligência confirma sua atividade de lavanderia, sujeito apenas a tributação do ISSQN. A presunção de ser o sujeito passivo contribuinte do ICMS que levou ao lançamento tributário é relativa e a sua averiguação afastou essa presunção. Aplicação e prevalência da verdade material. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de voto 3x1.

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, por maioria de votos em conhecer do Recurso Voluntário para ao final dar-lhe provimento para que seja reformada a decisão singular de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto divergente apresentado pelo julgador Amarildo Ibiapina Alvarenga, acompanhado pelos julgadores Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. Vencido o voto da Relatora Márcia Regina Pereira Sapia. 

TATE, Sala de Sessões, 18 de fevereiro de 2021.



0. Anderson Aparecido Arnaut 					Amarildo Ibiapina Alvarenga
0.           Presidente 				   	   	 Julgador/Voto Divergente





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20143000600375
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 093/2017
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: M. A. DISTRIBUIDORA -IMP E EXP LTDA
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 


RELATÓRIO	: Nº 400/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			
ACÓRDÃO Nº 021/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


[bookmark: _Hlk65220613]EMENTA	: ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO – ICMS ANTECIPADO – INOCORRÊNCIA. De acordo com o art. 6º, § 1º, do Decreto 11.140/04, na redação vigente na data do fato gerador (aproveitamento do crédito), a previsão era de que o aproveitamento do crédito fiscal dar-se-ia mediante o lançamento do imposto pago no campo 8924 – “crédito fiscal – Antecipado” da GIAM subsequente ao pagamento. Como o pagamento deu-se em dia 05/06/2011, com declaração na GIAM em dia 10/06/2011, logo, foi feito em conformidade com a legislação. Assim, restou comprovado nos autos que o crédito foi aproveitado em GIAM posterior ao pagamento do imposto ilidindo à Infração fiscal. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

	                 	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE  o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Pereira Sapia.


TATE, Sala de Sessões, 18 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                    Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
	Presidente                                                	                       Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152906109623
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 636/18
1. RECORRENTE	: AKER CONSULTORIA E INFORMÁTICA LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 210/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 022/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk65220734]EMENTA	: ICMS – PROMOVER OPERAÇÃO DE SAÍDA DE MERCADORIAS DESTINADAS À LOCAÇÃO – CONSIDERAR OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SE ISENTA FOSSE – ILEGITIMIDADE PASSIVA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo realizou operação de circulação de mercadorias, alegando, sem comprovar, a finalidade locatícia da saída dos bens. Sujeito passivo é contribuinte do DF, ente que possui a legitimidade Ativa para a cobrança do ICMS próprio não recolhido na operação. Ao Estado de Rondônia compete apenas exigir o ICMS Diferencial de Alíquotas, do qual o contribuinte é o destinatário. Caracterizada a ilegitimidade passiva, afastada a exigência do imposto lançado e mantido o valor correspondente a multa já recolhida aos cofres públicos, uma vez que houve a desistência do recurso quanto a esta nos termos do art. 80, § 3º da Lei 688/96. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcial Procedente o auto de infração. Crédito tributário declarado extinto pelo pagamento. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para  PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina Alvarenga. 

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIB .PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 1.203,84
	* TOTAL: R$ 844,80


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE JÁ PAGO CONFORME FLS. 06.
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de fevereiro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut   				              	Manoel Ribeiro de Matos Júnior
0.             Presidente							Julgador Relator

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152900209576
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 523/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: MORENO E CIA LTDA - ME
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 212/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 023/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


[bookmark: _Hlk65220811]EMENTA	: ICMS -  AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL IRREGULAR – INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com sua inscrição no CAD/ICMS/RO em situação irregular, cancelada por falta de entrega de GIAM, contudo, a autuação fiscal não deve prosperar tendo em vista que a aquisição não se concretizou, pois as mercadorias constantes nos DANFE’s objeto da autuação foram devolvidas ao fornecedor através das DANFE’s  nºs 3212 e 3213 (fls. 24 e 25). Mantida a Decisão Monocrática que Julgou Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina Alvarenga.


1. TATE, Sala de Sessões, 23 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                              Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                     Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20152900110158
1. RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 557/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA   	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: BR ELETRON RONDONIA COMERCIAL LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
RELATÓRIO	: N.º 347/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN		  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 024/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
[bookmark: _Hlk65220880]EMENTA	: ICMS – ACOBERTAR OPERAÇÃO DE SAÍDA TRIBUTADA COM DOCUMENTO FISCAL OPERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS - CONTRATO DE COMODATO SEM REGISTRO EM CARTÓRIO - INOCORRÊNCIA - O crédito tributário reclamado decorre da presunção, não materializada, de que o contrato de comodato, fls. 06/08, que acompanhava a mercadoria não se prestava para tal fim visto que não estava registrado, no Registro de Títulos e Documentos. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal, se considerado o disposto no art. 221, do Código Civil; c/c o art. 129, da Lei nº 6.015/1973; e com o Parecer de nº 537/2012/GETRI/CRE/SEFIN, que não trazem a necessidade de se proceder ao Registro de Títulos e Documentos, do contrato de comodato para produção de seus efeitos. O sujeito passivo não violou a legislação tributária de regência. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão por maioria de votos.
	
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, por maioria de votos em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, e Carlos Napoleão. Julgador Amarildo Ibiapina Alvarenga estava impedido.
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de fevereiro de 2021.



0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                Carlos Napoleão                                                                               Presidente 	                                                                           Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20152901209633
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 361/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: ATACADO GUAJARÁ EIRELI - ME
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 339/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 025/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk65220924]EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO INTERESTADUAL - ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO COM CAD/ICMS/RO IRREGULAR - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo quando da aquisição de mercadorias em outra unidade federada estava devidamente habilitado junto CAD/ICMS-RO, conforme atestam os documentos de fls. 03/05. Inscrição estadual reabilitada dentro do mês. Comprovado às fls. 20/24 a regularidade na emissão e escrituração das notas fiscais de saída na Escrituração Fiscal Digital do mês 09/15 referente a comercialização tributada dos itens adquiridos pelo DANFE autuado. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício para ao final negar-lhe provimento para que seja mantida a decisão singular de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina Alvarenga.


TATE, Sala de Sessões, 23 de fevereiro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 				   	   	     Julgadora/Relatora








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: Nº 20162700100674
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 058/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS RONDOMAD LTDA
RELATOR		: JULGADOR – AMARILDO IBIAPINA ALVARENGA 


RELATÓRIO	: Nº345/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

			
				ACÓRDÃO Nº 026/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


[bookmark: _Hlk65220959]EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO COM MADEIRA - DEIXAR DE DECLARAR EM GIAM E RECOLHER O IMPOSTO RELATIVO A SAÍDAS TRIBUTADAS – OCORRÊNCIA. Rejeitado a preliminar de nulidade, por não haver necessidade de notificação prévia do contribuinte, quando comprovado que o Fisco já tinha em seu poder os elementos suficientes para fazer constituição do crédito tributário, aplicação da Súmula 46 – CARF. No mérito, considerado extinto pelo pagamento o imposto relativo à 76 (setenta e seis) Notas Fiscais, uma vez que comprovado, nos autos, que o ICMS já estava pago, com o recolhimento feito antes mesmo da autuação e, por falta de pagamento para as demais Notas, mantém-se o lançamento efetuado. Recurso de Ofício provido. Reforma da decisão de NULA para Parcialmente Procedente o auto de infração. Decisão unânime.

	                 	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para dar provimento, alterando a decisão de Primeira Instância que julgou nulo para PARCIAL PROCEDÊNCIA, conforme Voto do Julgador Relator constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Márcia Regina Pereira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                       	   *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 07/12/2016: R$ R$ 336.825,68         	                	   *R$   2.943,36,
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 23 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                    Amarildo Ibiapina Alvarenga                   
	Presidente                                                	                       Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172900300719
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 143/18
1. RECORRENTE	: KCINCO CAMINHÕES E ÔNIBUS LTDA
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 539/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN. 			  
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 027/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – EC 87/15 - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquota incidente sobre as NF’s objeto da autuação emitidas e destinadas a consumidor final do estado de Rondônia. Conforme consta das NF’s autuadas a NCM/SH de código 8706.00.10 refere-se a caminhões tipo chassi e motor, para os veículos automóveis da NCM posição 8702 (transporte de passageiros) para os quais a alíquota interna do estado de Rondônia com a redução da base de cálculo prevista no Item 16, Tabela I do Anexo 2 do RICMS-RO Decreto n. 8321/98 é equivalente a alíquota de 12%. Desta forma inexiste diferença entre a alíquota interestadual incidente na operação e a alíquota interna do Estado de Rondônia. Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria de votos 3x1.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, por maioria de votos em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente  para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator Carlos Napoleão, acompanhado dos julgadores Nivaldo João Furini, Leonardo Martins Gorayeb. Voto divergente pela julgadora Márcia Regina Pereira Sapia.

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 04 de março de 2021.



1. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                           Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20132900400109
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 519/2017
RECORRENTE	: POÇOS ARTESIANOS CACOAL LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº 490/17/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 028/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD-ICMS IRREGULAR – SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo estava com sua inscrição estadual cancelada por falta de entrega de GIAM. Constatado o trânsito de mercadorias constantes da nota fiscal 15129.  Contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional (LC 123/2006). Aquisição de máquina para ativo imobilizado, sujeita exigência do ICMS Diferencial de Alíquotas. Diligência realizada fls. 42 a 51, confirma a atividade mercantil do sujeito passivo, obrigando-o a manter o CAD-ICMS ativo. Contudo, aplica-se redução da penalidade aplicada, em face da alteração promovida pela Lei 3756/15, readequando a penalidade do Art. 78, I, “c” para o Art. 77, VII, “c-1” da Lei 688/96, reduzindo de 35% para 15% a multa sobre o valor da operação, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do Código Tributário Nacional - CTN.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” de procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Leonardo Martins Gorayeb e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               	 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE  
FATOR GERADOR EM 27/12/2013 R$ 78.075,00		 * R$ 43.375,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]

TATE, Sala de Sessões, 04 de março de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Nivaldo João Furini
0.           Presidente 					   	   	Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20162700100472
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 119/19
RECORRENTE	: TONIN SOLDAS LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 525/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 029/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – DÉBITO DE ICMS DECLARADO A MENOR NA EFD E GIAM - OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo declarou na EFD-2013 imposto a menor do que o indicado nos documentos fiscais emitidos e relacionados às fls. 04/05 dos autos com seus números, valores e códigos de acesso. Cobrada a diferença entre o imposto indicado nos documentos fiscais e o declarado na EFD. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Leonardo Martins Gorayeb e Carlos Napoleão.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. TOTAL: R29.351,96					*R$29.351,96 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


TATE, Sala de Sessões, 04 de março de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20142800200003
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 716/2017
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: EUROS DISTR. DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 334/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 030/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – INFORMAÇÃO A MENOR EM GIAM - NOTAS FISCAIS COMPLEMENTARES – DENÚNCIA ESPONTÂNEA -  INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo ainda que por meio de interpretação equivocada da legislação tributária, declarou espontaneamente e recolheu em conta gráfica o ICMS não declarado no campo próprio nas GIAM’s 07 e 08/2011, informando no campo “outros débitos”. Consta que em paralelo procedeu a denúncia espontânea, que foi deferida, quando então lhe foi solicitado a emissão de notas fiscais complementares, o que ao atender gerou débito em duplicidade, cabendo o seu estorno. Descaracterizada a infração apontada na inicial. Reconhecido pelo fisco a razão do sujeito passivo. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, e manter-se a decisão de primeira instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Leonardo Martins Gorayeb e Carlos Napoleão.


TATE, Sala de Sessões, 04 de março de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20092900600108
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 223/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: SIDLOG IND. COMÉRCIO E TRANSPORTE DE CARGAS LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 216/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 006/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
- GEFIS
)EMENTA	:CADASTRO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL IRRREGULAR – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com sua inscrição no CAD/ICMS/RO em situação irregular, cancelada por falta de entrega de GIAM, contudo, a autuação deu-se quando o sujeito passivo já se encontrava ativo e habilitado conforme constatado pelo SINTEGRA às fls. 35 dos autos. Mantida a Decisão Monocrática que Julgou Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina. 



1. TATE, Sala de Sessões, 04 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                          Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                                       Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700100197
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 276/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 251/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 007/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
– SUJEITO PASSIVO
)EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CIAP –  APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que no exercício de 2014, os materiais adquiridos pelo sujeito passivo, relacionados em mídia eletrônica juntada à fl. 07, foram aplicados em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, materiais de construção, alheios à sua atividade fim, que é de comercialização e distribuição de energia elétrica. Indevida a apropriação de crédito de ICMS quando da imobilização de construção. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais aplicados em atividade alheia à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos (3x1), em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora-Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Marcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Amarildo Ibiapina.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                    			
FATOR GERADOR EM 06/05/2019: R$13.072.846,55	 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 04 de março de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100724.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 211/19.
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.


1. RELATÓRIO 	: Nº. 416/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 031/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – OCORRENCIA – Autuação firmada na acusação de que no exercício de 2014, o sujeito passivo deixou de escriturar em sua escrituração fiscal digital – EFD, notas fiscais de aquisição de mercadoria tributada, conforme relação anexa ao auto de infração. Foi comprovada a devolução da NF de venda nº 678, cujo valor foi estornado do montante total da base de cálculo para apuração do novo crédito tributário. O sujeito passivo não anexou/elencou quaisquer outras NF’s que fizessem prova de suas alegações e, portanto, agindo em desacordo com o art. 406-A do RICMS/RO, c/c o art. 30, inc. II, letras “a a c”, da Lei nº 688/96. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário e De Ofício desprovidos. Decisão unanime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário e de ofício interpostos para negar-lhes provimento e manter a decisão de instância singular, que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Leonardo Martin Gorayeb e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                              *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 17/12/2018: R$-515.915,01			           *R$-483.883,01	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.[image: ]

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de março de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100647
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 207/19
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.


1. RELATÓRIO	: Nº 415/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 032/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
EMENTA	: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CALCULO –- TRANSFERÊNCIA COM VALOR INFERIOR A AQUISIÇÃO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, que no exercício de 2014, o sujeito passivo efetuou a transferência de mercadorias entre empresas do mesmo grupo, com erro na determinação da base de cálculo em virtude de serem oriundas da cidade de Guajará Mirim, área de livre comércio. Essa transferência para outras unidades da federação ocorreu com preços unitários de saídas inferiores ao valor da última entrada, ocasionando, consequentemente ICMS da operação inferior ao cobrado na operação anterior e, portanto, em desacordo com o art. 46, inc. VI, do RICMS/RO. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o AI. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Leonardo Martin Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.


CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 04/12/2018			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
TOTAL	= R$-236.290,38					                                                    *R$-236.290,38
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.[image: ]

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 09 de março de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20142903700006
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 730/2017
RECORRENTE	: AMAZON PEIXES AGRO INDUSTRIAL LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº 239/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 033/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD-ICMS IRREGULAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo estava com sua inscrição estadual cancelada por falta de entrega de GIAM. Constatado o trânsito de mercadorias constantes da nota fiscal 394 de 21/01/2014 (fl. 04). Aquisição de peixes vivos em operação interestadual, sujeita ao ICMS-Diferencial de Alíquotas. Não se aplica a redução de base de cálculo prevista no item 14, da Tabela I, do Anexo II do RICMS/RO, pela irregularidade apontada, conforme Art. 4º, § 1º da Lei 688/96. Contudo, aplica-se redução da penalidade aplicada, em face da alteração promovida pela Lei 3756/15, readequando a penalidade do Art. 78, I, “c” para o Art. 77, VII, “c-1” da Lei 688/96, reduzindo de 35% para 15% sobre o valor da operação, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do Código Tributário Nacional - CTN.  Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” de procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Leonardo Martins Gorayeb e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               	 	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE  
Em 23/01/2014 R$ 11.382,00					R$ 7.182,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]

TATE, Sala de Sessões, 09 de março de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.           Presidente 					   	     	   Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20132900300555
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 573/2017
RECORRENTE	: R ZAUPA TRANSPORTES
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: /2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. /21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 (
RETIRADO DE 
PAUTA PARA DILIGÊNCIA
)EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CIAP –  APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que no exercício de 2014, os materiais adquiridos pelo sujeito passivo, relacionados em mídia eletrônica juntada à fl. 07, foram aplicados em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, materiais de construção, alheios à sua atividade fim, que é de comercialização e distribuição de energia elétrica. Indevida a apropriação de crédito de ICMS quando da imobilização de construção. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais aplicados em atividade alheia à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos (3x1), em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora-Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Marcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Amarildo Ibiapina.


TATE, Sala de Sessões, 09 de março de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20192703700032
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 441/20.
RECORRENTE	: BIG AÇO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 276/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 034/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA–DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO SPED-EFD – OPERAÇÕES DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA –Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de registrar nos arquivos EFD diversas notas fiscais de vendas no período de 01/03/2014 a 31/12/2014, em operações tributadas, conforme relatadas na mídia ótica de fl. 13 dos autos. Exigência de penalidade isolada em função dos débitos das operações estarem declaradas nas GIAMs do período autuado. Descumprimento do Art. 30, I, 311 e 406-A, § 3º, II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98), relativamente a falta de registros de notas fiscais no SPED-EFD. Correta a aplicação de penalidade prevista no Art. 77, X, “b-1” da Lei 688/96, para o caso de operações tributadas. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.
 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE EM 23/04/2019 – R$ 973.418,15
[image: ]*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 11 de março de 2021.	

Anderson Aparecido Arnaut						Nivaldo João Furini
	Presidente 			 					   Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20192703700033
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 440/20.
RECORRENTE	: BIG AÇO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 277/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 035/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS –DEIXOU DE REGISTRAR O ICMS NA GIAM - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - CFOP 6119 – OCORRÊNCIA –Provado nos autos em mídia eletrônica de fl. 17 a ausência de registro do ICMS de operações de remessa por conta e ordem de terceiro. As operações de venda à ordem ao adquirente, foram realizadas de forma correta, destacando o ICMS, no entanto o valor do imposto não foi incluído na EFD e nas GIAMs, resultando em apuração e recolhimento a menor do imposto no período. De acordo com o Art. 577 do RICMS/RO (Dec. 8321/98) na venda à ordem ou para entrega futura (CFOP 6922) não há destaque do ICMS, devendo destacar o imposto por ocasião da remessa (entrega) ao adquirente sob o CFOP 6.119. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

[image: ]VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE EM 23/04/2019 – R$ 622.199,71
*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 11 de março de 2021.	

Anderson Aparecido Arnaut					Nivaldo João Furini
	Presidente 							    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172703200006
RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO N° 208/2018
RECORRENTE	: SUPERMERCADO SANTIAGO LTDA E FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN / FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO

RELATÓRIO	: /2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. /21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 (
RETIRADO DE 
PAUTA PARA DILIGÊNCIA – GETRI E AUTUANTE
)EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – CIAP –  APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que no exercício de 2014, os materiais adquiridos pelo sujeito passivo, relacionados em mídia eletrônica juntada à fl. 07, foram aplicados em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, materiais de construção, alheios à sua atividade fim, que é de comercialização e distribuição de energia elétrica. Indevida a apropriação de crédito de ICMS quando da imobilização de construção. Indevida a apropriação de crédito de ICMS de materiais aplicados em atividade alheia à atividade da concessionária, descumprindo o estabelecido no Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Por Maioria de Votos (3x1).

	                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos (3x1), em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora-Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Marcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Amarildo Ibiapina.


TATE, Sala de Sessões, 11 de março de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut 						Márcia Regina Pereira Sapia
1.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20132901200035
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 796/16
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL E TREVO COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN E FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 116/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 036/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS - SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - AQUISIÇÃO DE BENS DE ATIVO IMOBILIZADO – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM – OCORRÊNCIA - Consta da peça inicial que o sujeito passivo adquiriu bens em outra unidade federada estando com seu cadastro em situação irregular. Provado que a situação cadastral foi declarada irregular após a emissão dos DANFE’s. Ação fiscal atendeu o artigo 97 da Lei 688/96. ICMS devido e não recolhido pelo sujeito passivo. Inaplicável a isenção pretendida pelo sujeito passivo com base no item 68, Tabela I, Anexo I do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Multa recapitulada para o inciso II, §1º, artigo 77 da Lei 688/96, nos termos do artigo 108 da mesma Lei. Recurso de Ofício desprovido e Recurso Voluntário parcialmente provido. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer de amos os recursos para negar provimento ao Recurso de Ofício e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para que seja mantida a decisão singular de PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 19/02/2013: R$61.470,00		 * R$15.168,70
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


TATE, Sala de Sessões, 11 de março de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
1.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20143000100280
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 003/18
RECORRENTE	: LOPES E COMPANHIA LTDA.-ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 333/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 037/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS DO SINTEGRA NO PRAZO LEGAL - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA nos meses de julho a dezembro/2013 e janeiro/2014. conforme previsto no RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, artigo 381-B, vigência conjunta com o §8º, do artigo 381-A, a partir de agosto/2012 até sua revogação pelo Decreto nº 20924, de 06.06.16, quando então passou a viger somente a nova tecnologia e meio de prestação das informações constantes dos arquivos EFD. Aplicada desde a lavratura do auto de infração a redução de 50% da penalidade, face o sujeito passivo ser optante do Simples Nacional quando da prática infracional e da autuação (Lei 688/96, art. 76, §5º). Reconduzida a penalidade para alínea “m”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96, sem alteração na graduação da pena aplicada. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.


CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
FATO GERADOR: 02/04/2014 - R$ 9.283,75			
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 11 de março de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
1.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20192703700034
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 439/20.
RECORRENTE	: BIG AÇO INDÚSTRIA E COMÉRCIO EIRELI EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 274/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 0038/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR O DÉBITO DE ICMS NA EFD E GIAMS - OPERAÇÃO DE SAÍDAS INTERESTADUAIS TRIBUTADAS - CFOP 6949 – OCORRÊNCIA – Provado nos autos em mídia eletrônica de fl. 16 no confronto entre as operações e as GIAMs do período entre agosto a dezembro/2014 constatou-se a omissão de registro do débito do ICMS relativo a operações de saída interestadual sob o CFOP 6949, caracterizadas como vendas de mercadorias tributadas. Consta na mídia eletrônica que, algumas operações constavam sem o destaque do ICMS e algumas com o destaque. No entanto deixou de incluir na EFD e nas GIAMs os valores do imposto devido, resultando em apuração de valor inferior. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

[image: ]VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE EM 23/04/2019 – R$ 553.336,15
*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 16 de março de 2021.	

Anderson Aparecido Arnaut			         		Nivaldo João Furini
        	Presidente 			   				   Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192701200069
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0264/2020
1. RECORRENTE	: FERROJIPA COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 219/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 039/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NA EFD NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar na EFD-SPED FISCAL o registro de entradas de mercadorias, notas fiscais referentes ao ano de 2018. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada, ao comprovar a escrituração de diversas notas fiscais conf. fls 34-35. O valor do crédito tributário deve ser reduzido relativo as notas fiscais escrituradas. Alteração da Decisão Singular de procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Contudo o valor remanescente da multa foi extinto conforme comprovante de pagamento (fls. 37-38). Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão por maioria de votos 3x1.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE,  por maioria, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de Procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, declarando-o extinto pelo pagamento, conforme Voto do Julgador Relator Manoel Ribeiro de Matos Junior, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão que foi acompanhado pelos julgadores Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão. Voto divergente registrado pela Julgadora Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 142.683,29
	* TOTAL: R$ 14.368,40


* CRÉDITO TRIBUTÁRIO PAGO CONFORME COMPROVANTE ÀS FLS. 37-38 DOS AUTOS.
1. [image: ]
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 16 de março de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
             Presidente                                                                                    Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº 20172700400001
1. RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 688/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: BUSSOLA COMERCIO DE MATERIAL P/ CONSTRUÇÃO LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 354/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 040/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – REFAZIMENTO DO AUTO DE INFRAÇÃO DE Nº 20113000400320 DE 03.11.2011 DECLARADO NULO POR VÍCIO FORMAL – INOCORRENCIA – A autuação fiscal refere-se à apropriação indevida de crédito fiscal na GIAM de NOV/2008. Tal matéria foi objeto originariamente da ação fiscal que gerou do AI de nº 20113000400320 declarado nulo por vício formal em decisão deste TATE/RO. No presente PAT que visou o refazimento do referido auto aplicou-se a multa com base no art. 77, IV, “a”, da Lei nº 688/96. Todavia, a irregularidade apontada na peça básica foi saneada antes do início da nova ação fiscal relativa ao refazimento da ação anulada, por meio de estorno de crédito, realizado na escrita fiscal de NOV/2011, devendo, portanto, a exigência decorrente do presente AI quanto a nova ação fiscal ser afastada em razão da espontaneidade quanto a nova ação fiscal. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de oficio interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de março de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20142900200193
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 786/2016
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: AGROPECUÁRIA RIO MACHADO IND E COM LTDA
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 338/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 041/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – POSTO FISCAL – DEIXAR DE EMITIR DAMDFE EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA   - Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de emitir o DAMDFE correspondente à prestação do serviço autônomo contratado para o transporte das mercadorias acobertadas pelos DANFE’s de fls. 05 a 08 de sua emissão. Revista a base de cálculo da penalidade aplicada. Recapitulada a multa para o Parágrafo único do artigo 79 da Lei 688/96, conforme permite o artigo 108 da mesma Lei. Mantida a parcial procedência do auto de infração e declarada extinta a parte procedente conforme documento de pagamento fls. 37-38. Recurso Voluntário não interposto. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, e manter a decisão de primeira instância de PARCIAL PROCEDÊNCIA auto de infração, declarando extinta a parte procedente pelo pagamento, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.


CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL					*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
TOTAL: R$ 71.808,00						* TOTAL: R$ 530,50
* CRÉDITO TRIBUTÁRIO PAGO CONFORME COMPROVANTE ÀS FLS. 37-38 DOS AUTOS.

TATE, Sala de Sessões, 16 de março de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.           Presidente 					   	   	     Julgadora/Relatora 



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192700100345
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 183/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: TOWER TRADING IMP. E EXPORTAÇÃO LTDA-EPP 
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 318/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 042/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FALTA DE EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL DE SAÍDA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão da comprovação nos autos de que a nota fiscal de entrada nº 14 até a data da autuação não havia sito desembaraçada junto a Receita Federal, portanto, não podendo ser emitida nota fiscal de saída. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de março de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
             Presidente                                                                                    Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100350
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 082/2020
1. RECORRENTE	: DIERO DIST.  DE PROD.  ALIMENTÍCIO LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 315/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 043/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS –OCORRÊNCIA.  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de pagar ICMS referente às operações de saídas tributadas, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para à espécie. As provas encontram-se em mídia anexa ao auto de infração. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 140.871,32
	* TOTAL: R$ 140.871,32


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVERÁ SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                              Julgador/Relator
                  






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700100523
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 492/19
1. RECORRENTE	: VIDA EM GRÃOS COMÉRCIO ATACADO DE PRODUTOS 
1. 				ALIMENTÍCIOS IMPORTAÇÃO
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA TATE/SEFIN 
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 004/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº XXX/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE 
PAUTA – PEDIDO DE VISTA JULGADOR NIVALDO
)EMENTA	:ICMS – UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO PRESUMIDO DA LEI 1473/2005 - OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM PRODUTOS NACIONALIZADOS - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo utilizou de crédito presumido da Lei 1473/2005 indevidamente ao realizar operação interestadual com produtos nacionalizados, conforme demonstrado nos autos por meio de documentos fiscais que comprovam as entradas e as vendas interestaduais de produtos nacionalizados. Descumprimento da legislação tributária, conforme Lei 1473/2005 e Pareceres nº 201/2008 e nº 189/2015 ambos da GETRI/CRE, com isso sujeitou-se a penalidade do artigo 77, inciso V, alínea “a”, item 1, da Lei nº 688/96. Infração não ilidida. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instância de Procedente a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 336.054,09
	* TOTAL: R$  336.054,09


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                           Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                                     Julgador/Relator
                  




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20182700100525
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 496/19
1. RECORRENTE	: VIDA EM GRÃOS COMÉRCIO ATACADO DE PRODUTOS 
1. 				ALIMENTÍCIOS IMPORTAÇÃO
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 004/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 044/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA	: ICMS – UTILIZAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO PRESUMIDO DA LEI 1473/2005 - OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM PRODUTOS NACIONALIZADOS - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo utilizou de crédito presumido da Lei 1473/2005 indevidamente ao realizar operação interestadual com produtos nacionalizados, conforme demonstrado nos autos por meio de documentos fiscais que comprovam as entradas e as vendas interestaduais de produtos nacionalizados. Descumprimento da legislação tributária, conforme Lei 1473/2005 e Pareceres nº 201/2008 e nº 189/2015 ambos da GETRI/CRE, com isso sujeitou-se a penalidade do artigo 77, inciso V, alínea “a”, item 1, da Lei nº 688/96. Infração não ilidida. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 336.054,09
	* TOTAL: R$ 336.054,09


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de março de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                   Presidente                                                                              Julgador/Relator
                                    




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20192700100340
RECURSO		: VOLUNTÁRIO E DE OFÍCIO N° 338/2020
RECORRENTE	: W.P. INDÚSTRIA COMÉRCIO IMP. E EXP. LTDA EPP. E FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN / FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 289/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 045/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS EM OPERAÇÕES DE SAÍDAS DE MERCADORIAS NÃO INCENTIVADAS –-OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de saída de mercadorias tributadas não incentivadas, relativo ao exercício de 2014, sem efetivar o recolhimento integral do imposto devido, ao aplicar indevidamente o incentivo tributário para produtos não incentivados, conforme demonstrativo em mídia anexa. O benefício do incentivo fiscal do CONDER de que trata a Lei n.º 1558/05 é restrito aos produtos incentivados. Declarada a decadência em relação aos meses de setembro e outubro de 2014, nos termos do artigo 150, §4º do CTN. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário e de Ofício desprovidos. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário e de ofício interpostos para no final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Marcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	              		  *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE:                                               FATO GERADOR EM 01/11/2019: R$-274.213,08                              	    R$-147.697,80                                         
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. [image: ]
0. TATE, Sala de Sessões, 18 de março de 2021.
0. 
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20192700400070
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 156/2020
RECORRENTE	: MEGABOM INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE SORVETES LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO 	:Nº. 330/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 046/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: APROPRIAR INDEVIDAMENTE CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS – BENEFÍCIO FISCAL CONDICIONADO - OCORRÊNCIA – Acusação fiscal de apropriação indevida de crédito de ICMS, no ano de 2011, decorrente de descumprimento do estabelecido na Nota 3, II, do item 15, da tabela 1, do Anexo IV, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Provado nos autos que o sujeito passivo não poderia usufruir do crédito presumido de ICMS, quando não cumpriu a condição de recolhimento de 0,7% do faturamento à EMATER-RO, destinado ao programa PROLEITE, ‘conditio sine qua non’, para a fruição do crédito presumido previsto no item 15, Nota 3, II, da Tabela 1, do Anexo IV do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Afastada a ocorrência da Decadência, por se tratar de refazimento de auto de infração anteriormente anulado, prazo decadencial deve ser contado na forma do artigo 173, inciso II, do CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior, e Carlos Napoleão.

VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE EM 04/06/2013 – R$ 1.029.596,74
[image: ]*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 18 de março de 2021.	

Anderson Aparecido Arnaut			         		Nivaldo João Furini
        	Presidente 			   				   Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100093
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0489/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: POLO FRIO AR CONDICIONADOS IMP. E EXP. LTDA-EPP
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 317/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 047/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS-ST NO PRAZO DEVIDO – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE ELETRODOMÉSTICOS - OCORRÊNCIA - Comprovado nos autos que o sujeito passivo realizou a aquisição interestadual de eletrodomésticos (condicionadores de ar) sujeitos a substituição tributária por força de lei estadual, sem recolher o ICMS – ST devido no prazo legal. Ação fiscal refere-se ao refazimento de auto de infração anteriormente declarado nulo por vício formal. Aplicação da regra decadencial fixada pelo Art. 173, II do CTN. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada. Exclusão do crédito tributário lançado referente as notas fiscais de n. 25785 e 25786 por serem do exercício de 2010 fora do período autorizado pela DFE e a NF 175832 produto apenas sujeito a ST quando for autopeça. Alterada a Decisão Singular de improcedente para Parcial Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão Unânime.
					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe parcial provimento alterando-se a decisão de Primeira Instância de Improcedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 202.378,91
	* TOTAL: R$ 186.374,54


   *O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de março de 2021.
1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                    Presidente                                                                              Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192700300042
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 0491/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL / L.A GUILHERMON & CIA ME
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN / FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 316/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 048/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – ESTOQUE SUPERAVALIADO– PRESUNÇÃO DE SAIDAS SEM NOTAS FISCAIS - OCORRÊNCIA. O sujeito passivo promoveu saída de mercadorias de seu estabelecimento, sem emissão de documentos fiscais. Restou comprovado a superavaliação do estoque em 31/12/2018 através do levantamento da conta mercadoria realizada e contagem física do estoque final. Restou constata a divergência entre o estoque declarado e o real. Caracterizado assim com base nos art. 71, §2º e 72, inciso XI da Lei 688/96 a saída de mercadoria tributada sem nota fiscal. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de parcialmente procedente a ação fiscal. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer os Recursos de Ofício e Voluntário interpostos para ao final negar-lhes provimento mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 124.619,48
	* TOTAL: R$ 50.458,53


  * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de março de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                    Presidente                                                                              Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20192700400044
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 136/20
RECORRENTE	: HILGERT & CIA LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 148/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 049/21/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – CONTA GRÁFICA - APURAÇÃO DO IMPOSTO A MENOR – CLASSIFICAÇÃO DE PRODUTOS DE TRIBUTAÇÃO NORMAL COMO SE FOSSEM JÁ TRIBUTADOS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DIVERGENCIA ENTRE VALORES DECLARADOS NA EFD E GIAM’S - OCORRÊNCIA – Correta é a decisão monocrática que julgou procedente a autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apurou no exercício de 2014 imposto a menor em seus livros e documentos fiscais, conforme documentação comprobatória de fls. 07, e 09/12. Comprovada a existência de divergências entre os valores do ICMS destacados nas notas fiscais e os declarados em GIAM’S e na EFD. Emitiu diversas notas fiscais de produtos de tributação normal com o CFOP correto 5.102 e no momento da entrega da declaração mensal, intencionalmente e indevidamente alterou a classificação da operação para o CFOP 5.405 e 5.409 (produtos sujeitos a substituição tributária), de modo que a base de cálculo do imposto ficou menor, tendo por consequência redução indevida do valor do imposto a pagar. Neste caso deve ser aplicada a regra decadencial fixada pelo art. 173, I do CTN.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini, e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE. 
0. [image: ]FATOR GERADOR EM 11/06/2019: R$-402.846,95                 	    *R$-402.846,95                                                          
0. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
0. 
0. TATE, Sala de Sessões, 23 de março de 2021.
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20192700100176
RECURSO		: DE OFICIO Nº 540/20.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: EMPRESA RONDÔNIA DE REFRIGERANTES LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 304/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 050/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO SPED-EFD E GIAMs– OPERAÇÕES DE SAÍDAS - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que deixou de registrar notas fiscais de vendas nos arquivos SPED-EFD e GIAMs. Provado nos autos em mídia eletrônica de fl. 14, que o sujeito passivo, de fato, deixou de registrar nos arquivos EFD, bem como nas GIAMs, no período de 2015, diversas notas fiscais de vendas tributadas. Exigência de penalidade isolada em função de obrigação acessória por descumprimento do Art. 320, § 1º, do RICMS/RO (Dec. 8321/98).  Infração não ilidida. Mantida a decisão singular de parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE. 
 R$-235.690,04                 	   				 *R$-203.667,83
[image: ] *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 23 de março de 2021.	

Anderson Aparecido Arnaut				         		Nivaldo João Furini
             	Presidente 						     		   Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20143010400326
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 202/19
RECORRENTE	: ARES INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA. - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO		: Nº 332/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 051/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS SOBRE ENTRADA DE MERCADORIAS ADQUIRIDAS EM OUTRA UNIDADE FEDERADA – OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL – OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional deixou de recolher ao erário ICMS devido nas aquisições feitas em outras unidades federadas. Aplicação do inciso XIII, §1º, artigo 13 da LC 123/2006. Deve ser deduzido o crédito tributário recolhido conforme fl. 79, referente à NF-e 509. Aplicado ao saldo remanescente, nos termos da alínea “c”, inciso II do artigo 106 do CTN, a retroatividade benéfica da Lei 3583/2015 que reconduziu a penalidade para o item 1, alínea “a”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96 e reduziu a multa de 150% para 90% do valor do imposto. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para ao final negar-lhe provimento para que seja mantida a decisão singular de PROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               	 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE REMANESCENTE  
FATOR GERADOR EM 12/11/2014: R$11.737,08		 * R$8.914,39
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 23 de março de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
1.              Presidente 					   	   	        Julgadora/Relatora 



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20192700100150
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 294/20.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: ARCELORMITTAL BRASIL S.A
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 280/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 052/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INGRESSO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – ALC – GUAJARÁ MIRIM - OPERAÇÕES DE SAÍDAS - NULIDADE – Deve ser anulada a autuação sob a acusação firmada no fato de que o sujeito passivo não promoveu o internamento na ALC de Guajará Mirim, quando se constata ausência de procedimento de notificação para cumprimento da obrigação de fazer, antes do lançamento de ofício, na forma do Art. 794 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Mantida a decisão “a quo” de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do feito, cumprindo a norma citada. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.

[image: ]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: ]
TATE, Sala de Sessões, 06 de abril de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20192700100149
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 293/20.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: ARCELORMITTAL BRASIL S.A
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 281/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 053/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – AUSÊNCIA DE DECLARAÇÃO DE INGRESSO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – ALC – GUAJARÁ MIRIM - OPERAÇÕES DE SAÍDAS - NULIDADE – Deve ser anulada a autuação sob a acusação firmada no fato de que o sujeito passivo não promoveu o internamento na ALC de Guajará Mirim, quando se constata ausência de procedimento de notificação para cumprimento da obrigação de fazer, antes do lançamento de ofício, na forma do Art. 794 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Mantida a decisão “a quo” de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do feito, cumprindo a norma citada. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão unânime.

[image: ]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: ]
TATE, Sala de Sessões, 06 de abril de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20162930505117
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 076/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: EMPRESA 1 SIST. DE AUTOMAÇÃO E COM. LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 029/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


				ACÓRDÃO Nº. 054/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA EC 87/15– DESTINATÁRIO NÃO INSCRITO NO CAD/ICMS-RO - AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO DE FISCALIZAÇÃO - NULIDADE – Consta da descrição da infração que o sujeito passivo promoveu a venda interestadual destinada a consumidor final estabelecido em Rondônia, sem ter efetuado o recolhimento do ICMS diferencial de alíquota devido para a Unidade Federada de destino, nos termos da EC 87/15. Auto de infração lavrado em 04/05/2016, relativo a DANFEs emitidos em diversas datas nos meses de janeiro e março do mesmo ano (fls. 03/08). Ausência de flagrante infracional. Aplicação do inciso V, artigo 65 da Lei 688/96. Exigência de designação de fiscalização. Mantida a decisão singular de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100274
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 192/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: FRANCO & SILVA COM. DE CARNES LTDA - ME.
1. RELATOR               : JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 033/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 055/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO – OMISSÃO NO LIVRO DE SAÍDA DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NO ANO DE 2017 – OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS nas saídas de mercadorias tributadas no exercício de 2017. A constatação da irregularidade apontada na inicial ocorreu através de auditoria específica na conta gráfica e outros, por ocasião da verificação dos documentos fiscais de saída emitidos com destaque do imposto devido no ano de 2017 que não foram registrados no LRS de documentos fiscais.  Erro de soma da planilha NFCE 2017.xlx foi corrigida de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96, resultando em crédito tributário inferior ao lançado originalmente. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Alterada a decisão singular de nulidade do auto de infração para Parcialmente Procedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão unanime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para dar-lhe provimento e alterar a decisão de instancia singular, que julgou nulo o auto de infração para PARCIAL PROCEDENTE nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                              *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 17/12/2018: R$-283.186,64		         	          *R$-165.498,51	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100271
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 357/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: FRANCO & SILVA COM. DE CARNES LTDA - ME.
1. RELATOR               : JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. RELATÓRIO	: Nº 216/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 006/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – DILIGÊNCIA 
- GEFIS
)EMENTA	:CADASTRO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO CADASTRAL IRRREGULAR – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias estando com sua inscrição no CAD/ICMS/RO em situação irregular, cancelada por falta de entrega de GIAM, contudo, a autuação deu-se quando o sujeito passivo já se encontrava ativo e habilitado conforme constatado pelo SINTEGRA às fls. 35 dos autos. Mantida a Decisão Monocrática que Julgou Improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Amarildo Ibiapina. 



1. TATE, Sala de Sessões, 06 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100281
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 191/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: FRANCO & SILVA COM. DE CARNES LTDA - ME.
1. RELATOR               : JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 034/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 056/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE LANÇAR NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIA NÃO TRIBUTADA NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA NO ANO DE 2016 – OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de lançar no LRE, NFE’s de entradas de mercadorias não tributadas, no exercício de 2016. A constatação da irregularidade apontada na inicial ocorreu através de auditoria específica na conta gráfica por ocasião da verificação dos documentos fiscais do ano de 2016. Todavia da análise empreendida tem-se que a planilha de autoria do autuante denominada “entradas 2016.xlsx” incluiu na relação NF’S dos anos de 2015, 2016, 2017, 2018. Expurgado da planilha citada todas as notas fiscais que não se referem ao ano de 2016, restando apenas 331 documentos para os quais deve ser aplicada a penalidade de 02 UPFs por nota fiscal não registrada.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Alterada a decisão singular de nulidade para Parcial Procedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão unanime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para dar-lhe provimento e alterar a decisão de instancia singular, que julgou NULO para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                              *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 23/07/2018: R$- R$ 185.457,24		           * R$ 43.169,02	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192701300013
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0260/2020
1. RECORRENTE	: DÉBORA DOS SANTOS E CIA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 220/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 057/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS –NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS DE MERCADORIAS TRIBUTADAS OMITIDAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA - PRESUNÇÃO DE SAÍDAS SEM PAGAMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar notas ficais de entrada de mercadorias tributadas no exercício de 2016, sendo presumida nos termos da lei  a saída sem pagamento de ICMS devido. Corretamente excluído da apuração do ICMS devido as aquisições relativas a mercadorias isentas, já tributadas por substituição tributária e relativas a material de uso e consumo.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 130.591,08
	* TOTAL: R$ 130.591,08


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVERÁ SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de abril de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20163000100388
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 349/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: JOSIAS RODRIGUES DA SILVA FILHO
RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 521/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 058/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – LEILOEIRO - DEIXAR DE IMPRIMIR, AUTENTICAR E MANTER EM BOA GUARDA LIVROS FISCAIS – DESOBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de imprimir, autenticar e manter em boa guarda pelo período legal, o Livro Registro de Entradas e Saídas relativos ao exercício 2011, bem como Livro de Registro e Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência.  Infere-se das informações constantes dos autos que o sujeito passivo é leiloeiro e que comprovou, quando solicitado, que suas atividades limitaram-se a leilão de bens públicos, o que o coloca sob o abrigo do Capítulo LVIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, artigo 812, III (o disposto neste capítulo não se aplica às operações em que ocorra leilão de bens de pessoa jurídica de direito público), não havendo assim porque se manter a exigência de cumprimento das regras do artigo 812-A, face a não a ter atuado em leilões que não aqueles do inciso III do artigo 812. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20163000100397
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 351/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: JOSIAS RODRIGUES DA SILVA FILHO
RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 523/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 059/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – LEILOEIRO - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS – SINTEGRA – DESOBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA no exercício 2015. Infere-se das informações constantes dos autos que o sujeito passivo é leiloeiro e que comprovou, quando solicitado, que suas atividades limitaram-se a leilão de bens públicos, o que o coloca sob o abrigo do Capítulo LVIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, artigo 812 (o disposto neste capítulo não se aplica às operações em que ocorra leilão), inciso III (de bens de pessoa jurídica de direito público), não havendo assim porque se manter a exigência de inscrever-se no CAD/ICMS/RO, bem como, de apresentação dos arquivos do SINTEGRA, de quem não se obrigava a cumprir as regras do artigo 812-A, face a não a ter atuado em leilões que não aqueles do inciso III do artigo 812. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20163000100395
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 352/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: JOSIAS RODRIGUES DA SILVA FILHO
RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 522/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 060/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – LEILOEIRO - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS – SINTEGRA – DESOBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA no exercício 2013. Infere-se das informações constantes dos autos que o sujeito passivo é leiloeiro e que comprovou, quando solicitado, que suas atividades limitaram-se a leilão de bens públicos, o que o coloca sob o abrigo do Capítulo LVIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, artigo 812 (o disposto neste capítulo não se aplica às operações em que ocorra leilão), inciso III (de bens de pessoa jurídica de direito público), não havendo assim porque se manter a exigência de inscrever-se no CAD/ICMS/RO, bem como, de apresentação dos arquivos do SINTEGRA, de quem não se obrigava a cumprir as regras do artigo 812-A, face a não a ter atuado em leilões que não aqueles do inciso III do artigo 812. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: ]
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20163000100396
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 350/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: JOSIAS RODRIGUES DA SILVA FILHO
RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 520/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 061/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – LEILOEIRO - DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVOS ELETRÔNICOS – SINTEGRA – DESOBRIGAÇÃO DECORRENTE DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de entregar arquivos eletrônicos do SINTEGRA no exercício 2014. Infere-se das informações constantes dos autos que o sujeito passivo é leiloeiro e que comprovou, quando solicitado, que suas atividades limitaram-se a leilão de bens públicos, o que o coloca sob o abrigo do Capítulo LVIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, artigo 812 (o disposto neste capítulo não se aplica às operações em que ocorra leilão), inciso III (de bens de pessoa jurídica de direito público), não havendo assim porque se manter a exigência de inscrever-se no CAD/ICMS/RO, bem como, de apresentação dos arquivos do SINTEGRA, de quem não se obrigava a cumprir as regras do artigo 812-A, face a não a ter atuado em leilões que não aqueles do inciso III do artigo 812. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: ]
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100071 
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 294/19
1. RECORRENTE       : GONÇALVES IND. E COM. DE ALIM. LTDA. 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 048/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 062/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – APROVEITAMENTO INDEVIDO DE CRÉDITO FISCAL REFERENTE A MATERIAL DE USO E CONSUMO, NO PERÍODO DE 2015 A 2016 – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo se aproveitou indevidamente de crédito fiscal referente a material de uso e consumo no período de 01.01.2015 a 31.12.2016. A constatação da irregularidade apontada na inicial ocorreu através de auditoria específica na conta gráfica, por ocasião da verificação dos documentos fiscais no período supra informado. O direito ao crédito tributário reclamado quanto as aquisições de mercadorias destinadas ao uso e consumo do estabelecimento somente seria factível a partir de 01.01.2020, conforme disposto nos arts. 31 e 33, inc. I, da Lei nº 688/96. Em relação ao art. 40, inc. II, do RICMS/RO, não se aplica ao caso visto que a sua menção diverge da acusação fiscal imputada ao sujeito passivo. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Voluntário interpostos para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                              *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 13/032018: R$-361.876,82			           * R$-361.876,82	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182900600194
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0543/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: JOSÉ PIERRE MATIAS
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 232/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 063/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: CAD/ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – ADQUIRENTE PESSOA FÍSICA NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS – INOCORRÊNCIA Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS em compra de mercadoria, por estar com a inscrição estadual de produtor rural cancelada. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo ao comprovar que não exerce mais a atividade de produtor rural desde do ano de 2009, bem como ter efetuado a aquisição como pessoa física não contribuinte do imposto. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de abril de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                 Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                Julgador/Relator
                  





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100034
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0566/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: MODENA & SILVA LTDA-ME
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 451/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 064/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS SUJEITAS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA  Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar notas ficais de entrada de mercadorias sujeitas a substituição tributária, reenquadramento da penalidade aplicada para o art. 77, X, “d”,  da Lei 688/96, nos termos do artigo 108 da mesma. Portanto, impõe-se a multa prevista para à espécie de 02 (duas) UPF/RO por documento fiscal. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso voluntário não interposto. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 101.330,97
	* TOTAL: R$ 20.867,20


*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVERÁ SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de abril de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                 Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                Julgador/Relator
             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20182700100523
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 492/2019
RECORRENTE	: VIDA EM GRÃOS ATACADO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS IMPORTADOS LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 005/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 065/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE DESTACAR ICMS – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – PRODUTOS IMPORTADOS – REGIME ESPECIAL DE IMPORTAÇÃO E TERMO DE ACORDO LEI 1473/2005 – OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo deixou de destacar o ICMS de operações de saídas interestaduais com mercadorias importadas sob o regime da Lei 1473/2005. Por este Termo de Acordo o ICMS incidente sobre a importação fica diferido para o momento da saída interestadual. Apesar de restar caracterizado que as operações de saída interestadual foram realizadas na forma de transferência para matriz em SP, situação em que não deve ser cobrado o ICMS sobre as operações de transferência na forma da Súmula 166/STJ, persiste caracterizado o encerramento do diferimento do ICMS devido pela importação, exigido neste auto de infração. Lançamento tributário conforme demonstrado em fls. 11 a 14, na forma da Lei 1473/2005, em razão do sujeito passivo possuir Regime Especial-Termo de Acordo vigente à época dos fatos. Infração não ilidida. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário conhecido e desprovido. Decisão por maioria de votos (3x1). Vencedor o voto divergente.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos (3x1) em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini (voto divergente, vencedor) acompanhado pelos julgadores Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. Julgador Manoel Ribeiro de Matos Junior, relator, teve seu voto de improcedência vencido.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                    *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 10/10/2018: R$-303.369,58		           	* R$- R$-303.369,58
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 13 de abril de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                          		       Nivaldo João Furini
                 Presidente                                                                               	Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192700100148
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 309/20.
1. RECORRENTE	: ARCELORMITTAL BRASIL S.A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. RELATÓRIO	: Nº. 282/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 066/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – TRANSFERÊNCIA IRREGULAR DE CRÉDITO FISCAL ACUMULADO ENTRE ESTABELECIMENTO DA MESMA EMPRESA - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de irregularidade na transferência de crédito fiscal entre estabelecimentos deve ser mantida em razão do não cumprimento de requisito essencial estabelecido na legislação tributária. Comprovado que o estabelecimento transferidor do crédito acumulado, deixou de emitir certidão negativa de tributos estaduais na data da emissão da nota fiscal de transferência. As notas fiscais (fls. 17 e 19) citam certidões negativas emitidas pelo destinatário, o que contraria a exigência da legislação. Caracterizado o descumprimento dos artigos 11, 12 e 13 do Dec. 11430/2004 que regulava a transferência de crédito.  Mantida a decisão “a quo” de procedência do auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão unânime.

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. AUTUAÇÃO EM 26/03/2019 – R$ 312.710,07
1. [image: ]CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
TATE, Sala de Sessões, 13 de abril de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20143000100254
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 333/18.
1. RECORRENTE	: CLIMARON REFRIGERAÇÃO LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 385/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 067/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ENTREGAR ARQUIVO ELETRÔNICO SINTEGRA – EXERCÍDIO DE 2013 - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de falta de entrega do arquivo eletrônico SINTEGRA no período de 2013, deve ser mantida por não haver dispensa legal de sua obrigação. Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de entregar o arquivo SINTEGRA dos meses de julho a dezembro/2013. Contribuinte enquadrado no Regime do Simples Nacional LC 123/2006, aplicando a redução da penalidade prevista no § 5º do Art. 76 da Lei 688/96. Aplica-se a readequação da penalidade promovida pela Lei 3756/2015, do Art. 79, XXXVIII para o Art. 77, X, “m” da Lei 688/96 com a mesma penalidade para o caso. Infração não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sápia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. AUTUAÇÃO EM 24/03/2014 – R$ 7.957,50
1. [image: ]CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
TATE, Sala de Sessões, 13 de abril de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20162700100522
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 514/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: P B COMÉRCIO DE MOTOS LTDA. - ME
RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 520/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 068/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA –  DEIXAR DE ESCRITURAR LIVROS FISCAIS DE REGISTRO DE ENTRADA DE MERCADORIAS E APURAÇÃO DO ICMS NA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – ARQUIVO DO SPED FISCAL -  OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de escriturar os livros fiscais de Entrada de Mercadorias e de Apuração do ICMS na Escrituração Fiscal Digital - EFD conforme previsto na legislação tributária. Comprovado nos autos que os arquivos eletrônicos referentes à EFD dos meses autuados, maio a dezembro de 2015, foram encaminhados ao fisco, porém com omissão de informações, vez que se apresentavam “sem mo0076imento”. Nos termos do artigo 108 da Lei 688/96, em decisão de primeira instância a penalidade foi modificada da alínea “e” para alínea “o” do inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por melhor se ajustar à infração fiscal praticada pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração uma vez que a multa aplicada é de 50 UPFs por período de apuração e não por livro fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Recurso Voluntário não interposto. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Márcia Regina Pereira Sapia. 
1. 
1. * CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. * FATO GERADOR: 25/10/2016 - R$48.872,00			*R$24.436,00
1. * CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 13 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº 20182701200204
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 279/19
1. RECORRENTE       : COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA. 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 409/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 069/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - DEIXAR DE PAGAR O ICMS/ST – OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo no ano de 2014, deixou de pagar o ICMS/ST incidente sobre a aquisição de mercadorias sujeitas a esta modalidade de tributação em operações interestaduais. Assim, conclui-se ser devido pelo sujeito passivo o ICMS/ST relativos as NF’s objeto da autuação, com exceção daquelas identificadas às fls. 174/179 dos autos por serem indevidos em razão da exclusão das notas fiscais para as quais restou comprovada a sua devolução ao fornecedor. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração.  Recursos Voluntário e De Ofício desprovidos. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                      	           *CRÉDITOTRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 16/10/2018: R$-770.913,50		               *R$-327.802,90
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. [image: ]
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0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192700200046
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0482/2020
1. RECORRENTE	: VITAMAIS NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTDUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 237/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 070/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DE ICMS – CRÉDITO EXTEMPORÂNEO – OCORRÊNCIA - Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo se utilizou de créditos de ICMS com origem em períodos que a legislação vedava a sua apropriação. O Termo de Acordo celebrado com a Receita Estadual (fls 82/83) apenas autorizou o crédito relativo aos meses de março a junho de 2013. Comprovado que o sujeito passivo indevidamente também se apropriou dos créditos fiscais relativos ao período de /2012 a 01/2013. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. AUTUAÇÃO EM 22/7/2019 – R$ 702.254,64
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 13 de abril de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                 Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                Julgador/Relator
             




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20142930509293
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 200/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: D. ALUMINIO INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALUMÍNIO LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 303/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

0.                                     ACÓRDÃO Nº 071/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EMITIR E APRESENTAR O DAMDFE – MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS  - OPERAÇÃO INTERESTADUAL - INOCORRÊNCIA – A acusação de não emitir o DAMDFE pelo remetente das mercadorias não deve prosperar quando a legislação de regência dispõe que a obrigação para o caso é do destinatário das mercadorias, na forma do Ajuste SINIEF 13/14 que inclui o § 7º à Cláusula terceira do Ajuste SINIEF nº 21/2010, produzindo efeitos a partir de 01/10/2014. A autuação ocorreu em 17/10/2014 em Posto Fiscal de entrada do Estado, portanto, afastada a exigência ao contribuinte remetente das mercadorias.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator
1. 






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº 20142900307470
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 254/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL E SANTO ANDRÉ EMP. IMOB. E PARTICIPAÇÕES LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN - FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 331/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 072/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo foi acusado de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, sendo detentor tão somente de CNPJ e exerce a atividade de loteamento de imóveis próprios. Provado nos autos conforme fls. 07 e 57 a 63 que o sujeito passivo não exerce atividades sujeitas ao ICMS, portanto dispensado da obtenção de inscrição cadastral. Inteligência do artigo 120 do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Reforma da decisão singular de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos para negar provimento ao Recurso de Ofício e dar provimento ao Recurso Voluntário e reformar a decisão singular de parcial procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Márcia Regina Pereira Sapia. 
1. 

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700100353.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 640/18.
1. RECORRENTE	: ENERGIA SUSTENTÁVEL BRASIL 
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO   	: Nº. 263/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 073/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O IMPOSTO POR OCASIÃO DA ENTREGA DE MERCADORIAS IMPORTADAS DO EXTERIOR ANTES DO DESEMBARAÇÃO ADUANEIRO – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS devido no ano de 2013 por ocasião da entrega das mercadorias importadas do exterior antes do desembaraço aduaneiro, portanto, em desacordo com o disposto no § 5º do art. 17, da Lei nº 688/96 e, do art. 53. Inc. III, do RICMS/RO Decreto n. 8321/98.   A constatação da irregularidade apontada na inicial se deu através de mídia entregue a autuada cfe. fls. 17/21, bem como de diligências junto a unidade fiscal de origem da auditoria. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração.  Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini, e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 03/07/2017: R$-36.258.327,26 		                  *R$-36.258.327,26	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700100355.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 646/18.
1. RECORRENTE	: ENERGIA SUSTENTÁVEL BRASIL 
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO   	: Nº. 260/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1.                                    ACÓRDÃO Nº. 074/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O IMPOSTO POR OCASIÃO DA ENTREGA DE MERCADORIAS IMPORTADAS DO EXTERIOR ANTES DO DESEMBARAÇÃO ADUANEIRO – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS devido no ano de 2015 por ocasião da entrega das mercadorias importadas do exterior antes do desembaraço aduaneiro, portanto, em desacordo com o disposto no § 5º do art. 17, da Lei nº 688/96 e, do art. 53. Inc. III, do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. A constatação da irregularidade apontada na inicial se deu através de mídia entregue a autuada cfe. fls. 17/21, bem como de diligências junto a unidade fiscal de origem da auditoria. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração.  Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini, e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	             			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 03/07/2017: R$-55.266.047,55 		                  *R$-55.266.047,55	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700100356.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 641/18.
1. RECORRENTE	: ENERGIA SUSTENTÁVEL BRASIL 
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO   	: Nº. 264/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1.                                    ACÓRDÃO Nº. 075/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE BENS DO ATIVO PERMANENTE E DE CONSUMO SEM EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo no ano de 2013 promoveu operações de aquisição de bens do ativo permanente e de consumo sem efetuar o recolhimento do ICMS – diferencial de alíquota incidente no momento de entrada em seu estabelecimento.  A constatação da irregularidade apontada na inicial se deu através da escrita fiscal, e demonstrativos da própria autuada que lhe foram entregues em mídia eletrônica, CD ROM e, em planilha denominada notas fiscais de entrada escrituradas no LRE sem apuração do ICMS, diferencial de alíquota, entre a alíquota interna e interestadual, portanto, em desacordo com o disposto na legislação tributária de regência, a exemplo do art. 2º, inc. IV, § único, da Lei nº 688/96, e do RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração.  Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini, e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 03/07/2017: R$-1.448.989,63 		                  *R$-1.448.989,63
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700100357.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 645/18.
1. RECORRENTE	: ENERGIA SUSTENTÁVEL BRASIL 
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 261/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1.                                    ACÓRDÃO Nº. 076/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER OPERAÇÕES DE AQUISIÇÃO DE BENS DO ATIVO PERMANENTE E DE CONSUMO SEM EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que o sujeito passivo no exercício de 2014 promoveu operações de aquisição de bens do ativo permanente e de consumo sem efetuar o recolhimento do ICMS – diferencial de alíquota incidente no momento de entrada em seu estabelecimento.  A constatação da irregularidade apontada na inicial se deu através da escrita fiscal, e demonstrativos da própria autuada que lhe foram entregues em mídia eletrônica, CD ROM e, em planilha denominada notas fiscais de entrada escrituradas no LRE sem apuração do ICMS, diferencial de alíquota, entre a alíquota interna e interestadual, portanto, em desacordo com o disposto na legislação tributária de regência, a exemplo do art. 2º, inc. IV, § único, da Lei nº 688/96, e do RICMS/RO. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração.  Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini, e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	             			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 03/07/2017: R$-4.624.805,43 		                  *R$-4.624.805,43
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20143000101028
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0174/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBUIDORA SANTA ROSA LTDA ME
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 322/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 077/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – NÃO EMISSÃO DE MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS E DOCUMENTOS FISCAIS  – INOCORRÊNCIA -  Ficou demonstrado nos autos que não há obrigatoriedade da emissão do Manifesto Eletrônico de Documentos Fiscais em operações internas no estado de Rondônia, nos termos do §8° do artigo 227AD do RICMS-RO Decreto n. 8321/98.  Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de Improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
1. 
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de abril de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                 Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                Julgador/Relator
             










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20142700100068
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 600/2018
1. RECORRENTE	: CONFECÇÕES MARAZUL LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 187/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0.                                     ACÓRDÃO Nº 078/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias deve ser mantida diante da materialização do fato imputado. Comprovado a falta de registro de diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2010, conforme demonstrado em fl. 20. Arbitramento da base de cálculo na forma dos artigos 32 e 33 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Não efetuada a recapitulação de penalidade mais benéfica instituída pela Lei 3756/2015 em razão da mesma estar extinta pelo pagamento conforme comprovante fl. 130. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão singular que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sápia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE 			
1. TOTAL: R$  32.985,45									
1. OBS: O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator
1. 




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20152803700001
1. RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 230/18.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: BIG AÇO INDUSTRIA E COMERCIO EIRELLI EPP 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO   	: N.º 151/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1.                                    ACÓRDÃO Nº. 079/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS TRIBUTADAS COMO SE ISENTA FOSSEM – OCORRENCIA – A autuação fiscal refere-se à circulação de mercadorias sujeitas a incidência do ICMS, cuja natureza da operação é outra saída de mercadoria ou serviço não especificado sem destacar o imposto considerando-a não tributada ou como se isenta fosse. Trata-se da NF de nº 4995, de fls. 03, relativa ao fornecimento de vigas e cantoneiras para obra executada no estado do ACRE, para a qual o sujeito passivo foi contratado com a obrigação de fornecer o material utilizado na obra. Situação ressalvada pela Lei Complementar n. 116/2003, item 7.02, da lista de serviços como de expressa incidência do ICMS. Uma vez que a edificação pertencerá ao contratante, resta caracterizada a circulação jurídica da mercadoria. Penalidade recapitulada pela Lei 3756/2015 para o art. 77, VII, “e”, 4 da Lei 688/96 que estabelece multa de 100% do valor do imposto devido, Aplicação da retroatividade benéfica para casos ainda não definitivamente julgado nos termos do art. 106, II, “c” do CTN. Reforma da decisão singular de improcedência para procedência do auto de infração.  Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de oficio interposto para no final dar-lhe  provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				CRÉDITO TRIBUTÁRIO DEVIDO
R$ 47.855,97 CONSTITUÍDO EM 28.05.2015			R$ 28.545,62
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº 20162700100593
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0028/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: VICTOR & RAUL COMERCIAL LTDA. ME
1. RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 262/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 080/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS –  DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO - FALTA DE REGISTRO DE NOTAS FISCAIS DE SAÍDA - OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher ICMS no exercício 2014, por ter deixado de proceder a escrituração de notas fiscais de sua emissão no Livro Registro de Saídas, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual. Excluídas da composição do crédito tributário as notas fiscais que comprovadamente foram escrituradas pelo sujeito passivo. Para as demais notas fiscais, considerando o artigo 108 da Lei 688/96, mediante a existência de penalidade específica e mais benéfica para a infração descrita, devendo então ser recapitulada para o item 1, alínea “b” do item X, artigo 77 da Lei 688/96. Reforma da decisão singular de nulidade para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de nulidade para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Márcia Regina Pereira Sapia. 
1. 
1. * CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. * R$ 15.714,33 EM 23/11/2016					*R$5.255,05
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20092900400054
1. RECURSO		: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO 005/2020
1. RECORRENTE	: PIARARA COM. E TRANSPORTES LTDA 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 322/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 081/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – TRANSPORTE DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE NOTA FISCAL ELETRÔNICA – OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo circulou mercadorias (Bebidas Alcoólicas), sem Nota Fiscal Eletrônica, conforme determina a Legislação Tributária no seu artigo 196-A, §2º, XXXI, do RICMS/RO, em consequência deixou de recolher o ICMS devido ao erário. Não é válida e não deve ser reconhecida a compensação do imposto lançado neste auto de infração, pelo simples lançamento do débito na conta gráfica, procedimento que descumpre o Decreto nº 11.430/2004. Reconhecido como legítimo apenas o pagamento da multa pelo Refaz V, deduzido este valor do presente crédito tributário. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantido o Acórdão nº 152/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN que julgou PROCEDENTE o auto de infração. Pedido de Retificação de Julgado Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Pedido de Retificação de Julgado interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se o Acórdão n º 152/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão. Afastado da votação o Sr. Nivaldo João Furini, por ter sido o julgador na primeira instância.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIB. PROC. 

	TOTAL: R$ 21.241,77
	* TOTAL: R$ 8.169,91


1. * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de abril de 2021.
[image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                 Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                Julgador/Relator
             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192800400012 (Aditam. AI 20182700400058)
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 416/20.
1. RECORRENTE	: ARGAFORTE INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARGAMASSA EIRELI EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. RELATÓRIO	: Nº. 184/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 082/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO INFERIOR AO CUSTO – VENDAS TRIBUTADAS - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados com preço inferior ao normalmente praticado por ele mesmo no período de 2015 deve ser mantida. Restou caracterizado a prática do subfaturamento dos produtos, demonstrado que a receita líquida do exercício foi inferior ao custo de fabricação e comercialização dos produtos. Acusação comprovada e demonstrada nos autos nas fls.  03 a 24 e mídia eletrônica de fl. 38 e detalhado no Relatório fiscal de fls. 51 a 58. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE
EM 14/11/2018 – R$ 123.784,35
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
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[image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator
1. 





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk70549296]PROCESSO		: Nº 20192800400010 (Aditam. AI 20182700400056)
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 404/20.
RECORRENTE	: ARGAFORTE IND. E COM. DE ARGAMASSA EIRELI EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
RELATÓRIO	: Nº. 188/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 083/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO INFERIOR AO CUSTO – VENDAS TRIBUTADAS - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados com preço inferior ao normalmente praticado por ele mesmo no período de 2013 deve ser mantida. Restou caracterizado a prática do subfaturamento dos produtos, demonstrado que a receita líquida do exercício foi inferior ao custo de fabricação e comercialização dos produtos. Acusação comprovada e demonstrada nos autos nas fls. 03 a 29, 85 a 88 e mídia eletrônica de fl. 43.  Afastada a decadência arguida (§ 4º do Art. 150 do CTN), em relação a valores subfaturados, esses não foram declarados ao Fisco, e não houve o recolhimento do ICMS devido. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço inferior ao custo dos produtos vendidos, o que caracteriza o dolo, conforme apurado e detalhado no Relatório fiscal de fls. 56 a 63, devendo então o prazo decadencial a ser aplicado o previsto no Art. 173, I do CTN, o que teria como termo final em 31/12/2018, no entanto, a autuação original ocorreu em 14/11/2018. O aditamento do auto de infração original, representa um ajuste na peça básica, perfeitamente possível uma vez que o crédito tributário já havia sido constituído, afastando assim a ocorrência da decadência. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE
EM 14/11/2018 – R$ 143.250,72
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
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[image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator
1. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk70549368]PROCESSO		: Nº 20192800400011 (Aditam. AI 20182700400057)
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 417/20.
1. RECORRENTE	: ARGAFORTE INDÚST. E COM. DE ARGAMASSA EIRELI EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. RELATÓRIO	: Nº. 183/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 084/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO INFERIOR AO CUSTO – VENDAS TRIBUTADAS - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados com preço inferior ao normalmente praticado por ele mesmo no período de 2014 deve ser mantida. Restou caracterizado a prática do subfaturamento dos produtos, demonstrado que a receita líquida do exercício foi inferior ao custo de fabricação e comercialização dos produtos. Acusação comprovada e demonstrada nos autos nas fls.  03 a 15 e mídia eletrônica de fl. 29.  Afastada a decadência arguida (§ 4º do Art. 150 do CTN), em relação a valores subfaturados, esses não foram declarados ao Fisco, e não houve o recolhimento do ICMS devido. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço inferior ao custo dos produtos vendidos, o que caracteriza o dolo, conforme apurado e detalhado no Relatório fiscal, devendo então o prazo decadencial a ser aplicado o previsto no Art. 173, I do CTN, o que teria como termo final em 31/12/2019, no entanto, a autuação original ocorreu em 14/11/2018. O aditamento do auto de infração original, representa um ajuste na peça básica, perfeitamente possível uma vez que o crédito tributário já havia sido constituído, afastando assim a ocorrência da decadência. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido.  Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE
EM 14/11/2018 – R$ 268.476,89
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator
1. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº 20162900400042
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0487/2019
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATORA		: JULGADORA - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 024/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 085/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – GADO EM PÉ – IMPOSTO RECOLHIDO A MENOR – DEIXAR DE APLICAR CORRETAMENTE A PAUTA FISCAL DE PREÇOS MÍNIMOS - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo promoveu a circulação de gado em pé em operação interestadual, procedendo ao recolhimento do ICMS Diferido referente ao encerramento do diferimento das aquisições realizadas de outros produtores rurais de RO, cujo gado foi posteriormente remetido para fora do estado. sem observar a aplicação correta da Pauta Fiscal de Preços Mínimos. O sujeito passivo utilizou o valor de pauta previsto para vaca gorda indevidamente, pois o gado refere-se a vaca magra, fêmea para engorda de valor superior. Descaracterizada a transferência de mesmo titular, visto que o emitente é pessoa física CPF e o destinatário é pessoa jurídica CNPJ, pelo princípio contábil da entidade, obrigatoriamente a pessoa física não se confunde com a pessoa jurídica.  Inteligência dos artigos 53, II “a”, 648 e 650 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto 8321/98. Cobrada a diferença e multa prevista na legislação tributária. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 17/02/2020 - R$ 12.378,69  
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700500019.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 474/18.
1. RECORRENTE	: JBS S. A.   
1. RECORRIDA   	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO   	: N.º 353/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1.                                    ACÓRDÃO Nº. 086/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OPERAÇÕES TRIBUTADAS SEM DESTAQUE DO ICMS DEVIDO -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu diversas operações de transferência de mercadorias em operações internas para outros estabelecimentos da mesma empresa, deixando de destacar o ICMS das operações, indicando serem isentas, além da venda de outros produtos resultantes do abate (despojo de desossa-resíduos industriais) efetivada com isenção, todavia, tal isenção é condicionada conforme Nota 7, do item 24, da Tabela II do Anexo I do RICMS/RO. Dessa forma, afastada a exigência do ICMS sobre operações de transferência de mercadorias, na forma do item 81, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO, observando a Súmula 166/STJ e, mantendo a exigência relativa aos resíduos industriais por não abater do preço do produto, na condição estabelecida na Nota 7, do item 24, Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini, e Carlos Napoleão.

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE. FATOR GERADOR EM 11/10/2017: R$-744.378,77	              			*R$- 356.429,37
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO[image: ]

1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de abril de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20143000400196
1. RECURSO		: PEDIDO DE RETIFICAÇÃO DE JULGADO 063/2020
1. RECORRENTE	: EVERALDO BARBOSA GÓES JUNIOR
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 596/16/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 087/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ITCD – DOAÇÃO ANULADA POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL – AUSÊNCIA DE FATO GERADOR – INOCORRÊNCIA - Demonstrado pelo sujeito passivo, que por meio dos autos do processo judicial nº 7013219-92.2016.8.22.0007, a doação objeto da ação fiscal foi anulada. O objeto desta ação fiscal, está em litígio de sobrepartilha nos autos do processo nº 7000747-54.2019.8.22.0007, o qual acarretará a incidência de ITCD e seu recolhimento obrigatório nos autos.  Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformado o Acórdão nº 089/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN de PROCEDENTE a ação fiscal, para IMPROCEDENTE. Pedido de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Pedido de Retificação de Julgado interposto para no final dar-lhe provimento, reformando o Acórdão n º 089/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de PROCEDENTE a ação fiscal para IMPROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini.
1. 
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de abril de 2021.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                 Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                Julgador/Relator
             

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20162930505269
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 389/2019
1. RECORRENTE	: GLOBALSAT DO BRASIL LTDA. ME
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 096/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


				ACÓRDÃO Nº. 088/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - EC 87/15 – REMETENTE OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - CONVÊNIO ICMS 93/15 - INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da remessa de mercadorias, destinadas a não contribuinte do ICMS estabelecido em Rondônia. Decidido pelo STF em Sessão realizada por videoconferência, no dia 24/02/2021 que a EC 87/15 não dispensa a edição de Lei Complementar e, “modulou os efeitos da declaração de inconstitucionalidade das cláusulas primeira, segunda, terceira, sexta e nona do convênio questionado [93/15] para que a decisão produza efeitos, quanto à cláusula nona, desde a data da concessão da medida cautelar nos autos da ADI nº 5.464/DF [...]”, que se deu em 02/2016, anterior à data de emissão da NF-e 000143 em 23/03/2016. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 04 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20153000104509
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 068/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: USINAS ITAMATI S/A
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 201/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 089/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
PEDIDO DE VISTAS MÁRCIA
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 04 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	              Manoel Ribeiro de Matos Junior Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152900110602
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0558/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: BR ELETRON RONDÔNIA COMERCIAL LTDA
1. RELATOR		:  JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 357/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 089/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA TRIBUTADA TRIBUTADA SEM O DESTAQUE DO ICMS - CONTRATO DE COMODATO SEM REGISTRO EM CARTÓRIO – INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadoria sem o destaque do ICMS, alegando ser a operação suspensa, estando o Contrato de Comodato sem os requisitos de eficácia. Contrato de Comodato, no caso, sem o registro público. Verificou-se nos autos que o Contrato de Comodato apresentado pela empresa (fls. 18/20), teve as assinaturas dos comodatários reconhecidas em 16/03/2009, em data anterior a operação, ocorrida em 13/04/2015), tendo, ainda, no verso da fl. 20 a apresentação do registro sob o nº 0084878, Livro b-416, Fls. 001-300 no 1º Ofício de Registro de Títulos e Documentos de Porto Velho. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 04 de maio de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142930507849
1. RECURSO		: OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 200/19
1. RECORRENTE	: ICOMOMALPI INDÚSTRIA DE MÁQUINAS PIVA & PIVA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 304/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 090/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – TRANSFERÊNCIA DE MATERIAIS E EQUIPAMENTOS - SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS-RO – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal de aquisição de mercadorias com CAD-ICMS irregular deve ser afastada diante da informação nas notas fiscais 755, 756, 757 e 758, de transferência para prestação de serviço em máquinas e equipamentos da PCH CANAÃ em Ariquemes/RO. O sujeito passivo desenvolve entre suas atividades a prestação de serviços e reparos em máquinas e equipamentos (fl. 03). Os documentos fiscais de fls. 04 a 07, consignando CFOP de remessa de materiais e Equipamentos do Ativo Imobilizado para prestação de serviço. Consta em fl. 103, NF 759, emitida pelo sujeito passivo para CANAÃ Geração de Energia S.A, comprovando venda de materiais para instalação no endereço de destino dos materiais a ser utilizado na prestação do serviço. Reformada a decisão monocrática de parcialmente procedente para improcedente o auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.

1. [image: ]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final dar-lhes provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcial procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 04 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20122900102239
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 072/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA       : FRIGORIFICO NOSSO LTDA 
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 110/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 091/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CALCULO –- INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo emitiu documento fiscal com erro na determinação da base de cálculo e na apuração do imposto devido, não incluindo na base de cálculo o valor do frete e, portanto, em descompasso com o disposto na legislação tributária de regência. Todavia, os cálculos apresentados pela defesa ao serem confrontados com os valores estabelecidos na Pauta de Preços Mínimos de nº 01/2012 são os mesmos e, portanto, lançados corretamente; ao mesmo tempo a suposta infração declarada não é mais objeto de discordância em razão de que após a lavratura do AI a legislação foi alterada e consequentemente alcançando o sujeito passivo pelo instituto da lei menos gravosa. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido.  Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.  

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 04 de maio de 2021. [image: ]
1. [image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 01-025607-2
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 455/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA       : SOCIEDADE FOGÁS LTDA 
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 265/20/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 092/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CRÉDITO FISCAL APROPRIADO EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - NULIDADE – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo teria se apropriado de crédito fiscal indevido, infringindo a legislação tributária estadual. Não existe no processo nenhuma prova que sustente a autuação, caracterizada a ausência de certeza e liquidez do crédito tributário. Reformada a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração para declarar a sua nulidade. Recurso de Ofício Provido.  Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância de improcedente para NULIDADE do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.  

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 04 de maio de 2021. [image: ]
1. [image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172704200016
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 442/2019
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 104/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 093/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2014, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Porém, considerando que para 99 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, em diversos casos sendo superior ao próprio valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais (50) deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
FATO GERADOR EM 20/04/2017: R$19.432,58			* R$11.770,13
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172704200017
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 439/2019
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 104/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 094/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2015, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Porém, considerando que para 86 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, em diversos casos sendo superior ao próprio valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais (33) deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 20/04/2017: R$15.519,98			* R$7.893,41
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172700300025
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 441/2019
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 104/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 095/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2014, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Porém, considerando que para 110 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, em diversos casos sendo superior ao próprio valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 06, deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 24/04/2017: R$15.128,72			*R$4.543,99
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152900314271
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0460/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: COMÉRCIO E TRANSPORTES WESSLING LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 365/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 096/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA - DACTE – DEIXAR DE APRESENTAR VOLUNTARIAMENTE NO POSTO FISCAL DOCUMENTO FISCAL RELATIVO À OPERAÇÃO DE TRANSPORTE – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de apresentar espontaneamente no posto fiscal os DACTEs – conhecimentos de transportes eletrônicos relativos a operação de transporte.  Redução da penalidade aplicada, pois o dispositivo estabelece a limitação a 20% do valor da operação omitida, assim a penalidade deve ser calculada como 20% do valor do frete de R$ 9.248,31 (fl. 124). Infração fiscal parcialmente ilidida por correção da base de cálculo nos termos do art. 108 da Lei 688/96. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Decisão unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIB . PARC PROC. 

	TOTAL: R$ 50.811,60
	* TOTAL: R$ 1.849,46


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021.[image: ][image: ]


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20142930509626
1. RECURSO			: VOLUNTÁRIO Nº. 443/18.
1. RECORRENTE	: SÃO THOMAS EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR			: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 464/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 097/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo foi acusado de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, sendo detentor tão somente de CNPJ e exerce a atividade de loteamento de imóveis próprios. Provado nos autos conforme fl. 05 que o sujeito passivo não exerce atividades sujeitas ao ICMS, portanto dispensado da obtenção de inscrição cadastral. Inteligência do artigo 120 do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

1. [image: ]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário para dar-lhe provimento e reformar a decisão singular de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº. 20142930500932
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 076/2018
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: TITAN PNEUS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 473/2018/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 098/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal ocorreu em razão da falta de recolhimento do ICMS-ST das notas fiscais 106335, 106344, 106352 e 106353, constatada na entrada do Estado. Contudo o sujeito passivo em sua impugnação apresenta cópias dos pagamentos do ICMS-ST em 03/02/2014, das operações autuadas, através de GNRE, individualmente, conforme se vislumbra de fls. 13 e 14 dos autos. A autuação lavrada em 16/02/2014, portanto, após os pagamentos efetivados pela autuada. Infração ilidida pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

1. [image: ] Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: N.º 20142900101650     
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 185/18
1. RECORRENTE	: MONTANA VEÍCULOS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 
1. RELATÓRIO	: N.º 355/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     
1.  				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 099/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – VENDA INTERESTADUAL DE CAMINHÕES – REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – ALÍQUOTA INTERNA IGUAL A ALÍQUOTA INTERESTADUAL - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquota incidente sobre a NF objeto da autuação emitida e destinada a consumidor final do Estado de Rondônia. Conforme consta da NF autuada a NCM/SH de código 8704.23 refere-se a caminhão para transporte de mercadorias, com motor de pistão, de ignição por compressão – diesel, de peso em carga máxima superior a 20 toneladas para os quais a alíquota interna do Estado de Rondônia com a redução da base de cálculo prevista no item 16, Tabela I, do Anexo 2, do RICMS/RO aprovado pelo Decreto 8.321/98 é equivalente a alíquota interestadual de 12%. Desta forma inexiste diferença entre a alíquota interestadual incidente na operação e a alíquota interna do Estado de Rondônia.  Reforma da decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração, Recurso Voluntário provido. Decisão unanime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, alterando a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.  
[image: ]
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: N.º 20133000100062     
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 182/17
1. RECORRENTE	: ENESA ENGENHARIA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 
1. RELATÓRIO	: N.º 355/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     
1.  				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 100/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DOCUMENTOS FISCAIS NOS PRAZOS SOLICITADOS DIFICULTANDO A AÇÃO FISCALIZADORA - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo deixou de apresentar nos prazos solicitados os documentos fiscais de entrada relativos aos bens relacionados às NF’s de saída de nºs 001 a 227 dificultando, portanto, a ação fiscalizadora. O valor da multa aplicada deve ser reduzido para 40 UPFs, inicialmente fixada no art. 79, XVII, “a”, da Lei nº 688/96, em razão de inexistir nos autos as provas das 05 intimações anteriores expedidas e regularmente notificadas ao sujeito passivo. Infração fiscal parcialmente ilidida. A penalidade aplicada foi recapitulada pela Lei nº 3.756/2015, para o art. 77, XVI, “a”, da Lei nº 688/96, mantido o valor da pena. Recurso Voluntário parcialmente provido. Auto de infração parcialmente procedente. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.  

CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE	CREDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE
 FATOR GERADOR EM 04/02/2013: R$-64.371,20		   R$-2.011,60                                                            
 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de maio de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172700300028
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 443/2019
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 104/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 101/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2015, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Porém, considerando que para 52 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, em diversos casos sendo superior ao próprio valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para a única NFE nº 905 de valor superior, deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 24/04/2017: R$6.912,26			*R$2.338,14
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172700300026
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 437/2019
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 104/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 102/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2015, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Porém, considerando que para 55 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, em diversos casos sendo superior ao próprio valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 17,  deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 24/04/2017: R$9.390,24			*R$3.919,43
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


1. PROCESSO	 	: Nº 20152703900012
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0348/2019
1. RECORRENTE	: OLIVEIRA & GARCIA CONST. E TERRAP. LTDA - EPP 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTDUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 326/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 103/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – NÃO ESCRITURAR NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS E NÃO RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS SOBRE AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS DESTINADAS AO ATIVO IMOBILIZADO, USO E CONSUMO –– OCORRÊNCIA -  Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou adimplir com a obrigação tributária de pagamento do ICMS Diferencial de Alíquotas referente as aquisições interestaduais relativas a bens do Ativo Imobilizado, uso e consumo, bem como deixou de escriturar no Livro de Registro de Entradas as notas fiscais das compras oriundas de outra unidade da federação no exercício de 2013. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantem-se a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	1. TOTAL: R$ 93.880,67
	1. * TOTAL: R$ 93.880,67


1. * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVERÁ SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.[image: ][image: ]


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152700200039
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0133/2019
1. RECORRENTE	: BARROS & NASCIMENTO LTDA - ME 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTDUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 324/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 104/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXOU DE REGISTRAR NO LIVRO FISCAL DE ENTRADA – MERCADORIAS ORIUNDAS DE OUTRO ESTADO. OCORRÊNCIA - Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo iniciou sua atividade em 02/09/2013 fls 19) e portanto, tinha obrigação de fazer a escrituração fiscal das notas fiscais, dos bens adquiridos em 13/09/2013 NF nº99 e 18/10/2013 NF nº115. A atividade econômica da empresa é de prestador de serviço de transporte, sendo contribuinte do ICMS, sujeito as obrigações acessórias previstas na legislação tributária do ICMS. Penalidade recapitulada pela Lei 3.756/15 para o inciso X, “a”, do Artigo 77 da Lei 688/96, mantida o mesmo valor da penalidade. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
1. VALOR DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
1. R$ 44.800,00
1. * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVERÁ SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.[image: ][image: ]


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20142700100055
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 607/2018
1. RECORRENTE	: MAZDA CONFECÇÕES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
1. RELATÓRIO 	:Nº. 196/2017/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 105/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias deve ser mantida diante da materialização do fato imputado. Comprovado a falta de registro de diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2011, conforme demonstrado em fl. 17. Excluída da base de cálculo da exigência fiscal a nota fiscal nº 38850, comprovado sua escrituração, conforme fls. 80 e 81. Arbitramento da base de cálculo na forma dos artigos 32 e 33 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Consta nos autos que a multa lançada se encontra quitada em 24/12/2014 (fl. 93). Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser parcialmente procedente, considerando o cálculo do valor remanescente relativamente ao ICMS devido. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

1.  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão singular que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sápia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 29/06/2014			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. [image: ]TOTAL : R$  19.500,94						*R$ 5.943,84
1. OBS: O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20142700100060
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 573/2018
1. RECORRENTE	: MAZDA CONFECÇÕES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
1. RELATÓRIO 	:Nº. 197/2017/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 106/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias deve ser mantida diante da materialização do fato imputado. Comprovado a falta de registro de diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2010, conforme demonstrado em fls. 28 e 29. Excluída da base de cálculo da exigência fiscal pelo registro comprovado em fls. 193 a 199 das notas fiscais nºs. 5489, 86, 23979, 13690, 249365, 460509 e 774190. Arbitramento da base de cálculo na forma dos artigos 32 e 33 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Consta nos autos que a multa lançada se encontra quitada em 24/12/2014 (fl. 213). Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser parcialmente procedente, considerando o cálculo do valor remanescente relativamente ao ICMS devido. Mantida a decisão singular de parcial procedente. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

1.  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final negar provimento,mantendo-se a decisão singular que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sápia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 29/06/2014			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. TOTAL: R$ 68.795,27						*R$ 23.184,39[image: ]
1. OBS: O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20142700100019
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 576/2018
1. RECORRENTE	: FAZ. PÚB. ESTADUAL E ABSOLUTO COM. DE CONF. LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
1. RELATÓRIO 	: Nº. 182/2017/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 107/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de entradas de mercadorias deve ser mantida diante da materialização do fato imputado. Comprovado a falta de registro de diversas notas fiscais de compras em seu livro de registro de entradas de mercadorias no período de 2012, conforme demonstrado em fl. 08. Excluída da base de cálculo da exigência fiscal as notas fiscais nºs 17569 e 15268, constantes do relatório do sujeito passivo de fls. 179 a 185, comprovando os registros em sua escrituração. Arbitramento da base de cálculo na forma dos artigos 32 e 33 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Consta nos autos que a multa lançada se encontra quitada em 24/12/2014 (fl. 198). Da análise, conclui-se que o auto de infração deve ser parcialmente procedente, considerando o cálculo do valor remanescente relativamente ao ICMS devido. Recursos de Ofício e Voluntário desprovidos. Decisão Unânime.

1.  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer os recursos de ofício e voluntário interpostos para no final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão singular que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sápia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 08/05/2014			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. TOTAL: R$  47.294,61						*R$ 18.630,71
1. [image: ]OBS: O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 04.020786 – 1
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 458/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: MADEIREIRA MARLONGUY LTDA ME.
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 255/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1.  				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 108/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO ICMS ANTECIPADO – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo no exercício de 2000 teria deixado de pagar o ICMS antecipadamente às operações com madeiras vendidas. No curso do processo fls. 57/58 ficou demonstrado que o sujeito passivo efetuou pagamentos de NF’s emitidas no exercício de 2000; todavia o autor do feito deixou de fazer o cruzamento das informações de pagamentos com as NF’s emitidas/autuadas de fls. 11, o que torna a exigência fiscal precária e sem sustentação, razão da improcedência do auto de infração conforme decisão singular. Portanto, mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.  
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 04.020795 – 1
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 459/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: MADEIREIRA MARLONGUY LTDA ME.
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 257/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1.  				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 109/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SUJEITAS AO PAGAMENTO DO ICMS ANTECIPADO – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo no exercício de 2001 teria deixado de pagar o ICMS antecipadamente às operações com madeiras vendidas. No curso do processo fls. 23/25 ficou demonstrado que o sujeito passivo efetuou pagamentos de NF’s emitidas no exercício de 2001; todavia, o autor do feito deixou de fazer o cruzamento das informações de pagamentos com as NF’s emitidas/autuadas de fls. 11, o que torna a exigência fiscal precária e sem sustentação, razão da improcedência do auto de infração conforme decisão singular. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.  
[image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 11 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172703700018
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 444/2019
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 102/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 110/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2015, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Porém, considerando que para 175 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, sendo em diversos casos, superior ao próprio valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais (06) deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 12/05/2017: R$ R$23.606,02			* R$4.250,18
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 13 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172703700017
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 168/2018
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 102/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 111/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2015, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Porém, considerando que para 86 documentos fiscais a penalidade de 02 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, sendo em diversos casos, superior ao próprio valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais (33) deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 20/04/2017: R$15.519,98			* R$7.893,41
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 13 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152700400018
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0655/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: COOPERCAL – COOPERATIVA DE TRANSPORTES DE CARGAS CACOAL LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 368/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 112/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ATENDER INTIMAÇÃO DO FISCO – NÃO APRESENTAR CONHECIMENTO DE TRANSPORTE – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo foi intimado a apresentar os talões de documentos fiscais e não atendeu a intimação, deixando de apresentar os Conhecimentos de Transportes de n. 13438 a 13550 no prazo estabelecido da intimação. A data constante da lavratura do auto de infração não prejudicou o autuado. Recapitulação da penalidade do art. 77, §1º, II (1.120 UPF/RO) para art. 77, X, “k” multa de 40 UPF/RO da Lei 688/96. Comprovação de pagamento por meio de DARE à fl. 16 de R$ 3.313,80, acarretando na extinção do crédito tributário constituído no valor de R$ 2.209,20. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Decisão unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 29/06/2014	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE
1. TOTAL: R$ 61.857,60				*R$ 2.209,20
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de maio de 2021.[image: ][image: ]


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142700600032
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 125/18.
1. RECORRENTE	: COOPERATIVA DOS FUNDIDORES DE CASSITERITA DA         
0.                                        AMAZÔNIA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 323/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 113/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – OPERAÇÃO COM MERCADORIA DEPOSITADA EM ARMAZÉM GERAL - VENDA SOB O CFOP 6105 – DESTAQUE IRREGULAR DO ICMS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de irregularidade na emissão de documentos fiscais sob o CFOP 6105 em operação interestadual de venda de mercadoria depositada em Armazém Geral deve ser mantida, diante do que estabelece o Art. 591 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Provado nos autos que o sujeito passivo emitiu documentos fiscais em operação de venda de mercadoria depositada em Armazém Geral em outro estado da Federação com destaque do ICMS, descumprindo o estabelecido no Art. 591, incisos e § 1º do RICMS/RO. Aplica-se a readequação promovida pela Lei 3756/2015, da penalidade do Art. 79, V, para o Art. 77, VII, “h” da Lei 688/96 sem alteração do valor da penalidade. Infração não ilidida. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 3/7/2014	
1. [image: ]TOTAL: R$ 63.129,50				
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
TATE, Sala de Sessões, 13 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


1. PROCESSO	 	: Nº. 04.020793 – 4
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 457/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: MADEIREIRA MARLONGUY LTDA ME.
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 258/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.


1. 				ACÓRDÃO Nº. 114/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 
1. EMENTA	: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS COM ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CALCULO POR UTILIZAR VALORES INFERIORES A PAUTA FISCAL – ICMS APURADO A MENOR– INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo no exercício de 2001 teria emitido notas fiscais de saída contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS, por utilizar valores inferiores a Pauta Fiscal. No curso do processo fls. 12/79 foram anexadas as notas fiscais objeto da autuação com os respectivos pagamentos em DARE, sem contudo o autor do feito demonstrar a incorreção na aplicação da pauta em relação aos valores declarados nas notas fiscais; não há nos autos nenhum demonstrativo determinante que possa aferir a exigência do crédito tributário reclamado, o que torna a exigência fiscal precária e, sem sustentação, razão da improcedência do auto de infração, conforme decisão singular. Portanto, mantida a decisão de primeira instância de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

1. 			
1.                                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de maio de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


1. PROCESSO	 	: Nº. 04.020801 – 9
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 456/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: MADEIREIRA MARLONGUY LTDA ME.
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 256/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 				ACÓRDÃO Nº. 115/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS SEM EMITIR NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo deixou de emitir notas fiscais de saída de madeira serrada em operações que teriam ocorrido no exercício de 1998; a constatação se deu em levantamento quantitativo por essência. Às fls. 14/16 foram relacionadas através de planilhas as notas fiscais de entradas de madeira em tora por essência, e às fls. 17/28 foram relacionadas as notas fiscais de saída de madeira serrada, por essência. Não há nos autos nenhum demonstrativo determinante das quantidades em estoque inicial e final, e nem como se procedeu a conversão das madeiras em tora, em madeira serrada para que se possa aferir a exigência do crédito tributário reclamado, o que torna a pretensão fiscal precária e, sem sustentação, razão da improcedência do auto de infração, conforme decisão singular. Portanto, mantida a decisão de primeira instância de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 

1.                                     Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de maio de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172701200140
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 419/19
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 099/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 116/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITO FISCAL ACUMULADO ENTRE ESTABELECIMENTO DA MESMA EMPRESA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA ACESSÓRIA - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo em operação de transferência de créditos acumulados entre seus estabelecimentos, deixou de emitir a Certidão Negativa de Tributos Estaduais em mesma data das notas fiscais e de fazer sua correta anotação. Obrigação tributária acessória inserta nos artigos 12 e 13 do Decreto 11430/2004 (Dispõe sobre a utilização e transferência de créditos fiscais de ICMS acumulados) vigente à época e, nos artigos 20 e 21 do Anexo IX do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Mantida a decisão “a quo” de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. [bookmark: _Hlk70427203]EM 29/11/2017 TOTAL= R$5.868,90				
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 18 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172704200021
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 438/19
1. RECORRENTE	: O MIRANDA DA ROCHA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 106/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 117/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - NOTAS FISCAIS DE SAÍDA – ESCRITURAR INDEVIDAMENTE COMO CANCELADAS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo escriturou como canceladas notas fiscais de saídas regularmente emitidas e não canceladas no ambiente do SPED-EFD 2015. Prova em CD-ROM juntada à fl. 155 a 159, onde constam os arquivos da EFD do exercício 2015 e, cópia das NF-e às fls. 13/80. Inobservância dos artigos 406-A, §3º, II e 406-D, §1º, I e III do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98.  Mantida a parcial procedência do auto de infração face a correção nos cálculos, nos termos permitidos no Art. 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância de PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 24/04/2017: R$4.799,61		*R$4.610,17
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 18 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20153000109542
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0478/2018
1. RECORRENTE	: V. MAYER COMÉRCIO DE ROUPAS E ACESSÓRIOS LTDA - ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 218/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 118/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – DEIXAR DE APRESENTAR DOCUMENTOS FISCAIS JUNTO AOS POSTOS OU REPARTIÇÕES FISCAIS. OCORRÊNCIA- O sujeito passivo deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquotas devido, em razão da aquisição interestadual, conforme produtos indicados na planilha à fl. 79, bem como deixou de apresentar os documentos fiscais perante o posto fiscal ou repartição fiscal competente, a fim de comprovar a realização da prestação. Não demonstrou em sede recursal elementos, tampouco provas que pudessem ser capazes de ilidir sua infração. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para, ao final, negar-lhe provimento, e manter a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, o qual passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 55.605,52
	* TOTAL: R$ 55.605,52


*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de maio de 2021.[image: ][image: ]


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20153000109868
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 479/2018
1. RECORRENTE	: BRASIL DISTRIBUIDORA IND. E COM. LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº XXX/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 119/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
PEDIDO DE VISTAS MÁRCIA
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 18 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	              Manoel Ribeiro de Matos Junior Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20143010400168
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 636/19.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: FOX PNEUS LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 305/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 119/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – VAF NEGATIVO – APURAÇÃO DA CONTA MERCADORIAS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS – NULIDADE – A acusação fiscal de Valor Adicional Fiscal VAF negativo no exercício de 2013 não deve prosperar diante da falta de demonstrativo e conjunto probatório suficiente, eis que não realizado levantamento da real movimentação de entradas e saídas de mercadorias e estoques para caracterizar o VAF negativo. O conjunto probatório juntado aos autos é insuficiente para amparar uma ação fiscal de VAF negativo. Mantida a decisão monocrática de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do feito.  Recurso de ofício desprovido. Decisão unânime.

1. [image: ]			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. [image: ]
TATE, Sala de Sessões, 18 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator












GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142903600074
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 332/18.
1. RECORRENTE	: SOLIMAD MADEIRAS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 400/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 120/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ANTECIPADAMENTE O ICMS – SAÍDA INTERESTADUAL DE MADEIRAS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de falta de recolhimento antecipado do ICMS da operação de venda de madeira deve ser mantida diante da apresentação de DARE (fls. 04 e 05) quitado consignando outro CNPJ divergente em relação à nota fiscal objeto da autuação. Descumprimento do Art. 53, II, “a” do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Comprovado nos autos em fls. 17, 20 e 28, o pagamento do ICMS lançado no auto de infração, portanto, extinto o imposto. Afastada a aplicação da multa lançada em razão de o DARE apresentado especificar corretamente a NF 5934, seu destinatário e o valor do ICMS, além do fato de que o pagamento foi debitado na conta corrente do sujeito passivo. Comprovada a boa-fé. Infração parcialmente ilidida. Alterada a decisão monocrática de procedente para Parcialmente Procedente o auto de infração. Recurso voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. [image: ]
1. O imposto procedente foi extinto pelo pagamento.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20142700400025
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 097/19
1. RECORRENTE	: CACOAL COM. DE CONFECÇÕES EIRELI EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº XXX/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 121/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
PAGO
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 18 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	              	Carlos Napoleão
0.            Presidente 	                                                       	            Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202900400023
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 786/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 063/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 121/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1487220, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 36.448,53
1. [image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202900400052
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 784/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 064/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 122/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1535415, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
[image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 46.489,96
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202900400060
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 785/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 064/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 123/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1544964, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 44.111,97
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202900400032
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 782/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 066/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 124/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1506940, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 23.322,69
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202900400036
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 792/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 067/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 125/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1510882, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. 2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática que decidiu pela parcial procedência do auto de infração, por modificar a penalidade para o item 2, alínea, “b”, inciso VII do art. 77 da Lei 688/96 (90%), nos termos do art. 108 da mesma Lei. Recurso de Ofício não interposto (Lei 688/96, art. 132, §1º, I). Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE 		CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE 
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 41.052,56			R$ 38.999,93
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20202900400008
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 791/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 067/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 126/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através dos DANFEs nºs 1460136, 1460750 e 1463526, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 109.345,61
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192900400139
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 790/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 069/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 127/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1433435, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 17.702,60
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192900400141
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 789/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 070/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 128/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1433305, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 36.448,53
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192900400138
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 788/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 071/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 129/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1433389, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 39.498,78
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192900400078
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 787/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 072/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 130/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1269595, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnio, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. [image: ]FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 21.660,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20202900400055
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 720/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 029/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 131/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através dos DANFEs n.º 1545565; 1545135; 1545612; 1545178; 1545231; 1544854, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 19/02/2020 - R$ 306.660,34
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400136
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 715/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 027/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 132/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através dos DANFEs nºs 1421718, 1426335, 1426369, 1426027, 1428442 e 1429714, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 21/12/2019 - R$ 186.413,86
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20202900400064
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 721/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 030/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 133/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através dos DANFEs nºs 1523303, 1526524, 1549003 e 1550906, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática que decidiu pela parcial procedência do auto de infração, por modificar a penalidade para o item 2, alínea, “b”, inciso VII do art. 77 da Lei 688/96 (90%), nos termos do art. 108 da mesma Lei. Recurso de Ofício não interposto (Lei 688/96, art. 132, §1º, I). Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PARCIAL PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		* CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 22/02/2020 – R$181.645,02			*R$ 172.562,77
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400137
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 717/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 028/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 134/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através dos DANFEs nºs 1424035 e 1424112, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 23/12/2019 - R$ 125.523,19
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20192903200016
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 671/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 026/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 135/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1256397, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 23/09/2019 - R$ 14.820,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400057
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 509/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 024/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 136/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1197410, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 21/08/2019 - R$ 21.660,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400134
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 630/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 023/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 137/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1413726, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 18/12/2019 - R$ 31.194,61  
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: Nº. 20192900400058
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 510/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRE JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 025/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 138/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1162592, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 21/08/2019 - R$ 23.826,00
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 20 de maio de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700400042
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 332/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: RONDOBAT DISTRIBUIDORA DE BATERIAS LTDA. - EPP
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 164/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 139/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS –  SAÍDA INTERESTADUAL – SUCATA – DEIXAR DE REGISTRAR OS DÉBITOS NA APURAÇÃO FISCAL INOCORRÊNCIA – Provado nos autos (fls. 31/110) o recolhimento do ICMS devido e portanto, a improcedência da acusação fiscal de omissão de pagamento de ICMS face a falta de registro na apuração fiscal dos débitos declarados nas notas fiscais emitidas. Documentos fiscais emitidos no CFOP 6949 com pagamento desvinculado da conta gráfica e antecipadamente à saída das mercadorias. Observada a alínea “a”, inciso II, artigo 53 da Lei 688/96. Mantida a improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172700600011
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 232/2020
RECORRENTE	: ARROBA AGRONEGÓCIOS LTDA. EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 175/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 140/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL ENTRE ALÍQUOTAS - APLICAÇÃO DO DECRETO 13066/2007 – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Inteligência do Art. 13, §1º, Inciso XIII, Alínea “h” da Lei Complementar 123/2006. Excluídas da composição do crédito tributário as Notas Fiscais Eletrônicas nºs 16864, 18545, 18807, 19977, 20594 e 21451, por acobertarem aquisição de sementes e assim gozar do benefício da isenção nos termos do inciso V, item 24 da Tabela II do Anexo I do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, corroborada com a informação de redução da base de cálculo na origem. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               		 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE. 
FATOR GERADOR EM 20/03/2017: R$12.718,69                           	 * R$7.825,14
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20102900300411
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 573/2014
1. RECORRENTE	: SIKA S.A
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 507/2016/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 141/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – BENS/MERCADORIAS DESTINADAS A APLICAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL – ALÍQUOTA INTERNA DO ESTADO DE ORIGEM – INOCORRÊNCIA – Não subsiste a ação fiscal fundada na falta de recolhimento do diferencial de alíquotas, quando comprovado que os materiais adquiridos foram aplicados em obras contratadas e executadas sob responsabilidade do adquirente, atuante na atividade de obra de construção civil, conforme previsão do Art. 771, III, § 2º do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Aplica-se ao caso a Súmula 432 do STJ, em que dispõe: “as empresas de construção civil não estão obrigadas a pagar ICMS sobre mercadorias adquiridas como insumos em operações interestaduais”. Operações tributadas pela alíquota interna do Estado de origem, conforme documento fiscal de fl. 03. Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para improcedência da ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão por maioria de votos 3 x 1.

1. [image: ] Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente, declarando sua IMPROCEDÊNCIA, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
1. [image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20152900209788
1. RECURSO			: VOLUNTÁRIO Nº. 535/18
RECORRENTE	: EUCATUR EMP. UNIÃO CASC. DE TRANS E TUR. LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 161/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 142/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – EMITIR E APRESENTAR NO POSTO FISCAL DACTES COM CÓDIGO DE BARRAS ILEGÍVEL – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu DACTES 9333, 9123, 9597, 9547, 9556, 9553, 9610, 9593 e 9603, (fls. 03 a 11), sem respeitar o padrão CODE-128C, previsto no MOC-Manual de Orientação do Contribuinte, contrariando o que prevê o art. 227-L, § 1º, II, do RICMS/RO (Decreto n. 8321/98), no que diz respeito ao padrão de impressão do código de barras que representa a chave de acesso do CTe., impossibilitando a captura pelo leitor ótico. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96, e em consequência recapitulou o artigo 77, inciso VII, “g”, para o artigo 77, inciso VIII, alínea “g”, porém permanecendo a multa em 10 UPF’s, por documento fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1.  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               		 
FATOR GERADOR EM 8/10/2015: R$ 4.970,70
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20152900209789
1. RECURSO			: VOLUNTÁRIO Nº. 612/18
RECORRENTE	: EUCATUR EMP. UNIÃO CASC. DE TRANS E TUR. LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 161/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 143/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – EMITIR E APRESENTAR NO POSTO FISCAL DACTES COM CÓDIGO DE BARRAS ILEGÍVEL – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu DACTES 9490, 8824, 8887, 7599, 8851 e 9568, (fls. 03 a 08), sem respeitar o padrão CODE-128C, previsto no MOC-Manual de Orientação do Contribuinte, contrariando o que prevê o art. 227-L, § 1º, II, do RICMS/RO (8321/98), no que diz respeito ao padrão de impressão do código de barras que representa a chave de acesso do CTe., impossibilitando a captura pelo leitor ótico. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Contudo, devendo ser alterada a penalidade em virtude do advento da Lei nº 3.756/2015, que alterou a Lei nº 688/96, e em consequência recapitulou o artigo 77, inciso VII, “g”, para o artigo 77, inciso VIII, alínea “g”, porém permanecendo a multa em 10 UPF’s, por documento fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

1.  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               		 
FATOR GERADOR EM 8/10/2015: R$ 3.313,80
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172930501122
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 214/20
1. RECORRENTE	: FAZ. PUB. ESTADUAL E JONAS OLIVEIRA DE CARVALHO
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 113/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 144/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – TRANSITAR COM BEM SEM DOCUMENTO FISCAL PRÓPRIO PARA OPERAÇÃO - OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo transitou com equipamento (escavadeira hidráulica) sem o documento fiscal próprio para a operação. É evidente que qualquer trânsito de mercadoria ou bem deve ser efetuado com nota fiscal. O fato foi constatado pela fiscalização em flagrante infracional quando do trânsito da mercadoria pelo Posto Fiscal de Vilhena/RO. A Nota Fiscal de nº 50.061 que acompanhava o equipamento apenas comprova que houve regularidade na sua aquisição, mas que não se presta a acobertar a operação de remessa do bem. Em razão de se tratar de bem usado, a base de cálculo foi reduzida e aplicada a redução para 20% conforme o disposto no anexo 2, da tabela I, item 05, inciso I, do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular de Parcial Procedência do auto de infração. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão unanime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos para negar provimento ao recurso de ofício interposto e ao recurso voluntário mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE, o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL        	               		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATO GERADOR EM 27/11/2017: R$-127.750,00		 	*R$-17.885,00
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de junho de 2021. [image: ]
1. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700100406
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 112/20
RECORRENTE			: CARVALHO COMÉRCIO DE CONFECÇÕES EIRELI EPP
RECORRIDA 			: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 165/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 145/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS - RECOLHIMENTO DEVIDO A PARTIR DA DATA DA EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, desenquadrado do Simples Nacional com efeitos retroativos a 1º de março de 2014, deixou de recolher o ICMS devido nos prazos estabelecidos para os contribuintes submetidos à apuração do ICMS em regime normal. Na apuração do ICMS devido foram deduzidos todos os valores a que o sujeito passivo fazia jus como o crédito das aquisições e os valores recolhidos na DAS do Simples Nacional. Aplicação do §3º, artigo 6º do Decreto 16406/11 e, artigo 20 do Anexo VIII do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Mantida a responsabilidade solidária atribuída a todos os responsáveis solidários. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe  provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               		 
FATOR GERADOR EM 30/08/2018: R$154.577,16                    
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172700600012
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 231/20
RECORRENTE			: ARROBA AGRONEGÓCIOS LTDA. EPP
RECORRIDA 			: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 169/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 146/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS-DIFAL – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO AO ESTADO DE RONDÔNIA - EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL  -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Modificado o dispositivo legal citado por infringido da alínea “a”, para alínea “h”, inciso XIII, §1º, artigo 13 da LC 123/2006, com amparo no artigo 108 da Lei 688/96, em razão da atividade do sujeito passivo e a mercadoria adquirida não abrigar cobrança de ICMS-ST, limitando-se ao ICMS-DIFAL sobre os itens adquiridos. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               		 *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE. 
FATOR GERADOR EM 20/03/2017: R$2.722,65                                * R$1.567,11
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO


[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20153000109864
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 223/2018
1. RECORRENTE	: BRASIL DIST. IND. COM. P ALIM. LTDA E FAZ. P. EST.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 147/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIAS
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 10 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	              Nivaldo João Durini        Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20153000109861
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 223/2018
1. RECORRENTE	: BRASIL DIST. IND. COM. P ALIM. LTDA E FAZ. P. EST.
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 147/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIAS
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 10 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	              Nivaldo João Durini        Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


1. PROCESSO	 	: Nº. 20153006300006.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 402/19.
1. RECORRENTE	: VOLPATO & GIORDANI LTDA - EPP.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 348/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 		ACÓRDÃO Nº. 147/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS SEM RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2012, o sujeito passivo adquiriu mercadorias acobertadas por notas fiscais eletrônicas sem recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas. A constatação da infração praticada se encontra demonstrada às fls. 03/65 e 90/92 dos autos. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, todavia, considerou-se a retroatividade benéfica da Lei nº 3.756/2015 que recapitulou e transferiu a penalidade disposta na inicial, art. 77, IV, “b”, para o art. 77, IV, “a – 1”, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade de 90% (noventa por cento) do valor do imposto, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Deduzido do valor do crédito tributário o valor do ICMS diferencial de alíquota recolhido no parcelamento de n. 20158009909646. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração, com ajuste no crédito tributário. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime. 
1. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto, para negar-lhe provimento e manter a decisão de instancia singular, que julgou PROCEDENTE o auto de infração com o ajuste devido no crédito tributário,  nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Leonardo Martins Gorayeb e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                                       *CRÉDITO TRIBUTÁRIO REMANESCENTE
FATOR GERADOR EM 16/04/2015: R$-24.654,88		                                     *R$-14.044,42	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. 
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de junho de 2021. [image: ]
1. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20192700100277
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N° 643/2020
1. RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 148/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIAS
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 10 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	           		   Carlos Napoleão                Presidente 	                                                       	   	   Julgador/Relator
1. 
1. 







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202903300001
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 757/21
RECORRENTE	: JAIR ROBERTO GOLLO
RECORRIDA 			: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 105/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 148/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – VENDA DE BEM USADO DO ATIVO IMOBILIZADO – DANFE SEM DESTAQUE DO ICMS – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo vendeu bem do seu ativo imobilizado através do DANFE 1439185, com omissão de informação do ICMS devido e sem providenciar o seu recolhimento. Praticou operação tributada, como não tributada. Deve ser aplicada a redução da base de cálculo prevista no “ANEXO II, PARTE 2, 04 - Para 20% (vinte por cento) nas saídas de: I - máquinas e aparelhos usados”, do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Alterada a decisão singular de procedência para Parcial Procedência do auto de infração. Deduzido do crédito tributário o valor do imposto reconhecido e pago sujeito passivo, portanto extinto o imposto (fl.45).  e remanescendo o valor da multa. Penalidade aplicada foi a prevista no Art. 77, VII, “e”, 4 da Lei 688/96 de 100% do valor do imposto. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão por maioria de votos 3 x 1.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, por maioria em conhecer do Recurso Voluntário para ao final dar-lhe provimento para que seja alterada a decisão singular de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto divergente apresentado pelo Julgador  Leonardo Martins Gorayeb, acompanhado pelos julgadores Nivaldo João Furini e Carlos Napoleão. Vencido o voto da Relatora Márcia Regina Pereira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	                 	             *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE REMANESCENTE  
FATOR GERADOR EM 07/01/2020: R$156.000,00	              * R$ 15.600,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Leonardo Martins Gorayeb
0.                 Presidente 					   	   	  Julgador – Voto Divergente

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172701200027
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 368/18
RECORRENTE	: ACH COMÉRCIO IMP. E EXPORTAÇÃO LTDA. EPP
RECORRIDA 			: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 167/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 149/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE INFORMAR NA EFD REGISTROS ESPECÍFICOS DE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Provado às fls. 07 a 18 e 20 a 22 dos autos, que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação tributária de informar na EFD dos meses de janeiro e março a dezembro/2015, os Registros de Informações Fiscais sobre Exportação conforme previsto no Ato COTEPE nº 9/2008, códigos de registro específico 1100 e 1105. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Leonardo Martins Gorayeb,  Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	                 	               
FATOR GERADOR EM 09/06/2017: R$35.865,50
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 15 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20153000609613
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 524/18.
1. RECORRENTE	: FORT LUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 58/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 150/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS NÃO DECLARADO EM GIAM - NOTAS FISCAIS COM BASE DE CÁLCULO SUPERIOR AO CUPOM FISCAL – DIFERENÇA DE ICMS DESTACADO E NÃO REGISTRADO - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo deixou de registrar ICMS destacado em notas fiscais vinculadas ao cupom fiscal, no período de novembro/2012. Demonstrado pelo Fisco conforme fls. 11 e 12, que o contribuinte destacou base de cálculo e ICMS em valor superior ao registrado nos livros fiscais relativos à redução Z, originadas de cupom fiscal vinculados às operações. Exigência da diferença do imposto não registrado e não recolhido em GIAM. Aplica-se ao caso a readequação promovida pela Lei 3.756/2015, recapitulando a do Art. 77, IV, “g” para o art. 77, XII, “a” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de procedência do auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO	 LANÇADO			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
EM 07/05/2015 – R$ 36.557,84					*R$ 34.335,04
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 15 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76122695]PROCESSO		: Nº 20153000609614
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 525/18.
1. RECORRENTE	: FOR LUZ COMÉRCIO DE MATERIAIS ELÉTRICOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 057/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 151/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS NÃO DECLARADO EM GIAM - NOTAS FISCAIS COM BASE DE CÁLCULO SUPERIOR AO CUPOM FISCAL – DIFERENÇA DE ICMS DESTACADO E NÃO REGISTRADO - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo deixou de registrar ICMS destacado em notas fiscais vinculadas ao cupom fiscal, no período de dezembro/2012. Demonstrado pelo Fisco conforme fls. 08 a 12, que o contribuinte destacou base de cálculo e ICMS em valor superior ao registrado nos livros fiscais relativos à redução Z, originadas de cupom fiscal vinculados às operações. Exigência da diferença do imposto não registrado e não recolhido em GIAM. Aplica-se ao caso a readequação promovida pela Lei 3.756/2015, recapitulando a do Art. 77, IV, “g” para o art. 77, XII, “a” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 150% para 90% do valor do imposto em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de procedência do auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO	 LANÇADO			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
EM 07/05/2015 – R$ 51.017,23					*R$ 47.905,45
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 15 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76122722]PROCESSO	 	: Nº 20152900110217
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 550/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: UNIVERSO TINTAS E VERNIZES LTDA
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 226/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 152/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA         :  ICMS – PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM EFETUAR O PAGAMENTO DO IMPOSTO – REMESSA PARA EXPORTAÇÃO INDIRETA SEM COMPROVAÇÃO -  INOCORRÊNCIA- Autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo remeteu mercadorias sujeitas a substituição tributária do Convênio ICMS 74/94, destinadas à exportação indireta, sem comprovar a exportação. O ilícito tributário não se confirmou visto que o sujeito passivo trouxe em sua defesa as provas das notas fiscais da exportação emitidas pelo destinatário das mercadorias, fls. 52/53 (NF nº 053) e 62/66 (NF nº 068), bem como os respectivos registros de exportação da Secretaria da Receita Federal, fls. 51 e 61, assim ilidindo a presunção apontada na inicial. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Carlos Napoleão, Marcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini. 
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 15 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76125143]PROCESSO	 	: Nº. 20192900100577.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 549/20.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RECORRIDA	: 2ª INTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. INTERESSADA	: IPIRANGA PRODUTOS DE PETRÓLEO S. A.   
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 285/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº. 153/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – INOCORRENCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo reutilizou o DANFE nº 243.031 que houvera surtido os respectivos efeitos. Todavia, no curso do processo verificou-se que o DANFE nº 243.031 foi apresentado indevidamente no posto fiscal de Vilhena/RO no dia 09.12.19 visto que a mercadoria a eles relacionada não os acompanhava; que na verdade a mercadoria objeto da autuação transitou efetivamente pelo posto fiscal de Vilhena/RO na data de 11.12.19 quando o DANFE correspondente foi apresentado. Os registros da NFE informam que a mercadoria ingressou no Estado do Mato Grosso na data de 12.12.19 conforme registro de passagem MDF’e e CT’e, (fls. 70). Restou comprovado que não houve reutilização para acobertar a operação. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 			
                                   
                                    Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dbo recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini, Leonardo Martins Gorayeb, e Márcia Regina Pereira Sapia. 		
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 15 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192800400007 (Aditam. AI 20182700400053)
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 405/20.
1. RECORRENTE	: ARGAFORTE IND. E COM. DE ARGAMASSA EIRELI EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 186/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 154/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS-ST – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO SUBFATURADO – VENDAS SUJEITAS AO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados, em operações sujeitas ao ICMS por substituição tributária, com preço subfaturado dos produtos, no período de 2015, deve ser mantida, quando resta comprovada e demonstrada a apuração da base de cálculo em fls. 04 a 118 e mídia eletrônica de fl. 132 dos autos. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço subfaturado dos produtos vendidos, conforme apurado (fls. 04 a 118) e detalhado no Relatório fiscal de fls. 145 a 152. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE
EM 14/11/2018 – R$ 449.565,85
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192800400006 (Aditam. AI 20182700400052)
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 407/20.
1. RECORRENTE	: ARGAFORTE IND. E COM. DE ARGAMASSA EIRELI EPP
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 182/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 155/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS-ST – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO SUBFATURADO – VENDAS SUJEITAS AO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados, em operações sujeitas ao ICMS por substituição tributária, com preço subfaturado dos produtos, no período de 2014, deve ser mantida, quando resta comprovada e demonstrada a apuração da base de cálculo em fls. 04 a 106 e mídia eletrônica de fl. 120 dos autos. Afastada a decadência arguida (§ 4º do Art. 150 do CTN), eis que a infração decorrente de valores não declarados ao fisco, consequentemente, sem pagamento antecipado, devendo aplicar a decadência prevista no Art. 173, I do CTN, com termo em 31/12/2019, tendo a autuação original ocorrida em 14/11/2018. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço subfaturado dos produtos vendidos, conforme apurado e detalhado no Relatório fiscal de fls. 133 a 140. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE
EM 14/11/2018 – R$ 708.071,21
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
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1. TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20192800400005 (Aditam. AI 20182700400051)
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 402/20.
1. RECORRENTE	: ARGAFORTE IND. E COM. DE ARGAMASSA EIRELI EPP
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN.
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 181/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 156/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS-ST – REDUZIR O VALOR DO ICMS DEVIDO - SAÍDAS COM PREÇO SUBFATURADO – VENDAS SUJEITAS AO ICMS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A acusação de que o sujeito passivo praticou vendas de produtos industrializados, em operações sujeitas ao ICMS por substituição tributária, com preço subfaturado dos produtos, no período de 2013, deve ser mantida, quando resta comprovada e demonstrada a apuração da base de cálculo em fls. 04 a 126 e mídia eletrônica de fl. 139 dos autos. Afastada a decadência arguida (§ 4º do Art. 150 do CTN), eis que a infração decorrente de valores não declarados ao fisco, consequentemente, sem pagamento antecipado, devendo aplicar a decadência prevista no Art. 173, I do CTN, com termo em 31/12/2018, tendo a autuação original ocorrida em 14/11/2018. Resta provado nos autos a intenção do sujeito passivo em suprimir valores de ICMS de suas operações de vendas, praticando preço subfaturado dos produtos vendidos, conforme apurado e detalhado no Relatório fiscal de fls. 152 a 159. Mantida a decisão monocrática de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL PROCEDENTE
EM 14/11/2018 – R$ 803.376,93
[image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700100245
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 746/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: EMPRESA GONTIJO DE TRANSPORTES LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 104/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 157/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO DE ESTORNO DE DÉBITOS – CANCELAMENTO DE BILHETES DE PASSAGEM - DEIXAR DE OBSERVAR A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Acusa a peça inicial que o sujeito passivo deixou de observar a legislação tributária relativa ao estorno de débito para o crédito de devolução de passagens. Confirmado que houve a falta de lançamento dos bilhetes cancelados no Registro D411 (Mod. 13) e Can-T (Reg. D365 Mod. 2E) da EFD, restou comprovado que essa ocorrência também motivou a penalidade aplicada no Auto de Infração 20182700100269. Uma vez que a prestação do serviço não foi realizada, afasta-se a exigência do imposto. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento para que seja mantida a decisão singular de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20173010400134
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 420/19
RECORRENTE	: ARNALDO DE OLIVEIRA PORDEUS 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 165/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 158/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A EFD/SPED NO PRAZO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo cumpriu com sua obrigação tributária acessória de efetuar Escrituração Fiscal Digital – EFD dos meses de abril e maio de 2017 (fls. 34/35) corroborado com o Relatório de Entrega extraído do Portal do SPED juntado à fl. 44. Atendida a legislação tributária antes de excluída a espontaneidade do sujeito passivo, nos termos do artigo 94 da Lei 688/96, visto inexistir intimação ao interessado antes da entrega dos arquivos em 09/08/2017.  Infração fiscal ilidida. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20192700100357.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 692/20.
1. RECORRENTE	: MELLER EQUIP E TECN IND E COM LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 120/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
				
                                   ACÓRDÃO Nº. 159/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.          
1. 
1. EMENTA	: MULTA – EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS SEM OCORRENCIA DE OPERAÇÕES – OCORRENCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito emitiu e utilizou documentos fiscais que não correspondem a operações efetivamente praticadas. A constatação se deu através de auditoria, conforme relatório fiscal de fls. 04/09, pela confrontação de documentos fiscais indicando a natureza da operação venda de produção do estabelecimento e de que as mercadorias teriam sido produzidas em Rondônia, sem, no entanto, possuir parque fabril por ela própria reconhecida de que jamais produziu ou industrializou neste Estado. Este fato é bastante suficiente para provar o cometimento do ilícito tributário ao emitir e utilizar documentos fiscais que não correspondem à efetiva operações. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE do auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE       
 FATOR GERADOR EM 13/11/2019: R$-611.501,99		*R$-611.501,99
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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1. TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20143000600256
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0520/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: P. J. MOREIRA JUNIOR & CIA LTDA EPP
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 134/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 160/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS/MULTA – PROMOVER OPERAÇÕES DE SAÍDA DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL – DSF CONVALIDADA – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo efetuou operações de saída de madeira desacompanhadas de documento fiscal próprio ou em situação irregular. As Notas Fiscais constantes dos Documentos de Origem Florestal informados no Anexo VII (fls. 37/53), conforme lista no Anexo I (fl. 10) inexistem, caracterizando a saída de mercadoria sem emissão de nota fiscal. Ação fiscal convalidada conforme o art. 18, §3º e §4º do Anexo XII do RICMS/RO Decreto n. 22.721/18, com DSF de convalidação (fl. 102) sanada a irregularidade apontada pelo julgador singular. Penalidade recapitulada pela Lei n. 3756/15 para o art. 77, VII, “e”, 2, multa de 100% do imposto devido da Lei 688/96. Recapitulação mais benéfica ao sujeito passivo, aplicação do Art. 106, II, c do CTN.  Infração fiscal não ilidida pela autuada. reformada a decisão “a quo” que julgou nula a ação fiscal, para procedente o auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de nula a ação fiscal, para julgar PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE       
 FATOR GERADOR EM 13/11/2019: R$ 98.303,01			* R$ 12.953,98
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182900301086
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0223/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: SEARA ALIMENTOS LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 217/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 161/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS ST – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA ALCANÇADA PELA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – SEM O PAGAMENTO ANTECIPADO - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadoria do estabelecimento sujeita ao ICMS ST sem o pagamento antecipado. Ficou evidenciado por meio de consulta ao SITAFE que foi adimplido a obrigação tributária antes da notificação do PAT, conforme se faz prova documentações comprobatórias às fls. 36/41. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de junho de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº. 20152700100071
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 736/16
RECORRENTE	: AMERICEL S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº 021/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
				ACÓRDÃO Nº. 162/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO - CRÉDITO DE ICMS SOBRE ATIVO PERMANENTE - CIAP - OCORRÊNCIA – Provado nos autos a prática infracional quanto à apropriação de crédito fiscal relativo ao ativo imobilizado quando dos cálculos do CIAP no exercício 2013. O sujeito passivo promoveu os cálculos do CIAP, com inclusão de valores não permitidos pela legislação tributária. Os pontos de alegação da peça recursal foram reanalisados pela autoria do feito fiscal, resultando no reconhecimento de sua parcial procedência e novo demonstrativo do crédito tributário (fls. 328/381). Penalidade aplicada no Art. 77, V, “a”, 1 da Lei 688/96, multa de 90% do crédito apropriado. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão “a quo” de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente, declarando a PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 09/10/2015: R$ 738.361,85			*R$639.444,31
1. * CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192800400013
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 406/2020
1. RECORRENTE	: ARGAFORTE IND. E COM. DE ARGAMASSA EIRELI - EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 163/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
PEDIDO DE VISTAS MÁRCIA
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	              Nivaldo João Durini        Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. 
[bookmark: _Hlk76379061]PROCESSO		: N.º 20152900110327    
RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 334/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: J. MALUCELLI CONSTRUTORA DE OBRAS S. A.
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: N.º 222/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
				
                                   ACÓRDÃO Nº. 163/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.          
1. 
1. EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA - REMESSA DE BEM EM CONTRATO DE LOCAÇÃO – INOCORRÊNCIA - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido a circulação de equipamentos constantes das NF’es de nºs 33948/33942 destinadas a locação sem o devido registro público no contrato de locação de equipamentos de fls. 05/13 dos autos. Os normativos, art. 221, do Código Civil; c/c o art. 129, da Lei nº 6.015/1973; e o Parecer de nº 537/2012/GETRI/CRE/SEFIN, estabelecem procedimentos quanto ao registro de títulos e documentos, confirmando que o contrato de locação não precisa estar registrado no cartório para ser válido. Assim, evidencia-se que a infração tipificada na inicial não ocorreu e, em decorrência a verificação da negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão de instancia singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores, Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, e Carlos Napoleão. 
1. 
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1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. 
1. [bookmark: _Hlk76379283]PROCESSO		: N.º 20172700100124     
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 631/18
1. RECORRENTE	: RONDONORTE TRANSPORTES E TURISMO LTDA  
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: N.º 511/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
				
                                   ACÓRDÃO Nº. 164/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.          
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR OS LIVROS FISCAIS– OCORRÊNCIA - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de efetuar a escrituração dos livros fiscais nos prazos previstos quais sejam, o livro registro de entradas de mercadorias, o livro registro de saídas de mercadorias, o livro registro de apuração do ICMS e o livro de inventário referente ao exercício de 2015. Ajustada a penalidade aplicada para 50 UPFs por período (mês) totalizando assim 600 UPFs para o ano de 2015. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Alterada a decisão monocrática que julgou procedente para Parcialmente Procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Nivaldo João Furini e Carlos Napoleão.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATOR GERADOR EM 17/02/2017: R$-120.638,50		R$ 33.138,00               
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. 
1. PROCESSO		: N.º 20152800100539      
1. RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 629/16
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: ADM DO BRASIL LTDA 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: N.º 120/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
				
                                   ACÓRDÃO Nº. 165/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.          
1. 
1. EMENTA	: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo realizado operação de venda de óleo de soja descrito na NF’e de nº 48720, sujeita ao instituto da substituição tributária cometendo erro na determinação da base de cálculo. Os Decreto de nºs 13.644/08, bem como o de nº 17.162/12 exigindo a redução do crédito da operação destacado na nota fiscal de origem perdera a eficácia pela revogação através dos Decretos de nºs 21.688/17 e 23.847/19, respectivamente. Crédito tributário remido conforme Convênio ICMS de nº 190/17. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instancia singular de parcial procedência para improcedência do auto de infração, Recurso de ofício provido. Decisão Unânime.
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de oficio interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente o auto de infração, para declarar sua IMPROCEDENCIA, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 
1. 
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100440
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0392/2019
1. RECORRENTE	: D. R. RAÇÕES LTDA - ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 497/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 166/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – NÃO ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA INTERESTADUAL NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS E NÃO RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – OCORRÊNCIA – Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de adimplir com a obrigação tributária de pagamento do ICMS diferencial de alíquotas, bem como deixou de escriturar no Livro de Registro de Entradas as notas fiscais contidas à fl. 04. Infração recapitulada de acordo com o art. 108 da Lei 688/96 para o art. 13, §1º, XIII, alínea “h” da Lei 123 c/c art. 1º do Decreto 13.066/07. Confissão e o parcelamento da dívida, ocorrido em 06/09/2018 (fls. 45/46), não são fatores que podem acarretar na exclusão da multa, visto ter ocorrido após o início da medida de fiscalização em 05/06/2018, conforme art. 138 do CTN. Infração fiscal não ilidida pela autuada. mantida a decisão “a quo” que julgou PROCEDENTE a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 184.805,50
	* TOTAL: R$ 184.805,50


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE deverá ser atualizado na data do seu efetivo pagamento.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. [bookmark: _Hlk76379766]PROCESSO	 	: Nº 20182900500048
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 403/19
1. RECORRENTE	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANS. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 440/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 167/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – EXPORTAÇÃO INDIRETA – NOTAS FISCAIS SEM DESTAQUE DO IMPOSTO – AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL PARA EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias em operação de Remessa com fim específico de exportação indireta sem possuir regime especial de exportação, em desobediência ao art. 143 da Parte 1 do Anexo X do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 22721/2018. Comprovada a exportação das mercadorias, restou configurada o descumprimento de obrigação acessória. Penalidade recapitulada nos termos do Art. 108 da Lei 688/96 para a prevista no Art. 77, VII, “k” da mesma lei, multa de 50 UPFs por operação realizada sem o Regime Especial de Exportação. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Alterada a decisão de primeira instância de procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. TOTAL	= R$ 140.402,62					*R$ 6.521,00 (100 UPFS)
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº. 20172700600085
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 308/2018
1. RECORRENTE	: AMAZONAS COM. DE ARTIGOS ESP. E PESCAS LTDA.-EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 264/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 168/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - APLICAÇÃO DO DECRETO 13066/2007 – EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Inteligência do Art. 13, §1º, Inciso XIII, Alínea “h” da Lei Complementar 123/2006. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	                 	               
1. FATOR GERADOR EM 10/11/2017: R$27.007,22
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 24 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: Nº. 20172700100110
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 447/19
RECORRENTE	: BIO SINERGIA C. DE M. M. E HOSPITALRES LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 246/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 169/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2014, 175 notas fiscais referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, considerando que para 32 documentos fiscais a penalidade de 2 UPFs é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 143, deve ser mantida a penalidade proposta nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interpostos, para dar provimento e reformar a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	                 	        			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE       
1. FATO GERADOR: 16/02/2017 - TOTAL= R$22.823,50			* R$21.202,12
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 24 de junho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152900111637
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 364/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: HENKEL LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 376/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 170/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS COM MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal ocorreu em razão da falta de recolhimento do ICMS-ST das notas fiscais relacionadas na peça inicial, constatada na entrada do Estado. Contudo o sujeito passivo em sua impugnação apresenta cópias dos pagamentos do ICMS-ST em 10/12/2015 (fl. 61), das operações autuadas, através de GNRE, decorrente de apuração em conta gráfica, informando à Rondônia o ICMS-ST do mês 11/2015 (fls. 66 e 70) no valor de R$ 37.229,29. Infração ilidida pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

[image: ]			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: ]
TATE, Sala de Sessões, 24 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

1. PROCESSO	 	: Nº. 20153000109538
1. RECURSO			: VOLUNTÁRIO Nº. 480/2018
1. RECORRENTE	: V MAYER COMÉRCIO DE ROUPAS E ACESSÓRIOS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.

1. RELATÓRIO	: Nº. 160/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 171/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-DA DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS Diferencial de Alíquota decorrente de aquisição interestadual de mercadorias deve ser mantida. Restou demonstrado nos autos em fls. 04 a 51 que houve omissão do contribuinte ao não apresentar os documentos fiscais no Posto Fiscal de entrada do Estado, deixando de recolher o ICMS Diferencial de alíquota de diversas operações no exercício de 2011. Contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional (LC 123/2006). Aplica-se ao caso pela omissão constatada, a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” da Lei 688/96 (multa de 90% sobre o valor do imposto corrigido) em observância ao Art. 108 da Lei 688/96.  Infração não ilidida. Alterada a decisão “a quo” de procedente para Parcialmente Procedente o auto de infração. Recurso voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	                 	        			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE       
1. [image: ]FATO GERADOR: 03/02/2015 R$ 76.792,19				* R$ 63.080,10
1. [image: ]*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
TATE, Sala de Sessões, 24 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: N.º 20182701200165
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 143/19
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMP. E EXP. LTDA.  
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: N.º 412/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
				
                                   ACÓRDÃO Nº. 172/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.          
1. 
1. EMENTA	: ICMS – EXPORTAÇÃO - DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DO CRÉDITO PRESUMIDO À ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM/RO - OCORRÊNCIA – Demonstrado nos autos que o sujeito passivo se aproveitou indevidamente de créditos presumidos relativos as mercadorias adquiridas para comercialização na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, mas que, posteriormente foram exportadas, sem proceder ao devido estorno. A manutenção e aproveitamento do crédito de ICMS, no caso de exportação é permitida desde que o ICMS tenha sido cobrado nas operações e prestações anteriores. No presente caso o ICMS não foi cobrado na aquisição das mercadorias para a cidade de Guajará Mirim/RO, por ser Área de Livre Comércio, sendo o mesmo, ISENTO. O sujeito passivo não arcou com o custo do ICMS, não se justificando, portanto, a manutenção do crédito presumido quando da realização da exportação. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, confirmando-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.     
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	               
1. EM 24/08/20188: R$-777.436,09		                  
1. O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 24 de junho de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182700100420
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0217/2020
1. RECORRENTE	: REAL DIAGNÓS. COM. DE PROD E EQUIP. LABORATORIAIS
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 223/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 173/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS ST – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS DE ENTRADA SUJEITAS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – RECOLHIMENTO A MENOR - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo fez recolhimento a menor do ICMS-ST na substituição tributária interna, durante o ano de 2015. Valores constantes à fl. 03 dos tributos pagos erroneamente a menor. Imputação e penalidade em consonância com a legislação. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário não provido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.  

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
1. TOTAL= R$ 100.257,86					
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 24 de junho de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700100392
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 341/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 342/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 174/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL PELA AQUISIÇÃO DE ÓLEO DIESEL PARA CONSUMO NA GERAÇÃO DE ENERGIA ELETRICA POR TERCEIRO - OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo efetuou aproveitamento de crédito fiscal sobre aquisição de óleo diesel utilizado para consumo na geração de energia elétrica por terceiros em fragrante desobediência ao contido no artigo 33, inciso I, da Lei 688/96 que só admite o aproveitamento a partir de janeiro de 2020. Não se aplica-se ao caso a decadência estabelecida no Art. 150 do CTN, mas sim, Art. 173, I, do CTN, em vista da clara intenção do contribuinte em apropriar-se de crédito indevidamente, contrariando o Parecer 424/2009/GETRI /CRE/SEFIN, elaborado anterior a época dos fatos, além de decisão judicial exarada em 22/10/2015, definindo a impossibilidade de crédito de ICMS de aquisição de óleo diesel por distribuidora/comerciante de energia elétrica. Contrariou, portanto, orientação administrativa legal e decisão judicial acerca do crédito tributário em questão em clara intenção de se creditar indevidamente.   Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	       	              			 
FATOR GERADOR EM 06/12/2019: R$132.210.433,75		                 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 06 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700600101
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 865/21
RECORRENTE	: COO. ESTANÍFERA DE MIN. DA AMAZ. LEGAL LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 214/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 175/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE INFORMAR NA EFD REGISTROS ESPECÍFICOS DE EXPORTAÇÃO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação tributária de informar na EFD dos meses de janeiro a julho e outubro a dezembro de 2015, os Registros de Informações Fiscais sobre Exportação nos códigos de registro específico 1100 e 1105 (Ajuste SINIEF 02/2009). Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	       	              			 
FATO GERADOR 14/09/2018 -  R$29.344,50		                 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 06 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora









1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: N.º 20122703600017      
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 496/16
1. RECORRENTE	: A & D IND. E COMERCIO DE MADEIRA LTDA – ME    
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 564/16/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 176/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: MULTA – VENDA DE MADEIRAS SERRADAS EM VALORES INFERIORES À DA PAUTA DE PREÇOS MINIMOS – OCORRÊNCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2010, o sujeito passivo emitiu documento fiscal referente a venda de madeira serrada em valores inferiores ao da Pauta de Preços Mínimos de Madeira de nº 001/2009, consignando valor da mercadoria inferior a pauta fiscal referida. Mantida a base de cálculo da pauta fiscal, uma vez que o sujeito passivo não comprovou o efetivo valor da operação. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, todavia deve ser considerada a retroatividade benéfica da lei menos gravosa quanto a capitulação legal da multa que deve ser alterada para o art. 77, VII, “g” 2, da Lei nº 688/96 que estabelece penalidade de 20% do valor da operação ou da prestação, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Mantida a decisão de instancia singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                                   CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDENTE 
1. FATO GERADOR EM: EM 15/06/2012: R$-74.507,77 	                             R$- 37.253,89 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU PAGAMENTO. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 06 de julho de 2021. 
1. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20153010409585.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 709/16.
1. RECORRENTE	: CONSTRUÇÕES E COM. CAMARGO CORREA S. A. 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 428/16/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 				ACÓRDÃO Nº 177/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – FALTA DE PAGAMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS NAS ENTRADAS INTERESTADUAL – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2013, o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS relativo a diferença entre alíquota interna e interestadual na entrada de mercadorias para uso e consumo em seu estabelecimento. A constatação da infração praticada se encontra demonstrada no Anexo I, planilha em Excel contido no CD, de fls. 04, bem como nas razões interpostas pelo autor do feito em manifestação fiscal de fls. 459/468.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente, todavia, o crédito tributário devido foi retificado em razão do conjunto probatório dos autos.  Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unanime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto, para dar-lhe parcial provimento e alterar a decisão de instancia singular, que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração com o ajuste devido no crédito tributário, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior, e Carlos Napoleão.  

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                                                *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATOR GERADOR EM 27/11/2015: R$-898.333,14		                             *R$-871.137,80	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 06 de julho de 2021. 
1. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152900315536
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0179/2019
1. RECORRENTE	: FAIAL REPRESENTAÇÕES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 178/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIAS
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 06 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	        Manoel Ribeiro De Matos Júnior   Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 


1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162930509532
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0328/2019
1. RECORRENTE	: VITASAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 484/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 178/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA - MDF-e – OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – OMITIR  PLACA DO VEÍCULO TRATOR – PLACA DIVERGENTE - INOCORRÊNCIA – Sujeito passivo é contribuinte do Estado do Rio Grande do Norte, emitiu Manifesto Eletrônico de Cargas indicando a placa do veículo reboque, quando o correto é a placa do veículo trator, nos termos do Manual de Orientação ao Contribuinte do MDF-e. Entretanto, em razão da Súmula 01/2016, é indevida a autuação por incorreção de dado em documento fiscal emitido por não contribuinte de Rondônia. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de primeira instância de procedente, para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Amarildo Ibiapina Alvarenga. 


1. TATE, Sala de Sessões, 06 de julho de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                  Presidente                                                                                Julgador/Relator
                  






1. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

1. PROCESSO		: N.º 20192700100393
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 342/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A - CERON
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 243/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 179/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – OMISSÃO DE ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL (EFD/SPED) DE NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS TRIBUTADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS -  OCORRÊNCIA -  Restou provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no seu Livro Registro de Entradas, na EFD/SPED e de declarar diversas notas fiscais de aquisição de mercadorias tributadas, conforme Notas Fiscais Eletrônicas acessíveis em mídia óptica à fl. 26 dos autos. Prazo decadencial aplicado de acordo com o art. 173, I, do CTN, conforme Súmula nº 555 do STJ, uma vez que não houve a declaração dessas operações. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	       	              			 
FATO GERADOR: 06/12/2019 - TOTAL: R$ 30.732.827,93							
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 08 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700100217
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 278/20
1. RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 250/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 180/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL DO ATIVO PERMANENTE – AUSÊNCIA DE MATERIALIDADE DO CRÉDITO FISCAL – OCORRÊNCIA - Provado nos autos que o sujeito passivo se apropriou no mês de janeiro de 2017 de crédito fiscal do ativo permanente, sem ter escriturado o Bloco G da EFD e  emitido uma nota fiscal com omissão do valor do ICMS. Não atendida a exigência prevista no inciso II, §7º do artigo 37 do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração fiscal não ilidida. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	       	              			 
FATO GERADOR - -07/05/2019 – TOTAL: R$1.359.501,98	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

[image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 08 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


1. PROCESSO	 	: Nº. 20152803900001.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 654/18.
1. RECORRENTE	: BIG CASA COM. DE MAT. P CONST. EIRELLI LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.


1. RELATÓRIO	: Nº. 156/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
		                                       
1.                                       ACORDÃO Nº 181/21//2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS NOTAS FISCAIS DE MERCADORIAS – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2013, o sujeito passivo deixou de escriturar em seu Livro Registro de Entradas documentos fiscais relativos a entradas de mercadorias em seu estabelecimento. Foi excluída da base de cálculos as NF’s de nºs 73570 e 3946060 relacionados as fls. 1C a 1E por serem notas complementares. Deve ser mantido o ICMS lançado, em decorrência da presunção de omissão de receita, decorrente da saída de mercadoria sem nota fiscal da Lei 688/96. Mantida a parcial procedência do auto de infração, com ajuste do crédito tributário mantendo o imposto. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento e manter a PARCIAL PROCEDENCIA do auto de infração nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 07/12/2015: R$-4.757,59		                              *R$- 3.922,06	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 08 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192703700058
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0423/2020
1. RECORRENTE	: CEREALISTA CAMILA LTDA  
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTDUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 02/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 182/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	:ICMS – REALIZAR OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS À INCIDÊNCIA DE ICMS COMO SE NÃO TRIBUTADAS OU ISENTAS FOSSEM –– OCORRÊNCIA - Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo realizou operações de circulação de mercadorias sujeitas ao ICMS como se não tributadas ou isentas fossem. Demonstrativo de origem e cálculo do crédito tributário conforme a planilha às fls. 09/10. Afastada a responsabilidade solidária da Srª Elizama Silva dos Santos e Sr. Wilson José Baptista da Silva. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantem-se a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	

	TOTAL: R$ 2.413.388,12
	


   O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVERÁ SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 08 de julho de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                  Presidente                                                                                Julgador/Relator
                  



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192703700054
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0422/2020
1. RECORRENTE	: CEREALISTA CAMILA LTDA  
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTDUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 01/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 183/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	:ICMS – REALIZAR OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS À INCIDÊNCIA DE ICMS COMO SE NÃO TRIBUTADAS OU ISENTAS FOSSEM –– OCORRÊNCIA - Ficou demonstrado nos autos que o sujeito passivo realizou operações de circulação de mercadorias sujeitas ao ICMS como se não tributadas ou isentas fossem. Demonstrativo de origem e cálculo do crédito tributário conforme a planilha às fls. 09/10. Afastada a responsabilidade solidária da Srª Elizama Silva dos Santos e Sr. Wilson José Baptista da Silva. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantem-se a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	

	TOTAL: R$ 2.131.024,96
	


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVERÁ SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 08 de julho de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                  Presidente                                                                                Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


1. PROCESSO		: N.º 20152900315090     
1. RECURSO		: DE OFÍCIO DE N.º 171/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: ORTENG ENGENHARIA E SISTEMAS S. A 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.


RELATÓRIO	: N.º 236/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 184/21//2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS PARA APLICAÇÃO EM OBRAS DA CONSTRUÇÃO CIVIL – SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRENCIA – Deve ser declarada a improcedência da autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu circulação de mercadorias sem estar inscrito no CAD/ICMS/RO contrariando o disposto no art. 773, do RICMS/RO. Todavia, de acordo com o artigo 110 do Novo RICMS/RO Decreto de nº 22.721/18, não consta na lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO, a atividade de construção civil, portanto a falta dessa inscrição deixou de ser infração em observância ao comando emergente do art. 106, II, “a” e “b”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração.  Recurso Ofício de Desprovido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Marcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 08 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700100394
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 340/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 344/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 185/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS NÃO SUJEITAS A DÉBITO DO ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2014, documentos fiscais referentes a aquisição de mercadorias não sujeitas a débito do ICMS (isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária).  Porém, considerando que para 1290 documentos fiscais a penalidade de 02 UPF’s é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, deve então para esses documentos ser recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96 por ser mais benéfico ao sujeito passivo, observado o princípio da razoabilidade e proporcionalidade da penalidade, sem contudo deixar de aplicar a Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 643, deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPF’s nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
FATO GERADOR EM 06/12/2019: R$273.248,88			R$129.021,37
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: N.º 20153000110190     
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 256/19
RECORRENTE	: E. S. SIQUEIRA COMERCIAL LTDA – ME  
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 231/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 186/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS RELATIVO À DIFERENÇA DE ALÍQUOTA INTERNA E INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo optante do Simples Nacional deixado de recolher no exercício de 2012, o ICMS devido relativo a diferença entre a alíquota interna e interestadual nas operações de compras de mercadorias oriundas de outras unidades da federação. A constatação da irregularidade apontada pelo autuante está demonstrada no AI de fls. 02, no relatório fiscal de fls. 42/43, e na documentação que lhe deu suporte de fls. 06/41, e não ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               
FATOR GERADOR EM  17/11/2015: R$-16.107,67		                            	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162900400134
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0225/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 334/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 					ACÓRDÃO Nº 187/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO – REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO NA SAÍDA DE MERCADORIAS - PERDA DO DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL – CDA EM DÍVIDA ATIVA - INOCORRÊNCIA - Restou demonstrado nos autos que as CDAs que motivaram a autuação por perda do benefício fiscal, foram suspensas e posteriormente canceladas por decisão judicial. Constatado tal informação por meio de consulta ao SITAFE, assim a empresa detinha o direito à época a fruição do benefício fiscal de redução de base de cálculo conforme o Anexo II da Tabela I – item 30 do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Amarildo Ibiapina Alvarenga. 
 
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                  Presidente                                                                                Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162900400129
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 330/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 332/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 188/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO – REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO NA SAÍDA DE MERCADORIAS - PERDA DO DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL – CDA EM DÍVIDA ATIVA - INOCORRÊNCIA - Restou demonstrado nos autos que as CDAs que motivaram a autuação por perda do benefício fiscal, foram suspensas e posteriormente canceladas por decisão judicial. Constatado tal informação por meio de consulta ao SITAFE, assim a empresa detinha o direito à época a fruição do benefício fiscal de redução de base de cálculo conforme o Anexo II da Tabela I – item 30 do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Amarildo Ibiapina Alvarenga. 

1. TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                  Presidente                                                                                Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162900400121
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 224/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 336/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 189/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO – REDUÇÃO INDEVIDA DA BASE DE CÁLCULO NA SAÍDA DE MERCADORIAS - PERDA DO DIREITO AO BENEFÍCIO FISCAL – CDA EM DÍVIDA ATIVA - INOCORRÊNCIA - Restou demonstrado nos autos que as CDAs que motivaram a autuação por perda do benefício fiscal, foram suspensas e posteriormente canceladas por decisão judicial. Constatado tal informação por meio de consulta ao SITAFE, assim a empresa detinha o direito à época a fruição do benefício fiscal de redução de base de cálculo conforme o Anexo II da Tabela I – item 30 do RICMS/RO. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de primeira instância que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Amarildo Ibiapina Alvarenga. 

1. TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                  Presidente                                                                                Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700200142
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 754/21
RECORRENTE	: CENTRAL PEC COM. E REPRES. LTDA. E F. P. ESTAD.
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 220/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 190/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA - MERCADORIAS TRIBUTADAS - PRESUNÇÃO DE SAÍDAS SEM RECOLHIMENTO DE ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar notas fiscais de entrada de mercadorias tributadas adquiridas em outras unidades da federação no exercício de 2016. Presumido, nos termos da legislação tributária, a saída sem pagamento do ICMS devido. Excluído da composição do crédito tributário os documentos fiscais que se comprovaram regularmente escriturados. Infração fiscal parcialmente ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração, com ajuste do valor do crédito tributário devido. Recurso de Ofício Parcialmente Provido. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer de ambos os Recursos interpostos para dar parcial provimento ao Recurso de Ofício e negar provimento ao Recurso Voluntário, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
FATO GERADOR: 18/12/2018 - TOTAL: R$ 114.055,42		* TOTAL: R$ 12.562,57
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900500079
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 546/19
1. RECORRENTE	: ARLINDO RIBEIRO SOARES
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 007/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 191/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 EMENTA 	: ICMS – GADO BOVINO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou redução de base de cálculo, aplicando indevidamente a alíquota efetiva de 4,5% na circulação de gado bovino, quando na verdade a alíquota correta seria 12%, tendo em vista o peso médio aferido do gado ser superior a 26 arrobas, condição exigida na legislação tributária para utilização do benefício fiscal. Inteligência do item 26, Anexo II, Tab. I, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
TOTAL: R$ 13.944,48					* TOTAL: R$ 13.944,48
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                   Presidente                                                                                Julgador/Relator
1. 






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900500078
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 569/19
1. RECORRENTE	: ARLINDO RIBEIRO SOARES
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 008/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 192/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 EMENTA 	: ICMS – GADO BOVINO - ERRO NA DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA DO IMPOSTO – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo utilizou redução de base de cálculo, aplicando indevidamente a alíquota efetiva de 4,5% na circulação de gado bovino, quando na verdade a alíquota correta seria 12% tendo em vista o peso médio aferido do gado ser superior a 26 arrobas, condição exigida na legislação tributária para utilização do benefício fiscal. Inteligência do item 26, Anexo II, Tab. I, do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
TOTAL: R$ 13.944,48					* TOTAL: R$ 13.944,48
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021.
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                   Presidente                                                                                Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk85451015]PROCESSO		: N.º 20152900313438
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 250/19
RECORRENTE	: MFM SOLUÇÕES AMB. E GESTÃO DE RESÍDUOS LTDA  
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 232/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 193/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk85451003]EMENTA	: MULTA – ADQUIRIR MERCADORIAS COM INSCRIÇÃO ESTADUAL CANCELADA – OCORRENCIA – Deve ser mantida a autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias com sua inscrição estadual cancelada no CAD/ICMS/RO.  Sujeito passivo é contribuinte do ICMS e realiza operações de mercancia com habitualidade, desde 2015, mantendo inclusive ativa sua inscrição estadual. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               
FATOR GERADOR EM  17/08/2015: R$ 10.452,89	                            	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


TATE, Sala de Sessões, 13 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk85451065]PROCESSO		: N.º 20153000110326
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 911/16
RECORRENTE	: ALSTOM BRASIL E TRANSP. LTDA E FAZ. PÚB. EST.
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 121/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 194/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk85451050]EMENTA	: MULTA –- DEIXAR DE APRESENTAR NA AGÊNCIA DE RENDAS LIVROS FISCAIS PARA AUTENTICAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo descumprido obrigação tributária acessória, deixado de apresentar na agência de rendas de Porto Velho/RO os livros fiscais para autenticação dos exercícios de 2011, 2012, 2013, e 2014. No curso do processo ficou comprovado que a infração se deu somente em relação aos exercícios de 2011 e 2012, por desobediência ao art. 77, inc. X, alínea “s”, da Lei nº 688/96, após recapitulada, nos termos do art. 108, da mesma lei. Infração afastada quanto aos exercícios de 2013 e 2014, uma vez que o sujeito passivo apresentou a EFD-SPED FISCAL.  Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final negar-lhes provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE. FATOR GERADOR EM 23/12/2015: R$-26.510,40		                  	*R$ - R$-4.887,20	 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


TATE, Sala de Sessões, 15 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162703200014
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 649/2017
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: ADELINO OIKAWA DATI
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 75/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 195/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIAS
)EMENTA	: NFE – EMITIR NOTAS FISCAIS DE VENDA QUE NÃO CORRESPONDEM A OPERAÇÃO – INOCORRÊNCIA - Restou demonstrado nos autos que as notas fiscais nº 11, 13, 14 e 15 foram canceladas. Constatado tal informação por meio de ofício nº 11, de entrega do talonário de notas fiscais de nº 11 a 20, recebido em 07/10/2016 à fl. 69, tendo ocorrido o cancelamento antes da intimação do auto de infração que ocorreu dia 25/10/2016. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão de primeira instância de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Amarildo Ibiapina Alvarenga. 


1. TATE, Sala de Sessões, 15 de julho de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                   Presidente                                                                                Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

[bookmark: _Hlk85451124]PROCESSO		: N.º 20172930500121
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 024/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: AVENORTE AVÍCOLA CIANORTE LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 170/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 195/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk85451113]EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – DEIXAR DE FAZER RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO IMPOSTO - INOCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo procedeu ao recolhimento antecipado ao início da operação do ICMS-ST incidente sobre as mercadorias arroladas no DANFE 119.798, conforme fls. 26 e 35 na mesma data de emissão da nota fiscal. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 15 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

[bookmark: _Hlk85451197]PROCESSO		: N.º 20172700100104
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 350/2018
RECORRENTE	: QUALIMAX IND. COM. & DISTR. DE RAÇÃO EIRELI-ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 268/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 196/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk85451178]EMENTA	: ICMS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – RESSARCIMENTO DE ICMS RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DUPLICIDADE – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal por ter lançado em duplicidade a NF nº 40959 (fls. 10) emitida para ressarcimento de ICMS retido por substituição tributária. Lançamento efetuado e declarado ao fisco nos meses de março e abril de 2014 conforme atestam os documentos de fls. 46, 48 a 53 dos autos. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               
FATOR GERADOR EM  16/02/2017: R$ R$ 90.877,70                            	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


TATE, Sala de Sessões, 15 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172700100395
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 075/2018
RECORRENTE	: LIFE TECH INFORMÁTICA LTDA - EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 268/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 197/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 (
RETIRADO DE PAUTA – 
ADITAMENTO
)EMENTA	: APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – RESSARCIMENTO DE ICMS RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA EM DUPLICIDADE – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal por ter lançado em duplicidade a NF nº 40959 (fls. 10) emitida para ressarcimento de ICMS retido por substituição tributária. Lançamento efetuado e declarado ao fisco nos meses de março e abril de 2014 conforme atestam os documentos de fls. 46, 48 a 53 dos autos. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcial procedência para  IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 


TATE, Sala de Sessões, 15 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora




1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk85451273]PROCESSO		: N.º 20153000609756     
RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 029/19
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: JOAMAR COM. IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 225/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 197/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk85451256]EMENTA	: ICMS – PROMOVER SAÍDA DE MERCADORIAS, MADEIRA PARA EXPORTAÇÃO, SEM SER DETENTORA DE REGIME ESPECIAL DE EXPORTAÇÃO E SEM COMPROVAR O PAGAMENTO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal uma vez que às fls. 04 e 33; 110 e 124, o sujeito passivo comprovou que a mercadoria remetida para exportação foi devolvida no prazo legal, e, portanto, a não incidir o imposto. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.


TATE, Sala de Sessões, 15 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. [bookmark: _Hlk85451326]PROCESSO	 	: Nº 20162701700011
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 576/19
1. RECORRENTE	: SOBERANA IND. E COM. DE MADEIRAS EIRELI
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 011/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 198/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk85451314] EMENTA 	: MULTA - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS –OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação de fazer o Registro de Entradas das notas fiscais relacionadas às fls. 10 no exercício de 2014, conforme exigido na legislação tributária. Inteligência do art. 117, III e art. 303 do RICMS/RO, aprovado pelo Dec. 8321/98, vigente à época da autuação. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                  
TOTAL: R$ 6.248,46		                  	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 15 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                   Presidente                                                                                Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

[bookmark: _Hlk85451399]PROCESSO		: N.º 20192700100296
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 881/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: LACERDA ALIMENTOS LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 221/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 199/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk85451383]EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE PAGAR ICMS-SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – SAÍDA INTERNA DE PRODUTOS RESULTANTES DE ABATE DE BOVINOS –  INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS - Substituição Tributária quando das operações de saída com produtos resultantes do abate de bovinos, foi ilidida pelo sujeito passivo posto a comprovação de ser detentor de Termo de Acordo (fls. 188/189) em que está estabelecido o pagamento de ICMS devido pelas saídas, na forma estimada em UPF´s, calculado pelas entradas internas de gado. Termo de Acordo vigente até 25/09/2018. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Anuência do fisco autuante. Recurso de Ofício conhecido e não provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 20 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk85451509]PROCESSO		: N.º 20153000109871   
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 221/18
RECORRENTE	: FAZ. PÚB. EST. E BRASIL DIST IND COM PROD ALIM LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 155/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 200/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk85451498]EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DECLARAÇÃO DE INGRESSO DE MERCADORIAS NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM - RO – INOCORRENCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo comprovou o ingresso das mercadorias objeto da autuação na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, descaracterizando o descumprimento da obrigação tributária acessória, apontado na inicial. O internamento das mercadorias objeto da autuação se encontra comprovado às fls. 141, 142, 143, 145,146, 118, 119, 121, 122, 124, 125, dos autos, conforme Declaração de Ingresso expedida pela SUFRAMA, desfazendo-se assim a aplicação da penalidade visto que a infração reclamada não ocorreu. Reforma da decisão de instancia singular de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Voluntário provido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final dar provimento ao Recurso Voluntário e negar o Recurso de Ofício, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcial procedente, para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.


TATE, Sala de Sessões, 20 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

[bookmark: _Hlk85451659]PROCESSO		: N.º 20173000400034
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 086/15
RECORRENTE	: A. R. DA SILVA & CIA. LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 174/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 201/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk85451648]EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REQUERER EXCLUSÃO DO CAD/ICMS-RO – INOCORRÊNCIA - Consta dos autos que o sujeito passivo deixou de requerer sua exclusão no CAD/ICMS-RO nos prazos previstos na legislação tributária. Infere-se que o estabelecimento se encontrava de portas fechadas quando de diligência fiscal (fls. 04/05). Arguido pelo sujeito passivo que seu estabelecimento funcionava como depósito fechado. Inscrição cadastral não cancelada pelo fisco quando da ação fiscal e mantida até 19/03/2020. Infração Fiscal ilidida. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 20 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. [bookmark: _Hlk85451711]PROCESSO	 	: Nº 20162600100071
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 569/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: C. J. IND. E COM. D MARMORES E GRANIT. LTDA-ME 
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 490/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 202/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk85451700][bookmark: _Hlk77665282] EMENTA 	: ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação de fazer o Registro de Entradas das notas fiscais relacionadas às fls. 10/18, conforme exigido na legislação tributária. Alterada a recapitulação da penalidade feita no julgamento singular para a original, visto que as operações são tributadas pelo regime normal. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcial procedência para Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de Parcialmente Procedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	

	TOTAL: R$ 79.016,17
	


     * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                   Presidente                                                                                Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. [bookmark: _Hlk85451770]PROCESSO	 	: Nº 20163000100036
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 572/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: C. J. IND. E COM. D MARMORES E GRANIT. LTDA-ME 
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 492/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 203/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk77664389][bookmark: _Hlk85451757] EMENTA 	: ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS –- OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação de fazer o Registro de Entradas das notas fiscais relacionadas às fls. 09/18, conforme exigido na legislação tributária. Alterada a recapitulação da penalidade feita no julgamento singular para a original, visto que as operações são tributadas pelo regime normal. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcial procedência para Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de Parcialmente Procedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	

	TOTAL: R$ 83.637,23
	


     * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 20 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                   Presidente                                                                                Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk85451814]PROCESSO		: N.º 20153000108011
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 289/18
RECORRENTE	: FAZ. PÚB. EST. E BRASIL DIST IND COM PROD ALIM LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 531/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 204/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk85451799]EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR DECLARAÇÃO DE INGRESSO DE MERCADORIAS NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM/RO – OCORRENCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo não comprovou o ingresso das mercadorias objeto da autuação na Área De Livre Comércio De Guajará Mirim/RO, caracterizando assim o descumprimento da obrigação tributária acessória. Todavia deve ser considerada a retroatividade benéfica da lei menos gravosa quanto a capitulação legal da multa que deve ser alterada para o art. 77, VII, “g” 4, da Lei nº 688/96 que estabelece penalidade de 20% do valor da operação ou da prestação, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Reforma da decisão de instancia singular de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recursos de Ofício provido e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final negar o Recurso Voluntário e dar provimento ao Recurso de Ofício, alterando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcial procedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                           CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDENTE 
1. FATO GERADOR EM: EM 22/01/2015: R$-53.501,14 	                    R$-26.750,57 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU PAGAMENTO. 


TATE, Sala de Sessões, 20 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. [bookmark: _Hlk85451879]PROCESSO	 	: Nº 20162930508444
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 418/19
1. RECORRENTE	: LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA E F. P. ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 489/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 205/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk85451865] EMENTA 	: ICMS -  DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL DESTINADA A NÃO CONTRIBUINTE NO ESTADO DE RONDÔNIA - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias em operação interestadual destinadas a não contribuintes no Estado de Rondônia sem efetuar o recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, conforme exigido na legislação tributária. Comprovado o pagamento do imposto no dia 29/07/2016, antes da ciência do auto de infração, em 26/09/2016, fl.15. Assim, deve ser afastada a acusação e a penalidade aplicada, caracterizada a espontaneidade do sujeito passivo nos termos do art. 138 CTN. Infração fiscal ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcialmente procedente para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Voluntário provido. Decisão por maioria de votos.

					Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria, em conhecer o Recurso de Ofício e Voluntário interpostos para ao final, negar provimento ao de ofício e dar provimento ao recurso voluntário, reformando a decisão de Primeira Instância de Parcialmente Procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão, acompanhado dos Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão. Voto divergente pela manutenção da parcial procedência apresentado pela julgadora Márcia Regina Pereira Sapia.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. [bookmark: _Hlk85451930]PROCESSO	 	: Nº 20162900101580
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 587/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA / J. C. MACEDO S.A
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 006/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 206/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk85451916] EMENTA 	: ICMS - PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SUJEITAS À SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA, SEM CONSTAR NO DOCUMENTO FISCAL O NÚMERO DA INSCRIÇÃO ESTADUAL DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO - IMPOSTO PAGO A MENOR - OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias sujeitas ao ICMS ST, sem consignar no documento fiscal o número de Inscrição Estadual de Substituto Tributário/RO, conforme exigido na legislação tributária. Recolhimento de parte da obrigação principal comprovada, assim afastada parte do crédito tributário relativo ao imposto pago de R$8.277,50 às fls. 38/44, mas mantida a diferença de R$2.160,97, sendo esta a nova base de cálculo para a penalidade imposta. Penalidade recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a prevista no Art. 77, IV, a, 1 da mesma lei, sem alteração no percentual da multa aplicada. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração. Recurso de Ofício e Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício e Voluntário interposto para ao final negar-lhes provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                           CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDENTE 
1. FATO GERADOR EM: EM 27/07/2016: R$-19.833,07 	                    R$-4.105,84 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU PAGAMENTO. 
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de junho de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

[bookmark: _Hlk85451984]PROCESSO		: N.º 20172900300045
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 011/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 249/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 207/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk85451971]EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo transportou mercadorias acompanhada de documento fiscal irregular, quando do trânsito pelo posto fiscal de entrada deste Estado, estando a NFe cancelada. Deve ser afastado o imposto exigido no auto de infração, em aplicação da Súmula 166 do STJ e posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020: “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, visto não haver transferência de titularidade ou ato de mercancia”, no mesmo sentido a ADC n. 49 de 2021. Mantida apenas a multa devida. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Extinto o crédito tributário em razão do pagamento da multa (fl.30). Recurso voluntário parcialmente provido. Decisão por maioria de votos.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto Divergente apresentado pelo Julgador Amarildo Ibiapina Alvarenga, acompanhado pelos julgadores Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. Vencido o voto da julgadora relatora Márcia Regina Pereira Sapia. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                           CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDENTE 
1. FATO GERADOR EM: EM 12/01/2017: R$-7.700,00	                    R$-3.850,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU PAGAMENTO. 


TATE, Sala de Sessões, 22 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 				Amarildo Ibiapina Alvarenga
0.                 Presidente 					          Voto Divergente/Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

[bookmark: _Hlk85452036]PROCESSO		: N.º 20172900100979
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 657/20
RECORRENTE	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COMSERVICE COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ME
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 218/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 208/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

[bookmark: _Hlk85452023]EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO EM OPERAÇÃO DE SAÍDA – CONTRIBUINTE DESENQUADRADO DO SIMPLES NACIONAL – EFEITOS RETROATIVOS – NULIDADE – Acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS incidente em operação de saída sob Regime Normal de tributação por desenquadramento do Regime do Simples Nacional com data retroativa a 01/09/2017. Ação fiscal ocorrida em plantão fiscal do dia 08/11/2017 tendo por origem documentos fiscais de diversas datas do mês de setembro/2017. Ausência de flagrante infracional. Inteligência do inciso V, artigo 65 da Lei 688/96, impedimento dos autuantes. Mantida a decisão singular de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULIDADE do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 22 de julho de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk85452090]PROCESSO		: N.º 20152700400001
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 391/18
RECORRENTE	: WABE MAX CAFÉ COM. IMP. EXP. CAFÉ E CEREAIS LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 536/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 209/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk85452077]EMENTA	: ICMS –- APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – ESTORNO DE DÉBITOS EM VALORES SUPERIORES AO EFETIVAMENTE PAGO/COMPENSADO -  OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que o sujeito passivo, no exercício de 2010, se apropriou indevidamente de crédito tributário pela utilização a título de estorno de débitos, de valores superiores ao efetivamente recolhido nas remessas interestaduais efetuadas nos termos do art. 625, do RICMS/RO, considerando-se ainda as compensações do débito em conta corrente, Dec. 11.430/2004, que dispõe sobre a utilização e transferência de créditos fiscais de ICMS acumulados, e conforme discriminado em planilha anexa fls 04 a 30 dos autos. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração, contudo, aplicada a retroatividade benéfica da lei menos gravosa que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na inicial, para o art. 77, V, “a”, 1, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade de 90% (noventa por cento) do valor do crédito apropriado indevidamente, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                                           CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PROCEDENTE 
1. FATO GERADOR EM: EM 27/04/2015: R$-80.075,94	                    R$-64.476,72
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU PAGAMENTO. 


TATE, Sala de Sessões, 22 de julho de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

[bookmark: _Hlk85452181]PROCESSO		: Nº 20152900311263
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 467/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN 
INTERESSADA	: FUNDESP FUNDAÇÕES ESPECIAIS LTDA  
RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO   	: Nº 346/19 /2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
		                                       
1.                                      ACORDÃO Nº 210/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk85452168]EMENTA	: MULTA – INICIAR ATIVIDADE SEM CADASTRO NO CAD/ICMS-RO – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS PARA REALIZAÇÃO EM OBRA DE CONSTRUÇÃO CIVIL – INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a acusação fiscal não se materializou em razão de que o sujeito passivo se dedica a prestação de serviço em obra de construção civil mediante contrato de empreitada por preço global sem fornecimento de material, nos termos do art. 773, § 3º, 2, do RICMS/RO, Dec. 8321/98. As mercadorias empregadas na obra e descritas nas NF’s/DANFE’s de fls. 137/148 foram adquiridas pela contratante, não sendo fornecidas pelo sujeito passivo. Pessoa jurídica não obrigada a se inscrever como contribuinte do ICMS em Rondônia, nos termos do art. 110 do novo RICMS-RO Decreto n. 22721/2018, de sorte que a autuação fundada na ausência de inscrição do estabelecimento autuado não deve prevalecer. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
1. 
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENCIA do  auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.


TATE, Sala de Sessões, 22 de julho de 2021. 
1. [image: ][image: ]
1. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172900100828
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 093/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: AMAGGI EXPORTAÇÃO E IMPORTAÇÃO LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 173/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 211/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS TRANSPORTE – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO SUSPENSO – DEIXAR DE RECOLHER O IMPOSTO ANTECIPADAMENTE À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – INOCORRÊNCIA - Provado nos autos que o Regime Especial de Dilação de Prazo nº 047/2015 para recolhimento do ICMS Transportes em conta gráfica, foi indevidamente suspenso junto ao SITAFE em razão da atualização no sistema de arrecadação. A vinculação do ICMS recolhido referente ao mês 04/2017 efetivada em 21/08/2017, tornou sem efeito a suspensão do precitado Regime Especial, conforme consta dos documentos de fls. 75 a 78 dos autos. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, e manter a decisão de primeira instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162930505862
1. [bookmark: _Hlk78873618]RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 417/19
1. RECORRENTE	: LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA E FAZ. PÚB. ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 487/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 212/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS -  DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL DESTINADA A NÃO CONTRIBUINTE NO ESTADO DE RONDÔNIA - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias em operação interestadual destinadas a não contribuintes no Estado de Rondônia sem efetuar o recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, conforme exigido na legislação tributária. Comprovado o pagamento do imposto no dia 10/06/2016, antes da ciência do auto de infração, em 02/09/2016, conforme fls. 50 a 88 dos autos. Assim, deve ser afastada a acusação e a penalidade aplicada, caracterizada a espontaneidade do sujeito passivo nos termos do art. 138 do CTN. Infração fiscal ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcialmente procedente para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido e Voluntário provido. Decisão por maioria de votos.


[bookmark: _Hlk78873862]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria, em conhecer o Recurso de Oficio e Voluntário interpostos para ao final, negar provimento ao Recurso de Ofício e dar provimento ao Recurso Voluntário, reformando-se a Decisão Singular de parcialmente procedente para IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Acompanhado dos Julgadores: Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão. Voto divergente pela manutenção da parcial procedência apresentada pela julgadora Márcia Regina Pereira Sapia. 

1. TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700600021
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 765/2021
RECORRENTE	: CIMOPAR MÓVEIS LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 215/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 213/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS/OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar, no exercício 2014, documentos fiscais de entradas referentes a aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Excluídas da composição do crédito tributário as Nf nºs 4583, 5383, 7319, por comprovada escrituração. Dos documentos fiscais remanescentes, considerando que para 159 (cento e cinquenta e nove),  a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 56 (cinquenta e seis), deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto, para dar parcial provimento e manter a decisão de primeira instância de PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração com ajuste no crédito tributário, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		          		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
FATO GERADOR: 01/03/2018 - TOTAL= R$28.431,56		* R$12.855,26
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20153000200008
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 150/2018
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: DIMAN AGROPEÇAS DISTRIBUIDORA LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 322/2018/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 214/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: MULTA – EFD-SPED FISCAL - NÃO ESCRITURAR LIVROS FISCAIS - - OCORRÊNCIA. A acusação fiscal de falta de escrituração dos livros fiscais no SPED-EFD no exercício de 2012 deve ser mantida, diante da comprovação de que os arquivos não foram efetivados na EFD. Descumprimento do estabelecido nos artigos 406-A a 406-Q do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Penalidade de 50 UPFs por período não escriturado dos livros fiscais na EFD no período de maio a dezembro/2012, totalizando 400 UPFs, com a recapitulação promovida pela Lei 3756/15 da penalidade do Art. 79 XII para o Art. 77, X, “e” da Lei 688/96. Infração não ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		          		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
EM 06/01/2015 – R$ 66.276,00					*R$ 22.092,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900200108
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 226/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 330/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 215/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM O PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO AO INÍCIO DA OPERAÇÃO – MERCADORIA CARNE BOVINA COM OSSO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo realizou operação de venda de carne com osso, sujeita ao pagamento do ICMS antecipadamente ao início da operação. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do sujeito passivo ser beneficiário de incentivo fiscal, com dilação de prazo de recolhimento, nos termos dos Atos Concessórios nº 003/2016/CONDER e 011/2016/CONDER, que amparam as operações realizadas pelo autuado. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900200079
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 111/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 338/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 216/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM O PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO AO INÍCIO DA OPERAÇÃO – MERCADORIA CARNE BOVINA COM OSSO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo realizou operação de venda de carne com osso, sujeita ao pagamento do ICMS antecipadamente ao início da operação. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do sujeito passivo ser beneficiário de incentivo fiscal, com dilação de prazo de recolhimento, nos termos dos Atos Concessórios nº 003/2016/CONDER e 011/2016/CONDER, que amparam as operações realizadas pelo autuado. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152900111238
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 106/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: IPIRANGA PRODUTOS DE PETROLEO S.A
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 176/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 217/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: MULTA – TRÂNSITO DE MERCADORIAS – POSTO FISCAL – DOCUMENTO FISCAL TRANSITADO ANTERIORMENTE – REUTILIZAÇÃO - INOCORRÊNCIA. A acusação fiscal de reutilização de documento fiscal transitando pelo Posto Fiscal não deve ser mantida em razão da comprovação apresentada pelo sujeito passivo em fls. 39 a 42. Provado nos autos pelo conjunto de documentos que houve equívoco na emissão do Cte 6687 (Cancelado) indicando erroneamente a NFe 115083 ao invés da correta NFe 115082, comprovado pelo não registro no sistema Fronteira e pela entrada no estado do Mato Grosso. Descaracterizada a reutilização de documento fiscal. Infração ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de Ofício interposto para ao final negar provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20163000100162
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 093/19
1. RECORRENTE	: M C DA SILVA FERREIRA EIRELI - EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 486/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 218/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA EFD/SPED FISCAL NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM TRIBUTAÇÃO NO REGIME NORMAL - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias tributadas, relacionadas nos autos, no exercício de 2011. Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada e não declaradas no Livro de Entrada da EFD. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		          		
EM 01/03/2016– R$ 3.051,37				
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

1. TATE, Sala de Sessões, 03 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20173010400822
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 421/19
RECORRENTE	: AUTO PEÇAS 90 LTDA. EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 166/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


				ACÓRDÃO Nº. 219/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EFETUAR A ENTREGA DOS ARQUIVOS DA EFD/SPED-FISCAL DENTRO DO PRAZO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo não cumpriu com sua obrigação tributária acessória de efetuar a entrega da Escrituração Fiscal Digital – EFD dos meses de abril e maio de 2017 dentro do prazo fixado na legislação, conforme documento de fl. 05 (Relatório de Entrega do Portal do SPED). Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário não provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		          		
FATO GERADOR: 27/07/2017 - TOTAL= R$6.521,00		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172900100980
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 424/20
RECORRENTE	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COMSERVICE COMÉRCIO E SERVIÇOS EIRELI ME
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 219/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 220/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO EM OPERAÇÃO DE SAÍDA – CONTRIBUINTE DESENQUADRADO DO SIMPLES NACIONAL – EFEITO RETROATIVO – NULIDADE – Acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS incidente em operação sob Regime Normal de tributação por desenquadramento do Regime do Simples Nacional com data retroativa a 01/09/2017. Ação fiscal ocorrida em plantão fiscal do dia 08/11/2017 tendo por origem documentos fiscais de diversas datas do mês de outubro/2017. Ausência de flagrante infracional. Impedimento dos autuantes, inteligência do inciso V, artigo 65 da Lei 688/96. Mantida a decisão singular de nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULIDADE do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152930511709
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 653/2018
RECORRENTE	: INTRAL S.A INDUSTRIA DE MATERIAIS ELÉTRICOS
RECORRIDA	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 168/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 221/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – PROTOCOLO ICMS 17/85 - INOCORRÊNCIA. A acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS-ST de operação interestadual, NFe 182778 de fl. 03, não deve ser mantida, diante da dispensa de recolhimento por substituição tributária dos produtos “reator elétrico” discriminado na NF retro-citada, conforme o § 3º da Cláusula primeira do Protocolo ICMS nº 17/85, vigente entre 01/06/2009 a 31/05/2018 (Protocolo 07/09). Infração ilidida. Reforma da decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152930510148
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 506/2018
RECORRENTE	: ROBSON MONTEIRO DOS REIS
RECORRIDA	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 163/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 222/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – SERVIÇO DE TRANSPORTES RODOVIÁRIO – INTERMODAL - DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE TRANSPORTE INICIADO EM RONDÔNIA - OCORRÊNCIA. A acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS de serviço de transporte deve ser mantida. O Cte nº 633 (fl. 03) acobertava operação de transporte na modalidade aquaviário de Manaus-AM até Porto Velho/RO. O início do transporte rodoviário exige emissão de novo CTe na forma do Convênio ICMS 90/89 e Art. 256 do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Aplica-se ao caso a alteração promovida pela Lei 3756/15 que recapitulou a penalidade do Art. 78, III, “h-2” para o Art. 77, VII, “g-3” da Lei 688/96, alterando a penalidade de 40%  para 20% do valor da operação, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
22/05/2015 – R$ 8.081,89						*R$ 5.246,14			
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
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[image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20153000109893
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 336/2018
RECORRENTE	: CIAGRO COM. DE PRODUTOS AGROPECUÁRIA LTDA EPP.
RECORRIDA	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 176/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 223/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – NÃO DESTACAR ICMS QUANDO DEVIDO - ISENÇÃO CONDICIONAL DESCUMPRIDA– DEIXAR DE ABATER DO PRECO O IMPOSTO DESONERADO - OCORRÊNCIA. Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de abater do preço o valor do ICMS em descumprimento do estabelecido na Nota 07 do Item 24 da Tabela II do Anexo I, do RICMS/RO.  A isenção prevista no dispositivo referido opera sob condição de abatimento do valor do imposto em favor do adquirente da mercadoria. A NF 9640 (fl. 04) consta mercadoria tributada no item 3, com ICMS destacado, devendo ser deduzido do crédito tributário (BC 155,50 - ICMS 26,43). Aplica-se ao caso a alteração promovida pela Lei 3756/15 que recapitulou a penalidade do Art. 78, III, “p” para o Art. 77, VII, “e-4” da Lei 688/96, alterando a penalidade de 40% sobre o valor da operação para 100% do valor do imposto, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
07/07/2015 – R$ 10.341,98						* R$ 6.116,04			
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20152900111802.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 620/18.
1. RECORRENTE	: ELGIN INDUSTRIAL DA AMAZÕNIA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 159/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 224/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – INOCORRENCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo reutilizou as notas fiscais eletrônicas de nºs 26.888 e 26.889. Restou comprovado a reapresentação dos documentos fiscais para registro de passagem pelo transportador. A responsabilidade da suposta reutilização de documentos fiscais no trânsito de mercadoria é do responsável pelo transporte, caracterizada a ilegitimidade do sujeito passivo. No entanto, a acusação de reutilização de notas fiscais não se sustenta, quando inexistem provas da existência das mercadorias quando da suposta segunda passagem pelo posto fiscal. Reformada a decisão monocrática que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


PROCESSO		: N.º 20153000109882   
RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 292/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.  
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN 
INTERESSADA	: O MIRANDA DA ROCHA COMÉRCIO DE MÓVEIS LTDA ME 
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 532/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 224A/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: MULTA – DESVIAR MERCADORIAS DO DESTINO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM - - ALCGM/RO – INOCORRENCIA - O sujeito passivo comprovou o ingresso das mercadorias objeto da autuação na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO,  conforme Declaração de Ingresso emitida pela SUFRAMA e juntada nos autos às fls. 54-60, descaracterizando assim o descumprimento da obrigação tributária acessória. Mantida a decisão de instancia singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


PROCESSO		: N.º 20152800100541
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 309/19.
RECORRENTE	: ENERGIA SUSTENTÁVEL BRASIL 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 229/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 225/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – ENTRADA DE MERCADORIAS IMPORTADAS DO EXTERIOR - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS devido nas operações referente as entradas de bens importados do exterior, portanto em desacordo com o art. 53, inc. III, do RICMS/RO – Dec. 8321/98, c/c o Dec. 16.961/2012 e Lei Complementar nº 87/1996, art. 12, IX, § 3º. Afastada a tese de isenção defendida pelo contribuinte por deixar de atender exigência contida na Nota 1, item 74, Tabela I, do RICMS/RO aprovado pelo Decreto nº 8321/98. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de procedente do auto de infração, contudo, aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/2015, que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na inicial, para o art. 77, IV, “a-1”, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade de 90% do valor do imposto não pago, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 18/06/2015: R$-53.920,57				*R$-40.979,64		
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.

1. 
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1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


PROCESSO		: N.º 20152803900002
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 011/19
RECORRENTE	: BIG CASA COM. DE MAT. P/CONST RIRELLI EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 350/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 226/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL – DEIXAR RECOLHER O ICMS RELATIVO AO DIFERENCIAL DE ALIQUOTA INCIDENTE NAS AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS -– OCORRENCIA -– A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo optante do Simples Nacional deixado de recolher no exercício de 2013, o ICMS relativo ao diferencial de alíquotas incidente nas aquisições de mercadorias em operações interestaduais. No curso do processo ficou constatado que as notas fiscais de n°s 53.342, 53.403, 230.210, 3.632.441, 3.637.972 491.075, 3.946.060, e 491.075, foram objeto de devolução conforme comprovação através de documentação fiscal devendo, portanto, serem expurgadas da base de cálculo, inclusive a nota fiscal de nº 73.570, que não representou circulação de mercadorias, refletindo por consequência, na redução do crédito tributário reclamado. Infração fiscal parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
GERADOR EM 07/12/2015: R$-9.069,28					*R$-7.068,64		
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900400069
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 109/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 331/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 227/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM O PAGAMENTO  DO IMPOSTO ANTECIPADO AO INÍCIO DA OPERAÇÃO – MERCADORIA CARNE BOVINA COM OSSO -  INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo realizou operação de venda de carne com osso, sujeita ao pagamento do ICMS antecipadamente ao início da operação. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do sujeito passivo ser beneficiário de incentivo fiscal, com dilação de prazo de recolhimento, nos termos do Ato Concessório nº 033/2009/CONDER que ampara as operações realizadas pelo autuado. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900200142
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 114/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 337/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 228/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk79052222]EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM O PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO AO INÍCIO DA OPERAÇÃO – MERCADORIA CARNE BOVINA COM OSSO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo realizou operação de venda de carne com osso, sujeita ao pagamento do ICMS antecipadamente ao início da operação. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do sujeito passivo ser beneficiário de incentivo fiscal, com dilação de prazo de recolhimento, nos termos dos Atos Concessórios nº 003/2016/CONDER e 011/2016/CONDER, que amparam as operações realizadas pelo autuado. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900200121
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 221/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 333/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 229/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM O PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO AO INÍCIO DA OPERAÇÃO – MERCADORIA CARNE BOVINA COM OSSO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo realizou operação de venda de carne com osso, sujeita ao pagamento do ICMS antecipadamente ao início da operação. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do sujeito passivo ser beneficiário de incentivo fiscal, com dilação de prazo de recolhimento, nos termos dos Atos Concessórios nº 003/2016/CONDER e 011/2016/CONDER, que amparam as operações realizadas pelo autuado. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900200106
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 222/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 340/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 230/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM O PAGAMENTO DO IMPOSTO ANTECIPADO AO INÍCIO DA OPERAÇÃO – MERCADORIA CARNE BOVINA COM OSSO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo realizou operação de venda de carne com osso, sujeita ao pagamento do ICMS antecipadamente ao início da operação. Mantida a Decisão Monocrática que julgou improcedente a ação fiscal em razão do sujeito passivo ser beneficiário de incentivo fiscal, com dilação de prazo de recolhimento, nos termos dos Atos Concessórios nº 003/2016/CONDER e 011/2016/CONDER, que amparam as operações realizadas pelo autuado. Infração fiscal ilidida pela autuada. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 05 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182701200006
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 547/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: POTENCIAL COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 517/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 231/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS DE ENTRADAS  – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2016, cinco documentos fiscais de aquisição de mercadorias conforme relacionadas à fl. 03, em desobediência aos artigos 117 e 406-A, do RICMS/RO aprovado pelo Decreto 8321/98. Mercadorias com tributação normal. Excluído da composição do crédito tributário, o valor do ICMS Antecipado (Decreto 11140/04), que o sujeito passivo comprovou o recolhimento antes da autuação. Reforma da decisão singular de improcedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício parcialmente provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de improcedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
GERADOR EM 16/01/2018: R$- 175.099,17				*R$- 133.722,60		
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.


TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172900301021
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 501/2019
RECORRENTE	: ARTTELHAS COLONIAIS E MADEIRA LTDA. - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 168/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 232/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE EMITIR MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGAS - DAMDFE EXIGIDO PELA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA - Acusação fiscal firmada na assertiva de que o sujeito passivo promoveu, através de transportador autônomo, o transporte das mercadorias que adquiriu através do DANFE nº 768 sem emitir o DAMDFE. Entretanto, consta que o DANFE foi emitido indicando que o transporte foi de responsabilidade tanto do remetente quanto do destinatário, o que se confirma no recibo trazido à fl. 25 que o transportador declara ter recebido 50% do valor do frete de cada um. O remetente emitiu o DAMDFE no valor total da prestação do serviço. Inexiste previsão legal de dois DAMDFE’s para a mesma prestação de serviço, cabendo a aplicação do art. 112 do CTN face a dúvida quanto a autoria e punibilidade da omissão do sujeito passivo. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, e reformar a decisão de primeira instância de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20153000405119
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 460/2018
RECORRENTE	: PENAZZO & MALANCHEN LTDA - ME
RECORRIDA	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 465/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 233/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –  AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, de fato, adquiriu diversas mercadorias constantes das notas fiscais de aquisição interestaduais relacionadas em fls. 07 a 24, no período de 2012, deixando de recolher o ICMS-ST na entrada do Estado. É devida a cobrança da substituição tributária quando a atividade desenvolvida pelo adquirente é a de comércio atacadista. A penalidade aplicada deve ser  recapitulada nos termos da Lei 3583/2015, do artigo 77, IV, “b”, para o artigo 77, IV, “a-1” da lei 688/96, reduzindo a penalidade aplicada de 150% para 90% sobre o valor do imposto, em observância ao comando do artigo 106, II, “c”, do CTN. Infração não ilidida. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
EM 05/05/2015 – R$ 11.073,29 					*R$ 8.686,96
CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER CORRIGIDO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


PROCESSO		: N.º 20152900209801
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 613/18
RECORRENTE	: EUCATUR EMP UNIÃO CASC DE TRANSPORTE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 224/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 234/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: MULTA – UTILIZAÇÃO DE DACTES EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA ESTADUAL – CÓDIGO DE BARRAS ILEGÍVEL – FORA DO PADRÃO -  OCORRENCIA - A acusação fiscal decorre de flagrante infracional por haver o sujeito passivo utilizado DACTES – Documento Auxiliar do Conhecimento de Transporte Eletrônico em desacordo com o previsto na legislação tributária estadual, Manual de Orientação do Contribuinte – Versão 2.00 – a, item 7, quanto ao padrão de impressão do código de barras que representa a chave de acesso dos CTEs. Documentos emitidos com o código de barra ilegível, razão pela qual lhe foi aplicada a penalidade descrita no art. 77, VIII, “g”, da Lei nº 688/96, que estabelece multa de 10 UPF’s/RO, por documento. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente, o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 				
EM 28.10.2015 = R$-13.807,50						
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.

1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20163000100169
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 170/19
1. RECORRENTE	: M C DA SILVA FERREIRA EIRELI - EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 485/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 235/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA REFERENTE À AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA INTEGRAR ATIVO FIXO - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de recolher ICMS/ Diferencial de Alíquota referente às mercadorias adquiridas fora do Estado, para integrar o Ativo Fixo, no período de 2013. Mantida a decisão singular que julgou PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 				
EM 02/03/2016 - R$-26.274,55					
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


1. PROCESSO	 	: Nº 20152903709540 
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 347/18
1. RECORRENTE	: SM INDUSTRIA DE CALDEIRAS LTDA ME. 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 522/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 236/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – APURAÇÃO DE IMPOSTO A MENOR EM DECORRENCIA DE ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CALCULO –- OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo realizado operação de circulação de mercadorias, constantes no DANFE de nº 85, fls. 03, com erro na determinação da base de cálculo e do valor do ICMS alegando tratar-se de operação amparada com o benefício da redução da base de cálculo cfe. anexo 2, tabela I, item 5, do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98. Todavia a mercadoria não se enquadra como máquinas ou equipamento usado, caracterizando assim, procedimento em desconformidade com o previsto na legislação tributária de regência. Do imposto lançado no auto de infração, deve ser abatido o já destacado na nota fiscal. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de instancia singular que julgou procedente para parcialmente procedente o auto de infração. Contudo, aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/ 2015, que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na inicial, para o art. 77, IV, “a-4”, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade de 90% do valor do imposto apurado a menor em documento fiscal, por ser mais benéfica, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 30/05/2015			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
TOTAL R$-3.223,60					                  	*R$- 1.959,96
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20153000405129
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 348/2018
RECORRENTE	: L. DE PADUA LEMOS LIMA - ME
RECORRIDA	: FAZENDA OPUBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 169/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 237/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS –  AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS DE BEM PARA O ATIVO IMOBILIZADO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos, através de  Levantamento Fiscal do Projeto Malha Fiscal - NFE Entradas X Fronteira DA/ST, que o sujeito passivo, de fato, adquiriu bens destinados ao ativo permanente, constantes das notas fiscais relacionadas em fls. 08 e 09, no período de 2012, deixando de recolher o ICMS-DA na entrada do Estado. Sujeito passivo é contribuinte do ICMS, realiza prestação de serviço de transporte. Quitação da multa lançada através do REFAZ V, conforme fls. 16 e 17. Remanesce o valor do imposto lançado e acréscimos legais. Infração não ilidida. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
EM 05/05/2015 – R$ 25.636,62					*R$ 11.975,82
CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER CORRIGIDO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


1. PROCESSO	 	: Nº 20152930510274   
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 507/18
1. RECORRENTE	: ROBSON MONTEIRO DOS REIS – ME 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 149/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 238/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL HÁBIL – TRANSPORTE INTERMODAL - DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE TRANSPORTE INICIADO EM RONDÔNIA - OCORRÊNCIA. A acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS de serviço de transporte deve ser mantida. O Cte nº 635 (fl. 05) acobertava operação de transporte na modalidade aquaviário de Manaus-AM até Porto Velho/RO. O início do transporte rodoviário exige emissão de novo CTe na forma do Convênio ICMS 90/89 e Art. 256 do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Aplica-se ao caso a alteração promovida pela Lei 3756/15 que recapitulou a penalidade do Art. 78, III, “h-2” para o Art. 77, VII, “g-3” da Lei 688/96, alterando a penalidade de 40%  para 20% do valor da operação, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 30/05/2015			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 26/02/2015: R$-6.215,71		                		*R$-4.034,76
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900400141
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 223/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 340/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 239/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS COM ERRO NA BASE DE CÁLCULO PARA APURAÇÃO DO IMPOSTO, USO DE BENEFÍCIO DO ITEM 30 DO ANEXO II TABELA I DO RICMS/RO, PARA REDUÇÃO NA BASE DE CÁLCULO, CONSTANDO DÉBITOS VENCIDOS E NÃO PAGOS NA CONTA CORRENTE - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão Monocrática que julgou Improcedente a ação fiscal em razão dos débitos que embasaram a autuação referem-se a dívida ativa que tem como origem autos de infração já suspensos por decisão judicial, fazendo com que o sujeito passivo faça jus à fruição do benefício já à época em que foi autuado, estando consequentemente com sua conta corrente em situação regular. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Manutenção da decisão singular de improcedência do auto de infração. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900400141
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 223/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 335/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 239/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS COM ERRO NA BASE DE CÁLCULO PARA APURAÇÃO DO IMPOSTO, USO DE BENEFÍCIO DO ITEM 30 DO ANEXO II TABELA I DO RICMS/RO, PARA REDUÇÃO NA BASE DE CÁLCULO, CONSTANDO DÉBITOS VENCIDOS E NÃO PAGOS NA CONTA CORRENTE - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão Monocrática que julgou Improcedente a ação fiscal em razão dos débitos que embasaram a autuação referem-se a dívida ativa que tem como origem autos de infração já suspensos por decisão judicial, fazendo com que o sujeito passivo faça jus à fruição do benefício já à época em que foi autuado, estando consequentemente com sua conta corrente em situação regular. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Manutenção da decisão singular de improcedência do auto de infração. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900400142
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 548/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: DISTRIBOI IND. COM. E TRANSP. DE CARNE BOVINA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 321/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 240/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS COM ERRO NA BASE DE CÁLCULO PARA APURAÇÃO DO IMPOSTO, USO DE BENEFÍCIO DO ITEM 30 DO ANEXO II TABELA I DO RICMS/RO, PARA REDUÇÃO NA BASE DE CÁLCULO, CONSTANDO DÉBITOS VENCIDOS E NÃO PAGOS NA CONTA CORRENTE - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a Decisão Monocrática que julgou Improcedente a ação fiscal em razão dos débitos que embasaram a autuação referem-se a dívida ativa que tem como origem autos de infração já suspensos por decisão judicial, fazendo com que o sujeito passivo faça jus à fruição do benefício já à época em que foi autuado, estando consequentemente com sua conta corrente em situação regular. Recurso de Ofício Conhecido e Desprovido. Manutenção da decisão singular de improcedência do auto de infração. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 10 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182701200203
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 335/2020
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
INTERESSADA	: COIMBRA IMP E EXP LTDA
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 164/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 241/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE PAGAR ICMS-ST NA AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS – INOCORRÊNCIA – Acusação fiscal de falta de recolhimento ICMS-ST referente a aquisição de Álcool - NCM/SH 22072019 deve ser afastada. Produto identificado como aplicado à limpeza, não definido como sujeito à substituição tributária. Comprovada devolução ao remetente das mercadorias, conforme a NFe nº 86241 fls. 44 dos autos. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152930513691
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 562/2018
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: FAZ. N. SENHORA APARECIDA – VALDOCIR PAULO ROVARIS
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 179/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 242/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – TRANSPORTE DE EQUIPAMENTO USADO SEM DOCUMENTO FISCAL – INOCORRÊNCIA – A acusação de falta de documento fiscal para acobertar a operação de transporte de equipamento usado não deve ser mantida diante da comprovação de que o remetente adquirente transportava o próprio bem para sua propriedade no estado do Mato Grosso. Provado a aquisição e transporte do equipamento usado adquirido do Banco CATERPILLAR S.A, entregue em Porto Velho para o transporte até o destino em Sorriso-MT (fls. 06, 07 e 09). Operação acobertada por Declaração de Conteúdo, nos termos do art. 788, §1° do RICMS-RO, Decreto n. 8321/98. Infração ilidida. Manutenção da decisão singular de improcedência. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


1. PROCESSO	 	: Nº. 20162701900007.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 457/19.
1. RECORRENTE	: SULREAL IND. E COMÉRCIO LTDA - EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 506/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 243/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS– OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2015, o sujeito passivo deixou de registrar no seu livro registro de entradas, notas fiscais relativas a operações interestaduais conforme documento de fls. 04. Deve ser mantido o ICMS lançado em decorrência da presunção de saída de venda de mercadoria sem nota fiscal. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer parcialmente do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento e manter a PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			
FATOR GERADOR EM 03/03/2016: R$-35.426,84	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


1. PROCESSO	 	: Nº. 20162701900006.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 458/19.
1. RECORRENTE	: SULREAL IND. E COMÉRCIO LTDA - EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR 		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 508/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN     

1. 				ACÓRDÃO Nº 244/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS – INOCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2015, o sujeito passivo deixou de registrar no seu livro registro de entradas, notas fiscais relativas as operações interestaduais conforme documento de fls. 09. Este lançamento deve ser desconstituído, visto que a mesma infração deu causa a lavratura do auto de infração de n. 20162701900007, onde foi cobrado além da multa o ICMS devido e já julgado procedente por esta Câmara de Julgamento.  Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unanime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe provimento e reformar a decisão de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Marcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.  

1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162906300131
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 097/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: STELMAT INFORMÁTICA LTDA
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 234/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 245/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS -  DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL DESTINADA A NÃO CONTRIBUINTE NO ESTADO DE RONDÔNIA – EC 87/2015 INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída de mercadorias com destino a consumidor final, sujeito então ao recolhimento de Diferencial de Alíquota ao estado destinatário, sem efetuar o recolhimento do imposto, conforme exigido na legislação tributária. Nos termos da LC 116/2003 (Lei ISSQN), item 7.0.2 da Lista de Serviços, na execução de obra com fornecimento de material não incide ICMS. Empresa contratada pelo Estado de Rondônia para ampliar a rede de fibra óptica INFOVIA, nos termos do Contrato PGE n. 100/2016. Assim, deve ser afastada a acusação e a penalidade aplicada. Mantida a Decisão Singular de IMPROCEDENTE o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182700100103
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 075/2020
RECORRENTE	: BÃO DE PESCA COM. IMP. EXP. LTDA. - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 245/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 246/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – EXERCÍCIO 2015 -  EMPRESA OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL  -  OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do Simples Nacional no exercício de 2015, deixou de recolher o ICMS-DIFAL a que estava obrigado quando da aquisição de mercadorias em outras unidades federadas. Inteligência do Art. 13, §1º, Inciso XIII, Alínea “h” da Lei Complementar 123/2006. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			
FATOR GERADOR EM 24/4/2018: R$93.597,53
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152930512245
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 527/2018
RECORRENTE	: LINK TRANSPORTES E LOGÍSTICA LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 164/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 247/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: MULTA – SERVIÇO DE TRANSPORTES EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL - NÃO COMPROVAR O PAGAMENTO DO ICMS – APRESENTAR COMPROVANTE DE PAGAMENTO FALSO - NULIDADE – Provado nos autos que o sujeito passivo de fato deixou de recolher o ICMS da prestação de serviço de transportes quando apresentou documentos falsos (fls. 05, 06, 08 e 09) na tentativa de comprovar o recolhimento do ICMS devido da operação. Transporte de Madeiras constantes das notas fiscais 290 (fl. 07) e 291 (fl. 10) emitidas em 25/03/2015. Restou confirmado a ausência do pagamento no sistema do Banco do Brasil (fls. 03 e 04). Configurada a falsidade documental na forma do Art. 177, § 2º do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Contudo, a ação fiscal deve ser anulada em razão de vício formal, por ausência de designação de fiscalização. Ressalvado o refazimento da ação fiscal com a devida autorização. Infração não ilidida. Reforma de decisão singular de procedente para NULO o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20163000100038
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 571/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: C. J. IND. E COM. DE MÁRMORES E GRANITOS LTDA-ME
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 491/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 248/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS –- OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo deixou de cumprir com a obrigação de fazer o Registro de Entradas das notas fiscais relacionadas às fls. 07 a 10, no exercício de 2011, conforme exigido na legislação tributária. Alterada a recapitulação da penalidade feita no julgamento singular para a original, visto que as operações são tributadas pelo regime normal. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de parcialmente procedente para Procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.
 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se  a decisão de Primeira Instância de Parcialmente Procedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL			
FATOR GERADOR EM 15/01/2016: R$ 38.864,56	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182700500008
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 468/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: USINA BOA ESPERANÇA AÇÚCAR E ÁLCOOL LTDA
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 240/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 249/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS - DEIXAR DE DECLARAR E RECOLHER IMPOSTO - NOTAS FISCAIS DE REMESSA SEM DESTAQUE DO ICMS -– INOCORRÊNCIA – Acusação fiscal de omissão de declaração e recolhimento de ICMS por emissão de notas fiscais de simples remessa sem destaque do ICMS devido. Provado nos autos que o sujeito passivo providenciou pedido de cancelamento das notas fiscais autuadas ao tempo que emitiu as notas fiscais substitutivas dentro da regularidade exigida na operação vinculada à NF-e 3471 de “simples faturamento decorrente de venda para entrega futura”. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 


TATE, Sala de Sessões, 12 de agosto de 2021.
[image: ][image: ]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº 20152900609776
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 002/19.
RECORRENTE	: WALDECY PEREIRA DOS SANTOS
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 175/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 250/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – VENDA DE GADO BOVINO – OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM ERRO DE BASE DE CÁLCULO – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo indicou redução de base de cálculo, incorretamente, na nota fiscal nº 32 (fl. 04), não observando o requisito de peso do gado previsto no item 26, da Tabela I, do Anexo II, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). A Nota fiscal e a Guia de Transporte Animal – GTA de fl. 06, consignam venda de bezerros para o estado de Goias. Recapitulada a infração para o Art. 53, II, “a” do RICMS/RO, na forma do Art. 108 da Lei 688/96. Promovida a recomposição do cálculo do crédito tributário lançado, para exigir apenas a diferença apurada pela RBC aplicada indevidamente. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão.  Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 30/05/2015			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 21/11/2015 – R$ 7.425,60	                			* R$ 5.426,40
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[bookmark: _Hlk80266143][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº 20153000609563
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 565/18.
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MADEIREIRA RAMOS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 180/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 251/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDA – NÃO RECOLHIMENTO IMPOSTO DEVIDO - OCORRÊNCIA – A acusação firmada no fato de que deixou de registrar notas fiscais de saída nos livros fiscais próprios do período de 2013, importando em não recolhimento do imposto devido. Deve ser afastada a nulidade visto que ter o sujeito passivo tomado ciência no termo de encerramento, nos termos do §3°, artigo 12 da IN 11/2008. Excluído do crédito tributário a nota fiscal de n. 1312, por ser operação de entrada. A penalidade aplicada deve ser recapitulada nos termos da Lei 3756/15 para a fixada no art. 77, X, “b-1” da Lei 688/96, multa de 15% do valor da operação. Reformada a decisão “a quo” de nulidade para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

[bookmark: _Hlk80083784]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou nulo para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 30/05/2015			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 23/02/2015 – R$ 27.629,33	                			* R$ 19.069,35
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: ]
TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182700100696
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 206/19
RECORRENTE	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 158/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 252/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – INFORMAÇÃO INCORRETA OU INCOMPLETA NA EFD – INOCORRÊNCIA – Provado nos autos a inocorrência da infração descrita na peça inicial de informação incorreta ou incompleta na EFD 2014, em comparação com as respectivas Notas Fiscais Eletrônicas e GIAMs. Juntado ao Recurso Voluntário CD-ROM (fl. 192) cujo conteúdo foi analisado pelos autuantes que reconheceram a improcedência da acusação fiscal (fl. 198). Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto, para dar-lhe provimento e reformar a decisão de primeira instância de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 


TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021.



0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182701200235
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 286/19
RECORRENTE	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 159/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 253/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – INFORMAÇÃO INCORRETA OU INCOMPLETA NA EFD – INOCORRÊNCIA – Provado nos autos a inocorrência da infração descrita na peça inicial de informação incorreta ou incompleta na EFD 2014, em comparação com as respectivas Notas Fiscais Eletrônicas e GIAMs. Juntado ao Recurso Voluntário CD-ROM (fl. 206) cujo conteúdo foi analisado pelos autuantes que reconheceram a improcedência da acusação fiscal. Reforma da decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto, para dar-lhe provimento e reformar a decisão de primeira instância de procedência para IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 


TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021.



0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162701900001
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 459/19
1. RECORRENTE	: SULREAL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EPP 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 507/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 254/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA             	 : ICMS – DEIXAR DE COMPROVAR O RECOLHIMENTO DO ICMS OBJETO DAS NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS REGISTRADAS NO LIVRO DE REGISTRO DE SAÍDAS -   OCORRÊNCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS  sobre as suas vendas, com CFOP 5101, nos meses de março, abril e maio/2015, registradas em seu livro registro de saídas, sem tributar a operação com a alíquota de 17%. O relatório fiscal de fls.  169/175 e 234/242, os documentos fiscais de fls. 04, 21/25, e demais documentos fiscais objetos dos autos comprovam o cometimento da infração praticada pelo sujeito passivo. Empresa enquadrada no regime de pagamento normal. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a procedência do auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime.
1. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Marcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               
FATOR GERADOR EM 16/02/2016: R$-5.932,34		                                    	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162701900003
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 456/19
1. RECORRENTE	: SULREAL INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA - EPP 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 505/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 255/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA             	 : ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTECIPADO INCIDENTE NAS AQUISIÇÕES DE MERCADORIAS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS -– OCORRENCIA -– A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo  deixado de recolher o imposto incidente na entrada da mercadoria no estado de Rondônia, em relação a nota fiscal 247, no exercício de 2015,  O relatório fiscal de fls.  19/24 e 82/90, a nota fiscal de nº 247, fls. 04, e demais documentos fiscais objetos dos autos comprovam o cometimento da infração praticada pelo sujeito passivo. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Marcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               
FATO GERADOR EM 18/02/2016: R$-2.620,04	                                    	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20153000109868
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 0220/2020
1. RECORRENTE	: BRASIL DIST. IND. PROD. ALIM. LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 203/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 256/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA - DESVIAR MERCADORIA DO SEU DESTINO – NÃO COMPROVAÇÃO DE INTERNAMENTO DAS NOTAS FISCAIS NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM - OCORRÊNCIA O sujeito passivo não comprovou o internamento das notas fiscais nº 353, 354, 355, 349, 348, 347, 346, 350, 1498540, 1498539, 116433, 1500028, 1500027, 1003648, 1000760, ficando sujeito à penalidade prevista no art. 77, VII, “g”. Comprovado o internamento das notas nº 30664, 30665 e 30666, conforme fls. 167, 170 e 173, alterando a base de cálculo do crédito tributário. Infração fiscal parcialmente ilidida pela autuada. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de ofício desprovido e voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

				Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer os Recursos de Ofício e Voluntário interpostos para, ao final, negar provimento ao Recurso de Ofício e dar parcial provimento ao Recurso Voluntário, para manter a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme voto do julgador relator, presente nos autos, o qual passa a fazer parte da vertente decisão. Participaram do julgamento os julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                       	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
TOTAL: R$ 95.216,14                                    			*TOTAL: R$ 45.210,95
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20163000100164
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 094/19
1. RECORRENTE	: M C DA SILVA FERREIRA EIRELI - EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 329/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 257/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO ENTRADA- EFD/SPED FISCAL- NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM TRIBUTAÇÃO NO REGIME NORMAL - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de escriturar em livro próprio Notas Fiscais de aquisição de mercadorias tributadas, relacionadas nos autos, no exercício de 2012. Notas fiscais não apresentadas ao Posto Fiscal de Entrada e não declaradas no Livro de Entrada da EFD. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                       	
TOTAL: R$ 3.386,40	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 17 de agosto de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator









[bookmark: _Hlk80256777]GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182900400001
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 269/20
RECORRENTE	: FAZENDA OÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: CLAUDINEIA V DOS S SILVA EIRLI ME
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 154/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 258/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE DESTACAR ICMS EM DOCUMENTO FISCAL - OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL- INOCORRÊNCIA -  Improcedente é a acusação fiscal de que o sujeito passivo contrariou a legislação tributária ao deixar de destacar ICMS em documento fiscal de sua emissão, DANFE nº 650, em janeiro de 2018,  quando restou provado nos autos (fls. 24 e 28) que se encontrava na data da autuação sob o regime do Simples Nacional, LC 123/2006. O sujeito passivo apenas foi intimado no mês 11/2018 para ingressar no regime normal de tributação com efeitos a partir de 01/11/2018. Infração ilidida. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento para que seja mantida a decisão singular de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 


TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021.



0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182700100036
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 541/18
RECORRENTE	: MODENA & SILVA LTDA – ME
RECORRIDA	: FAZENDA OÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 020/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 259/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS E SAÍDAS DE MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA –- OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar, no exercício 2017, 63 NFe de entradas e 87 NFe de saídas, referentes a mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, considerando que para 41 NFe de entradas e 45 NFe de saídas, a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% e 15%, respectivamente, sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para as alíneas “a” e “b-1”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 22 NFe de entradas e 42 NFe de saídas, deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Recurso Voluntário parcialmente provido. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto, para dar parcial provimento e reformar a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL		          		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE.
FATO GERADOR: 05/02/2018 - TOTAL= R$19.693,42		* R$ 11.428,50
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVENDO SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 


TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152900309831
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 415/2018
RECORRENTE	: ROBSON MONTEIRO DOS REIS
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 162/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 260/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS DESACOMPANHADA DE DOCUMENTO FISCAL HÁBIL – TRANSPORTE INTERMODAL - DEIXAR DE RECOLHER ICMS SOBRE TRANSPORTE INICIADO EM RONDÔNIA - OCORRÊNCIA. A acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS de serviço de transporte deve ser mantida. O Cte nº 601 (fl. 03) acobertava operação de transporte na modalidade aquaviário de Manaus-AM até Porto Velho/RO. O início do transporte rodoviário exige emissão de novo CTe na forma do Convênio ICMS 90/89 e Art. 256 do RICMS/RO Decreto n. 8321/98. Aplica-se ao caso a alteração promovida pela Lei 3756/15 que recapitulou a penalidade do Art. 78, III, “h-2” para o Art. 77, VII, “g-3” da Lei 688/96, alterando a penalidade de 40%  para 20% do valor da operação, em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão.  Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 30/05/2015			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
24/01/2015 - R$ 6.842,85			   			*R$ 4.441,86
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20152900209667
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 565/18.
RECORRENTE	: VITAMAIS NUTRIÇÃO ANIMAL LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 178/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 261/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: MULTA – INCORREÇÃO DE DADOS EM DOCUMENTO FISCAL – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS DE SAÍDAS - INOCORRÊNCIA – A acusação firmada no fato de que as informações indicadas no campo “DADOS ADICIONAIS” são consideradas inconsistentes, não deve ser mantida, diante da desoneração informada em favor do destinatário, demonstrada nas informações complementares das notas fiscais. Documentos fiscais idôneos, pois que surtiu seus efeitos seguindo até o destino. Ausência de motivação para caracterizar como inidôneo os documentos fiscais. Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão.  Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

[image: ]
[image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20172701300001
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 429/2018
1. RECORRENTE	: SAMEIR WOODS IND E COM DE MADEIRAS EIRELI - ME 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 262/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA – 
DILIGÊNCIAS – OFICIAR IBAMA – POLÍCIA CIVIL E SUJEITO PASSIVO PARA SABER ANDAMENTO DAS INVESTIGAÇÕES  
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	        Manoel Ribeiro De Matos Júnior   Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
1. 
1. 








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172700100529     
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 342/18
1. RECORRENTE	: CLARO S. A.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 355/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 262/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA             	 : ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo se apropriado de crédito fiscal em desacordo com a legislação tributária visto que no exercício fiscalizado de 2014 emitiu notas fiscais referentes as apurações de créditos no CIAP em valores maiores que o devido. As provas dos autos, cópias do CIAP, fls. 27/38; GIAM’s fls. 52/90 e notas fiscais fls. 39/51, comprovam o ilícito tributário apontado na inicial e que o sujeito passivo apurou e se apropriou do crédito referente ao CIAP em valores superiores ao devido. As alegações da defesa não comprovam que os comodatos ocorreram razão pela qual afasta-se a sua pretensão para ilidir o feito fiscal, e, portanto, reputando-se como correto os cálculos elaborados pelos autuantes para exigência do crédito tributário reclamado.  Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão.   Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Marcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               
FATOR GERADOR EM 11/10/2017: R$-203.144,88	                                    	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20142700100186     
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 315/2020
1. RECORRENTE	: AMERICEL S. A. E FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 119/18/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 263/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA             	 : ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL REFERENTE A ERRO NO CÁLCULO DO INDICE DE APROVEITAMENTO DO CIAP - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito descumprido obrigação tributária principal por ter se apropriado indevidamente de crédito fiscal a maior que o devido em razão de erro no cálculo do índice de aproveitamento de crédito do CIAP, durante o exercício de 2011. O PAT está constituído com nota explicativa, com as provas e os cálculos que levaram a fiscalização a emitir o auto de infração conforme o disposto no art. 100, da Lei nº 688/96, e, portanto, de acordo com a legislação tributária de regência. Aplicada a retroatividade da lei mais benéfica que recapitulou e reduziu a penalidade disposta na inicial, para o art. 77, V, “a-1”, da Lei nº 688/96, que estabelece penalidade de 90% (noventa por cento) do valor do crédito fiscal apropriado indevidamente, nos termos do art. 106, II, “c”, do CTN, Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração, com ajuste no crédito tributário, nos termos da planilha da fls 501. Recursos de Ofício e Voluntário Desprovidos. Decisão Unânime.
1. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final negar-lhes provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Marcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                               	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 04/09/2014: R$-737.242,91		                                    *R$ - R$-73.413,98	 
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021. 

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162700100717
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0333/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: JP COMERCIO DE MOVEIS LTDA ME
1. RELATOR		: Julgador - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 077/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 264/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk84330883]EMENTA	: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL EM DESACORDO COM A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – INOCORRÊNCIA – Afastada a acusação de emissão de documentos fiscais em desacordo com a legislação tributária. Contribuinte optante do Simples Nacional, dispensado de destacar o ICMS no documento fiscal. Eventual destaque do imposto em vendas a consumidor final, não constitui crédito a ser indevidamente apropriado por contribuinte do imposto. Reformada a decisão singular que julgou nulo para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de nula para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia.

TATE, Sala de Sessões, 19 de agosto de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20163010400024.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 070/20.
RECORRENTE	: JBS S.A.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 088/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 265/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REALIZAR PARA OBRIGATÓRIA EM POSTO FISCAL – SAÍDA DO ESTADO - INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de observar parada obrigatória em Posto Fiscal deve ser improcedente, diante da ausência de materialidade da acusação. Comprovado em consulta ao Portal de Nota Fiscal eletrônica em fls. 37 e 38/verso de que as diversas operações autuadas, destinadas à exportação, transitaram pelos postos fiscais de fronteira dos demais estados até o destino final. Descaracterizada a materialidade da imputação fiscal, diante da confirmação dos efeitos das operações autuadas. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20162703700019.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 068/20
RECORRENTE	: JBS S.A.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 089/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 266/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
[bookmark: _Hlk82501640]EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REALIZAR PARA OBRIGATÓRIA EM POSTO FISCAL – SAÍDA DO ESTADO - INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de observar parada obrigatória em Posto Fiscal deve ser improcedente, diante da ausência de materialidade da acusação. Comprovado em consulta ao Portal de Nota Fiscal eletrônica em fls. 35 e 36 de que as diversas operações autuadas, destinadas à exportação, transitaram pelos postos fiscais de fronteira dos demais estados até o destino final. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.

[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 14 de setembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator












GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700100060
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 290/19
RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 157/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 267/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – EFD - APRESENTAR ARQUIVOS COM OMISSÃO DE REGISTROS OBRIGATÓRIOS – OCORRÊNCIA – Infere-se dos autos acusação de que o sujeito passivo deixou de observar a legislação tributária ao apresentar EFD dos exercícios de 2015 e 2016 com omissão de informações e registros obrigatórios, no caso não contém a chave de acesso das notas fiscais eletrônicas. Provado às fls. 07 a 30 dos autos que a infração descrita alcança somente os meses de janeiro a abril de 2015 e janeiro de 2016, num total de 5 períodos de apuração, portanto, a multa aplicada deve ser de 250 UPFs. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a Decisão de Primeira Instancia de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 12/03/2018 - R$ 78.252,00  			*R$16.302,50
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 14 de setembro de 2021.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700100057
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 300/19
RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 156/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 268/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – EFD - APRESENTAR ARQUIVOS COM OMISSÃO DE REGISTROS OBRIGATÓRIOS – OCORRÊNCIA – Infere-se dos autos acusação de que o sujeito passivo deixou de observar a legislação tributária ao apresentar EFD dos exercícios de 2015 e 2016 com omissão de informações e registros obrigatórios, no caso não contém a chave de acesso das notas fiscais eletrônicas. Provado às fls. 07 a 29 dos autos que a infração descrita alcança somente os meses de janeiro, fevereiro e dezembro dos exercícios de 2015 e 2016, num total de 6 períodos de apuração, portanto, a multa aplicada deve ser de 300 UPFs. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a Decisão de Primeira Instancia de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 07/03/2018 - R$ 78.252,00  			*R$19.563,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 14 de setembro de 2021.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20162930508858.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 381/19.
RECORRENTE	: NETSUL INFORMATICA LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 424/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 269/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - DEIXAR DE COMPROVAR O RECOLHIMENTO EM POSTO FISCAL DE ENTRADA – NULIDADE. Restou provado nos autos a ausência de comprovação do recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas destacado no documento fiscal nº 3030 de 15/07/2016, na forma da EC 87/2015. Contudo, deve ser nula a autuação lavrada em 02/08/2016, pelo fato da exigência fiscal realizada fora do plantão fiscal, sem designação específica de Autoridade competente, eis que o trânsito das mercadorias ocorreu em 18/07/2016, conforme às fls. 32 a 36 dos autos. Descaracterizado o flagrante infracional em Posto Fiscal, na forma do Art. 843, § 1º, V, do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Mantida a decisão “a quo” que julgou nulo o auto de infração. Ressalvado o refazimento do feito, se efetivamente não ocorreu o recolhimento do imposto. Recurso de ofício desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20163000100168
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 188/2019
1. RECORRENTE	: M. C. DA SILVA FERREIRA E FAZENDA PÚB. ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 187/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 270/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: MULTA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS ANTECIPADO – NULIDADE – A autuação fiscal é por haver o sujeito passivo deixado de recolher no exercício de 2013, o ICMS antecipado referente às mercadorias adquiridas fora do Estado conforme documentos de fls. 09/10. Deixar de recolher o imposto devido é obrigação principal, devendo ser lançado de ofício o ICMS devido e a respectiva multa pelo não recolhimento. No caso em questão, foi indevidamente aplicada a multa de 10 UPFs, genérica, para o descumprimento de obrigação acessória, ignorando a penalidade específica existente na Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração, para nulo. Ressalvado o refazimento do feito, corrigindo a multa e o valor do imposto devido. Recursos de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos interpostos para no final dar provimento ao recurso de ofício e negar provimento ao recurso voluntário, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente para NULO o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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1. 
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20192801300001
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 299/20
1. RECORRENTE	: MATERPLAN TERRAPLANAGEM E SERVIÇOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 183/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 271/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – AQUISIÇÃO INTERESTADUAL DE MERCADORIAS SEM RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2013, o sujeito passivo adquiriu mercadorias acobertadas por notas fiscais eletrônicas sem recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas devido. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente, mediante ajuste no cálculo do imposto exigido. Reformada a decisão singular de procedência para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unanime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto, para dar-lhe parcial provimento e reformar a decisão de instancia singular, que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL	              			CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 08/05/2019: R$-41.859,15			R$ 13.143,32	                                                             	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162906700190
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 065/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
1. INTERESSADA	: FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 275/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 272/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – VEÍCULOS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA – CARGA TRIBUTÁRIA FINAL EQUIVALENTE A 12% – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias alcançadas pelo instituto da Substituição Tributária (Convênio ICMS 132/92), sujeita ao recolhimento do ICMS-ST por ocasião da saída das mercadorias de seu estabelecimento, contendo erro na aplicação da alíquota, uma vez que houve alteração na legislação tributária majorando para 17,5%. A carga tributária total equivalente a 12% foi corretamente recolhida e mantida inalterada com a aplicação do Decreto n. 20.924/2016, que ajustou o percentual de redução da base de cálculo. Inexistência de prejuízo ao Erário. Mantida a Decisão Singular de improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de setembro de 2021.[image: ][image: ]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162906700114
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 063/2019
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
1. INTERESSADA	: FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 276/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 273/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk82508716]EMENTA	: ICMS – VEÍCULOS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA – CARGA TRIBUTÁRIA FINAL EQUIVALENTE A 12% – IMPROCEDENTE. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias alcançadas pelo instituto da Substituição Tributária (Convênio ICMS 132/92), contendo erro na aplicação da alíquota, uma vez que houve alteração na legislação tributária majorando para 17,5%. A carga tributária total equivalente a 12% foi corretamente recolhida e mantida inalterada com a aplicação do Decreto n. 20.924/2016, que ajustou o percentual de redução da base de cálculo. Inexistência de prejuízo ao Erário. Mantida a Decisão Singular de improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de setembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20152900315536
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 179/2019
1. RECORRENTE	: FAIAL REPRESENTAÇÕES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 325/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 274/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO DO CAD/ICMS/RO – MERCADORIAS PARA MOSTRUÁRIO – ATIVIDADE DE REPRESENTAÇÃO COMERCIAL - IMPROCEDENTE. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias emitida em situação irregular, sem providenciar a sua inscrição do CAD/ICMS/RO na forma da Legislação Tributária. Destinatário exerce atividade de representação comercial. Processo baixado em Diligência para apurar em vistoria que o estabelecimento condiz com as alegações da defesa, comprovou que o sujeito passivo é de fato Representante Comercial. A atividade de representação comercial, é tributada pelo ISSQN. O RICMS-RO, Decreto n. 22721/18 em seu artigo 110, não exige a inscrição como contribuinte de representante comercial. Reformada a Decisão Singular de procedente para improcedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de Procedente para IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. 
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20183000100321
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 493/2020
RECORRENTE	: HENRIQUE SAULO VIEIRA NEVES-ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 247/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 275/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – ESTOQUE DE MERCADORIAS EM SITUAÇÃO IRREGULAR – CONTRIBUINTE ATUANDO EM MUNICÍPIO DIVERSO DE ONDE ESTÁ INSCRITO NO CAD/ICMS-RO – OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL - OCORRÊNCIA - Consta dos autos que o sujeito passivo mantinha mercadorias estocadas desacompanhadas dos respectivos documentos fiscais. Provado nos autos que o sujeito passivo vem exercendo atividades comerciais em Porto Velho-RO enquanto seu cadastro junto a SEFIN é em Ariquemes-RO. A justificativa de que iniciou a mudança de endereço não ampara a transferência de estoque e atuação comercial antes dos trâmites legais. Ser optante do Simples Nacional (LC 123/2006) não desobriga à regularidade das obrigações fiscais e tributárias. Deve ser deduzido do crédito tributário a multa recolhida nos termos da alínea “a”, inciso I, artigo 80 da Lei 688/96 (fl. 46). Infração fiscal não ilidida. Mantida a procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instancia de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 08/11/2018 - R$ 44.912,00 			*R$ 22.456,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 16 de setembro de 2021.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20123000300149
1. RECURSO 		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 389/18
1. [bookmark: _Hlk82685637]RECORRENTE	: A. FROTA DE OLIVEIRA - ME E FAZ. PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 457/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 276/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS SEM EMISSÃO DE DOCUMENTOS FISCAIS – RECEBIMENTOS POR MEIO DE CARTÃO DE DÉBITO E CRÉDITO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, no exercício de 2009, procedeu a venda de mercadorias sem emissão de documentos fiscais. Apuração por meio do confronto entre os valores recebidos por meio de cartão de débito e crédito e as GIAMs apresentadas pelo sujeito passivo. Denúncia espontânea e recolhimento de parte do crédito tributário anterior ao auto de infração (fls. 108/117). Reforma da decisão singular de nulidade para parcial procedência do auto de infração. Aplicação retroativa do item 4, alínea “b”, inciso VIII, art. 77 da Lei 688/96, nos termos da alínea “c”, inciso II, art. 106 do CTN. Recurso de Ofício provido. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

[bookmark: _Hlk82685600]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos interpostos para dar provimento ao Recurso de Ofício e parcial provimento ao Recurso Voluntário, reformando-se a Decisão de Primeira Instancia de nulidade para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 11/12/2012 - R$ 70.352,41			*R$ 14.665,79
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 16 de setembro de 2021.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20163000100166
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 318/2017
1. RECORRENTE	: M. C. DA SILVA FERREIRA E FAZENDA PÚB. ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 390/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 277/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: MULTA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS ANTECIPADO – NULIDADE – A autuação fiscal é por haver o sujeito passivo deixado de recolher no exercício de 2012, o ICMS antecipado referente às mercadorias adquiridas fora do Estado conforme documentos de fls. 09/12. Deixar de recolher o imposto devido é obrigação principal, devendo ser lançado de ofício o ICMS devido e a respectiva multa pelo não recolhimento. No caso em questão, foi indevidamente aplicada a multa de 10 UPFs, genérica, para o descumprimento de obrigação acessória, ignorando a penalidade específica existente na Lei 688/96. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração, para nulo. Ressalvado o refazimento do feito, corrigindo a multa e o valor do imposto devido. Recursos de Ofício e Voluntário Providos. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos interpostos para no final dar provimento, ao recurso de ofício e negar provimento ao recurso voluntário, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente para NULO o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20162700100128
1. RECURSO		: DE OFÍCIO N.º 573/2016
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: VOLFE & VOLFE SUPERMERCADO LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 043/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 278/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE REQUERER CESSAÇÃO DE USO DE ECF - OCORRÊNCIA – A autuação fiscal é por deixar de requerer a cessação de uso de equipamento emissor de cupom fiscal – ECF. Provado nos autos que o sujeito passivo requereu autorização de uso de ECF não utilizando tais equipamentos no período de 2012 e 2013, caracterizando uso em desacordo com a legislação, de ECFs autorizados, conforme relatado em fl. 11. Constatada a não utilização de 03 (três) equipamentos no estabelecimento do sujeito passivo. Infração fiscal não ilidida pela recorrente, descumprindo o disposto no Art. 492, §1º do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Reforma da decisão monocrática que julgou improcedente para procedente o auto de infração. Recursos de Ofício Provido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATO GERADOR EM 29/03/2016- R$ 36.654,00			
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20162900302855
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 100/2019
1. RECORRENTE	: BELLAN TRANSFORMAÇÕES VEICULARES LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – CARLOS NAPOLEÃO
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 281/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. VERIFICAR LEGISLAÇÃO DE ISENÇÃO APLICÁVEL AO CASO.
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 16 de setembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	       		 Carlos Napoleão   Presidente 	                                                       	            Julgador/Relator
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1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20162900305528
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 542/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: C A RURAL LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 296/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 279/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DEVIDO ANTECIPADAMENTE À REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE SAÍDA DE MERCADORIA – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de efetuar o recolhimento do ICMS antecipadamente à realização da operação de saída de semente de soja através da NFe de nº 059, de sua emissão quando transitou no posto fiscal de Vilhena/RO. Ocorre que no curso do processo ficou demonstrado que o produto, soja, objeto da autuação se trata de sementes industrializadas, certificadas e fiscalizadas, e a enquadrar-se na Lei Federal de nº 10.711/2003, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Sementes e Mudas, afastada a qualificação de produto primário ou semielaborado, sendo então inexigível o recolhimento antecipado do ICMS.  Mantida a decisão de instancia singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162901200342
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 578/19
1. RECORRENTE	: FRIOS GUAJARÁ LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 009/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 280/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – MANIFESTO ELETRÔNICO DE CARGA – INCORREÇÃO DE DADOS RELATIVO À PLACA DO VEÍCULO PRINCIPAL QUE TRANSPORTA A MERCADORIA - INOCORRÊNCIA – A acusação de que existiu incorreção de dados, quanto a placa do veículo informada no MDF-e (fls 05) deve ser afastada. A placa informada no DAMDFE, é a mesma informada na nota fiscal das mercadorias transportadas e refere-se ao reboque, no qual as mercadorias estavam acondicionadas. Apesar do Manual de Orientação ao Contribuinte emissor do manifesto eletrônico de cargas, exigir a placa do veículo trator, trata-se de erro escusável e que não traz nenhum prejuízo ao Fisco.  Reformada a decisão de primeira instância de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão por maioria 3 x1.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator Manoel Ribeiro de Matos Junior, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão e que foi acompanhado pelos julgadores, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini. Voto divergente apresentado pela julgadora Márcia Regina Pereira Sapia.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20162900500134
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 388/2019
1. RECORRENTE	: LANO DA AMAZÔNIA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 281/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. ENVIO À GETRI. VERIFICAR SITUAÇÃO DO REGIME ESPECIAL.
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 16 de setembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	        Manoel Ribeiro De Matos Júnior   Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162930509399
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 191/19
1. RECORRENTE	: LG ELETRONICS DO BRASIL LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 488/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 281/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL DESTINADA A NÃO CONTRIBUINTE NO ESTADO DE RONDÔNIA - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias em operação interestadual destinadas a não contribuintes no Estado de Rondônia sem efetuar o recolhimento do ICMS Diferencial de Alíquota, conforme exigido na legislação tributária. Comprovado o pagamento do imposto no dia 31/10/2016, antes da ciência do auto de infração, em 07/12/2016, conforme fls. 6 dos autos. Assim, deve ser afastada a acusação e a penalidade aplicada, caracterizada a espontaneidade do sujeito passivo nos termos do art. 138 do CTN. Infração fiscal ilidida pela autuada. Reformada a Decisão Singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão unanime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a Decisão Singular de procedente para IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700100065
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 297/19
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 159/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 282/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – ESCRITURAÇÃO INCORRETA DE DOCUMENTOS FISCAIS –PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE INTERESTADUAL - USO INCORRETO DO CFOP 1353 – OCORRÊNCIA – Acusação firmada de que nos meses de janeiro de 2015 a dezembro de 2016, o sujeito passivo escriturou documentos fiscais de prestação de serviços de transportes interestaduais no CFOP 1353, destinado a escrituração de documentos fiscais relativos a prestação de serviço de transporte dentro do estado, enquanto deveria ter se utilizado do CFOP 2353. A penalidade foi recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96, para prevista no art. 77, §1º, III, multa de 10 UPFs por período de escrituração com o código incorreto do CFOP, totalizando então 240 UPFs. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando-se a Decisão de Primeira Instancia de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 12/03/2018 - R$ 31.300,80			*R$ 15.650,40
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 21 de setembro de 2021.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700100063
1. RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 296/19
1. RECORRENTE	: GONÇALVES IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 160/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 283/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – ESCRITURAÇÃO INCORRETA DE DOCUMENTOS FISCAIS –PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TRANSPORTES INTERESTADUAIS - USO INCORRETO DO CFOP 1353 – OCORRÊNCIA – Acusação firmada de que nos meses de janeiro/2014 e março/2014 a dezembro/2016, o sujeito passivo escriturou documentos fiscais de prestação de serviço de transportes interestaduais no CFOP 1353, destinado a escrituração de documentos fiscais relativos a prestação de serviço de transporte dentro do estado, enquanto deveria ter se utilizado do CFOP 2353. A penalidade foi recapitulada de ofício nos termos do art. 108 da Lei 688/96, para prevista no art. 77, §1º, III, da mesma lei, multa de 10 UPFs por período de escrituração com o código incorreto do CFOP, totalizando então 350 UPFs.  Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento, reformando-se a Decisão de Primeira Instancia de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATO GERADOR EM 12/03/2018 - R$ 45.647,00			*R$ 22.823,50
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 21 de setembro de 2021.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172930501064
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 321/20
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: ORW LOCAÇÃO. DE AR-CONDIC. MÁQ. E EQUIP. LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 296/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 284/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – REUTILIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL – INOCORRÊNCIA – A acusação de reutilização de documento fiscal deve ser afastada. Provado nos autos que o MDF-e nº 1 vinculado à NF-e nº 0044 foi registrado no sistema de trânsito do fisco com emissão do Comando nº 20173050130653. Quando do trânsito pelo Posto Fiscal de Entrada do MDF-e nº 2 e emissão do Comando nº 2017050131113, constatou-se estar vinculado à mesma NF-e nº 0044. Nos autos o sujeito passivo comprovou a emissão da NF-e nº 0045 e que por equívoco o sistema reprisou no MDF-e nº 2 a chave de acesso da NF-e nº 0044. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão de Primeira Instancia de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 21 de setembro de 2021.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20162703700003
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 433/2019
1. RECORRENTE	: ASA BRANCA IND. E COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 038/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº285/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL - DEIXAR DE REGISTRAR ENTRADAS DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA – A autuação fiscal é por haver o sujeito passivo deixado de registrar entradas de mercadorias (madeiras em toras) constatado em verificação fiscal de movimentação de entradas, saídas e estoques no estabelecimento. Provado nos autos que o estabelecimento promoveu saídas em volume superior às entradas conforme demonstrado em fls. 02 a 11. Aplica-se a readequação da penalidade do Art. 77, VII, “e-2” para 77, X, “a” da Lei 688/96, alterando a penalidade de 100% do valor do imposto para 20% do valor da operação, na forma do Art. 108 da Lei 688/96. Corrigido a base de cálculo na forma demonstrada em fl. 11 para R$ 118.837,44. Afastada a presunção de não recolhimento do ICMS pela saída da essência de madeira “cedrinho”, uma vez comprovada a emissão de notas fiscais de saída. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o auto de infração com ajuste no valor do crédito tributário. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
R$ 57.822,09						*R$ 37.736,43
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162930508967
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 601/2021
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: OLIVEIRA & FARIAS EMPREENDIMENTOS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 013/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº. 286/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA: 	MULTA – APRESENTAR COMPROVANTE DE PAGAMENTO FALSO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo transitou com mercadorias constantes da NF 3596 de fl. 12 e CTE nº 097 de fl. 11, apresentando comprovante de recolhimento do ICMS da prestação de serviços de transporte e das mercadorias falso, uma vez que aquele valor não foi pago, nem existe aquela arrecadação no sistema bancário. Após a lavratura do auto de infração, detectando a falsificação, o sujeito passivo efetuou o recolhimento dos valores devidos. Ainda que o Fisco ao final não tenha suportado prejuízo, é fato que, houve falsificação de recolhimento de tributo na tentativa de burlar a arrecadação estadual. Infração não ilidida. Reforma da decisão singular de improcedente para procedente. Recurso de ofício provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso De Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou improcedente para PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
R$ 30.545,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162930508705
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 556/17
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: SOMAVE AGROINDUSTRIAL LTDA
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 054/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 287/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS/ST DEVIDO ANTECIPADAMENTE À REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO POR GNRE -INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido a circulação de mercadorias alcançadas pelo instituto da substituição tributária, sujeita ao pagamento do ICMS/ST por ocasião da saída das mercadorias de seu estabelecimento sem efetuar o pagamento, conforme determina a legislação tributária vigente. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que apesar do autuante não ter autorização expressa da autoridade competente para a realização dos trabalhos de fiscalização conforme dispõe o art. 65, V, da Lei nº 688/96, a preliminar de nulidade apontada foi desconsiderada visto que no mérito o imposto devido por substituição tributária foi tempestivamente recolhido no início da operação, conforme se comprova pelas GNREs pagas, de fls. 17/30, dos autos. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instancia singular de nulidade para improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou nulo, para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 
1. 
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162930509471
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 379/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: TEC LUB IND. E COM. DE LUBRIFICANTES LTDA                    RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1.  
1. RELATÓRIO	: Nº 058/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 288/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS/ST DEVIDO ANTECIPADAMENTE À REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO INTERESTADUAL DE SAÍDA DE MERCADORIA – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido a circulação de mercadoria alcançada pelo instituto da substituição tributária, sujeita ao pagamento do ICMS/ST antecipadamente a realização da operação da saída da mercadoria. Ocorre que no curso do processo ficou demonstrado que o sujeito passivo efetuou o pagamento do ICMS/ST incidente sobre as notas fiscais objeto da autuação antes da lavratura do auto de infração, conforme se comprova às fls. 06/10 dos autos. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de instancia singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 
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1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900600178
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 581/19
1. RECORRENTE	: A. F. TRANSPORTADORA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 010/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 289/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DOCUMENTO FISCAL COM OMISSÕES – FALTA DE DESTAQUE DE ICMS, ALÍQUOTA E BASE DE CÁLCULO - DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇAO ACESSÓRIA – OCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo emitiu DACTE’s com omissão de dados, não informando os campos de base de cálculo do ICMS, alíquota aplicável e o valor do ICMS incidente na prestação. Portanto caracterizado o descumprimento da obrigação acessória e ensejadora da aplicação da multa. Mantida a Decisão Singular de procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	

	TOTAL: R$ 9.774,40
	


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 21 de setembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162930500204
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 266/19
1. RECORRENTE	: POSITIVO INFORMATICA LTDA  
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 056/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 290/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA              : ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – INAPLICABILIDADE DA ISENÇÃO A VENDA A ÓRGÃO PÚBLICO DO ITEM 77, ANEXO I, TABELA I DO RICMS-RO -    OCORRÊNCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a saída dos produtos em operação interestadual, descritos na NFe de nº 1.316.563, fls. 03, para consumidor final localizado em outra unidade da federação, sem efetuar o recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas devido à unidade federativa de destino. Comprovado o não atendimento da nota 1 e 4 do Item 77, Anexo I, Tabela I do RICMS-RO Decreto n. 8321/98. Situação fática não configura instituição ou majoração de imposto, portanto, inexigível o princípio da anterioridade nonagesimal. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de instancia singular, pela procedência do auto de Infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime.
1. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Marcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	                                               
FATO GERADOR EM 17/01/2016: R$-36.273,01		                                    	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                                 Carlos Napoleão
    Presidente                                                           		        Julgador/Relator
	




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202700600005
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº. 874/21
1. RECORRENTE	: AGNALDO OLIMPIO INÁCIO
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 296/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 291/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO  - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova nos autos, através de levantamento fiscal, que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia bovinos vivos de terceiros e realizou saída interestadual sem providenciar o recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. A responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada (Lei 688/96, art. 12, IV). O imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo às operações anteriores. Patrocinado ao sujeito passivo recolhimento do ICMS Diferido devido nos termos do Fisconforme, antes da lavratura do auto de infração, sem atendimento. Inaplicável a Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 13/03/2020 - R$1.680.537,37
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202703900001
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº. 1118/21
RECORRENTE	: MARCELO ABREU PINHEIRO
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 315/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 292/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO  - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova nos autos, através de levantamento fiscal, que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia bovinos vivos de terceiros e realizou saída interestadual sem providenciar o recolhimento do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. A responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada (Lei 688/96, art. 12, IV). O imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo às operações anteriores. Patrocinado ao sujeito passivo recolhimento do ICMS Diferido devido nos termos do Fisconforme, antes da lavratura do auto de infração, sem atendimento. Afastadas as teses de Inconstitucionalidade e a Súmula 166 do STJ e posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 19/02/2020 - R$216.815,62
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20202700100025
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 605/2020
1. RECORRENTE	: TELEFONICA BRASIL S.A
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 075/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 293/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE COMUNICAÇÕES ONEROSAS – CARTÃO PRÉ-PAGO – PRESTAÇÃO TRIBUTADA COMO ISENTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração à Legislação Tributária Estadual não recolher integralmente o ICMS da prestação de serviço de comunicação onerosa que recai sobre as operações relacionadas a venda de cartão pré-pago do exercício de 2017. De acordo com o Art. 12, VII, § 1º da LC 87/96, o fato gerador do imposto ocorre no momento do fornecimento do crédito ao usuário. Não há legislação que autorize a isenção trazida na NFST como praticada pelo sujeito passivo. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 30/01/2020 - R$ 8.003.263,87
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100502
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 320/2020
1. RECORRENTE	: IMBRA IMPORTAÇÃO EIRELI
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 149/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 294/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – IMPORTAÇÃO - MERCADORIAS IMPORTADAS – POSTERIOR SAÍDA EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – ERRO NA APLICAÇÃO DE ALÍQUOTA - INOCORRÊNCIA – A acusação de não recolher o ICMS integral da NF-e 03 de fl. 03, não deve ser mantida, diante do fato de que na operação de saída interestadual do produto de origem importada, foi corretamente aplicada a alíquota de 4%, estabelecida na Resolução n. 13/2012 do Senado Federal. O fato do produto importado não possuir similar com produtos nacionais, conforme a Lista de bens sem similar nacional - SH-2012 Resolução CAMEX nº 079/12, não afasta a aplicação da alíquota de 4%.  O sujeito passivo possui o direito de aplicar o crédito presumido instituído pela Lei 1473/05. Os cálculos apresentados pelo sujeito passivo, estão de acordo com o disposto no artigo 15, V, do RICMS/RO. Reformada a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente para improcedente o auto de infração, na forma dos cálculos apresentados no decisório. Recursos de Ofício desprovido e Voluntário Provido. Decisão Unânime.
1.  
[bookmark: _Hlk83288393]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final negar provimento ao de ofício e dar provimento ao recurso voluntário, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


PROCESSO 		: N.º 20172703700004     
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 132/18
RECORRENTE	: MBC ESTRUTURAS EIRELI EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 
RELATÓRIO	: N.º 274/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      


				ACÓRDÃO Nº. 295/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS DOCUMENTOS FISCAIS RELATIVOS À ENTRADA DE MERCADORIAS TRIBUTADAS – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de escriturar no livro registro de entradas da escrituração fiscal digital, EFD/SPED, as notas fiscais de entradas de mercadorias relacionadas em planilha objeto dos autos. A constatação da infração está demonstrada pelas provas dos autos e materializadas pelos relatórios fiscais de fls. 59/60 e 105, constantes do PAT.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de instancia singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão por maioria 3 x 1.


                                 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, por maioria em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, confirmando-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator Carlos Napoleão, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão, acompanhado pelos julgadores Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Marcia Regina Pereira Sapia. Apresentou voto divergente pela parcial procedência o julgador Nivaldo João Furini. 

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                           
1. FATO GERADOR EM 23/03/2017: R$-396.317,16		            
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO

TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
     Presidente                                                                                       Julgador/Relator                             
   		                             




GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20172703700039
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº. 441/18
RECORRENTE	: COMÉRCIO DE PROD. ALIM. PANTANEIRA EIRELI - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

1. RELATÓRIO	: Nº. 074/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 296/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS CONSIDERADAS INIDÔNEAS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITOS FISCAIS INDEVIDOS – OCORRÊNCIA - Autuação fiscal firmada na acusação de apropriação de créditos fiscais indevidos em razão de que os emitentes das notas fiscais tiveram suas inscrições cadastrais canceladas em virtude de não serem localizados em seus endereços. Apresentado pelo fisco relatório circunstanciado que assegura a inexistência dos créditos fiscais apropriados, tratando-se as operações fictícias, que não correspondem a operações reais. Constatado que os emitentes agiram contrariamente às normais legais de registro, informação em GIAM e pagamento do ICMS devido. Intimado, o sujeito passivo não comprovou a realização das transações financeiras referentes às operações que patrocinaram o crédito fiscal autuado. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido.  Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 13/09/2017- R$200.250,41
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700100347
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 273/2020
1. RECORRENTE	: SALUTARY CENTRO NORTE COMERCIAL EIRELI
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 062/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 297/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS – DECLARAÇÃO EM GIAM E EFD - BASE DE CÁLCULO E ICMS DECLARADO INFERIOR AO REAL – OCORRÊNCIA – A acusação de declarar base de cálculo e ICMS inferior ao destacado nos documentos fiscais deve ser mantida, diante dos fatos comprovados nas declarações de GIAMs e EFD do período de 2015 em confronto com as NFes emitidas. Exige-se o imposto declarado a menor para o Fisco. A isenção pretendida na forma do item 77, da Tabela I, do Anexo I, do RICMS/RO é condicionada ao desconto expresso no documento fiscal do valor do imposto em favor do adquirente, conforme Nota 1, o que não ocorreu. Imposto exigido apenas em relação aos produtos sujeitos a tributação normal do ICMS, não compõe o crédito tributário, os produtos sujeitos a substituição tributária. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 27/06/2017- R$429.095,59
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20202700600027
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 1018/2021
1. RECORRENTE	: HILGERT E CIA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 298/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. 
REDISTRIBUÍDO AO JULGADOR NIVALDO
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	        Manoel Ribeiro De Matos Júnior   Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
1. 
1. 








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20202700600028
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 1018/2021
1. RECORRENTE	: HILGERT E CIA LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 298/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. 
REDISTRIBUÍDO AO JULGADOR NIVALDO
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 23 de setembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                           	        Manoel Ribeiro De Matos Júnior   Presidente 	                                                       	          Julgador/Relator
1. 
1. 


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20162930504155.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 233/2018
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: FCA FIAT CRYSLER AUTOMÓVEIS DO BRASIL LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 475/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 298/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – PROMOVER SAÍDAS DE MERCADORIAS SUJEITAS AO ICMS-ST – ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA, APURAÇÃO E RETENÇÃO DO ICMS-ST – INOCORRÊNCIA. Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, considerando que o cálculo efetivado pelo sujeito passivo está de acordo com o item 15, da Tabela I, do Anexo II, do RICMS/RO, pela redução de base de cálculo, observando a carga tributária de 12%, para as operações, DANFEs 75831 e 75282. Aplicação da Súmula 03 de 2019 do TATE/SEFIN. Reformada a decisão “a quo” de nula para improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos em conhecer do recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância que julgou nulo para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20162900307242.
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 407/2019
RECORRENTE	: EUCATUR EMP. UNIÃO CASCAVEL DE TRANSP. E TUR. LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 480/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 299/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: MULTA – POSTO FISCAL - DEIXAR DE INCLUIR NOTA FISCAL EM MANIFESTO ELETRONICO DE CARGAS - DAMDFE – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo apresentou DAMDFE relacionado à carga transportada, deixando de constar uma nota fiscal, conforme fls. 03 e 04 a 06 do PAT. Descumprimento a legislação tributária. Penalidade do art. 77, VIII, “r” da Lei 688/96, multa de 20 UPFs. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.

*CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 07/12/2016
TOTAL R$ 1.221,80											
*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20162900101626
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 129/19
1. RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 300/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 300/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE - ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo iniciado serviço de transporte interestadual de cargas com erro na base de cálculo do ICMS devido. A base de cálculo utilizada na operação, foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.

*CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 07/08/2016
TOTAL R$ 842,31											
*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 21 de outubro de 2021.
1. 
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20162900100531
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 004/19
1. RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR - CARLOS NAPOLEÃO
1. 
RELATÓRIO	: N.º 291/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 301/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE - ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo iniciado serviço de transporte interestadual de cargas com erro na base de cálculo do ICMS devido. A base de cálculo utilizada na operação, foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.

*CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 25/03/2016
TOTAL R$ 982,83											
*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 21 de outubro de 2021.
1. 
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator







1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172700300063
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0265/2018
1. RECORRENTE	: ROVEMA VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 211/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 302/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA TRIBUTADA COMO NÃO TRIBUTADA –- OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo acobertou com documento fiscal, operação de saída – tributada como não tributada - sem efetuar o referido destaque. Trata-se da nota fiscal 43542 que acoberta devolução de mercadoria recebida em consignação, sem o destaque do imposto devido, contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento do imposto acrescido da penalidade prevista para à espécie. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 42.638,57	
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 21 de outubro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172700300056
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0220/2018
1. RECORRENTE	: ROVEMA VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 210/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 303/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER IMPOSTO DEVIDO – ERRO NA APLICAÇÃO DE ALÍQUOTA NA SAÍDA INTERESTADUAL - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo realizou operações de saída interestadual de mercadorias (Venda com CFOP 6102) acobertadas com notas fiscais emitidas com erro na aplicação da alíquota e consequente apuração a menor do ICMS. O sujeito passivo utilizou alíquota de 7% quando deveria ter utilizado alíquota de 12% (Resolução N. 22/1989 do Senado Federal), contrariando assim dispositivo de norma tributária estadual, portanto, impõe-se o recolhimento da diferença do imposto devido, acrescido da penalidade prevista para à espécie. Infração Fiscal não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 13.892,24	
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 21 de outubro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20162930505256     
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 129/19
RECORRENTE	:  F. K. YAMURA ENGENHARIA – ME
RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL  
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 
RELATÓRIO	: N.º 504/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO: Nº. 304/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIA ESTANDO O ESTABELECIMENTO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR - INOCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo adquirido mercadorias estando o seu estabelecimento em situação cadastral irregular, empresa não inscrita no CAD/ICMS/RO, conforme consulta junto ao Sistema SINTEGRA/SITAFE. A acusação deve ser afastada considerando que a empresa exerce atividade de construção civil, estando dispensada de se inscrever no cadastro do ICMS do estado de Rondônia, conforme art. 110 do RICMS-RO Decreto n. 22721/18. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão monocrática de procedência para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime. 	                     
                                 
	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto, para dar-lhe provimento e reformar a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, e Carlos Napoleão.    



TATE, Sala de Sessões, 26 de outubro de 2021.[image: Desenho preto e branco
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Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

1. PROCESSO		: Nº. 20163000100288
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 446/2019
1. RECORRENTE	: GABRIEL VICENTE EGGERS ME
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. RELATÓRIO	: Nº 041/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. ACÓRDÃO Nº 305/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA		: ICMS – ESTOQUE DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL DE AQUISIÇÃO – DEIXAR DE EXIGIR DO FORNECEDOR DOCUMENTO FISCAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo mantinha estoque de mercadorias sem nota fiscal de aquisição, conforme atestam os procedimentos de início de fiscalização de fls. 04 e 05. O Fisco de posse de Designação específica confrontou o estoque existente com os documentos fiscais de entradas do contribuinte, constatando diferença apurada em fl. 05. Descumpriu o estabelecido no Art. 117, X e 185, ambos do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 			
1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 14/06/2016: R$-12.750,72	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
							
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

1. PROCESSO	 	: Nº. 20163000400036
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 434/2018
1. RECORRENTE	: MODENA & SILVA LTDA ME
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. RELATÓRIO	: Nº 478/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. ACÓRDÃO Nº 306/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: MULTA – UTILIZAVA EQUIPAMENTO EMISSOR DE CUPOM FISCAL – ECF - CONTRARIANDO A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo não observou o que estabelece a legislação tributária relativo a obrigatoriedade de emitir NFC-e no estabelecimento em no mínimo um dos equipamentos ECFs desde 01/01/2016. De acordo com o Art. 196-A, §§ 10 e 11 do RICMS/RO e Art. 3º da Instrução Normativa 03/2014/GAB/CRE, vigente à época dos fatos, o contribuinte deveria manter 20%, ou pelo menos um dos Equipamentos para emissão da Nota Fiscal a Consumidor – eletrônica – NFC-e. Recapitulação da penalidade aplicada para a prevista no Art. 77, §º1, IV da Lei 688/96, multa de 10 UPFS, nos termos do art. 108 da mesma lei. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração, com ajuste na penalidade aplicada. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1. 			
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	     		CRÉDITO PARCIAL PROCEDENTE  	
1. FATOR GERADOR EM 05/04/2016: R$-12.218,00				R$ 610,90
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
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1. TATE, Sala de Sessões, 26 de outubro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172700300065
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 221/2020
1. RECORRENTE	: ROVEMA VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 212/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº 307/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – EMITIR DOCUMENTO FISCAL COM INCORREÇÕES NO CFOP E NATUREZA DA OPERAÇÃO –- OCORRÊNCIA - Fartamente provado no bojo dos autos que a infração tipificada na peça exordial ocorreu. O contribuinte emitiu notas fiscais de Nº 39914 e 39915, com incorreções, com o CFOP 5913, quando deveria estar preenchido com o código 1913, bem como colocou no “Tipo de Operação” com o código “1- Saída”, quando deveria ter preenchido com o código “0-Entrada”. Mantida a decisão de primeira instância que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 1.304,20	
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 26 de outubro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


1. PROCESSO		: Nº. 20162900302707.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 193/19.
1. RECORRENTE	: COM. SILVEIRA ATAC. MÓVEIS MOGIM MIRIM EIRELLI– ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 052/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

					ACÓRDÃO: Nº. 308/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN 
1. 
		                                       
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTAS NAS VENDAS DE MERCADORIAS A NÃO CONTRIBUINTES NO ESTADO DE RONDONIA – CONVÊNIO ICMS 93/2015 - INOCORRENCIA – Deve ser afastada a autuação fiscal de que o sujeito passivo teria promovido vendas de mercadorias a não contribuintes sediado no Estado de Rondônia, sem proceder ao pagamento do ICMS/DIFAL ao erário rondoniense, nos termos do Convênio ICMS 93/2015. Contribuinte é optante do Simples Nacional e foi beneficiado com a decisão da ADI 5464 do STF, que considerou inconstitucional a cláusula nona do Convênio ICMS 93/2015, sem modulação de efeitos para este ponto da decisão, vigorando desde a concessão da liminar em 12/02/2016. Infração fiscal ilidida pela recorrente.  Reformada a decisão singular de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido.  Decisão unânime. 
1. 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto, para dar-lhe provimento e reformar a decisão de instancia singular, que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 26 de outubro de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20163000200041
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 316/2018
RECORRENTE	: MODENA & SILVA LTDA ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 477/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 309/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: MULTA – GERAÇÃO E EMISSÃO DE NFC’e  EM CONTINGÊNCIA - TRANSMITIR ARQUIVO APÓS O PRAZO DEFINIDO NA LEGISLAÇÃO – OCORRÊNCIA – Restou provado nos autos que o sujeito passivo não observou o que estabelece a legislação tributária relativo ao prazo para transmissão dos arquivos de emissão de documentos fiscais eletrônicos NFC-E emitidos em contingência, todavia, em razão de ter o sujeito passivo ter feito a transmissão dos documentos fiscais eletrônicos antes do início do procedimento fiscal, restou configurada a espontaneidade do sujeito passivo, nos termos do art. 138 do CTN.  Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20162900101833
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 363/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MERCEDES BENZ DO BRASIL S.A
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 423/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 310/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS - PRODUTOS DESTINADOS A NÃO CONTRIBUINTE DO ICMS – INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal ocorreu em razão da falta de recolhimento do ICMS-Diferencial de Alíquota das notas fiscais nº 881960 e 882229, constatada na entrada do Estado. De acordo com o item 56 do Anexo I, do RICMS/RO (Dec. 8321/98. os produtos (ônibus escolar) enquadram-se na NCM 8702.1000, abrangidas pelo Convênio ICMS nº 53/2007, que concedeu isenção de ICMS nas operações com ônibus, micro-ônibus e embarcações, adquiridos pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, no âmbito do Programa Caminho da Escola, do MEC. A autuada cumpriu com a condição de desoneração do valor do imposto em favor do destinatário, prevista na Nota 4 do item 56 acima referido. Infração ilidida pelo sujeito passivo. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20192700100277
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 643/2020
1. RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 311/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. 
AO AUTUANTE PARA ESCLARECER PONTOS ELENCADOS NO DESPACHO
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 14 de outubro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 
1. 







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162900305289
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 378/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: GRANDFOOD IND. E COMÉRCIO LTDA
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 359/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 311/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - PAGAMENTO DE IMPOSTO EM BASES INFERIORES AO LEGALMENTE PREVISTO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – DESCONTO INCONDICIONAL - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada por presunção de que o desconto incondicional praticado pelo sujeito passivo não merece fé. Todavia, os autuantes deixaram de apresentar provas que pudessem validar a acusação fiscal, não conferindo a liquidez e certeza do crédito tributário reclamado. Ação fiscal precária pela falta de provas da acusação fiscal.  Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão de Unânime.
1.  
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Ofício interposto, para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.  


TATE, Sala de Sessões, 14 de outubro de 2021.[image: Desenho preto e branco
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1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20133000200002
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 729/16
1. RECORRENTE	: MARCO A. MENEZES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 336/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº 312/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS - DEIXAR DE REGISTRAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADA NO LIVRO DE REGISTRO DE ENTRADAS – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS OCORRÊNCIA – Restou comprovado nos autos que o sujeito passivo adquiriu um conjunto cavaletes simples e carregador bilateral float satandard, conforme nota fiscal de n. 1662. A emissão de nota fiscal ao destinatário presume a aquisição do equipamento, diante de ausência de prova em sentido contrário, deve ser mantido o crédito tributário. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 15.602,86	
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de outubro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172700100492
1. RECURSO		: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 043/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: NG COMÉRCIO ATACADISTA DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 041/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº 313/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDA NA EFD – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO – OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em sede de Pedido de Retificação de Julgado vieram aos autos prova irrefutável e inconteste de que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 19/02/2014, com efeitos a partir de 01/01/2014, conforme Relatório de Fiscalização 21/2014/GETRI. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de saída correspondentes a 2014 e não o fez por alegar que estava cadastrado com Simples Nacional. Assim, por força do artigo 406-C, §8º, III do antigo RICMS/RO, Decreto n. 8321/98 corroborado pelo artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO, Decreto n. 22721/18. Reformo a decisão “a quo” que julgou improcedente para Procedente a ação fiscal. Recurso de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Retificação de Julgado interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de improcedente para PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				
R$ 493.724,30	
CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de outubro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20162701300004
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 394/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MATERPLAN TERRAPLENAGEM E SERVIÇOS LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 422/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 314/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – MATERIAIS DE APLICAÇÃO NA CONSTRUÇÃO CIVIL – INOCORRÊNCIA – Não subsiste a acusação fiscal fundada na falta de recolhimento do ICMS-DA exigido no auto de infração, quando comprovado que as operações de fls. 12 a 17 constam o ICMS Diferencial de Alíquotas de 5% retido na origem e recolhido para o estado de Rondônia. Produtos sujeitos à substituição tributária conforme o Convênio ICMS nº 74/94. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão singular de improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20162900101767
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 586/19.
RECORRENTE	: RESIDENCIAL VIENA INCORPORADORA SPE 01 LTDA e FPE
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 044/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 315/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo foi acusado de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO. De acordo com a fl. 09, o contribuinte detinha inscrição ativa até 25/08/2016. As aquisições ocorreram entre 20/07/2016 e 11/08/2016, todavia, a autuação efetivou-se em 30/08/2016, fora do plantão fiscal, portanto, descaracterizado o flagrante infracional, corroborado pela ausência de designação específica de fiscalização. Em fl. 65, consta regime de pagamento indicando EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL, com atividade de compra e venda de imóveis, prestação de serviço sujeita ao ISSQN (Lei Complementar 116/03). A nulidade deve ser superada para análise de mérito, visto que o ICMS Diferencial de Alíquota foi efetivamente recolhido pelo remetente (Emenda Constitucional n. 87/2015). Reformada a decisão singular de nulidade para improcedente o auto de infração. Recursos de ofício e voluntário providos. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recursos de Ofício e Voluntário para dar-lhes provimento e reformar a decisão singular de nulidade para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20162900304974
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 383/19
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: NATURAL PORK ALIMENTOS S.  A. 
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 358/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 316/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O PAGAMENTO DO ICMS/ST – INOCORRÊNCIA - Autuação firmada por haver o sujeito passivo promovido circulação de mercadorias alcançadas pelo instituto da substituição tributária, sujeitas ao pagamento do ICMS/ST por ocasião das saídas das mercadorias, sem apresentar sua inscrição como substituto, e sem efetuar o pagamento, já que o mesmo não consta no sistema da SEFIN/RO. Ocorre que o imposto devido foi recolhido antes da lavratura, conforme se verifica às fls. 02 e 24/31, afastando assim a justa causa para a ação fiscal. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão de Unânime.
1.  
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Ofício interposto, para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172703200006
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO DE OFÍCIO Nº 208/18
1. RECORRENTE 	:  SUPERMERCADO SANTIAGO E FAZ. PÚB. ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: FAZ. PÚB. ESTADUAL E 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEAO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 357/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
0. ACÓRDÃO Nº 317/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1.  
1. EMENTA	: ICMS – VENDA DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE DOCUMENTO FISCAL - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo, optante do simples nacional promoveu a venda de mercadorias sem emitir documento fiscal obrigatório, e consequentemente deixando de apurar e recolher o ICMS devido. Por se tratar de venda sem documentos fiscais foi excluída a incidência do regime de tributação simplificado da LC 123/2006, conforme indicado pelo art. 13, inc. XIII alínea “f”, da referida Lei, aplicando-se integralmente aos fatos a legislação do ICMS/RO. A multa lançada no auto de infração deve ser mantida na sua integralidade, pois refere-se a 100% do imposto incidente na operação de venda de mercadoria sem nota fiscal, ainda que parte do imposto já tenha sido recolhido antecipadamente por substituição tributária. Reforma da decisão singular de parcial procedência para procedência do auto de infração.  Recurso Voluntário Desprovido e de Ofício Provido. Decisão Unânime.
1. 
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os recursos interpostos, voluntário e de ofício, para negar provimento ao voluntário e dar provimento ao de ofício, reformando a decisão de instancia singular de parcial procedência para PROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Nivaldo João Furini e Carlos Napoleão. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	                                                 
FATO GERADOR 25/08/2017: R$-2.673.444,15                                        
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
1. 
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20153000104509
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 068/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: USINAS ITAMARATI S/A
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 201/2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº 318/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ-MIRIM – DESVIAR DO SEU DESTINO – INOCORRÊNCIA – O sujeito passivo faz prova da exportação da Nota fiscal 137469. Restou comprovado o registro de entrada das notas fiscais de nº s 137581 e 137582 na EFD dos destinatários, através de consulta aos dados da SEFIN. Informação suficiente para afastar a presunção de desvio de rota. Para os casos em que se questiona a isenção da operação, o documento a ser exigido é a Declaração de Ingresso emitida pela SUFRAMA, nos termos do Convênio ICMS 134/2019.  Mantida a decisão singular, de improcedente a ação fiscal. Recurso de ofício desprovido. Decisão unânime.


				Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para, ao final, negar-lhe provimento, para manter a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDÊNCIA da ação fiscal. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172901200196
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0257/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: JY GARCIA CAPRILES - ME
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 080/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº 319/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – CADASTRO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM INSCRIÇÃO IRREGULAR (NÃO HABILITADO) - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o sujeito passivo promoveu a aquisição de mercadorias constante nos Danfes nºs 3624301, 3624303, 3624339, 3624340, estando com sua situação cadastral irregular (não habilitado). No entanto, em 25/10/2017 a inscrição estadual foi reativada pelo fisco no mesmo endereço do seu cadastro. A posterior reativação é correção de vício do primeiro ato de cancelamento, não devendo o contribuinte ser penalizado indevidamente por erro alheio. Infração fiscal ilidida pela autuada. Mantida a Decisão Singular de IMPROCEDENTE o auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão por maioria de votos.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria, em conhecer o Recurso de Ofício para ao final, negar-lhe provimento, mantendo-se a Decisão Singular de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20162900101336
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 831/19.
RECORRENTE	: ROBERTO DORNER
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 301/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 320/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE GADO BOVINO – OPERAÇÃO INTERESTADUAL COM ERRO DE BASE DE CÁLCULO – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo praticou preço de boi inferior ao estipulado na IN 015/2016/CRE/SEFIN, Pauta de preços mínimos da pecuária, conforme consta na nota fiscal nº 179 (fl. 03). A Nota fiscal e a Guia de Transporte Animal – GTA de fl. 04, consignam saída de boi gordo para o estado de Mato Grosso. Nesse caso, exigiu-se apenas a diferença de ICMS que deixou de pagar deduzindo o valor de R$ 2.025,00 já pago. Aplica-se a redução de base de cálculo do item 26 da Tabela I do Anexo II do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Afastada a aplicação de multa na operação pela ausência de prejuízo ao Erário, uma vez que foi feito o pagamento do ICMS. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência do auto de infração. Extinto o crédito tributário pelo pagamento, conforme DARE da diferença de ICMS exigido no valor total de 3.394,74 (fl. 41).  Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL 			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE - REMANESCENTE
EM 19/06/2016 – R$ 22.144,00				*R$ 3.015,00
*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO ESTÁ EXTINTO PELO PAGAMENTO.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº. 20162900101581
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº. 161/2019
RECORRENTE	: PPG IND. DO BRASIL – TINTAS E VERNIZES LTDA e F.P.E
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 037/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

                                    ACÓRDÃO Nº 321/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – TINTAS E VERNIZES – CONVÊNIO ICMS 74/94 - OCORRÊNCIA. Provado nos autos que o ICMS devido por substituição tributária das operações constantes das notas fiscais 44258 e 44164 de fls. 07 a 16, foi parcialmente recolhido na origem conforme comprovado em fls. 63 a 67. A exigência ocorre em razão da falta de indicação do CAD-ICMS de substituto tributário no campo próprio das notas fiscais. Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-ST das mercadorias sobre o NCM “3214.” constantes das notas fiscais autuadas. Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recursos de ofício desprovido e voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para ao final negar provimento ao de ofício e parcial provimento ao voluntário, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
VALOR DA AUTUAÇÃO ORIGINAL 			*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE - REMANESCENTE
EM 27/07/2016 – R$ 19.986,53				*R$ 2.891,61
*O CRÉDITO TRIBUTÁRIO ESTÁ EXTINTO PELO PAGAMENTO.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20162900304875     
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 534/17
RECORRENTE	: OENGENHARIA LTDA E FAZ PUB ESTADUAL 
RECORRIDA	: FAZ PUB EST E 2ª INST/TATE/SEFIN
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 524/18/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

ACÓRDÃO		: Nº. 322/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PROMOVER CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM PROVIDENCIAR INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO - INOCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo promovido a circulação de mercadorias constantes das NFes de nºs 4016 e 4022, sem providenciar sua inscrição no CAD/ICMS/RO, e assim incorrendo em infração a legislação tributária. Todavia, a acusação fiscal foi descaracterizada em razão do disposto no art. 772, inc. II, do Dec. 8.321/98, que dispõe que o imposto não incide sobre operações relacionadas com o fornecimento de material adquirido de terceiros quando efetuado em decorrência de contrato de empreitada ou subempreitada, e do art. 110, do Novo RICMS/RO Dec. 22.721/18, que dispensa as empresas de construção civil de se inscreverem como contribuinte do ICMS/RO, entendimento consolidado neste Tribunal. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão monocrática de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido e Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime. 
	                     
                                 
	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos interpostos, para no final dar provimento ao recurso voluntário, e negar provimento ao recurso de ofício, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente, para IMPROCEDENTE, o auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Amarildo Ibiapina, e Carlos Napoleão.    
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172700100485
1. RECURSO		: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 042/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: NG COMÉRC. ATACADISTA DE PROD. ALIMENT. EIRELI EPP
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 482/2018/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 323/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE ENTRADA NA EFD – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE TRIBUTAÇÃO - OCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em sede de Pedido de Retificação de Julgado vieram aos autos prova irrefutável e inconteste de que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 19/02/2014, com efeitos a partir de 01/01/2014, conforme Relatório de Fiscalização 21/2014/GETRI. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de 490 Notas Fiscais de Entrada pertencentes ao exercício de 2014 e não o fez por alegar que estava cadastrado no regime do Simples Nacional. Assim, por força do artigo 406-C, §8º, III do antigo RICMS/RO, restou configurada a infração. Reforma da decisão “a quo” que julgou improcedente para Procedente o auto de infração. Recurso de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime. 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Retificação de Julgado interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de improcedente para PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini. 

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                              
	

	TOTAL: R$ 121.580,81
	


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172700100497
1. RECURSO		: RETIFICAÇÃO DE JULGADO Nº 044/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: NG COMÉRC. ATACADISTA DE PROD. ALIMENT. EIRELI EPP
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 488/2018/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 324/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS ISENTAS, NÃO TRIBUTADAS OU JÁ TRIBUTADAS NA EFD - EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO – OCORRÊNCIA -  Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em sede de Pedido de Retificação de Julgado vieram aos autos prova irrefutável e inconteste de que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 19/02/2014, com efeitos a partir de 01/01/2014, conforme Relatório de Fiscalização 21/2014/GETRI. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de 246 Notas Fiscais de Saída pertencentes ao exercício de 2014 e não o fez por alegar que estava cadastrado no regime do Simples Nacional. Assim, por força do artigo 406-C, §8º, III do antigo RICMS/RO, corroborado pelo artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO. Contudo, considerando que para 89 NFe de saída a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais (157 NFe de saída) deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96, por ser mais benéfica ao sujeito passivo. Reformo a decisão “a quo” que julgou improcedente para Parcial Procedente a ação fiscal. Recurso de Retificação de Julgado Provido. Decisão Unânime. 


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Retificação de Julgado interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de improcedente para PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão.  Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini. 

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                              
	NOVO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

	TOTAL: R$ 31.952,90
	R$ 20.858,22


* O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700100200
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 274/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 252/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 325/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – BENS ADQUIRIDOS PARA EDIFICAÇÃO EM CONSTRUÇÃO CIVIL – OCORRÊNCIA – Acusação firmada na tese de aproveitamento de crédito fiscal indevido em razão da qualificação e destinação dos bens adquiridos pelo sujeito passivo no exercício de 2017. Justificado pelo sujeito passivo e acolhido pelo fisco o direito ao crédito fiscal de parte dos itens adquiridos, permanecendo a autuação referente às aquisições destinadas à aplicação em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, a aquisição de torres, postes, cabos, cruzetas, mãos francesas, cintas e assemelhados são materiais de construção que não geram direito a crédito de ICMS. Inteligência do Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto N. 8321/98. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora-Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini.


CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 06/05/2019: R$ 12.632.084,52	               	*R$ 3.570.938,76
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 09 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO	 	: Nº. 20192700100324.
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 295/2020
RECORRENTE	: SERPHA IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO E COMÉRCIO EIRELI
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI.
1. 
RELATÓRIO 	: Nº. 300/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 326/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
	
EMENTA	: ICMS – AUDITORIA DE CONTA GRÁFICA - ENTRADAS DE MERCADORIAS SUPERIORES ÀS SAIDAS – VAF NEGATIVO - ESTOQUES INEXISTENTES – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA – Apurado através de Auditoria de Conta Gráfica na escrita fiscal do contribuinte que as entradas de mercadorias em seu estabelecimento foram superiores às saídas, no exercício de 2018, como comprova demonstrativo de fl. 08, estando com estoque inicial e final 0(zero) em fl.03, incorrendo em valor adicionado fiscal negativo, motivo da cobrança do imposto. Sujeito passivo foi intimado a justificar, corrigir ou comprovar o estoque zero declarado e não o fez. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matis Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 05/04/2016: R$ 472.779,98		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 09 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20142900100287
1. RECURSOS 		: DE OFÍCIO Nº 268/20
1. RECORRENTE 	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADO	: TRANSP. RAPIDO REAL LOG. LTDA 
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 375/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 327/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – NÃO RECOLHIMENTO DO ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - EXPORTAÇÃO – INOCORRÊNCIA O contribuinte demonstrou que a mercadoria a que estava atrelada aos DACTE 1185,1188 e 1189 e NFs 11146, 3446 e 3445, foram destinadas a exportação, comprovado nos autos a saída ao exterior. Não incide o ICMS nas operações e prestações que destinem ao exterior mercadorias, inclusive produtos primários e produtos industrializados, semi-elaborados ou serviços.  Mantida a decisão de primeira instância de improcedência da ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de novembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900500134
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 388/19
1. RECORRENTE	: LANO DA AMAZÔNIA LTDA
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 493/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 328/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A SAÍDA DE MERCADORIA SUJEITA AO RECOLHIMENTO ANTECIPADO SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE PAGAMENTO – REGIME ESPECIAL DE DILAÇÃO DE PRAZO VIGENTE NO MOMENTO DA AUTUAÇÃO – INOCORRÊNCIA - Lavrado o auto de infração sob a acusação de que o Regime Especial de Dilação de Prazo do contribuinte estava com situação suspensa, pela existência de débitos junto a Receita Estadual, estando o mesmo obrigado a recolher o imposto antecipadamente à operação de venda de mercadoria. Os autos foram baixados em diligência, do qual demonstrou que o contribuinte estava acobertado pelo Regime Especial de Dilação de Prazo, Ato Concessório 24/2010, no momento da operação, em razão do Fisco lançar em seu conta corrente, débitos indevidos que foram baixados, invalidando os efeitos da suspensão do regime especial.  Reformada a decisão de primeira instância de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20172700100009     
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO N.º 624/17
RECORRENTE	: GERDAU AÇOS LONGOS S. A. 
RECORRIDA	: 2ª INST/TATE/SEFIN/FAZ PUB ESTADUAL 
RELATOR		: Julgador – CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO 	: N.º 470/17/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO: Nº. 329/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NA ESCRITA FISCAL - OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo descumprido obrigação tributária acessória por ter deixado de escriturar no exercício de 2013, 31 (trinta e uma) notas fiscais de entrada de mercadorias em seu estabelecimento. No curso do processo ficou comprovado a correta escrituração de 23 notas fiscais, restando 08 documentos sem a devida escrituração fiscal. Sujeito passivo efetuou o pagamento da multa relativa a essas notas fiscais não escrituradas, conforme fls. 165 e, 209/210. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática de parcial procedência do auto de infração. Restante do crédito tributário extinto pelo pagamento. Recurso Voluntário desprovido e Recurso de Ofício provido ajustando o valor do crédito tributário. Decisão Unânime. 
	                     
                                 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos interpostos, para no final negar provimento ao recurso voluntário, e dar provimento ao recurso de ofício, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.    

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
R$ 97.047,54 LANÇADO EM 17/01/2017				R$ 49.910,79
CRÉDITO TRIBUTÁRIO EXTINTO PELO PAGAMENTO COM 50% DE DESCONTO, CONFORME FLS 165. 

TATE, Sala de Sessões, 09 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


1. PROCESSO		: Nº. 20172700100158.
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 039/18.
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/ TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: CASA DO LANTERNEIRO COM. DE AUTOPEÇAS LTDA EPP 
1. RELATOR 		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 343/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
		                                       
1.                                       ACORDÃO Nº 330/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA NA ENTRADA DO ESTADO DE MERCADORIAS PROCEDENTES DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO – OCORRENCIA – Autuação fiscal firmada na acusação de que no exercício de 2014, o sujeito passivo deixou de pagar o ICMS/DIFAL na entrada de mercadoria no Estado de Rondônia procedente de outra unidade da Federação. Das NFes objeto da autuação e relacionadas as fls. 05/08 e 10, foi excluída a de nº 451, tendo em vista ser esta operação simples faturamento de venda para entrega futura, regrada pelo art. 577, §§ 1º e 2º, do RICMS/RO, do Dec. 8321/98, portanto fora do alcance do dispositivo legal tido como infringido. Mantida a parcial procedência do auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão unanime. 

1. Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso ofício interposto para negar-lhe provimento e manter a PARCIAL PROCEDENCIA do auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	       	                                             *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.               
FATOR GERADOR EM 24/02/2017: R$-28.043,41		                           * R$-6.996,44
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 09 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20192700100277
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 643/2020
1. RECORRENTE	: LACERDA ALIMENTOS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 331/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. 
AO AUTUANTE PARA ESCLARECER PONTOS ELENCADOS NO DESPACHO
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 14 de outubro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
1. 
1. 





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20193006300040
RECURSO 		: VOLUNTÁRIO Nº 571/20
RECORRENTE	: GERDAU AÇOS LONGOS S/A (MINASFERRO COMÉRCIO DE FERRO E AÇO LTDA.)
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 161/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 331/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – DEIXAR DE COMPROVAR AS OPERAÇÕES REALIZADAS – SIMULAÇÃO DE OPERAÇÕES -    OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a acusação de que o sujeito passivo não comprovou as operações de aquisições realizadas com empresas localizadas no município de Guajará Mirim-RO e que resultaram em crédito fiscal apropriado indevidamente no exercício de 2018. Presunção de omissão nos termos do inciso VII, artigo 72 da Lei 688/96 (Presume-se a ocorrência de omissão de operações e prestações de serviços tributáveis, realizadas sem o pagamento do imposto, na constatação de: VII - falta de escrituração de pagamentos efetuados;). Contribuinte não trouxe provas do pagamento financeiro das supostas aquisições, nem atendeu a notificação para o recolhimento do ICMS devido nos termos do Fisconforme (fls. 67/73), antes da lavratura do auto de infração.  Acusação fiscal não ilidida. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e manter a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 14/06/2019: R$ 334.449,81	               	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 11 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162906100410
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 366/2019
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: SPRINGER CARRIER LTDA
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO 	: Nº. 375/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 332/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – REMESSA POR CONTA E ORDEM DE TERCEIROS - INOCORRÊNCIA. Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu operações de remessa por conta e ordem de terceiros, através das notas fiscais 29048 e 29053 (fls. 03 a 10), não sujeitas ao recolhimento do ICMS diferencial de alíquotas, nos termos do Art. 577 do RICMS/RO (Dec. 8321/98). A venda original foi realizada para a PROCLIMA ENGENHARIA LTDA (fl. 59) que efetivamente vendeu os produtos para destinatário não contribuinte de ICMS do Estado de Rondônia. Infração ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão por maioria 3 x 1.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria em conhecer do recurso de ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 11 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20172701300003
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 042/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
1. INTERESSADA	: SAMEIR WOODS IND. E COM. DE MADEIRAS EIRELI ME
1. RELATOR		: Julgador  - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 333/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. 
ENVIO DE OFÍCIO À PF.
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 11 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator
1. 







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: 20173000100292
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 371/19
1. RECORRENTE	: J Y GARCIA CAPRILES - ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 081/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 333/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES SEM PEDIDO DE BAIXA DE INSCRIÇÃO PERANTE O CAD/ICMS-RO - INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a acusação de que o estabelecimento do sujeito passivo estava fechado, com características de abandono na data da autuação, estando o mesmo com status de habilitado perante o Fisco, sem apresentar pedido de baixa da empresa em prazo legal. O sujeito passivo traz vasta documentação de que a empresa está ativa e não existia razão para pedir baixa, uma vez comprovado que a empresa estava em fase de implementação para abertura e regularização nos diversos órgãos obrigatórios desde junho de 2017. Constam dos autos elementos capazes de ilidir a ação fiscal. Reforma da Decisão Singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime de votos.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário para ao final, dar-lhe provimento, reformando-se a Decisão Singular de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 11 de novembro de 2021.[image: Desenho com traços pretos em fundo branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator
1. 







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172930500299.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 001/20.
1. RECORRENTE	: KILLING S. A. TINTAS E SOLVENTES
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 266/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
				
                                   ACÓRDÃO Nº 334/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
          
EMENTA	:    ICMS/ST – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA SEM COMPROVAR O RECOLHIMENTO DO ICMS/ST DEVIDO - OCORRENCIA – A acusação fiscal é de que a mercadoria (tintas ou materiais relacionados) remetida pelo sujeito passivo por destinar-se ao uso e consumo do destinatário ensejaria a obrigação de efetuar o recolhimento antecipado do ICMS Diferencial de Alíquotas. A operação foi acobertada pelo DANFE de nº 629.604, fls. 03, e nele não consta nenhum registro sobre a retenção ou o recolhimento do imposto devido ao estado de Rondônia, razão pela qual ficou comprovada a infração a legislação tributária. Obrigação de retenção e recolhimento é do sujeito passivo, nos termos da Cláusula Primeira do Convênio ICMS 74/94. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

                                   Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento e confirmar a decisão de instância singular de PROCEDENCIA, do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 
FATOR GERADOR EM 19/03/2017: R$-4.152,32 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

1. TATE, Sala de Sessões, 11 de novembro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                                                                                                                              Presidente 	                                                                                       Julgador/Relator
1. 






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20192700100379
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 825/2021
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
INTERESSADA	: GONÇALVES IND. E COM. DE ALIMENTOS LTDA
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 162/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 335/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS-ST – FALTA DE RECOLHIMENTO - ENTRADA DE MERCADORIAS ORIUNDAS DE OUTRA UNIDADE DA FEDERAÇÃO - OMISSÃO DE LANÇAMENTO –- OCORRÊNCIA – Acusação fiscal de falta de recolhimento de ICMS-ST interna, mediante omissão de lançamento correspondente à entrada da mercadoria no território de Rondônia, procedente de outra unidade federada no exercício de 2014. Afastada a tese de decadência do direito do fisco por ausência de antecipação no recolhimento do imposto devido, nos termos da Súmula 555 do STJ, o prazo decadencial aplicável é o previsto no CTN Art. 173, I. A decadência extinguiu-se em razão de o Fisco ter iniciada a constituição do crédito tributário pela notificação (Termo de Início de Fiscalização, fls 05-06) feita como medida preparatória a constituição do crédito tributário, conforme o art. 173 parágrafo único do CTN. Reforma da decisão singular de nulidade para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Primeira Instância de nulidade para PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 03/05/2019: R$115.044,62		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 11 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700200044.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 216/18.
1. RECORRENTE	: JG IND. E TRANSP DE MADEIRAS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 351/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
				
                                   ACÓRDÃO Nº. 336/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
          
EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR REGISTRO DE INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS FISCAIS SOBRE EXPORTAÇOES POR MEIO DA ESCRITURAÇÃO FISCAL DIGITAL – EFD, NO EXERCÍCIO DE 2015 - OCORRENCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo descumprido obrigação tributária acessória por haver deixado de efetuar os registros 1100, registro de informação sobre exportação; e o registro 1105, documentos fiscais de exportação, por meio de escrituração fiscal digital – EFD, no exercício de 2015. A obrigatoriedade do procedimento relacionado à autuação está descrita nos dispositivos tidos como infringidos e o seu não acatamento sujeita o contribuinte as sanções previstas na legislação tributária. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão singular de procedência, do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1. 
                        Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para negar-lhe provimento e confirmar a decisão de instancia singular de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 
FATOR GERADOR EM 14/08/2017: R$-35.865,50 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 11 de novembro de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                                                                                                                              Presidente 	                                                                                       Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

1. PROCESSO		: Nº. 20162900101744
1. RECURSO			: VOLUNTÁRIO Nº. 409/19.
1. RECORRENTE	: RESIDENCIAL VIENA INCORPORADORA SPE 01 LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR			: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 046/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 					ACÓRDÃO Nº. 337/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– CONSTRUÇÃO CIVIL - INOCORRÊNCIA – A acusação de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, deve ser afastada diante da previsão do art. 110, IX do Novo RICMS/RO (Dec. 22721/18. Consta em fl. 08, relatório fiscal comprovando que o sujeito passivo não é contribuinte do ICMS, indeferindo pedido de inscrição no CAD-ICMS/RO. Provado nos autos em fls. 14 e 17, o recolhimento do imposto das operações, na forma do Convênio ICMS 152/15, conforme descrito no campo “dados adicionais’ dos documentos ficais em fls. 03 e 04. Reformada a decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.
1. 
		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para dar-lhe provimento e reformar a decisão singular de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
1. [image: Texto, Carta
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0. TATE, Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. 
1. PROCESSO		: 20202700100368
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 1119/2021
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: BRASIL NORTE BEBIDA S/A
1. RELATORA		: Julgadora - MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº /2019/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 338/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


 (
RETIRADO DE PAUTA. 
AO AUTOR DO FEITO PARA ANÁLISE DAS NOTAS FISCAIS APRESENTADAS PELO SUJEITO PASSIVO.
)EMENTA	: ICMS – DESVIO DE ROTA DE MERCADORIAS –- COMPROVADA A EXPORTAÇÃO E ESCRITURAÇÃO FISCAL DAS NFe - INOCORRÊNCIA - Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo desviou do destino que seria Área de Live Comércio de Guajará-Mirim as mercadorias objetos desta autuação. Quanto a NFe nº 137469, restou comprovada a sua exportação conforme documentos as fls. 53/54. Em relação as NFe nº 137581 e 137582 foi comprovada a devida escrituração fiscal pelo adquirente. Infração fiscal ilidida pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão e Márcia Regina Pereira Sapia. 



1. TATE, Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20172703700036     
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 005/19
RECORRENTE	: COMÉRCIO DE PROD. ALIMENT. PANTANEIRA EIRELI - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO 	: N.º 290/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO: Nº. 338/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – REALIZAR A SAÍDA DE OPERAÇÕES TRIBUTADAS COMO NÃO TRIBUTADAS - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é de que em auditoria específica da conta gráfica constatou-se que no período de 01.01.2016 a 31.12.2016, o sujeito passivo acobertou com documento fiscal, NFes e NFCes, operações internas de saídas sujeitas a incidência de ICMS (tributadas) emitindo-as como não tributadas (CST 060 e CFOP 5403 e 5405) conforme documentos fiscais que integram a presente ação fiscal. Pelas provas dos autos e da legislação tributária de regência percebe-se que não assiste razão ao sujeito passivo quanto aos argumentos interpostas tendo em vista que não carreou para os autos as devidas comprovações documentais aptas a produzir efeitos que ilidissem a presente autuação fiscal. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unanime. 
1. 
		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto, para negar-lhe provimento e manter a decisão de instancia singular, que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	E PROCEDENTE.
FATOR GERADOR EM 13/092017: R$-69.859,61		                                                                          
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                                                                                                                              Presidente 	                                                                                       Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172900301375
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 435/2019
1. RECORRENTE	: SOLUÇÃO PLANEJAMENTO E COMÉRCIO EIRELI-EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 223/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 339/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DIFERENÇA DE ALÍQUOTA – EMENDA CONSTITUCIONAL 87/15 - FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - NULIDADE - Apontado pelo Fisco que o contribuinte promoveu circulação de mercadoria, sem comprovar recolhimento do imposto, uma vez que a responsabilidade pelo recolhimento do ICMS nos termos do Convênio ICMS 93/2015 fica a cargo da empresa remetente da mercadoria. Sujeito passivo comprova que a mercadoria já tinha sido entregue, acompanhada de nota fiscal cerca de 2 meses antes da autuação. Autuação lavrada sem o flagrante infracional, ausente a competente DFE ou DSF, conforme dispõe art. 1º, caput e parágrafo único da IN 011/2008. Reformada a decisão singular que julgou procedente para nulo o auto de infração, ressalvado o refazimento do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedência para NULIDADE da ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 

1. TATE, Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20192700400062
RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 867/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL/VINICIUS JUNIOR BORGHI 
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 222/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 340/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR DOCUMENTOS FISCAIS DE SAÍDA NA EFD - OCORRÊNCIA – Infere-se da descrição da infração acusação de falta de escrituração de notas fiscais de saídas na EFD-2014. Provado pelo sujeito passivo que parte dos documentos fiscais autuados foram cancelados. Mantido o crédito tributário em relação à NF-e nº 3646, cujo pedido de cancelamento foi indeferido e a escrituração não foi efetivada e, em relação à NF-e nº 2320, cuja tese de decadência foi afastada nos termos da Súmula 555 do STJ. Mantida a parcial procedência do auto de infração conforme decidido em primeira instância. Recursos de Ofício e Voluntário conhecidos e desprovidos. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer de ambos os Recursos, de Ofício e Voluntário interpostos, para no final negar-lhes provimento, e manter a decisão de primeira instância de PARCIAL PROCEDÊNCIA auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 05/07/2019: R$152.640,99	               		*R$52.557,93
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20172906300114
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 322/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA TATE/SEFIN
1. INTERESSADA 	: CNOVA COMÉRCIO ELETRÔNICO S. A. 
1. RELATOR		: Relator - CARLOS NAPOLEÃO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 298/20//2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
                                   ACÓRDÃO Nº 341/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS DIFERENCIAL DE ALIQUOTA NAS OPERAÇÕES DE VENDA DE MERCADORIAS ALCANÇADAS PELA EC 87/15 - INOCORRÊNCIA – Autuação firmada na presunção de que o sujeito passivo promoveu à venda de mercadorias alcançadas pela EC 87/15 que estabelece que caberá ao estado do destinatário o imposto correspondente à diferença entre a alíquota interna do estado destinatário e a alíquota interestadual, quando destinem bens e serviços a consumidor final, não contribuinte, sem apresentar o comprovante de recolhimento do ICMS/DIFAL devido ao estado de Rondônia. Nos autos restou comprovado o impedimento dos autuantes, pois o auto não decorre de flagrante infracional, bem como insuficiência de provas, pois a relação de notas não constava a chave de acesso das notas fiscais eletrônicas, razões para nulidade. No entanto, deve ser superada a nulidade pois o sujeito passivo comprova nas folhas de n. 46 a 51 o recolhimento tempestivo do imposto exigido neste auto de infração. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício desprovido. Decisão de Unânime.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Ofício interposto, para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDENCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.  
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                                                                                                                              Presidente 	                                                                                       Julgador/Relator



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172700200049
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 432/2018
1. RECORRENTE	: VERDE BRASIL MADEIRAS LTDA-EPP
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 231/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 342/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA – NÃO ESCRITURAÇÃO DOS BLOCOS 1100 E 1105 DA EFD SPED FISCAL - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de registrar e informar os blocos de n. 1100 e 1105 sobre as informações Fiscais de exportação por meio da EFD referente ao período de 2015. Infração não ilidida. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 22/08/2017: R$ 35.865,50		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 16 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162700100022
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 626/2018
RECORRENTE	: REZEK & REZEK COMÉRCIO DE INFORMÁTICA LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO 	: Nº. 039/2020/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 343/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA PELAS AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS DE MERCADORIAS - OCORRÊNCIA. Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS diferencial de alíquotas decorrente de operações de aquisições interestaduais (fls. 07 a 10), no ano de 2013. Aplica-se a infração e a penalidade prevista na legislação estadual, conforme §1º do Art. 13, XIII, “g”, da Lei Complementar 123/2006. Readequação da penalidade do Art. 44, I, §1º da Lei 9430/96 para a estabelecida no Art. 77, IV, “a-1” da Lei 688/96 de multa de 90% do valor do imposto. Infração não ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão Unânime.

[bookmark: _Hlk88117968]			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO LANÇADO EM 18/02/2016 		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE READEQUADO
R$ 4.393,40						*R$ 3.455,18
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
0. TATE, Sala de Sessões, 18 de novembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
		     Presidente 					   	   	    Julgador/Relator









GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20202700200106
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 1112/21
RECORRENTE	: GAZIN IND. E COM. DE MÓVEIS E ELETRODOMÉST. LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 314/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 344/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – RECOLHIMENTO A MENOR DO ICMS-ST – NÃO INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO VALOR REFERENTE A PRESTAÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE “FOB” – NOTIFICAÇÃO PARA RECOLHIMENTO ESPONTÂNEO NÃO ATENDIDA - OCORRÊNCIA – Comprovado nos autos que não foi incluído na base de cálculo da substituição tributária o valor referente ao frete tipo “FOB” cobrado do destinatário em diversas operações vinculadas a mercadorias constantes do Anexo V do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, no exercício de 2015. Contribuinte foi notificado (fl. 63) a recolher o imposto espontaneamente sem aplicação de penalidade e não o fez.  Trata-se de lançamento de ofício, para o qual o prazo decadencial aplicável é o previsto no Art. 173, I do CTN. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 17/11/2020: R$ 299.858,48		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 18 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20172700200046.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 217/18.
1. RECORRENTE	: JG IND. E TRANSP DE MADEIRAS LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL 
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

1. RELATÓRIO	: Nº. 350/18/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
				
                                   ACÓRDÃO Nº. 345/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
          
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE COMPROVAR A EXPORTAÇÃO DE MERCADORIA – OPERAÇÃO TRIBUTADA - OCORRENCIA – Deve ser afastada a acusação fiscal de ter o sujeito passivo descumprido obrigação tributária principal por haver emitido a nota fiscal de nº 1795, de fls. 09, com destino a exportação, sem, contudo, comprovar a sua efetivação, tornando a operação tributada. Sujeito passivo comprovou que a nota fiscal de n. 1795, foi substituída pela nota fiscal de n. 1797 que efetivamente foi exportada. A nota 1795 não transitou e foi escriturada no Livro de Saída como cancelada, no entanto, o contribuinte não transmitiu o evento de cancelamento do documento fiscal eletrônico. A penalidade deve ser recapitulada para o descumprimento de obrigação acessória, de não cancelamento da NFe, nos termos do Art. 77, VIII, “k” da Lei 688/96, multa de 10 UPFs por documento. Infração fiscal parcialmente ilidida pela recorrente. Reformada a decisão singular de procedência para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.
1. 
[bookmark: _Hlk88122033]                        Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para dar-lhe parcial provimento e reformar a decisão de instancia singular de procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE 
FATOR GERADOR EM 17/08/2017: R$-62.934,05 			*R$ 652,10
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 

TATE, Sala de Sessões, 18 de novembro de 2021. 

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                                                                                                                              Presidente 	                                                                                       Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172700100570
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 401/2019
1. RECORRENTE	: D. R. RAÇÕES LTDA ME
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 323/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 346/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS-ST/MULTA – SAÍDA DE MERCADORIA SEM EMISSÃO DE NOTA FISCAL – VENDA A VAREJISTAS - FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS REFERENTE A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo, na qualidade de substituto tributário, realizou operação de saída de mercadoria desacompanhada de nota fiscal, destinadas a estabelecimentos varejistas sem o recolhimento do ICMS relativo a Substituição Tributária. As diligências realizadas pelo Fisco, comprovam a impossibilidade da venda direta a consumidor final, bem como a quantidade de mercadorias adquiridas caracterizam o intuito comercial. Operação realizada de revenda sem o recolhimento do Imposto. Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 31/10/2017: R$ 34.330,33	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 18 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20202701200151
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 1121/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: LÁZARO DE SOUSA RODRIGUES IMP. E EXP. EPP
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 312/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

				ACÓRDÃO Nº. 347/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR, APURAR E RECOLHER IMPOSTO – CONTRIBUINTE DESENQUADRADO DO SIMPLES NACIONAL – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo após processo de desenquadramento do Simples Nacional (20190120003731) deixou de escriturar, apurar e recolher o ICMS devido no regime normal de apuração referente aos exercícios de 2016 e 2017. Superada a nulidade decidida em instância singular com base na IN 11/08, art. 9º, inciso II, alínea “a” e “c”, a não lavratura de termo de início de fiscalização ou ausência de ciência do sujeito passivo neste termo, não invalida a ação fiscal, posto que mais benéfica ao contribuinte, postergando a exclusão da espontaneidade, para o momento da ciência do auto de infração. Modificada a penalidade para a alínea “a-1”, inciso IV, artigo 77 da Lei 688/96, nos termos do artigo 108 da mesma Lei, sem alteração de valor do crédito tributário. Reforma da decisão singular de nulidade para a procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de nulidade para PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 05/11/2020: R$ 167.785,64		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 18 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20172900100592     
RECURSO		: DE OFÍCIO DE N.º 275/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: CONSTRUTORA MARQUES DA COSTA LTDA 
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 291/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO: Nº. 348/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS – ESTABELECIMENTO NÃO INSCRITO NO CAD ICMS/RO - CONSTRUÇÃO CIVIL -– INOCORRÊNCIA – Deve ser declarada a improcedência da autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu circulação de mercadorias estando em situação cadastral irregular sem possuir inscrição CAD/ICMS/RO contrariando o disposto nos arts. 117, I e 773, do RICMS/RO. Todavia, de acordo com o artigo 110 do Novo RICMS/RO, Decreto de nº 22.721/18, não consta na lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO, a atividade de construção civil, portanto, a falta dessa inscrição deixou de ser infração em observância ao comando emergente do art. 106, II, “a” e “b”, do CTN. Reforma da decisão monocrática de parcial procedência, para improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício provido. Decisão Unânime.

                               	
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou parcialmente procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Marcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 


TATE, Sala de Sessões, 18 de novembro de 2021.

0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                                                                                                                              Presidente 	                                                                                       Julgador/Relator


1. 
1. 
1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172700100277
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 0189/2020
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ªINSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
INTERESSADA	: V. S. DE OLIVEIRA MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - ME
1. RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 230/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 349/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – MERCADORIAS EM ESTOQUE DESACOMPANHADAS DE DOCUMENTO FISCAL DE ENTRADA – FISCALIZAÇÃO EFETUADA FORA DO ESCOPO DFE – NULIDADE. Apontado pelo Fisco que em abril de 2017 o contribuinte mantinha em estoque mercadorias desacompanhadas de documento fiscal de entrada. A DFE autorizava apenas a fiscalização da conta gráfica nas operações realizadas entre 01/01/2012 a 31/12/2016. Logo, ultrapassou os limites de execução da ação fiscal autorizada. Mantida a decisão singular que julgou pela Nulidade do auto de infração. Recurso De Ofício negado. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso De Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULIDADE do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 


1. TATE, Sala de Sessões, 18 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162906700030
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 009/2019
RECORRENTE	: SAINT GOBAIN DO BRASIL PROD. IND. E PARA CONST. LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO 	:Nº. 309/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 350/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONVÊNIO ICMS 74/94 - INOCORRÊNCIA. Provado nos autos que o ICMS devido por substituição tributária das operações constantes das notas fiscais 64351 e 64352 de fls. 03 e 04, foi retido e recolhido através de apuração em conta gráfica de substituto tributário, conforme comprovação de pagamentos de fls. 56 a 61. Contribuinte com inscrição estadual de substituto tributário ativa no Estado (fl. 55). Reformada a decisão “a quo” que julgou procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
		     Presidente 					   	   	    Julgador/Relator












GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182701200004
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 617/20
RECORRENTE	: G. F. RIBEIRO FILHO EIRELI - EPP
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 100/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 351/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA: 	ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL - OPERAÇÕES JÁ TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA NA ENTRADA DO ESTADO – DUPLICIDADE DE APROVEITAMENTO - OCORRÊNCIA - Infere-se dos autos que o sujeito passivo se apropriou indevidamente de crédito fiscal decorrente das notas fiscais emitidas por terceiros, ao registrar em seu Livro Registro de Entradas, valores indevidos. Créditos fiscais já utilizados quando do lançamento da substituição tributária na entrada do Estado. Revisto os valores no Julgamento de Primeira Instância. Concordância do fisco autuante. Mantida a decisão singular de parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício não interposto nos termos do inciso I, §1º, artigo 132 da Lei 688/96. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para negar-lhe provimento para que seja mantida a decisão singular de PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.    

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE	 	*VALOR PARCIAL PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 05/11/2020: R$ 24.532,29			*R$16.266,64
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 23 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172900300721
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 392/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ªINSTÂNCIA/TATE/SEFIN 
INTERESSADA	: TELE TOWER CESSAO DE INFRAESTRUTURA LTDA 
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 230/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 352/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO – ATIVIDADE DE LOCAÇÃO E CESSÃO DE ESTRUTURA – AUSÊNCIA DO CAD-ICMS/RO - INOCORRÊNCIA – Sujeito passivo que exerce apenas atividade de locação e cessão de infraestrutura e que não realiza operações onerosas de serviço de telecomunicação, não é contribuinte do ICMS e, portanto, não está obrigado a inscrição no CAD-ICMS/RO. Mantida a decisão singular que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de ofício Desprovido. Decisão Unânime.


				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 


1. TATE, Sala de Sessões, 23 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator












GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  


PROCESSO		: N.º 20172930501148     
RECURSO		: DE OFÍCIO DE N.º 473/18
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COSTA FORTUNA FUND E CONST LTDA
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 299/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN    

				ACÓRDÃO: Nº. 353/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PROMOVER A CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS SEM ESTAR INSCRITO NO CAD ICMS/RO – ATIVIDADE DE CONSTRUÇÃO CIVIL - INOCORRÊNCIA - Deve ser declarada a improcedência da autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu circulação de mercadorias estando em situação cadastral irregular, sem possuir inscrição no CAD/ICMS/RO. De acordo com o artigo 110 do Novo RICMS/RO do Decreto de nº 22.721/18, não consta na lista obrigatória para inscrição no CAD/ICMS/RO, a atividade de construção civil, portanto, o cancelamento e/ou a falta dessa inscrição deixou de ser infração em observância ao comando emergente do art. 106, II, “a” e “b”, do CTN. Mantida a decisão monocrática de improcedência do auto de infração.  Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


                              	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Marcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 

TATE, Sala de Sessões, 23 de novembro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                         
   		                          








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: 20182701300006 
RECURSO 		: 	DE OFÍCIO Nº 563/20
RECORRENTE		:	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 		: 	2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA		: IND. COM. E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS COLMAR LTDA. 
RELATORA 		: 	MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA 

RELATÓRIO Nº 		: 	163/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN 

 
				ACÓRDÃO: Nº. 354/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA: 	ICMS – OPERAÇÃO DE VENDA DE MERCADORIA COM FIM ESPECÍFICO DE EXPORTAÇÃO - EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA– OPERAÇÕES SUJEITAS A TRIBUTAÇÃO -INOCORRÊNCIA – Resta por ilidida a acusação fiscal de falta de comprovação de efetivação das exportações indiretas realizadas pelo sujeito passivo, conforme atestam os documentos apresentados em defesa às fls. 52 a 282, onde se confirmam as NFs de vendas com suas respectivas NFes de Exportação, os Memorandos de Exportação e os correspondentes Comprovantes de Exportação. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento para que seja mantida a decisão singular de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.

TATE, Sala de Sessões, 23 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora











1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172700200094
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 388/20
1. RECORRENTE	: THOMAZI COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA – ME  
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 230/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 355/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA REFERENTE À AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA INTEGRAR ATIVO PERMANENTE/USO E CONSUMO - OCORRÊNCIA – Constatado pelo Fisco que o contribuinte deixou de recolher ICMS/ Diferencial de Alíquota referente às mercadorias adquiridas fora do Estado, para integrar o Ativo Permanente/ uso e consumo. Ocorrência constatada através de DFE, confirmada e confessada pelo sujeito passivo. Mantida a decisão singular que julgou PROCEDENTE o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDÊNCIA a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE 
TOTAL: R$ 10.986,93
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO 


1. TATE, Sala de Sessões, 23 de novembro de 2021.


1. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
1.                  Presidente                                                                   		Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 


PROCESSO		: N.º 20172900301376     
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 982/2018
RECORRENTE	: FLEXFORM INDUSTRIA METALURGICA LTDA 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 109/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO: Nº. 356/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA ALCANÇADA PELA EC 87/15 SEM APRESENTAR O COMPROVANTE DE RECOLHIMENTO DO ICMS DEVIDO – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - NULIDADE – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de apresentar o comprovante de recolhimento do imposto diferencial de alíquota devido à unidade federativa de destino relativo à diferença de alíquota, entre a alíquota interna da unidade federativa de destino e alíquota interestadual, DIFAL, referente às mercadorias acobertadas pelas notas fiscais relacionadas na planilha, de fls. 03, alcançadas pela EC 87/15 destinadas a consumidor final contribuinte ou não do ICMS. Caracterizado a ausência do flagrante infracional, bem como ilegitimidade passiva, visto que as operações em questão referem-se a remessa por conta e ordem de terceiros, operação não tributada. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reformada a decisão de instancia singular que julgou procedente para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

                                                   
                               	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.   


TATE, Sala de Sessões, 23 de novembro de 2021.

                                                                                                                          
Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
   Presidente                                                                                         Julgador/Relator                             
   		                             




11101. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
11101. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
11101. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20182900300359
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº. 601/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: OLSEN IND. DE EQUIP. ODONTOLÓGICOS LTDA.
1. RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 297/21/CÂMARA/TATE/SEFIN.


				ACÓRDÃO: Nº. 357/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - EC 87/15 – OCORRÊNCIA – Infere-se dos autos que a acusação fiscal de falta de recolhimento do ICMS-DIFAL devido ao Estado de Rondônia foi parcialmente ilidida pelo sujeito passivo. Comprovado às fls. 80/81 que em relação à NFe nº 44719 o recolhimento foi efetuado em data anterior ao auto de infração, o que exclui seus valores da composição do crédito tributário. Relativamente à NF-e 44725, o sujeito passivo procedeu ao recolhimento do ICMS-DIFAL vinculado ao auto de infração, assim como 50% do valor da multa incidente (Lei 688/96, art. 80, I, “a”), conforme fls. 83/84 e 86/87. Reforma da decisão singular de improcedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso de Ofício parcialmente provido. Obrigação tributária extinta pelo pagamento (CTN, art. 156, I). Decisão unânime.

				
                      Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de improcedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração e declarar a extinção pelo pagamento da parte procedente, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

[image: Texto

Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora





11108. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
11108. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
11108. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 
1. 
PROCESSO		: Nº. 20182700100164
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 167/2020	
RECORRENTE	: G. M. SOARES COM. DE CALÇADOS EIRELI - EPP  
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 297/21/CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO: Nº. 358/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA – INSCRIÇÃO CADASTRAL – DEIXAR DE REQUERER EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - OCORRÊNCIA – Versa a acusação fiscal que o sujeito passivo deixou de exercer atividades no local onde estava estabelecido, sem requerer a sua exclusão do CAD/ICMS/RO. Obrigação tributária acessória prevista nos artigos 107, V e 133, I, ambos do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Prática infracional admitida pelo sujeito passivo em sua defesa. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

				
                      Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE 
TOTAL: R$ 4.564,70 FATOR GERADOR: 30/05/2018
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO 
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Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora









11110. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
11110. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
11110. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 
1. 
PROCESSO		: Nº. 20182700100211
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 111/2020	
RECORRENTE	: G. M. SOARES COM. DE CALÇADOS EIRELI - EPP  
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº. 297/21/CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO: Nº. 359/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS NÃO ESCRITURADAS NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS – OMISSÃO DE INFORMAÇÃO EM GIAM – OCORRÊNCIA – Deve ser mantida a infração cometida pelo sujeito passivo de deixar de escriturar no Livro Registro de Saídas documentos fiscais regularmente emitidos no exercício de 2015, conforme a prova dos autos.  Com amparo no artigo 108 da Lei 688/96 fica modificada a penalidade para o item 1, alínea “b”, inciso X do mesmo artigo 77 da Lei 688/96, por se apresentar aplicável à infração descrita e ser menos gravosa ao sujeito passivo. Reforma da decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

				
                      Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL/PROCEDENTE 			CRÉDITO PARCIAL PROCEDENTE
TOTAL: R$ R$ 5.117,80 FATOR GERADOR: 29/05/2018                                  	R$ 4.520,22
O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO 
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Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20153000109864
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 223/18.
1. RECORRENTE	: BRASIL DIST. IND. E COM. DE PROD. ALIMENTICIOS E F.P.E
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 52/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 360/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - AUSÊNCIA DE INTERNAMENTO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – ALC – GUAJARÁ MIRIM - OPERAÇÕES DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo internalizou em seu estabelecimento, notas fiscais destinadas a outro estabelecimento, distinto do indicado nos documentos fiscais. Infração caracterizada diante da ausência de Declaração de Ingresso na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim de responsabilidade da SUFRAMA. O sujeito passivo apresentou Declaração de Ingresso de 06 (seis) documentos fiscais conforme as fls. 148 a 165, remanescendo 05 (cinco) notas fiscais sem comprovação do internamento na ALC. Aplica-se a recapitulação da penalidade na forma das leis 3583 e 3756/15, readequando o art. 78, III, l, para o art. 77, VII, “g-4” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência do auto de infração com nova composição do crédito tributário. Recurso de Ofício desprovido e voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final negar provimento ao de ofício e parcial provimento ao voluntário, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
1. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO					*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
EM 29/06/2015 – R$ 77.986,40					*R$ 21.329,24
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. [image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
0. TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
		     Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20153000109861
1. RECURSO		: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 224/18.
1. RECORRENTE	: BRASIL DIST. IND. E COM. DE PROD. ALIMENTICIOS E F.P.E
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 52/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

0.                                     ACÓRDÃO Nº 361/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
EMENTA	: MULTA – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIA - AUSÊNCIA DE INTERNAMENTO NA ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO – ALC – GUAJARÁ MIRIM - OPERAÇÕES DE ENTRADAS - OCORRÊNCIA – Acusação firmada no fato de que o sujeito passivo internalizou em seu estabelecimento, notas fiscais destinadas a outro estabelecimento, distinto do indicado nos documentos fiscais. Infração caracterizada diante da ausência de Declaração de Ingresso na Área de Livre Comércio de Guajará Mirim de responsabilidade da SUFRAMA. O sujeito passivo apresentou Declaração de Ingresso de 05 (cinco) documentos fiscais conforme as fls. 195 a 209, remanescendo 11 (onze) notas fiscais sem comprovação do internamento na ALC. Aplica-se a recapitulação da penalidade na forma das leis 3583 e 3756/15, readequando o art. 78, III, l, para o art. 77, VII, “g-4” da Lei 688/96, reduzindo a penalidade de 40% para 20% do valor da operação em observância ao comando do Art. 106, II, “c” do CTN. Mantida a decisão “a quo” de parcial procedência do auto de infração com nova composição do crédito tributário. Recurso de Ofício desprovido e voluntário parcialmente provido. Decisão unânime.

1. 			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos recursos de ofício e voluntário interpostos para no final negar provimento ao de ofício e dar parcial provimento ao voluntário, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO					*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
EM 29/06/2015 – R$ 93.317,73					*R$ 33.764,71
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO PAGAMENTO.
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]
0. TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
		     Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172900301932
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 090/20
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: TRIGOOD IND. E. COM. DE ALIMENTOS LTDA
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 230/20/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 362/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - CIRCULAÇÃO DE MERCADORIA SUJEITA A ICMS ST SEM RECOLHIMENTO DEVIDO – ERRO FORMAL DETECTADO – AUSÊNCIA DE DESIGNAÇÃO FISCAL PARA O ATO – NULIDADE. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo promoveu a circulação de mercadorias alcançadas pelo instituto da Substituição Tributária, sujeita ao recolhimento do ICMS-ST por ocasião da saída das mercadorias de seu estabelecimento, sem efetuar o pagamento. Matéria de mérito não apreciada pela constatação de pronto do erro formal do autuante, visto que executou fiscalização que não se tratava de flagrante infracional, sem a devida Designação Fiscal, que deve preceder e autorizar ação fiscalizadora objeto do auto de infração. Mantida a Decisão Singular de nulidade da ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULIDADE da ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 

[image: Imagem em preto e branco
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator








1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20172900301896
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 0526/18
1. RECORRENTE	: JONATAS RAFAEL DA SILVA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 076/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 363/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – AQUISIÇÃO DE MERCADORIA COM INTUITO COMERCIAL – NEGATIVA DA QUALIDADE DE CONTRIBUINTE DO ICMS – INOCORRENCIA. Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo adquiriu mercadorias em seu CPF, sendo que este é sócio proprietário de empresa e deveria ter adquirido as mercadorias através da sua empresa na inscrição estadual, uma vez que a quantidade demonstra o intuito comercial da operação. Deve ser afastada a acusação, visto que as notas fiscais representam operações destinadas a prestação de serviços e não a circulação de mercadorias, conforme comprovou o sujeito passivo ser prestador de serviço de garimpagem, compatível com as aquisições das NFs.  Reformada a Decisão Singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para IMPROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20172930500721
1. RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 392/18
1. RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL 
1. RECORRIDA	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA 	: FÁBRICA QUIMICA E PETROLEO E DERIVADOS
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 108/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 364/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS/ST DEVIDO ANTECIPADAMENTE À REALIZAÇÃO DA OPERAÇÃO POR GNRE -INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo deixado de pagar o ICMS/ST por ocasião da saída da mercadoria de seu estabelecimento. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que o imposto devido por substituição tributária foi recolhido antes da conclusão do procedimento fiscal, visto que, na data em que a empresa foi notificada do auto de infração o imposto já se encontrava extinto pelo pagamento realizado, conforme se comprova pelos documentos de fls. 03, 08, 12 e 13 dos autos. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão de instancia singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.  

                                      Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, confirmando-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão. 
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0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator










1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20162900200075
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 249/19
1. RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: CARLOS NAPOLEÃO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 293/19/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 				
1.                                    ACÓRDÃO Nº 365/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo iniciado serviço de transporte interestadual de cargas com erro na base de cálculo do ICMS devido. A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte prestado. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.  

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Nivaldo João Furini e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 12/032016: R$-1.842,22 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
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Descrição gerada automaticamente com confiança média]TATE, Sala de Sessões, 25 de novembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182701200197
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 812/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 217/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 366/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – RESSARCIMENTO DO ICMS RETIDO POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – APROPRIAÇÃO EM VALOR SUPERIOR AO DEVIDO – OCORRÊNCIA – Descreve o auto de infração que o sujeito passivo, no mês de setembro de 2013, se apropriou de crédito fiscal em valor superior ao de direito, referente ao ICMS-ST retido na aquisição de mercadorias que foram posteriormente destinadas ao exterior ou para outra unidade da federação. Descaracterizada a ocorrência do instituto da decadência face a notificação do termo de início da ação fiscal ter se dado anteriormente ao quinquênio previsto no §4º, artigo 150, com corroboração do Parágrafo único do artigo 173, ambos do CTN. Reforma da decisão singular de improcedência para procedência do auto de infração. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de improcedência para PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 24/09/2018: R$ 39.156,38	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N. 20183000200144
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 773/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: ORCEDIAS CAMILO DOS REIS - ME.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 300/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 367/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – OMISSÃO DE OPERAÇÕES DE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS – UTILIZAÇÃO NO ESTABELECIMENTO DE MÁQUINA PARA RECEBIMENTO DE CARTÃO DE DÉBITO/CRÉDITO EM NOME DE TERCEIRO – OCORRÊNCIA - Consta na descrição da infração que o sujeito passivo mantinha e utilizava no seu estabelecimento máquina de cartão de débito/crédito, em nome de sua funcionária, para recebimento de vendas, caracterizando omissão das operações de saídas realizadas. Reformada a decisão singular de nulidade para a procedência. Recurso de Ofício provido. Decisão unânime.

[bookmark: _Hlk89763793]		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para dar-lhe provimento, alterando a decisão singular de nulidade para PROCEDENTE o auto de infração conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 23/10/2018: R$ 34.947,92
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182906300312
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 498/20
1. RECORRENTE 	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 238/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 368/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 1.277,91
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182906300307
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 428/20
1. RECORRENTE 	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 233/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 369/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 1.343,87
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182906300309
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 429/20
1. RECORRENTE 	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 234/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 370/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 825,76
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182906300305
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 430/20
1. RECORRENTE 	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 235/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 371/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 1.343,87
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182930500804
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 386/20
1. RECORRENTE 	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 237/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 372/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 1.277,90
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.


1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20202900400026
1. RECURSOS 		: DE OFÍCIO Nº 1067/2021
1. RECORRENTE 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 237/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 373/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 24.01.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 03.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Manutenção da decisão de instância singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULIDADE da ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.


1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20202900400027
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 669/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 199/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 374/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1503395, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$ 32.803,69
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO 		: Nº. 20192900400084
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 662/21
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 208/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 375/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1293203, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 11/10/2019 - R$ 16.302,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20192900400110
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 738/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 205/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 376/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs 1349371, 1348852, 1354998, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 17/11/2019 - R$ 71.592,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20192900400123
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 665/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 202/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 377/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1384638, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 01/12/2019 - R$ 16.302,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20192900400095
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 668/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 197/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 378/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 25.10.2019, e a data da lavratura do auto de infração, 01.11.2019, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para NULIDADE da ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO 		: Nº. 20192900400121
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 666/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 198/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 379/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1385121, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 01/12/2019 – R$ 21.660,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20192900400040
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 663/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 207/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 380/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 11164853, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 05/08/2019 – R$ 34.656,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20192900400094
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 696/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 196/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 381/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs nºs 1327272 e 1326937, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 01/11/2019 – R$ 20.976,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20192900400101
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 667/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 200/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 382/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs nºs 13323497 e 1329952, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 05/11/2019 – R$ 44.186,40
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20202900400041
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 673/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 210/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 383/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFEs nºs 1520169, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 09/02/2020 – R$ 46.974,62
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20202900400047
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 734/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 203/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 384/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 03.02.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 13.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.
1. 
1. [image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para NULIDADE da ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20202900400033
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 674/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 209/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 385/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1506741, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 04/02/2020 – R$ 35.129,50
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20202900400069
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 732/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 201/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 386/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 30.12.2019, e a data da lavratura do auto de infração, 04.03.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Voluntário provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para NULIDADE da ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20202900400037
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 735/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 206/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 387/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 10.01.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 04.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Infração ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de parcial procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de parcialmente procedente para NULIDADE da ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº. 20202900400004
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 740/20
1. RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 204/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

ACÓRDÃO Nº 387/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1456112, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 09/01/2020 – R$ 33.336,66
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]


1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 

PROCESSO		: N.º 20202900400048     
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 912/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 189/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

ACÓRDÃO Nº 388/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 03.02.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 13.02.2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo,  a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Reforma da decisão de instância singular de procedente para nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime. 

                                                   
                                 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Carlos Napoleão.   
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Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20202900400028
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 699/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 193/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 389/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.506.697, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


0. 	             		 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do relatório e voto, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Marcia Regina Pereira Sapia.
0.                       
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	                                                                                     
1. FATO GERADOR EM 03/02/2020: R$-34.403,26 		
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20192900400092
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 697/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 194/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			  	ACÓRDÃO Nº. 390/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.318.028, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


0. 	             		 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do relatório e voto, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Marcia Regina Pereira Sapia.
0.                    	
0. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	                                                                                                        
0. FATO GERADOR EM 26/10/2019: R$-21.660,00 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20192903200013
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 700/20
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 194/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			  	ACÓRDÃO Nº. 391/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.318.028, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


0. 	             		 	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do relatório e voto, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Marcia Regina Pereira Sapia.
0. 
0. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE                                                                                                        
0. FATO GERADOR EM 26/10/2019: R$-21.660,00 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20192900400069
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 910/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 190/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			  	ACÓRDÃO Nº. 392/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

 EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.225.562, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


0. 	             			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do relatório e voto, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Marcia Regina Pereira.
0. 
0. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	                                                                                                         
0. FATO GERADOR EM 06/092019: R$-21.660,00 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE


PROCESSO	 	: Nº. 20192900400105
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 908/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 192/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			  	ACÓRDÃO Nº. 393/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.337.799, fls. 03, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


0. 	             		 	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do relatório e voto, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Marcia Regina Pereira Sapia.
0. 
0. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	                                                                                              
0. FATO GERADOR EM 07/11/2019: R$-28.044,00 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20192900400047
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 909/21
RECORRENTE	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE 
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.

RELATÓRIO	: Nº. 191/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			 	ACÓRDÃO Nº. 394/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO – FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO – OCORRENCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de Rondônia, bovinos vivos, realizando a saída interestadual através do DANFE de nº 1.176.973, fls. 06, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento nos termos da Nota 1, item 5, parte II, do anexo III, do RICMS/RO, do Decreto nº 22.721/2018. De acordo com o art. 12, IV, da Lei nº 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior fica afastada a aplicação da arguição de Inconstitucionalidade do processo de nº 2114035-72.2008.8.22000 do Pleno do TJ/RO, do teor da Súmula 166, do STJ, e do posicionamento do STF no agravo do Recurso Extraordinário de nº 1.255.885, de 14.08.2020. Perda da Segurança no Processo de nº 7001224-61.2016.8.220014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


0. 	             		 	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o recurso voluntário interposto para no final, negar-lhe provimento, mantendo a decisão de primeira instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do relatório e voto, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores Nivaldo João Furini, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Marcia Regina Pereira Sapia.
0. 
0. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	                                                                                                        
0. FATO GERADOR EM 09/08/2019: R$-23.826,00 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20192900400098     
RECURSO		: DE OFÍCIO DE N.º 1069/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO     	: N.º 241/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN   

			 	ACÓRDÃO Nº. 395/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS NA SAÍDA DE BOVINOS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL SOB A ALEGAÇÃO DE SE TRATAR DE TRANSFERENCIA DO ATIVO – NULIDADE – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à saída de mercadoria (gado vivo) sujeito ao pagamento do ICMS antes do início da operação, sem comprovação do pagamento alegando amparo em liminar em mandado de segurança de nº 7001224-61.2016.822.0014, porém reformada, no segundo grau; operações acobertadas pelas Notas Fiscais de nºs 1.317.312, e 1.317.281, de fls. 03 e 16, respectivamente. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem das Notas Fiscais objeto da autuação, 25.10.2019 e a data da lavratura do auto de infração, 04.11.2019 transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, e a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Manutenção da decisão de instância singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


0.                                			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Marcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.                                                                                                                          
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
1.                 Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20202900400029     
RECURSO		: DE OFÍCIO DE N.º 1070/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª INSTANCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO     	: N.º 243/21/2ª CAMARA/TATE/SEFIN   

			 	ACÓRDÃO Nº. 396/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE PAGAR O ICMS NA SAÍDA DE BOVINOS EM OPERAÇÃO INTERESTADUAL SOB A ALEGAÇÃO DE SE TRATAR DE TRANSFERENCIA DO ATIVO – NULIDADE – A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à saída de mercadoria (gado vivo) sujeito ao pagamento do ICMS antes do início da operação, sem comprovação do pagamento alegando amparo em liminar em mandado de segurança de nº 7001224-61.2016.822.0014, porém reformada, no segundo grau; operação acobertada pela Nota Fiscal de nº 1.484.986, de fls. 03. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data de passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 23.01.2020, e a data da lavratura do auto de infração, 04.02.2020 transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, e a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Manutenção da decisão de instância singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.


0.                                			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso de Ofício interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Marcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
0. 
1. TATE, Sala de Sessões, 07 de dezembro de 2021.                                                                                                                          
1. 
1. Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
1.                 Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162900101746
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 410/19.
RECORRENTE	: RESIDENCIAL VIENA INCORPORADORA SPE 01 LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 476/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 397/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA – A acusação de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, deve ser afastada diante da previsão do art. 110, IX do Novo RICMS/RO (Dec. 22721/18. De acordo com a atividade desenvolvida, o sujeito passivo não está obrigado a se inscrever no CAD/ICMS/RO. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL, com atividade de compra e venda de imóveis, prestação de serviço sujeita ao ISSQN (Lei Complementar 116/03). Provado nos autos em fls. 93 a 99, o recolhimento do ICMS das operações, na Forma do Convênio ICMS 152/15, conforme descrito no campo “dados adicionais’ dos documentos ficais em fls. 03 a 11. Reformada a decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para dar-lhe provimento e reformar a decisão singular de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 

[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162900101769
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 411/19.
RECORRENTE	: RESIDENCIAL VIENA INCORPORADORA SPE 01 LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 475/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 398/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL - ADQUIRIR MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO SEM INSCRIÇÃO NO CAD/ICMS/RO –– INOCORRÊNCIA – A acusação de adquirir mercadorias em outra unidade federada sem estar inscrito como contribuinte do ICMS-RO, deve ser afastada diante da previsão do art. 110, IX do Novo RICMS/RO (Dec. 22721/18. De acordo com a atividade desenvolvida, o sujeito passivo não está obrigado a se inscrever no CAD/ICMS/RO. EMPRESA DE CONSTRUÇÃO CIVIL, com atividade de compra e venda de imóveis, prestação de serviço sujeita ao ISSQN (Lei Complementar 116/03). Provado nos autos em fls. 81 a 83, o recolhimento do ICMS das operações, na Forma do Convênio ICMS 152/15, conforme descrito no campo “dados adicionais’ dos documentos ficais em fls. 03 e 05. Reformada a decisão singular de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso voluntário provido. Decisão unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para dar-lhe provimento e reformar a decisão singular de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão. 

[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021
1. 	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N. 20182700100035
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 540/18
RECORRENTE	: MODENA & SILVA LTDA – ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 016/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 399/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: MULTA - DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADA – MERCADORIAS ISENTAS/NÃO TRIBUTADAS OU TRIBUTADAS POR SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo deixou de escriturar no exercício 2016, 35 (trinta e cinco) notas fiscais de aquisição de mercadorias isentas, não tributadas ou já tributadas por substituição tributária.  Contudo, considerando que para 27 (vinte e sete) documentos fiscais a penalidade de 02 UPS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade 20% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “a”, inciso X, artigo 77, da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 08 (oito), deve ser mantida a penalidade proposta de 02 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X, do artigo 77, da mesma Lei, em razão do princípio da proporcionalidade e razoabilidade da penalidade. Recapitulação com amparo no artigo 108, da Lei 688/96. Reformada a decisão singular de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário parcialmente provido. Decisão Unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto, para dar-lhe parcial provimento e reformar a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE	
FATOR GERADOR EM 05/02/2018: R$ 4.564,70			*R$1.640,84
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N. 20182701200123
RECURSO 		: DE OFÍCIO Nº 813/21
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 216/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 400/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – PREÇO UNITÁRIO DE SAÍDA INFERIOR AO VALOR DA ÚLTIMA ENTRADA – TRANSFERÊNCIA - INOCORRÊNCIA – Acusa a descrição da infração que em agosto/2013 o sujeito passivo promoveu saída de mercadorias em operação de transferência entre seus estabelecimentos, praticando preço unitário inferior ao exigido na legislação tributária. Descaracterizada a ocorrência da decadência admitida em decisão singular face a ação fiscal ter se iniciado dentro do prazo quinquenal nos termos do parágrafo único do art. 173 do CTN. Contudo, deve ser reconhecida a aplicação da Súmula 166 do STF e o posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020: “Não incide ICMS no deslocamento de bens de um estabelecimento para outro do mesmo contribuinte, visto não haver transferência de titularidade ou ato de mercância”. Aplicada a Súmula 05/2021 TATE-RO. Mantida a decisão singular de improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão e Nivaldo João Furini.


TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.


0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 	 	                                              Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20202900600014
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 968/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 350/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 401/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 19/01/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 3.591,00
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20192900600234
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 972/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 351/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 402/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 18/12/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 4.161,00
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20192900600217
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 974/21
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 354/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 403/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 19/12/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 4.254,35
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20192900600220
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 971/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 346/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 404/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Recapitulada a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” para o Art. 77, VII “b-5”, da Lei 688/96, específica para o fato autuado. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 23/01/2020
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 3.762,00
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20192900600235
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 970/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 347/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 405/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Recapitulada a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” para o Art. 77, VII “b-5” da Lei 688/96, específica para o fato autuado. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 19/12/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 3.990,00
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20192900600095
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 537/20.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 137/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 406/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 27/05/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 4.374,71
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20202900600012
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 990/21
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 353/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 407/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Recapitulada a penalidade do Art. 77, IV, “a-1” para o Art. 77, VII “b-5” da Lei 688/96, específica para o fato autuado. Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 23/01/2020
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 4.427,00
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20202900600044
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 986/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 355/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 408/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 19/12/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 4.021,57
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20192900600010
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 969/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 348/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 409/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 19/12/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 3.181,53
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20192900600050
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 967/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 349/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 410/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 19/12/2019
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 4.617,00
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20202900600009
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 989/21.
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO	: Nº. 352/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 411/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular de procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer dos Recurso Voluntário para negar-lhe provimento mantendo-se a decisão singular de procedente para PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL EM 23/01/2020
[image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 4.259,91
CRÉDITO TRIBUTÁRIO SUJEITO A ATUALIZAÇÃO NA DATA DO PAGAMENTO.
1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.	
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20182900600312
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 624/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 130/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 412/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 4.104,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192900600101
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 520/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 128/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 413/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 4.474,50
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192900600102
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 519/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 128/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 414/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 4.066,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192900600026
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 623/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 131/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 415/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.


1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192900600105
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 518/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 134/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 416/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – Autuação firmada na acusação de que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS-frete, antes do início da operação, na condição de responsável, por subcontratar transportador autônomo, conforme determina a legislação tributária, cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90. Auto de infração lavrado muitos dias posteriores a passagem do veículo no posto fiscal, descaracterizando o flagrante infracional, necessário designação própria para realizar a ação fiscal. Autuantes impedidos nos termos do Art. 65, V da Lei 688/96.  Reformada a Decisão singular que julgou procedente o para nulo o auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para NULO o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.


1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator









1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192900600053
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 517/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 135/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 417/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 4.047,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





		
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192900600083
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 623/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 131/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 418/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 3.990,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº 20192900600064
1. RECURSOS 		: VOLUNTÁRIO Nº 625/20
1. RECORRENTE 	: RONDOMILHA TRANSPORTE DE CARGAS LTDA 
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICAESTADUAL
1. RELATOR		: Julgador – MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR
1. RELATÓRIO	: Nº 131/21/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 419/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE			
TOTAL: R$ 3.990,00
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162906700399
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 364/2018
RECORRENTE	: SAINT GOBAIN DO BRASIL PROD. IND. E PARA CONST. LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO 	: Nº. 307/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 420/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONVÊNIO ICMS 74/94 - OCORRÊNCIA. A acusação de deixar de recolher o ICMS por substituição tributária deve ser mantida. O ICMS-ST das mercadorias constantes da NF-e nº 72882 (fl. 03) e relacionadas no Anexo do Convênio ICMS 74/94, Item VI, sob o NCM 3214.90.00 sujeita-se à retenção e recolhimento do ICMS pelo remetente de acordo com a Cláusula primeira de referido Convênio. O sujeito passivo conforme indicado no documento fiscal de fl. 03, possui inscrição no CAD-ICMS como substituto tributário no estado de Rondônia.  Mantida a decisão “a quo” que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso voluntário desprovido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sápia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				*CRÉDITO PARACIAL PROCEDENTE		
TOTAL: R$ 11.116,41					*R$ 9.171,03
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator










GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162906700376
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 196/2019
RECORRENTE	: SAINT GOBAIN DO BRASIL PROD. IND. E PARA CONST. LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO 	: Nº. 308/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 421/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER ICMS-ST – OPERAÇÃO INTERESTADUAL – CONVÊNIO ICMS 74/94 - OCORRÊNCIA. A acusação de deixar de recolher o ICMS por substituição tributária deve ser mantida. O ICMS-ST das mercadorias constantes das NFE’s n.º. 71160, 71161 e 71162 (fls. 06 a 08) e relacionadas no Anexo ao Convênio ICMS 74/94 sob os NCM 3214.90.00 e 3824.40.00 sujeitam-se à retenção e recolhimento do ICMS pelo remetente de acordo com a Cláusula primeira de referido Convênio. O sujeito passivo conforme indicado nos documentos fiscais de fls. 06 a 08, possui inscrição no CAD-ICMS como substituto tributário no estado de Rondônia. Contudo, deve-se aplicar ao caso a MVA-Ajustada de 44% para a alíquota de 12% da origem, prevista no Convênio ICMS 74/94. Reformada a decisão de procedência para parcialmente procedente o auto de infração. Recurso parcialmente provido. Decisão Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para ao final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sápia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				*CRÉDITO PARACIAL PROCEDENTE		
TOTAL: R$ 2.992,38					*R$ 2.648,06
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192700100198
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 279/20
RECORRENTE	: CENTRAIS ELÉTRICAS DE RONDÔNIA S/A
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 241/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 			  	ACÓRDÃO Nº 422/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO DE ICMS – BENS ADQUIRIDOS PARA EDIFICAÇÃO EM CONSTRUÇÃO CIVIL – OCORRÊNCIA – Acusação firmada na tese de aproveitamento de crédito fiscal indevido em razão da qualificação e destinação dos bens adquiridos pelo sujeito passivo no exercício de 2015. Justificado pelo sujeito passivo e acolhido pelo fisco o direito ao crédito fiscal de parte dos itens adquiridos, permanecendo a autuação referente às aquisições destinadas à aplicação em obras de construção, conservação, reforma e ampliação da rede de distribuição de energia elétrica, portanto, a aquisição de torres, postes, cabos, cruzetas, mãos francesas, cintas e assemelhados são materiais de construção que não geram direito a crédito de ICMS. Inteligência do Art. 20, § 1º, da LC 87/96 e do Art. 43, II, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto N. 8321/98. Infração fiscal parcialmente ilidida. Reforma da decisão monocrática de procedência para parcial procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Parcialmente Provido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de primeira instância de procedência para PARCIAL PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora-Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
FATOR GERADOR EM 06/05/2019: R$ 21.260.587,95	               	*R$ 8.141.200,84
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut 				Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 				   	   	          Julgadora/Relatora



GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 

PROCESSO		: N.º 20162900101396
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 271/19
RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 295/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

ACÓRDÃO Nº 423/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – EMISSÃO DE DACTE PARA ACOBERTAR O TRANSPORTE DE MERCADORIAS COM VALOR DA BASE DE CÁLCULO ABAIXO DA PAUTA DE VALORES MINIMOS - OCORRENCIA – A acusação fiscal é de que o sujeito passivo transitou pelo posto fiscal de Vilhena/RO realizando prestação de serviço de transporte rodoviário interestadual de cargas acompanhada do DACTE de nº 6.275, cujo valor do imposto destacado não correspondeu ao valor devido para a prestação, segundo critérios estabelecidos pela legislação tributária para a determinação da base de cálculo haja vista se tratar de prestação alcançada pelo instituto da substituição tributária nos termos do Convênio ICMS 25/90, c/c a Pauta de Preços Mínimos de nº 001/2010.  A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

                                                   
                                 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão.   

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
FATOR GERADOR EM 14/06/2016: R$-1.090,50 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 

PROCESSO		: N.º 20162900101666
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 130/19
RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 299/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

ACÓRDÃO Nº 424/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – EMISSÃO DE DACTEs PARA ACOBERTAR O TRANSPORTE DE MERCADORIAS COM ICMS ABAIXO DA PAUTA – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido os DACTEs de nºs 6.710 e 6.711, para acobertar o transporte da mercadoria descrita nas NFs de nºs 1.605 e 1.606, com ICMS abaixo da pauta de preços mínimos de nº 001/2010 c/c com os arts. 26 e 53, do RICMS/RO, do Dec. 8.321/18. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

                                                   
                                 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão.   

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
FATOR GERADOR EM 09/08/2016: R$-920,87	
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             








GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 

PROCESSO		: N.º 20162900101951
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 320/19
RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 296/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

ACÓRDÃO Nº 425/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido o DACTE de nº 6.993 para acobertar o transporte de mercadorias constantes da Nota Fiscal de nº 030, com erro na determinação da base de cálculo do ICMS sendo o valor apresentado inferior ao estabelecido na Pauta de Preços Mínimos de Transportes de nº 001/2010, com o consequente destaque do ICMS menor que o devido. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

                                                   
                                 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão.   

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
FATOR GERADOR EM 12/10/2016: R$-972,99 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE 

PROCESSO		: N.º 20162900101257
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 134/19
RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 297/19/2ª CAMARA/TATE/SEFIN

ACÓRDÃO Nº 426/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS DEVIDO – OCORRÊNCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo por meio de subcontratação realizado prestação de serviços de transporte rodoviário interestadual de carga, acobertada pelo CTe de nº 6.452, contendo erro na determinação da base de cálculo do ICMS do transporte. A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

                                                   
                                 Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Carlos Napoleão.   

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
FATOR GERADOR EM 07/06/2016: R$-1.156,00		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20192906300004
RECURSO		:VOLUNTÁRIO Nº 1089/21
RECORRENTE	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN/FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO	: Nº: 341/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				 ACÓRDÃO Nº 427/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

[bookmark: _Hlk89933004]EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
 
1. 
  Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
R$ 10.341,75		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator






1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20182906300310
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 427/20
RECORRENTE	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN/FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO	: Nº: 232/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 428/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
R$ 1.277,91		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator




1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº 20182906300315
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 426/20
RECORRENTE	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN/FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO	: Nº 236/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 429/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior a prevista na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
R$ 6.136,11		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20182906300304
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 385/20
RECORRENTE	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN/FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR 		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO 	: Nº 229/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 430/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
R$ 1.343,87		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20182906300332
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 425/20
RECORRENTE	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN/FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO 	: Nº 231/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 431/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
R$ 750,25		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20192906300407
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 492/20
RECORRENTE	: PETROLUZ TRANSPORTADORA LTDA
RECORRIDA	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN/FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO	: Nº 239/2021/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 432/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE   - ERRO NA BASE DE CÁLCULO – VALOR INFERIOR A PAUTA FISCAL –- OCORRÊNCIA – Correta a autuação, uma vez comprovado que a base de cálculo utilizada pelo sujeito passivo é inferior ao valor mínimo previsto na legislação tributária. Operação regulada por Pauta Fiscal que deve ser cumprida pelo sujeito passivo que não está inscrito no CAD/ICMS-RO e que tem o dever de utilizar a “Coluna A” da Tabela de índices para Cálculos de Frete Rodoviários, conforme determina a Instrução Normativa nº 038/2018/GAB/CRE. O valor fixado na pauta fiscal deve ser mantido, quando o contribuinte não comprova a exatidão dos valores efetivamente recebidos na prestação do serviço, declarado ao fisco. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
R$ 870,22			
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202900400071
RECURSO		: DE OFÍCIO Nº 1106/2021
RECORRENTE	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RECORRIDA 	: 2ª INSTÂNCIA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 308/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 433/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS NA SAÍDA DE GADO EM PÉ – NULIDADE - A acusação fiscal é por ter o sujeito passivo promovido à circulação de mercadoria sujeita ao recolhimento antecipado do ICMS sem apresentar o comprovante de pagamento na forma da legislação tributária de regência. Todavia, constata-se pelas provas dos autos que a autuação ocorreu no Posto Fiscal de Vilhena/RO, e que entre a data da passagem da Nota Fiscal objeto da autuação, 10/02/2020, e a data da lavratura do auto de infração, 22/03/2020, transcorreram mais de 5 (cinco) dias, lapso temporal excessivo, a descaracterizar o flagrante infracional, havendo neste caso a necessidade de autorização expressa para o procedimento fiscal nos termos do art. 65, V, da Lei nº 688/96, c/c o art. 1º, único da IN nº 011/2008/GAB/CRE. Mantida a decisão de instancia singular de nulidade do auto de infração. Ressalvado o refazimento do auto de infração, mediante designação específica. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso de Ofício interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de NULIDADE do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192900400041
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 963/21
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 304/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 434/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1169033, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$ 21.660,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192900400097
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1107/21
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 307/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 435/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1324543 e 1324563, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$ 26.676,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20192903200019
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 964/21
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 305/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 436/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1269476, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$ 19.494,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202900400059
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1108/21
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 306/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 437/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1545071, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$ 49.012,45
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202900400020
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 965/21
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 303/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 438/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1488140, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$ 21.065,54
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 09 de dezembro de 2021.[image: Texto

Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202900400058
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 1110/21
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 309/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 439/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1544309, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$:  53.468,13
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20202900400018
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 950/21
INTERESSADA	: MARCUS VINICIUS RAMIRES JUDICE
RECORRIDA 	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 302/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN	

				ACÓRDÃO Nº. 440/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – BOVINOS VIVOS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO INTERNO - FALTA DE RECOLHIMENTO DE TRIBUTO - OCORRÊNCIA – Correta é a autuação fiscal quando se comprova que o sujeito passivo adquiriu no mercado interno de RO bovinos vivos, realizou a saída interestadual através do DANFE nº 1485932, sem o recolhimento antecipado do ICMS devido pelo encerramento da fase do diferimento, nos termos da Nota 1, Item 5, Parte II, Anexo III do RICMS-RO Decreto n. 22721/2018. Nos termos do art. 12, IV, da Lei 688/96, a responsabilidade pelo pagamento do imposto é atribuída àquele que realiza a operação de saída, ainda que isenta ou não tributada. E como o imposto lançado não se refere à transferência, mas, sim, ao ICMS diferido, relativo à operação anterior, ficam afastados a aplicação da Arguição de Inconstitucionalidade 2114035-72.2008.8.22.0000 do pleno do TJ-RO, do teor da Súmula 166 do STJ e do posicionamento do STF no Agravo no Recurso Extraordinário n. 1.255.885 de 14/08/2020. Perda da Segurança no Processo 7001224-61.2016.8.22.0014. Mantida a decisão monocrática de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS-TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo a Decisão de Primeira Instancia que julgou PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que fará parte integrante da presente Decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Carlos Napoleão. 
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 03/02/2019 - R$ 52.665,04
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                 Presidente 					   	   	          Julgadora/Relatora
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600021      
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 366/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 196/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 441/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 31/01/2019: R$-3.990,00 		
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600319
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 369/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 199/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 442/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 07/10/2018: R$-4.047,00		
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600320
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 371/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 195/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 443/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 07/10/2018: R$-3.228,32		
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600291
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 368/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 198/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 444/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS/MULTA – DEIXAR DE APRESENTAR O COMPROVANTE DO PAGAMENTO DO ICMS/FRETE ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO – SIMPLES NACIONAL – SUBCONTRATAÇÃO – OCORRÊNCIA – ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 25/10/2018: R$-4.275,00	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600268
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 141/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 201/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 445/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 09/10/2018: R$-4.446,00	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600303
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 143/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 205/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 446/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 04/10/2018: R$-4.370,00	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600304
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 144/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 203/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 447/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 04/10/2018: R$-4.218,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600321
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 145/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 208/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 448/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 16/11/2018: R$-4.218,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600288
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 140/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 202/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 449/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 25/10/2018: R$-4.161,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600283
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 367/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 197/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 450/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 23/10/2018: R$-6.327,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600334
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 148/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 204/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 451/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 22/11/2018: R$-3.908,51
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600322
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 146/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 207/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 452/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 16/11/2018: R$-4.465,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600330
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 147/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 206/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 453/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 19/11/2018: R$-4.750,00 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600264
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 013/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 209/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 454/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 06/10/2018: R$-5.073,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
                                                                                                                          

Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20182900600257
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 370/20
RECORRENTE	: RODOMILHA TRANSPORTES DE CARGAS LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 200/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 455/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – SIMPLES NACIONAL - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRNSPORTES – SUBCONTRATAÇÃO COM TERCEIRO – DEIXAR DE RECOLHER O ICMS ANTES DO INÍCIO DA OPERAÇÃO - OCORRÊNCIA – A acusação fiscal de deixar de recolher o ICMS antecipadamente à operação decorrente de subcontratação deve ser mantida. O contribuinte enquadrado no regime do Simples Nacional está sujeito ao recolhimento do ICMS quando subcontrata a prestação de serviço na forma do Art. 13, § 1º, XIII, “a” e “b”, da Lei Complementar 123/2006. O contratante autuado é responsável por substituição tributária quando a prestação de serviço contratada é subcontratada com terceiro não inscrito no CAD-ICMS, conforme a Cláusula primeira do Convênio ICMS 25/90 e Anexo XIII, Art. 40, § 2º do RICMS/RO (Dec. 22721/18). Mantida a decisão singular que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 03/10/2018: R$-1.995,00
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

TATE, Sala de Sessões, 14 de dezembro de 2021. [image: Desenho preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS

PROCESSO		: Nº. 20162900400132
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 600/2020
RECORRENTE	: SAINT GOBAIN DO BRASIL PROD. IND. E PARA CONST. LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador – NIVALDO JOÃO FURINI

RELATÓRIO 	: Nº. 311/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

			ACÓRDÃO Nº. 456/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – OPERAÇÃO DE SAÍDA INTERESTADUAL – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO – INCENTIVO TRIBUTÁRIO – PERDA DO BENEFÍCIO FISCAL -– INOCORRÊNCIA – A acusação fiscal de erro na determinação de base de cálculo não deve ser mantida. A materialidade da infração resta prejudicada em razão de precedente judicial, decidindo por anular os autos de infração 20122900400022, 20122900400090 e 20122900400116 que são a origem da dívida tributária que resultou na lavratura do auto de infração em questão. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão de Unânime.

			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso de ofício interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Carlos Napoleão.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182701200003
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 025/2020
RECORRENTE	: G. F. RIBEIRO FILHO EIRELI - EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 098/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 			  	ACÓRDÃO Nº 457/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ESCRITURAR LIVROS FISCAIS DE ENTRADA, SAÍDA E APURAÇÃO DO ICMS – DEIXAR DE ENVIAR ARQUIVO DA EFD/SPED FISCAL - OCORRÊNCIA – Acusa a descrição da infração que o sujeito passivo deixou de escriturar os Livros de Registro de Entradas, Saídas e Apuração do ICMS, ao não enviar a EFD referente ao período 03/2016. Infringência ao artigo 406-A, §3º, incisos I, II e V, do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão Unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 16/01/2018: R$ 3.260,50	               
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut 				Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 				   	   	          Julgadora/Relatora











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS 

PROCESSO		: N.º 20182700100164
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 167/2020
RECORRENTE	: G. F. RIBEIRO FILHO EIRELI - EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: 099/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

 			  	ACÓRDÃO Nº 458/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN

EMENTA	: MULTA – INSCRIÇÃO CADASTRAL – DEIXAR DE REQUERER EXCLUSÃO DO CAD/ICMS/RO - OCORRÊNCIA – Versa a acusação fiscal que o sujeito passivo deixou de exercer atividades no local onde estava estabelecido, sem requerer a sua exclusão do CAD/ICMS/RO. Obrigação tributária acessória prevista nos artigos 107, V e 133, I, ambos do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 22721/18. Prática infracional admitida pelo sujeito passivo em sua defesa. Infração fiscal não ilidida. Mantida a decisão singular de procedência do auto de infração. Recurso Voluntário desprovido. Decisão unânime.

		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de primeira instância de PROCEDÊNCIA do auto de infração, nos termos do Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL PROCEDENTE		
FATOR GERADOR EM 30/05/2018: R$ 4.564,70
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut 				Márcia Regina Pereira Sapia
                Presidente 				   	   	          Julgadora/Relatora











GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20162900100109
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 628/2018
RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 292/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 459/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS – OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo prestado serviço de transporte de mercadorias (sucata) acobertadas por documento fiscal, DACTE de nº 005924, fls. 03, onde utilizara como base de cálculo do imposto, valor inferior aquele apurado com aplicação da Pauta de Preços Mínimos de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 24/01/2016: R$-1.092,92 		
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             







GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20162900101447 
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 132/2019
RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 298/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 460/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS– OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido o DACTE de nº 6.543, para acobertar o transporte da mercadoria da NFe de nº 030, com ICMS transporte abaixo da pauta de preços mínimos, porquanto o veículo não seja de sua propriedade. A base de cálculo utilizada na operação foi inferior ao valor mínimo fixado na pauta de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 03/07/2016: R$-908,49	
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             





GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE  

PROCESSO		: N.º 20162900200224
RECURSO		: VOLUNTÁRIO N.º 158/2019
RECORRENTE	: TRANSPORTES BERTOLINI LTDA   
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 294/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

				ACÓRDÃO Nº. 461/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE – ERRO NA BASE DE CÁLCULO DO ICMS– OCORRENCIA – A acusação fiscal é por haver o sujeito passivo emitido o DACTE de nº 5.064, para acobertar o transporte das mercadorias constantes das NFes de nºs 027 e 028, com erro na determinação da base de cálculo do ICMS, sendo o valor apresentado inferior ao estabelecido em Pauta de Preços Mínimos de transportes de nº 001/2010. O valor da pauta deve prevalecer enquanto o sujeito passivo não comprovar nos autos o valor efetivamente recebido pelo serviço de transporte.  Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso voluntário interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Primeira Instância que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Nivaldo Joao Furini, Márcia Regina Pereira Sapia, e Carlos Napoleão.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
1. FATOR GERADOR EM 16/10/2016: R$-1.114,27
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 
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Anderson Aparecido Arnaut                                                                       Carlos Napoleão                                                    
    Presidente                                                                                        Julgador/Relator                             







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20182700100339
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 077/2020
RECORRENTE	: DIERO DIST. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR 		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO 	: Nº 126/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 462/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2015 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO. Mantenho a decisão “a quo” que julgou Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
R$ 10.258,17		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 16 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20182700100341
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 083/2020
RECORRENTE	: DIERO DIST. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR 		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO 	: Nº 129/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 463/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2015 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO deve ser mantida a acusação fiscal. Contudo, considerando que para 32 NFe de saída a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 15% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “b”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 14 NFe de saída deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reformo a decisão “a quo” que julgou Procedente para Parcialmente Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para PARCIAL PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                               	CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
TOTAL: R$ 11.868,22					TOTAL: R$ 3.018,28
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
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Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator

1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20182700100342
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 080/2020
RECORRENTE	: DIERO DIST. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR 		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO 	: Nº 129/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 464/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2016 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO. Mantenho a decisão “a quo” que julgou Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Primeira Instância de PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                               	
TOTAL: R$ 10.782,28				
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 16 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente][image: Desenho com traços pretos em fundo branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator







1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: 20182700100343
RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº 081/2020
RECORRENTE	: DIERO DIST. DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA - ME
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR 		: MANOEL RIBEIRO DE MATOS JÚNIOR

RELATÓRIO 	: Nº 127/2020/2ªCÂMARA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 465/2021/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 

EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESCRITURAR NOTAS FISCAIS ELETRÔNICAS DE SAÍDAS – EMPRESA ENQUADRADA COMO REGIME NORMAL DE PAGAMENTO - OCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial ocorreu, pois em consulta a base de dados da SEFIN pode-se constatar que o sujeito passivo estava cadastrado como contribuinte do ICMS sob o Regime Normal, desde 01/01/2008. Portanto, o período de apuração fiscalizado pelo autor do feito demonstra que o sujeito passivo deveria ter realizado as escriturações de Notas Fiscais de Saída correspondentes a 2016 e não o fez. Assim, por força do artigo 107, parágrafo único do novo RICMS/RO deve ser mantida a acusação fiscal. Contudo, considerando que para 32 NFe de saída a penalidade de 2 UPFS é maior que o valor obtido pela aplicação da penalidade de 15% sobre o valor da operação, fica recapitulada a penalidade para a alínea “b”, inciso X, artigo 77 da Lei 688/96. Para os demais documentos fiscais, 14 NFe de saída deve ser mantida a penalidade proposta de 2 UPFs nos termos da alínea “d”, inciso X do artigo 77 da mesma Lei. Recapitulação com amparo no artigo 108 da Lei 688/96. Reforma da decisão “a quo” que julgou Procedente para Parcialmente Procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Improvido. Decisão Unânime.
 
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Voluntário interposto para ao final negar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Primeira Instância de procedente para PARCIAL PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL                                               	CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE
TOTAL: R$ 7.173,10					TOTAL: R$ 1.964,94
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

1. TATE, Sala de Sessões, 16 de dezembro de 2021.[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente][image: Desenho com traços pretos em fundo branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                                 Julgador/Relator

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20153000110199
RECURSO		: REVISIONAL Nº 154/19
RECORRENTE	: ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTES LTDA
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO	: Nº 027/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
	
				ACÓRDÃO Nº 001/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

0. [bookmark: _Hlk32569357]EMENTA	: MULTA ACESSÓRIA – FALTA DE ESCRITURAÇÃO EM GIAM DAS NOTAS FISCAIS DE SAÍDAS – EMISSÃO DE GIAM SEM MOVIMENTO – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo emitiu os DANFES, fls. 13/14 sem registrar a operação na sua GIAM do ano de 2011. Alteração da penalidade para o art. 77, XII, “f”, pelo Julgador Singular em estrita observância do artigo 108 da Lei 688/96. Manutenção da decisão de Segunda Instância proferida no ACÓRDÃO Nº 201/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de parcial procedência do auto de infração. Correção do valor da UPF utilizada para os cálculos resultando em valores diferentes daquelas decisões. Recurso Revisional conhecido e não provido. Decisão Unânime.
0. 
			Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer do Recurso Revisional interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão contida no ACÓRDÃO Nº 201/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou PARCIAL PROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb.

1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 		*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE 
1. TOTAL: R$3.193.578,32			TOTAL: R$6.627,60
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIAL PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

TATE, Sala de Sessões, 12 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut				       	         Márcia Regina Pereira Sapia
        Presidente						 	  Julgadora/Relatora
                                                                            
      


GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº 20113000600631
RECURSO		: REVISIONAL Nº 032/20
RECORRENTE	: IND. COM. E TRANSPORTES DE MADEIRAS B B LTDA EPP
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº. 021/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN

ACÓRDÃO Nº 002/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. [bookmark: _Hlk32569405]EMENTA	: ICMS – AQUISIÇÃO DE BEM PARA O ATIVO IMOBILIZADO – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTA - FALTA DE ESTORNO DE CRÉDITO –- INOCORRÊNCIA – Não merece prosperar a presente autuação baseada na acusação de que o sujeito passivo deixou de estornar créditos sobre aquisição de bem para o ativo imobilizado nos meses de outubro de 2008 e março de 2011, pois o sujeito passivo comprova através de GIAMs Retificadoras fls. 83 a 119 não haver se apropriado dos respectivos créditos. A operação relativa a outubro de 2008, no valor de R$ 5.286,96(cinco mil duzentos e oitenta e seis reais e noventa e seis centavos) teve a isenção do ICMS autorizada,  através de Despacho Declaratório N.º 04/GAB/6.ª DRRE/2OO9, nos termos do Item 74 Tabela I do Anexo I do ICMS/RO, fl 18. No entanto como a apresentação das GIAMs Retificadoras ocorreu fora do prazo, incorreu o sujeito passivo em erro formal, admitindo-se a penalidade acessória prevista no Art. 77, inciso V, letra “d”, da Lei 688/96, conforme prevê o Art. 108, da Lei 688/96. Reforma da a decisão de 2.ª Instância que julgou procedente o Auto de Infração para parcial procedente.
1. 
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do recurso revisional interposto para no final dar-lhe parcial provimento, reformando-se a decisão de Segunda Instância que julgou procedente o Auto de Infração para PARCIALMENTE PROCEDENTE, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Márcia Regina Pereira Sapia, Manoel Ribeiro Matos Júnior, Carlos Napoleão, Amarildo Ibiapina Alvarenga, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. 

	CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL
	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARCIALMENTE PROCEDENTE

	TOTAL: R$ 131.720,37
	* TOTAL: R$ 886,60


1. * O CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 12 de fevereiro de 2021.


Anderson Aparecido Arnaut					  	     Antonio Rocha Guedes	Presidente							          Julgador/Relator
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO	 	: Nº. 20172703600009.
RECURSO		: REVISIONAL Nº. 037/20.
RECORRENTE	: KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA.
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.

RELATÓRIO	: Nº. 019/20/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.

				ACÓRDÃO Nº. 003/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.

1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA A ZFM e ALC – EMPRESA INCENTIVADA DO CONDER -OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias para a Zona Franca de Manaus e Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, relativo ao exercício de 2014, deixando de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, conforme demonstrado às fls. 03, violando assim dispositivo de norma tributária estadual art. 1º-A, II, §2º e art. 2º, IV da Lei 1558/2005, c/c art. 2º, II, §§1º, 3º, 4º e art. 24, IX e art. 26, do RIT aprovado pelo Dec. 12988/07. As remessas de mercadorias para a Zona Franca de Manaus e Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim não se equiparam a exportação. Mantida a decisão do Acórdão de n. 321/2019/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN (fls 294) de Segunda Instância que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.


1. 	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Revisional interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Segunda Instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini.
1. 
1. CREDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	*R$ 2.460.826,24
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.

[image: ]TATE, Sala de Sessões, 19 de março de 2021.
[image: ]	

Anderson Aparecido Arnaut					Antônio Rocha Guedes
              Presidente  	 						       Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

	1. [bookmark: _Hlk15768439]PROCESSO
	:
	20172700100616

	RECURSO
	:
	ESPECIAL Nº 111/2019

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RECORRIDA 
	:
	CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.

	INTERESSADA 
	:
	VOTORANTIM CIMENTOS N/NE S.A.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 040/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



			ACÓRDÃO Nº 004/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – ENCERRAMENTO DA FASE DO DIFERIMENTO ENTRADAS DE MERCADORIAS – EMPRESA BENEFICIÁRIA DO INCENTIVO TRIBUTÁRIO DA LEI 1558/05 NA CATEGORIA IMPLANTAÇÃO – FALTA DE RECOLHIMENTO – INOCORRÊNCIA – O mérito do auto de infração não foi apreciado, uma vez reconhecida a ocorrência da decadência do crédito tributário. Comprovado nos autos que o contribuinte realizou o lançamento e declarou o valor devido do tributo em sua GIAM, neste sentido não há que se aplicar o artigo 173, I do CTN, conforme a Súmula 555 do STJ. Correta a aplicação do prazo decadencial de 5 anos contado do início no momento da ocorrência do fato gerador, conforme o artigo 150, § 4, do CTN. Mantida a decisão de Segunda Instância que julgou improcedente o auto de infração, conforme Acórdão 219/19/2ª Câmara/TATE/SEFIN. Recurso Especial Desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Segunda Instância proferida através do Acórdão 219/19/2ª Câmara/TATE/SEFIN que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel F. Caetano, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Maria do Socorro Barbosa Pereira, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Manoel Ribeiro de Matos Júnior.

1. 
1. TATE, Sala de Sessões, 19 de março de 2021.
1. 

Anderson Aparecido Arnaut	                    Roberto Valladão Almeida de Carvalho	Presidente							 Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

PROCESSO		: Nº 20162700600007
RECURSO		: ESPECIAL Nº 088/2018
RECORRENTE	: REPRESENTANTE FISCAL
RECORRIDA	: CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
INTERESSADA	: COOP. ESTANÍFERA DE MIN. DA AMAZÔNIA LEGAL LTDA.
RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO 	: Nº 004/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

			ACÓRDÃO Nº 005/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL EM RETORNO SIMBÓLICO DE MERCADORIAS ENVIADAS PARA ARMAZÉM GERAL - OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos que o sujeito passivo enviou mercadorias para Armazém Geral creditando-se indevidamente pelo retorno simbólico das mercadorias, conforme demonstrado em arquivos constantes da mídia ótica de fl. 17. Provado pelo fisco que nas operações não ocorreu o retorno físico, como demonstra consulta ao Sistema Fronteira, constante da mesma mídia ótica. Descumprimento da Legislação Tributária Estadual, Art. 35, c/c Art. 591, §1º e § 2º, itens 1 e 2, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto 8321/98. Descaracterizada a decadência dos meses de fevereiro, março e abril/2011, afastada a aplicação do Art. 150, §4° por restar caracterizada a simulação, devendo então ser considerada a decadência nos termos do Art. 173, I do CTN. Reforma da decisão contida no Acórdão nº 237/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de parcial procedência para procedência do auto de infração. Recurso Especial provido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Especial interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de segunda instância proferida no Acórdão nº 237/18/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de parcial procedência para PROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto da Julgadora Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel F. Caetano, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Maria do Socorro Barbosa Pereira, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Manoel Ribeiro de Matos Júnior.
1. 
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 			                 	*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATOR GERADOR EM 26/04/2016: R$ 3.663.409,68            		* R$ 3.663.409,68            
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. [image: ][image: ]
TATE, Sala de Sessões, 16 de abril de 2021.
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                  Presidente 	Julgadora/Relatora
0. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20182700100554.
1. RECURSO		: REVISIONAL Nº.037/20.
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃOLTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
RELATOR		: JULGADOR – ANTÔNIO ROCHA GUEDES.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 020/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.

1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº. 006/21/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.
1. 
1. EMENTA	: ICMS – ENTRADA DE MERCADORIAS - DEIXAR DE RECOLHER O ICMS/ST – OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – OCORRÊNCIA - Demonstrado nos autos que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS/ST, decorrente de entradas de mercadorias no exercício de 2015, em operações interestaduais, sujeitas à substituição tributária, na forma do Anexo V, do RICMS/RO(Dec. 8321/98). Contudo deve ser excluído da base de cálculo o valor correspondente à devolução de mercadorias ao remetente, e de operações que foram tributadas corretamente, conforme demonstrado às fls. 128 e 129. Mantida a decisão de segunda instância que julgou parcialmente procedente a ação fiscal. Recurso revisional Desprovido. Decisão Unânime.
1. 

1. 				Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Revisional interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de segunda instância que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE a ação fiscal, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão Participaram do julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL R$ 191.371,40
CRÉDITO TRUTÁRIO JULGADO PROCEDENTE R$ 81.684,35 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO
	
	


TATE, Sala de Sessões, 14 de maio de 2021.[image: ][image: ]
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20153000109553
1. RECURSO		: ESPECIAL Nº 095/2018
1. RECORRENTE	: FAZENDA PUBLICA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: CÂMERA PLENA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº037/2019/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 007/21/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
0. 
0. EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ELABORAR MAPAS RESUMOS DE ECF DIÁRIOS NO EXERCÍCIO DE 2013- BEM COMO DEIXAR DE APRESENTÁ-LOS QUANDO INTIMADO-  INOCORRÊNCIA-  Restou provado nos autos que o sujeito passivo, após intimado, apresentou mapas resumos ECF, referente a 04 equipamentos, conforme documento de fls 12. O auditor fiscal autuante, em momento posterior à decisão de improcedência de segundo grau, que os documentos recebidos não eram os mapas resumos ECFs descritos no documento, mas sim, algumas reduções “z”, que não estavam em boa guarda, havendo supressão de dados nas reduções apresentadas. Em virtude da incerteza e dúvida quanto às provas apresentadas ao auto de infração, deve ser efetuada a interpretação da maneira mais favorável ao acusado, nos termos do Artigo 112, II do CTN. Mantida a improcedência do auto de infração, nos termos do acórdão 227/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN.  Recurso Especial desprovido. Decisão por maioria de votos 6 x 2.
0. 
1. 		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, em decisão por maioria de votos em conhecer do Recurso Especial interposto para no final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de segunda Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Márcia Regina Pereira Sapia e Nivaldo João Furini. 
1. 
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 14 de maio de 2021.
1. [image: ]
Anderson Aparecido Arnaut 						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº 20122700200045
1. RECURSO		: REVISIONAL Nº 041/20
1. RECORRENTE	: COIMBRA IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 028/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 008/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO INDEVIDO – DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS DO RESSARCIMENTO – OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo não observou as regras insculpidas nos artigos 80 e 80-A do RICMS-RO, aprovado pelo Decreto 8321/98, para apropriação de crédito fiscal relativo a ressarcimento de ICMS no mês 09/2010. Mantida a decisão contida no ACÓRDÃO Nº 039/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que decidiu pela procedência do auto de infração. Recurso Revisional desprovido. Decisão Unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Revisional interposto para ao final negar-lhe provimento, mantendo a decisão contida no ACÓRDÃO Nº 039/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que decidiu pela PROCEDÊNCIA o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini.
CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. FATO GERADOR EM 14/11/2012: R$ 166.724,94			*R$ 130.348,59
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 18 de junho de 2021.
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                  Presidente 	Julgadora/Relatora



1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

1. PROCESSO		: Nº 20143000200154
1. RECURSO		: REVISIONAL Nº 045/2020
1. RECORRENTE	: ROVEMA VEÍCULOS E MÁQUINAS LTDA
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ROBERTO VALLADÃO A. DE CARVALHO
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 007/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN	

1. 				ACÓRDÃO Nº 009/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL INDEVIDO – REMESSAS EM GARANTIA – DEVOLUÇÃO DE BEM PARA DEMONSTRAÇÃO –  DEIXAR DE OBSERVAR A LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA – ESTORNO DE DÉBITO - OCORRÊNCIA – Provado nos autos, por meio das DANFEs, fls. 34-74, que foi estornado débito fiscal sem respeitar os ditames legais conforme os Registros Fiscais de Apuração do ICMS do período de 2011, fls. 22-33. Houve apropriação de crédito fiscal a título de estorno de débito de notas fiscais relativas a remessas em garantia e devolução de bem para demonstração sem respeitar o art. 50, §Único do RICMS/RO aprovado pelo Dec. 8321/98 vigente na época. Considerando ser hipóteses não ocorrência do fato gerador do ICMS, recapitulamos a penalidade nos termos do art. 108 da Lei 688/96 para a previsto no Art. 77, V, “d” da mesma lei, multa de 20 UPFs por período, totalizando 140 UPFs pelos 7 períodos. Infração fiscal não ilidida. Alterada a decisão contida no ACÓRDÃO Nº 050/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Revisional parcialmente provido. Auto de infração parcialmente procedente. Decisão por maioria de votos 6 x 2.


Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, em conhecer do Recurso Revisional interposto para no final dar-lhe parcial provimento, alterando a decisão do ACÓRDÃO Nº 050/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN de procedência para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do voto do divergente apresentado pelo Julgador  Manoel Ribeiro de Matos, acompanhado pelos julgadores Fabiano Emanoel F. Caetano, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb e Carlos Napoleão. Voto vencido do relator Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Márcia Regina Pereira Sapia.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE.
1. [bookmark: _Hlk9502473]FATOR GERADOR EM 26/09/2014: R$ 58.500,20			*R$ 7.427,00 (UPF 2014 R$ 53,05)
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO. 
1. 
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 18 de junho de 2021.
Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Junior
                 Presidente                                                                   Julgador/Relator/Voto Divergente
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº 20122700400005
1. RECURSO		: REVISIONAL Nº 028/19
1. RECORRENTE	: PIARARA COMÉRCIO E TRANSPORTES LTDA.
1. RECORRIDA	: CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. RELATORA		: JULGADORA – MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 001/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. 				ACÓRDÃO Nº 010/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

EMENTA	: ICMS – APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – AQUISIÇÃO DE CEREAIS EM OUTRAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO - INOCORRÊNCIA – Afastada a acusação fiscal de apropriação indevida de crédito do ICMS, no exercício de 2009, por aquisição de cereais em outras unidades da federação, que se utilizaram de incentivos fiscais concedidos unilateralmente e não reconhecidos pelo CONFAZ e pelo Estado de Rondônia. Permitida a apropriação integral do crédito ICMS, em razão de que os Decretos 13644/08 e 17162/12, perderam eficácia pela revogação através dos Decretos 21688/17 e 23847/19, respectivamente, e, aplicação do Convênio ICMS 190/2017, que remiu o crédito tributário. Aplicação da autotutela da administração pública. Reforma da decisão contida no Acórdão nº 030/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Revisional provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por unanimidade em conhecer do Recurso Revisional interposto para no final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão proferida no Acordão nº 030/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou  procedente o auto de infração, para declarar a sua IMPROCEDÊNCIA, conforme Voto da Relatora, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
1. [image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de julho de 2021.
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                  Presidente 	Julgadora/Relatora

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
	1. PROCESSO
	:
	20143010400016

	RECURSO
	:
	REVISIONAL Nº 034/20

	RECORRENTE 
	:
	JBS S/A.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 039/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



0. ACÓRDÃO Nº 011/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA PARA ARMAZÉM EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS – SEM RETORNO DA MERCADORIA E EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA – INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo comprovou nos autos fls. 899-1025 que as mercadorias (carnes) enviadas para o Armazém em outra unidade da federação foram efetivamente exportadas. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 013/20/1º CÂMARA/TATE/SEFIN, de parcial procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Revisional interposto para ao final dar-lhe provimento, alterando-se a decisão de Segunda Instância proferida através do ACÓRDÃO Nº 013/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou parcialmente procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de julho de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
1.                Presidente						          Julgador/Relator





1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO		: Nº. 201627022000008
1. RECURSO		: REVISIONAL Nº 165/19
1. RECORRENTE	: DISTRIBUIDORA SANTA ROSA LTDA.
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
1. RELATOR		: JULGADOR – ANTONIO ROCHA GUEDES

RELATÓRIO	: Nº 018/19/1ªCÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº 012/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. 
1. 
1. EMENTA	: ICMS –- APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – AQUISIÇÃO DE FEIJÃO E FARINHA DE MANDIOCA ORIUNDOS DO MATO GROSSO E PARANÁ - INOCORRÊNCIA – Afastada a ação fiscal firmada na acusação de que o sujeito passivo apropriou indevidamente de crédito fiscal, referente as notas fiscais relacionadas às fls. 07-08, no período de janeiro a novembro de 2015. Permitido a apropriação integral do crédito do ICMS destacado no documento de origem, em razão de que o Decreto nº 13.644/08, bem como o Decreto nº 17.162/12, perderam eficácia pela revogação pelos Decretos nºs 21.688/17 e 23.847/19, respectivamente, aplicação do Convênio ICMS 190/2017, que remiu o crédito tributário. Reforma da decisão segunda instância de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Voluntário provido. Decisão Unânime. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Voluntário interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando a decisão de Segunda Instância proferida através do ACÓRDÃO Nº 359/19/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou parcialmente procedente para IMPROCEDENTE a autuação, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Amarildo Ibiapina Alvarenga, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Roberto Valladão de Carvalho, Leonardo Martins Gorayeb e Antônio Rocha Guedes e Daniel Glaucio Gomes de Oliveira.
[image: ][image: ]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de julho de 2021.
1. 
Anderson Aparecido Arnaut						Antônio Rocha Guedes
            Presidente        						     Julgador /Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO		: Nº 20153000109526
1. RECURSO		: ESPECIAL Nº 096/2018
1. RECORRENTE	: COORDENADORIA DA RECEITA ESTADUAL
1. RECORRIDA	: CÂMERA PLENA/TATE/SEFIN
1. INTERESSADA	: COIMBRA E NOBRE LTDA
1. RELATOR		: JULGADOR – FABIANO E. F. CAETANO 
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº 038/2019/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.
1. 			
1. 				ACÓRDÃO Nº 013/21/ CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
0. 
0. [bookmark: _Hlk79137822]EMENTA	: MULTA – DEIXAR DE ELABORAR MAPAS RESUMOS DE ECF DIÁRIOS NO EXERCÍCIO DE 2012 - BEM COMO DEIXAR DE APRESENTÁ-LOS QUANDO INTIMADO-  INOCORRÊNCIA-  Restou provado nos autos que o sujeito passivo, após intimado, apresentou mapas resumos ECF, referente a 04 equipamentos, conforme documento de fls 17. O auditor fiscal autuante, em momento posterior à decisão de improcedência de segundo grau, alega que os documentos recebidos não eram os mapas resumos ECFs descritos no documento, mas sim, algumas reduções “z”, que não estavam em boa guarda, havendo supressão de dados nas reduções apresentadas. Em virtude da incerteza e dúvida quanto às provas apresentadas ao auto de infração, deve ser efetuada a interpretação da maneira mais favorável ao acusado, nos termos do Artigo 112, II do CTN. Mantida a improcedência do auto de infração, nos termos do acórdão 228/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Especial desprovido. Decisão por maioria de votos 6 x 2.
0. 
1. [bookmark: _Hlk79137855]		Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, em decisão por maioria de votos em conhecer do Recurso Especial interposto para no final negar-lhe  provimento, no sentido de manter a  decisão de segunda Instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme  Voto do Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior e Nivaldo João Furini. A julgadora Márcia Regina Pereira Sapia apresentou voto pela nulidade e foi acompanhada pelo julgador Roberto Valladão de Carvalho.
1. 
1. [image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de agosto de 2021.
1. [image: ]
Anderson Aparecido Arnaut						Fabiano Caetano
	     Presidente								 Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE

1. PROCESSO	 	: Nº. 20142700100143.
1. RECURSO		: VOLUNTÁRIO Nº. 125/2019.
1. RECORRENTE	: VCB PROVEDOR DE ACESSO LTDA  
1. RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.
1. RELATOR		: JULGADOR – CARLOS NAPOLEÃO.
1. 
1. RELATÓRIO	: Nº. 013/20/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN.
1. 
1. 				ACÓRDÃO Nº. 014/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.

EMENTA	: ICMS – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÕES – OPERAÇÃO TRIBUTADA COMO SE ISENTA FOSSE - INOCORRÊNCIA – Comprovado pelo sujeito passivo às fls. 126/136 dos autos que a prestação de serviços de acesso não foi destacado o ICMS por que foram prestados em separado e independentemente do serviço de comunicação prestado pela empresa VCB Comunicações S. A., tendo esta destacado o ICMS pelos serviços de comunicação prestados. Ademais prova pericial fiscal e contábil realizada na empresa da autuada, docs. 01 e 02 atestam que apesar de possuir licença SCM não prestou serviços de telecomunicações e que sempre prestou serviços de provimento de conexão à internet, os quais não se pode confundir com os serviços de telecomunicações passíveis de incidência do ICMS. Por outro lado, a Súmula nº 334 do STJ dispõe que o ICMS não incide no serviço dos provedores de acesso à internet. O relatório de fiscalização da Anatel proferido nos autos do processo administrativo de nº 53500.030589/2016 reconhece que a autuada a despeito de possuir licença SCM não prestou serviços de comunicação passiveis de incidência do ICMS. Infração fiscal ilidida pela recorrente. Mantida a decisão objeto do Acórdão de nº 183/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN/RO, que julgou improcedente o auto de infração. Recurso Especial desprovido. Decisão por maioria 7 x 1. 
	                       Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria de votos, 7x 1, em conhecer do recurso especial interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de segunda instância que julgou IMPROCEDENTE o auto de infração conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Leonardo Martins Gorayeb, Antônio Rocha Guedes, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Roberto Valladão de Carvalho e Nivaldo João Furini. A julgadora Márcia Regina Pereira Sapia apresentou voto pela nulidade
1. [image: ][image: ]TATE, Sala de Sessões, 06 de agosto de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
PROCESSO		: Nº 20172703600010
RECURSO		: REVISIONAL Nº 049/20
RECORRENTE	: KAEFER AGRO INDUSTRIAL LTDA.
RECORRIDA	: CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
RELATORA		: MÁRCIA REGINA PEREIRA SAPIA

RELATÓRIO 	: Nº 029/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

			ACÓRDÃO Nº 014/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE ESTORNAR CRÉDITOS FISCAIS – REMESSA PARA ZONA FRANCA DE MANAUS - APROPRIAÇÃO INDEVIDA DE CRÉDITO FISCAL – EMPRESA DETENTORA DO INCENTIVO TRIBUTÁRIO CONSIT/CONDER LEI 1.558/05 - OCORRÊNCIA – Provado nos autos que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias para a Zona Franca de Manaus e Área de Livre Comércio de Guajará-Mirim, relativo ao exercício de 2015, deixando de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, conforme demonstrado às fls. 04, violando assim dispositivo de norma tributária estadual, artigos, 1º-A, II, §2º e 2º, IV da Lei 1558/2005, c/c artigos, 2º, II, §§1º, 3º, 4º; 24, IX e 26, do RIT aprovado pelo Dec. 12988/07. Mantida a decisão do Acórdão nº 087/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN (fl. 291) que julgou procedente o auto de infração. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.

1. 	Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade em conhecer do Recurso Revisional interposto para no final negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão de Segunda Instância que julgou PROCEDENTE o Auto de Infração, conforme Voto do Julgador Relator, constante dos autos, que faz parte integrante da presente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Antônio Rocha Guedes, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb, Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior, Márcia Regina Pereira Sapia, e Nivaldo João Furini.
1. 
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 	*R$1.893.808,47
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente][image: Texto

Descrição gerada automaticamente]
1. TATE, Sala de Sessões, 17 de setembro de 2021.
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Márcia Regina Pereira Sapia
0.                  Presidente 	Julgadora/Relatora

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20162700500005
1. RECURSO		: REVISIONAL N.º 052/2020
1. RECORRENTE	: FERNANDES SALAME - EPP
1. RECORRIDA	: CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 036/20/2ª CAMARA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 015/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL – CONTRIBUINTE DO ICMS - AQUISIÇÕES INTERESTADUAIS DE MERCADORIAS - DEIXAR DE RECOLHER ICMS DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS NA ENTRADA – OCORRÊNCIA – A autuação fiscal ocorreu por que o sujeito passivo deixou de recolher o ICMS devido por Diferencial de Alíquotas de entradas de mercadorias aplicada na construção civil, no ano de 2013. Provado nos autos a ausência de recolhimento do ICMS-DA devido de diversas operações. Não se aplica o crédito presumido previsto no item 19, da Tabela I, Anexo IV, do RICMS/RO, por não observar a Nota 2, condicionando a fruição do benefício fiscal. O Acordão recorrido já contemplou a adequação dos cálculos excluindo as operações que foram tributadas pela alíquota interna da origem, na forma do Ar. 771, § 2º do RICMS/RO (Dec. 8321/98). Incide o ICMS Diferencial de Alíquotas mesmo nas entradas simbólicas de mercadorias adquiridas por contribuinte no Estado de Rondônia. Mantida a decisão exarada no Acordão nº 451/19/1ª Câmara/TATE/SEFIN, que julgou parcialmente procedente o auto de infração. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime.
1.  
Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso revisional interposto para no final negar provimento, mantendo o Acordão nº 451/19/1ª Câmara/TATE/SEFIN que julgou PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Nivaldo João Furini, Marcia Regina Pereira Sapia, Fabiano Emanuel Fernandes Caetano, Roberto Valadão Almeida de Carvalho, Manoel Ribeiro de Matos Junior, Carlos Napoleão, Leonardo Martins Gorayeb e Antonio Rocha Guedes.
1. CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL 				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. [image: Texto, Carta

Descrição gerada automaticamente com confiança média]R$ 517.664,36						*R$ 423.374,65
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO A SER ATUALIZADO NA DATA DO EFETIVO PAGAMENTO.
1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]
TATE, Sala de Sessões, 17 de setembro de 2021.
0. Anderson Aparecido Arnaut 					Nivaldo João Furini
0.                 Presidente 					   	   	    Julgador/Relator


1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
	1. PROCESSO
	:
	20153000110197

	RECURSO
	:
	REVISIONAL Nº 099/2019

	RECORRENTE 
	:
	ALSTOM BRASIL ENERGIA E TRANSPORTES LTDA.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 003/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



0. ACÓRDÃO Nº 016/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE DECLARAR EM GIAM VALORES DE ENTRADAS DE MERCADORIAS - LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS DE NOTAS FISCAIS COM ESCRITURAÇAÕ DAS OPERAÇÕES – OCORRÊNCIA - Restou provado nos autos existir diferença de valores declarados em GIAM, em relação aos valores registrados no Livro Registro de Entradas no ano de 2011. Alteração da penalidade para o art. 77, XII, “f”, multa de 10 UPFs por período com divergência de valores, totalizando 120 UPFs, penalidade recapitulada de ofício pelo Julgador em estrita observância à Legislação Tributária do art. 108 da Lei 688/96. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 097/19/1º CÂMARA/TATE/SEFIN, de procedente para parcial procedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão por maioria de votos 7 x 1.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, por maioria, em conhecer o Recurso Revisional interposto para ao final dar-lhe parcialmente provimento, reformando-se a decisão de Segunda Instância proferida através do ACÓRDÃO Nº 097/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou procedente para PARCIALMENTE PROCEDENTE o auto de infração, conforme voto divergente apresentado pelo Julgador Amarildo Ibiapina Alvarenga, acompanhado pelos julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Manoel Ribeiro de Matos Júnior. Vencido o julgador relator Roberto Valladão Almeida de Carvalho.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL				*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE
1. FATO GERADOR EM 23/11/2015: R$ 4.012.166,20			*R$ 5.331,60
1. *CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente][image: Uma imagem contendo Texto

Descrição gerada automaticamente]
1. TATE, Sala de Sessões, 22 de outubro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
	Presidente						          Julgador/Relator
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
	PROCESSO
	:
	20122800400026

	RECURSO
	:
	ESPECIAL Nº 008/2018

	RECORRENTE 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL

	RECORRIDA 
	:
	CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

	INTERESSADA
	: 
	RIBEIRO & RIBEIRO TERRAPLENAGEM LTDA.- ME

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 003/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN



0. ACÓRDÃO Nº 017/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL – DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALIQUOTA - AQUISIÇÃO DE ATIVO IMOBILIZADO - MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a exigência do pagamento do ICMS diferencial de alíquota decorrente de aquisição interestadual de bens do ativo imobilizado, quando promovido por empresa de construção civil. A premissa maior a considerar é que empresas da construção civil não são contribuintes do ICMS, aplicação da Súmula nº 432 do STJ. Restou comprovado o recolhimento do ICMS DA com alíquota reduzida e recolhimento ao FITHA, em conformidade com o Termo de Acordo firmado como o Fisco.  O novo RICMS-RO Decreto n. 22.721/18 reconhece que as empresas de construção civil não são contribuintes do ICMS. Manutenção da decisão contida no Acórdão nº 209/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de improcedência do auto de infração. Recurso Especial desprovido.  Decisão por desempate.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, em conhecer do Recurso Especial interposto para negar-lhe provimento, mantendo-se a decisão contida Acórdão nº 209/17/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de IMPROCEDÊNCIA do auto de infração, conforme Voto divergente apresentado pelo julgador Antônio Rocha Guedes, acompanhados pelos votos dos julgadores Carlos Napoleão, Manoel Ribeiro de Matos Júnior e Leonardo Martins Gorayeb. Acompanharam a relatora Márcia Regina Pereira Sapia, os julgadores Nivaldo João Furini, Roberto Valladão Almeida de Carvalho e Fabiano Emanoel Fernandes Caetano. Voto de desempate proferido pelo presidente acompanhando o voto divergente pela improcedência do auto de infração.

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de novembro de 2021.

1. Anderson Aparecido Arnaut					 Antônio Rocha Guedes
	   Presidente						          Julgador – Voto Divergente
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
1. PROCESSO	 	: Nº. 20162700500004
1. RECURSO		: REVISIONAL N.º 046/2020
1. RECORRENTE	: FERNANDES SALAME - EPP
1. RECORRIDA	: CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
1. RELATOR		: JULGADOR – NIVALDO JOÃO FURINI
1. 
RELATÓRIO	: N.º 035/20/CAMARA PLENA/TATE/SEFIN      

1. 				ACÓRDÃO Nº 018/21/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN
1. 
1. EMENTA	: ICMS – CONSTRUÇÃO CIVIL – DEIXAR DE RECOLHER DIFERENCIAL DE ALIQUOTA – AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA APLICAÇÃO EM OBRA EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO – INOCORRÊNCIA – Deve ser afastada a exigência do pagamento do ICMS diferencial de alíquota decorrente de aquisição interestadual material a ser aplicado em obra de construção civil, localizada em outra unidade da federação, quando promovido por empresa de construção civil estabelecida em RO.  A premissa maior a considerar é que empresas da construção civil não são contribuintes do ICMS, aplicação da Súmula nº 432 do STJ. O novo RICMS-RO Decreto n. 22.721/18 reconhece que as empresas de construção civil não são contribuintes do ICMS. Reforma da decisão contida no Acórdão nº 450/19/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN de parcial procedência para improcedência do auto de infração. Recurso Revisional provido.  Decisão por maioria de votos 5 x 3.
1.  
[bookmark: _Hlk88208231]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, em conhecer do recurso revisional interposto para no final dar provimento, alterando o Acordão nº 450/19/1ª Câmara/TATE/SEFIN que julgou parcialmente procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto divergente apresentado pelo julgador Manoel Ribeiro de Matos Júnior acompanhado pelos julgadores Antônio Rocha Guedes, Carlos Napoleão, Fabiano Emanoel Fernandes Caetano e Leonardo Martins Gorayeb. Acompanharam o relator, Nivaldo João Furini os julgadores Márcia Regina Pereira Sapia e Roberto Valladão Almeida de Carvalho.
1. 
TATE, Sala de Sessões, 19 de novembro de 2021.
1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                  Manoel Ribeiro de Matos Júnior                                                                                      Presidente 	                                                                      Julgador – Voto Divergente


1. 
1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
	PROCESSO
	:
	20143010400014

	RECURSO
	:
	REVISIONAL Nº 026/20

	RECORRENTE 
	:
	JBS S/A.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR - ROBERTO VALLADÃO ALMEIDA DE CARVALHO

	RELATÓRIO
	:
	Nº 038/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


0. 
0. ACÓRDÃO Nº 019/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – FRIGORÍFICO - SAÍDA DE MERCADORIA PARA ARMAZÉM EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS – SEM RETORNO DA MERCADORIA E EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA – INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo comprovou nos autos fls. 1092-1399 que as mercadorias (carnes) enviadas para o Armazém em outra unidade da federação foram efetivamente exportadas. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 014/20/1º CÂMARA/TATE/SEFIN, de parcial procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Revisional interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão de Segunda Instância proferida através do ACÓRDÃO Nº 014/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou parcialmente procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Manoel Ribeiro de Matos Júnior.

1. TATE, Sala de Sessões, 19 de novembro de 2021.[image: Uma imagem contendo Texto

Descrição gerada automaticamente][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]


1. Anderson Aparecido Arnaut			Roberto Valladão Almeida de Carvalho
               Presidente						          Julgador/Relator

1. GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
1. SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
1. TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE
1. 
	PROCESSO
	:
	20122900302112

	RECURSO
	:
	REVISIONAL Nº 075/19

	RECORRENTE 
	:
	JBS S/A.

	RECORRIDA 
	:
	FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL.

	RELATOR 
	:
	JULGADOR – LEONARDO MARTINS GORAYEB

	
	
	

	RELATÓRIO
	:
	Nº 075/20/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN


0. 
0. ACÓRDÃO Nº 020/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN

1. EMENTA	: ICMS – SAÍDA DE MERCADORIA PARA ARMAZÉM EM OUTRO ESTADO DA FEDERAÇÃO SEM DESTAQUE DE ICMS – SEM RETORNO DA MERCADORIA E EXPORTAÇÃO NÃO COMPROVADA – INOCORRÊNCIA - O sujeito passivo comprovou nos autos fls. 111-123 que as mercadorias (carnes) enviadas para o Armazém em outra unidade da federação foram efetivamente exportadas. Reforma da decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 145/19/2º CÂMARA/TATE/SEFIN, de procedente para improcedente o auto de infração. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS - TATE, à unanimidade, em conhecer o Recurso Revisional interposto para ao final dar-lhe provimento, reformando-se a decisão proferida em Segunda Instância através do Acórdão nº 145/19/2º CÂMARA/TATE/SEFIN de procedente para IMPROCEDENTE o auto de infração, conforme Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que passa a fazer parte integrante da vertente decisão. Participaram do Julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Manoel Ribeiro de Matos Júnior.

1. [image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 17 de dezembro de 2021.	
[image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média]

1. Anderson Aparecido Arnaut				Leonardo Martins Gorayeb
0.  	    Presidente					                     Julgador/Relator
1. 
1. 
1. 
1. 
1. 



1. 
1. 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS
TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE

PROCESSO		: N.º 20182700200005      
RECURSO 		: REVISIONAL N.º 038/2020
RECORRENTE	: ARCELORMITTAL BRASIL S. A.    
RECORRIDA	: FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL
RELATOR		: Julgador - CARLOS NAPOLEÃO 

RELATÓRIO	: N.º 016/20/TATE/CRE/SEFIN – CÂMARA PLENA     

0. ACÓRDÃO Nº 021/21/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN
0. 
1.  EMENTA	: ICMS – DEIXAR DE EFETUAR O ESTORNO DE CRÉDITO FISCAL EM OPERAÇÕES DE REMESSA PARA A ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DE GUAJARÁ MIRIM/RO -– OCORRENCIA – Demonstrado pelo fisco na lide que o sujeito passivo promoveu operações de remessa de mercadorias para a Área de Livre Comércio de Guajará Mirim/RO, relativo ao exercício de 2014, e que em consequência deixou de efetuar o estorno do crédito fiscal apropriado indevidamente, violando assim, dispositivo da norma tributária estadual, item 68, nota 6, da tabela I, do anexo I, do RICMS/RO, e art. 46, I, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto  nº 8321/98, c/c o art. 38, I, da Lei nº 688/96.  A remessa de mercadoria para Área de Livre Comércio não se equipara a exportação, sendo inaplicável o Decreto Lei nº 288/67, em relação ao ICMS, sob a nova ordem constitucional de 1988. Mantida a decisão de 2ª instancia, representada pelo Acordão de nº 023/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN, fls. 223, que julgou procedente o auto de infração. Recurso Revisional Desprovido. Decisão Unânime. 


[bookmark: _Hlk90623136]Vistos, relatados e discutidos estes autos, ACORDAM os membros do EGRÉGIO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS – TATE, à unanimidade em conhecer do recurso revisional interposto para no final negar-lhe provimento, e confirmar a decisão de Segunda Instância, representada pelo Acordão de nº 023/20/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN que julgou PROCEDENTE o auto de infração, nos termos do Voto do Julgador Relator, constantes dos autos, que fazem parte integrante da presente decisão. Participaram do julgamento os Julgadores: Fabiano Emanoel Fernandes Caetano, Antônio Rocha Guedes, Leonardo Martins Gorayeb, Roberto Valladão Almeida de Carvalho, Márcia Regina Pereira Sapia, Carlos Napoleão, Nivaldo João Furini e Manoel Ribeiro de Matos Júnior.

CRÉDITO TRIBUTÁRIO ORIGINAL E PROCEDENTE 	       	
FATOR GERADOR EM 12/01/2018: R$-106.889,53 		
*CRÉDITO TRIBUTÁRIO PROCEDENTE DEVE SER ATUALIZADO NA DATA DO SEU EFETIVO PAGAMENTO	 

1. [image: Desenho preto e branco

Descrição gerada automaticamente com confiança média][image: Imagem em preto e branco

Descrição gerada automaticamente]TATE, Sala de Sessões, 17 de dezembro de 2021.

1. 
0. Anderson Aparecido Arnaut                                                                         Carlos Napoleão                                                                                      Presidente 	                                                                                      Julgador/Relator
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